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SALVADOR, Mariléa Borges de Lima. Serviço Social, teoria social de Marx e a direção 

política da profissão. 2018. 188 f. Tese (Doutorado em Serviço Social)-Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, São 

Paulo, 2018. 
RESUMO 

 

A tese investiga a relação entre o Serviço Social com a teoria social de Marx buscando conhecer 

a direção política que a profissão tem tomado para consolidar o Serviço Social Crítico, desde a 

aproximação com a tradição marxista sem o pensamento marxiano até o encontro com a obra 

de Marx. Partindo da hipótese de que o Serviço Social tem sua gênese na política conservadora 

do Estado capitalista, que esse conservadorismo expressa a direção política reformista 

preconizada por esse Estado enquanto órgão protetor e mantenedor dos interesses da classe 

capitalista, e que o caráter conservador/reformista da profissão persiste até os dias atuais 

desafiando a natureza política da profissão de caráter interventivo comprometida com um 

exercício profissional imerso na crítica da economia política, na compreensão do serviço social 

como profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho e sustentada pelo princípio ético da 

defesa intransigente dos interesses da classe trabalhadora, a tese é resultado de pesquisa 

bibliográfica com o efetivo instrumental de execução do processo investigatório definido pelo 

estudo sistemático da literatura concernente a questão da relação que se estabelece entre o 

Serviço Social e a teoria social de Marx veiculada nas obras escritas, faladas e divulgadas com 

seus aportes teóricos em livro, sites, vídeos e respaldada nos fundamentos históricos e teóricos 

da profissão explicados pela matriz teórico crítica marxista e constituídos a partir da década de 

1960, na esteira da questão social e consolidado nos anos de 1980. Na primeira parte do texto 

debate-se o encontro do Serviço Social com o pensamento marxista enfatizando os antecedentes 

socio-históricos e ideopolíticos da relação serviço social e teoria social de Marx, ocorridos nos 

contextos da questão social produzida pela reprodução social capitalista na Europa, na América 

Latina e no Brasil. Na segunda debate-se a construção do Serviço Social Crítico com a matriz 

teórico crítica marxista e a concepção do Serviço Social como profissão institucionalizada 

orientada pelo movimento de intenção de ruptura que a profissão pactuou em realizar como 

forma de suprimir o viés tradicional e conservador que fundamentava a profissão. Na terceira 

parte aborda-se as limitações, contradições e possibilidades na direção política do serviço social 

crítico a caminho da emancipação da classe trabalhadora.  

 

Palavras-chave: Marxismo. Serviço Social Crítico. Questão social. 

 



SALVADOR, Mariléa Borges de Lima. Social Service, Marx's social theory and the political 

direction of the profession. 2018. 188 f. Thesis (Ph.D. in Social Work)-Graduate Program in 
Social Work, Pontifical Catholic University of São Paulo - PUC / SP, São Paulo, 2018. 

ABSTRACT 

 

The thesis investigates the relation between the Social Service and Marx's social theory, seeking 

to know the political direction the profession has taken to consolidate the Critical Social 

Service, from the approach with the Marxist tradition without the Marxian thought until the 

encounter with the work of Marx. Starting from the hypothesis that the Social Service has its 

genesis in the conservative politics of the capitalist State, that such conservatism expresses the 

reformist political direction advocated by that State as a protector and maintainer organ of the 

interests of the capitalist class, and that the conservative / reformist character of the profession 

persists to the present day challenging the profession political nature interventionist character 

committed to a professional exercise immersed in the critique of political economy, in the 

understanding of social service as a profession inserted in the socio-technical division of labor 

and sustained by the ethical principle of the intransigent defense of the interests of working 

class, the thesis is the result of a bibliographical research with the effective instrumental of the 

investigative process execution defined by the systematic study of the literature concerning the 

question of the relation established between the Social Service and Marx's social theory 

conveyed in the written and spoken works disseminated with their theoretical contributions in 

books, websites, videos and backed by the historical and theoretical foundations of the 

profession explained by the Marxist critical theoretical matrix and constituted from the 

1960s  following the social question and consolidated in the years 1980. The first part of the 

text discusses the meeting of the Social Service with Marxist thought emphasizing the 

sociohistorical and ideopolitical antecedents of the social service and social theory of Marx 

relation occurred in the contexts of the social question produced by the capitalist social 

reproduction in Europe, Latin America and Brazil. In the second debate the construction of the 

Critical Social Service with the Marxist critical theoretical matrix and the conception of the 

Social Service as an institutionalized profession oriented by the movement of rupture intention 

that the profession agreed to carry out as a way to suppress the traditional and conservative bias 

in which the profession was based. The third part deals with the limitations, contradictions and 

possibilities in the political direction of critical social service on the way to the emancipat ion 

of the working class. 

 

 Keywords: Marxism. Critical Social Service. Social issues. 



SALVADOR, Mariléa Borges de Lima. Servicio Social, teoría social de Marx y la dirección 

política de la profesión. 2018. 188 f. Tesis (Doctorado en Servicio Social)-Programa de 
Postgrado en Servicio Social, Pontificia Universidad Católica de São Paulo - PUC / SP, São 

Paulo, 2018. 
RESUMEN 

 

La tesis investiga la relación entre el Servicio Social con la teoría social de Marx buscando 

conocer la dirección política que la profesión ha tomado para consolidar el Servicio Social 

Crítico desde la aproximación con la tradición marxista sin el pensamiento marxiano hasta el 

encuentro con la obra de la obra Marx. A partir de la hipótesis de que el Servicio Social tiene 

su génesis en la política conservadora del Estado capitalista, que ese conservadurismo expresa 

la dirección política reformista preconizada por ese Estado como órgano protector y mantene dor 

de los intereses de la clase capitalista, y que el carácter conservador / reformista de la profesión 

persiste hasta los días actuales desafiando la naturaleza política de la profesión de carácter 

interventivo comprometida con un ejercicio profesional inmerso en la crítica de la economía 

política, en la comprensión del servicio social como profesión inserta en la división sociotécnica 

del trabajo y sostenida por el principio ético de la defensa intransigente de los intereses de la 

defensa , la tesis es resultado de la investigación bibliográfica con el efectivo instrumental de 

ejecución del proceso investigatorio definido por el estudio sistemático de la literatura 

concerniente a la cuestión de la relación que se establece entre el Servicio Social y la teoría 

social de Marx transmitida n las obras escritas, habladas y divulgadas con sus aportes teóricos 

en libro, sitios, videos y respaldada en los fundamentos históricos y teóricos de la profesión 

explicados por la matriz teórica crítica marxista y constituidos a partir de la década de 1960, en 

la estera de la cuestión social y consolidado en los años de 1980. En la primera parte del texto 

se discute el encuentro del Servicio Social con el pensamiento marxista enfatizando los 

antecedentes sociohistóricos e ideopolíticos de la relación servicio social y teoría social de Marx 

ocurridos en los contextos de la cuestión social producida por la reproducción social capitalista 

en Europa, en América Latina y en Brasil. En la segunda se discute la construcción del Servicio 

Social Crítico con la matriz teórica crítica marxista y la concepción del Servicio Social como 

profesión institucionalizada orientada por el movimiento de intención de ruptura que la 

profesión pactó en realizar como forma de suprimir el sesgo tradicional y conservador que 

fundamentaba la profesión. En la tercera parte se abordan las limitaciones, contradicciones y 

posibilidades en la dirección política del servicio social crítico en camino a la emancipación de 

la clase obrera. 

 

Palabras clave: Marxismo. Servicio Social Crítico. Cuestión social. 
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INTRODUÇÃO 

 

A CONSTRUÇÃO DO OBJETO 

 

Uma larga experiência profissional no Serviço Social é suficiente para acumular 

situações inquietantes na vida profissional de um assistente social, principalmente quando 

foram vivenciadas no período áureo do movimento sociopolítico da profissão – a intenção de 

ruptura com o conservadorismo laico burguês e católico doutrinário, também burguês. 

Ademais, quando vivenciadas em vários campos de atuação da profissão, desde atividades 

públicas institucionalizadas, passando pelos movimentos sociais, chegando na docência em 

universidade pública e privada, sempre conduzidas pelo viés teórico-metodológico da tradição 

marxista construído no interior do Serviço Social entre as décadas de 60 a 90 do século passado. 

Evidentemente, tantas experiências ricas em ousadia no que toca à crítica à dominação 

capitalista, pode ser  transformada em motivação para a elaboração de estudo sobre a temática 

da relação entre a profissão e a teoria social de Marx na construção e consolidação do serviço 

social crítico e sua natureza política na ordem social vigente, tendo como objeto a direção 

política da profissão em meio a esse contexto de relações. 

À título de ilustração, nessa longa caminhada profissional, três eventos se destacam 

como motivações para estudar a direção política do serviço social na relação entre a profissão 

e a teoria social de Marx. Quando assumi à docência no colegiado do curso de serviço social da 

Universidade Federal do Tocantins, como a primeira assistente social a chegar no curso que 

iniciava sua primeira turma; naquele momento me coube as primeiras disciplinas privativas do 

assistente social, na grade curricular da formação profissional: Economia Política e Introdução 

ao Serviço Social. E nos demais semestres assumi Trabalho e Sociabilidade, e Processo de 

Trabalho e Serviço Social. Obviamente, me senti obrigada a retomar meus estudos da obra de 

Marx; a princípio aquelas inscritas nas bibliografias dos programas das disciplinas e, depois, 

outras mais, pois começaram a me fazer falta uma fundamentação mais acentuada das referentes 

disciplinas. Posteriormente, observei a resistência aos estudos de Marx por grande parte do 

colegiado do Serviço Social, para além da falta de conhecimento da existência de algumas obras 

do pensador comunista que baliza os fundamentos da profissão. E, para além desse 

estranhamento dos docentes em relação ao pensamento marxista, ainda vivenciei o preconceito 

dos estudantes em relação ao marxismo, através de atitudes conservadoras, como se tal 

conhecimento se referisse a uma realidade ilusória, totalmente desconhecida e desnecessária, 

fantasiosa, de impossível alcance teórico e, sobretudo, de prática, para além do juízo de valor 



13 

indicando que o marxismo se tratava de uma ideologia errônea e prejudicial a vida social desses 

estudantes e suas famílias. 

Aos dois primeiros eventos eu ponderei. Com a consciência da necessidade de estudar, 

e intensificando meus estudos entendi os reflexos das influências do ecletismo pós-moderno no 

serviço social e do conservadorismo que ainda sobrevive na profissão, como bem nos alerta 

nosso mestre José Paulo Netto, quando trata das tendências existentes no interior da profissão. 

Mas ao terceiro reagi na mesma intensidade do mal-estar sentido. Intensifiquei leituras e debates 

com os estudantes, e assim, todo mundo ganhou mais conhecimento e a compreensão da relação 

do Serviço Social com a teoria social de Marx, principalmente eu. Ao me exigir mais leitura e 

preparo para exposição da proposta de Marx, a prática do ensino aumentou meu entusiasmo, ao 

mesmo tempo que me mostrou as lacunas que eu carregava nesse campo de conhecimento, além 

de reacender a vontade de tomar esclarecimentos sobre o tema da relação da profissão com a 

teoria social de Marx, entendendo que esses problemas vivenciados estavam diretamente 

associados a formação educacional (escolar e social) pregressa não apenas dos alunos, como 

dos assistentes sociais, repleta de ensinamentos conservadores sob vários aspectos. 

Partindo da hipótese de que o Serviço Social tem sua gênese na política conservadora 

do Estado capitalista, que esse conservadorismo expressa a direção política reformista 

preconizada por esse Estado enquanto órgão protetor e mantenedor dos interesses da classe 

capitalista, e que o caráter conservador/reformista da profissão persiste até os dias atuais, por 

força dos mecanismos de perpetuação da dominação da ordem capitalista; a questão a ser 

esclarecida na matéria aqui desenvolvida é desvendar a direção política que o serviço social 

vem editando desde sua adesão a teoria crítica marxista e como a tem efetivamente seguido1, 

tendo em vista que ao se tratar de uma profissão interventiva na totalidade da realidade social, 

aderida ao marxismo, defende-se como um exercício profissional imerso na crítica da economia 

política e na tese de que o serviço social está inserido na divisão sociotécnica do trabalho e 

sustentada pelo princípio ético da defesa intransigente dos interesses da classe trabalhadora. 

Afinal, na ordem capitalista essa guinada pode ser considerada radical e revolucionária, por isso 

estamos em busca de saber que posição política (ou posições) atravessa a realidade teórico-

prática do Serviço Social, desde sua aproximação com o marxismo. E nessa proximidade 

aspiramos refletir como tem se desenvolvido a relação entre os assistentes sociais e os 

pressupostos marxistas, no cotidiano das atividades profissionais. E qual a real direção política 

                                                                 
1 Em especial até a década de 1990, momento histórico esboçado nesta pesquisa, quando aconteceu a instalação e 

a preconização do projeto ético-político da profissão.  
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que conseguimos dar a profissão em meio a conjuntura brasileira, latinoamericana e mundia l 

historicamente imposta pelo capital imperialista? 

Caminhar em busca dessas respostas e outras que vão na direção da democratização de 

direitos exige a convicção de que o Serviço Social brasileiro construiu uma estreita relação com 

a tradição marxista, ao mesmo tempo em que exige saber pontuar essa relação e defini- la nos 

parâmetros éticos-políticos, teórico-metodológicos e técnicos-operativos que inserem o 

referencial crítico-social marxista no cotidiano da profissão do assistente social e vice-versa, 

mesmo sabendo-se que essa problemática se encontra inserida na matéria da teoria social crítica 

que ilumina a orientação social da profissão. Contudo as contradições internas do serviço social 

persistem, borbulhando no nosso “que fazer” sociotécnico ou práxis profissional, e se 

expressando, sobretudo, na orientação política2 assumida pelo assistente social, situação 

estreitamente articulada com a relação que a profissão estabelece com a teoria social de Marx 

e as contradições que permeiam o marxismo, que ainda demandam muito debate. 

Foi em torno desse debate que essa pesquisa se construiu para balizar esta tese de 

doutorado. Refletindo sobre o tema da relação do serviço social com a teoria social de Marx, 

enquanto contexto por onde se movimenta a dimensão política da profissão, objeto de estudo 

da tese, cujo objetivo geral propõe identificar a direção política que o serviço social tem 

percorrido desde o seu encontro com a tradição marxista até o encontro com o pensamento 

marxiano, objetivamente ocorrido nas décadas de 1980 e 1990, em meio as pressões da ordem 

capitalista. E de forma específica, para se alcançar tal objetivo, pleteia-se conhecer os 

antecedentes sociohistóricos e ideopolíticos da relação estabelecida entre o serviço social e o 

pensamento de Marx; revisitar o encontro do serviço social com a teoria social de Marx em 

suas condições objetivas, institucionais, ideológicas e as mudanças feitas no arcabouço teórico-

metodológico da profissão que culminaram na construção do serviço social crítico; analisar os 

principais limites, contradições e possibilidades do exercício profissional do serviço social 

crítico.  

Considerando que nos dias atuais a ordem capitalista atual tem ditado situações penosas, 

complexas e duvidosas à integridade da sociabilidade brasileira, atingindo violentamente a 

burguesia nacional, a pequena burguesia, a classe trabalhadora e os segmentos de ambas, ou 

seja, todos os estratos sociais que dependem do trabalho, como valor de uso e/ou valor de troca, 

e das intervenções públicas agenciadas pelo Estado, nesse momento em que a crise capitalista 

se acirra em níveis globais, aprofundando a política econômica de dependência ao capitalismo 

                                                                 
2 Vale ressaltar que o termo orientação política aqui utilizado tem por significado a tendência ou corrente de 

pensamento marxista, com seus marcos ideopolíticos e teóricos -metodológicos. 
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imperialista, exigindo reformas neoliberais e avolumando as expressões da questão social, nada 

mais necessário se faz para os assistentes sociais do que dialogar com a teoria social de Marx, 

o único referencial que nos oferece elementos eficientes para se aprofundar o conhecimento da 

sociedade capitalista e da relação do serviço social com essa sociedade e com a produção 

marxista. E nesse bojo, pinçar os elementos que conduzem a profissão aos esclarecimentos da 

direção política necessária à intervenção nesse contexto tão difícil ao serviço social é 

fundamental. Assim, o debate que envolve os elementos da teoria marxista subsidiários da 

teoria social crítica aptos a oferecer a explicação necessária sobre a orientação política da 

profissão, praticada na ordem capitalista atual, carece realmente de estudo aprofundado com 

natureza de formação política marxista, enquanto conhecimento capaz de direcionar os 

procedimentos teórico-práticos do serviço social no exercício do seu projeto profissional, em 

pleno auge do capitalismo imperialista neoliberal, sendo a única escola política erguida na 

história das contradições internas da sociedade capitalista organizada em torno do movimento 

de classes excludentes, formada por explorados e exploradores, cuja analise só é possível de ser 

encaminhada no âmbito da história. 

De certo é a política marxista capaz de mostrar aos assistentes sociais tanto o enredo 

socio-histórico e político do movimento organizado do proletariado, quanto o movimento do 

modo de produção capitalista estabelecido pela política econômica da sociedade capitalista, 

assim como orienta a pensar a intervenção nessa realidade; para além de explicar também as 

principais correntes deixadas pelo pensamento marxiano, sobretudo a partir da morte de Marx 

e expressas no movimento operário dos séculos XIX e XX: o comunismo, como corrente 

revolucionária e o socialismo socialdemocrata, como a corrente socialista majoritária entre o 

movimento dos trabalhadores, eivada de conservadorismo e reformismo, expressas 

principalmente na relação de capitulação estabelecida com o Estado burguês, através da 

aceitação das políticas sociais. Ademais se tratam de conteúdos ainda não aprofundados na 

matriz curricular do serviço social, deixando lacunas teóricas, metodológicas e éticas no 

exercício profissional do assistente social, as quais o aprofundamento da teoria social de Marx 

na formação do assistente social pode preenchê-las.  

Além do mais, a conjuntura atual vem exigindo a leitura marxista da realidade. O Brasil 

e a América Latina se encontram no auge do capitalismo financeiro avançado e tardio e 

dependente3 (IAMAMOTO, 2008b; ANTUNES, 1996; PAULO NETTO, 1996; MANDEL, 

                                                                 
3 Esclarecendo que o capitalismo financeiro/fictício (e outras denominações) não se insere como matéria do objeto 

de pesquisa deste trabalho. Ou melhor dizendo, o leitor não encontrará nos trechos a seguir um debate específico 

e/ou detalhado/aprofundado, sobre o capitalismo financeiro. Embora necessário e pertinente à discussão sobre a 
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1990), em sua maior crise histórica causada pela retração das forças produtivas e avanço do 

capital fictício (MARQUES; NAKATANY, 2013) nos moldes da crise de 1929, com o 

agravante de que, ao contrário de 1929, as forças produtivas estavam esgotadas (HARVEY, 

2017). Uma crise sistêmica (ANTUNES, 1996) que exige reformas neoliberais4 e, assim, pesa 

fortemente nos ombros dos setores populares e todos aqueles que sobrevivem do salário 

garantido pela venda de sua força de trabalho, intensificando as mazelas sociais que atravessam 

e permeiam o processo de reprodução social na ordem do capital. E em meio a essa difíc il 

realidade há uma profissão que se desenvolve comprometida com a tradição marxista em defesa 

da democracia e dos plenos direitos do trabalho e dos trabalhadores da sociedade capitalista 

(IAMAMOTO, 2009). Embora sem esclarecer objetivamente de qual democracia ela se 

empenha, esta profissão é o Serviço Social. 

Inseridos nesse âmbito atual, fascista e contrarrevolucionário (LESSA, 2007) de 

efetivação da alienação e do hiperindividualismo, cotidianamente mediados pela propriedade 

privada, com clássicas inversões, que “mascara as contradições e insere, tanto nos atos 

individuais quanto nos processos sociais, necessidades, possibilidades e alternativas centradas 

no indivíduo cindido do processo histórico mais global” (LESSA, 2007, p. 78); estão os 

assistentes sociais, precisamente afetados e situados na lista dos profissionais que mais se 

ressentem de reflexão sobre a direção política da sua profissão em meio ao estado agora 

totalmente organizado nos moldes neoliberal, nas relações que atravessam seu desempenho 

profissional e do seu cotidiano profissional com perspectivas a concretização do seu ethos de 

compromisso com a classe trabalhadora e seu conjunto. 

Nada mais explicativo do que a fala da Iamamoto (2009, p. 2) quando aponta para o 

Serviço Social salientando que “o tempo em que vivemos é pleno de desafios. Mais do que 

nunca é preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para: enfrentar o presente, resistir e 

sonhar”, reafirmando que: 

 

Nas últimas quatro décadas, na América Latina e Caribe, os assistentes sociais vêm 

contradizendo a cultura da indiferença, do medo e da resignação, que conduz à 

prevalência dos interesses individuais, à naturalização das desigualdades sociais, ao 

desrespeito aos direitos humanos e sociais e à destruição avassaladora dos recursos 

naturais. (IAMAMOTO, 2009, p. 3).  

 

                                                                 
natureza política do Serviço Social, esse assunto não se impôs nos dados e argumentos tratados nas pró ximas  

páginas. 
4 Determinações do ideário político neoliberal de implementar a relação Estado/sociedade fundamentada na 

supremacia do mercado como equipamento regulador das políticas públicas e sociais através da privatização dos 

serviços públicos. Para maior percepção das reformas neoliberais recomendamos a leitura de MORAES, Reginaldo  

C. Reformas neoliberais e políticas públicas: hegemonia ideológica e redefinição das relações Estado -sociedade. 

Educ. Soc., Campinas, v. 23, n. 80, p. 13–24,set. 2002. Disponível em: http://www.cedes.unicamp.br.  

http://www.cedes.unicamp.br/
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Ciente de que Iamamoto nessa tarefa de encorajar os assistentes sociais a exercerem sua 

potencialidade de práxis social, também valorizando esse profissional, ela ultrapassa os limites 

das recomendações e faz orientações práticas para o exercício exitoso da profissão, segundo os 

parâmetros do projeto ético-político profissional, observa-se que nesse movimento conjuntura l, 

o Serviço Social se vê compelido a pensar cotidianamente nas múltiplas determinações do 

significado sociopolítico e histórico de suas funções nas relações sociais de reprodução social 

dinamizadoras da relação empreendida com a sociedade burguesa e com o Estado. Ou melhor, 

no papel que representa na ordem social (MONTAÑO, 2007), se exercitando especificamente 

nas políticas sociais e com vinculação prática, política e ideológica ao Estado e ao mercado, 

para o enfrentamento da questão social sempre baseado nos princípios fundamentais do Código 

de Ética do Assistente Social5, em especial aquele que trata da “garantia dos direitos civis e 

políticos das classes trabalhadoras6” (CRESS/SP, 2007, p. 43) cuja identificação política coloca 

a profissão com posição definida na luta de classes, com espaço limitado de ação. Limitação 

essa, observada como problema pelos assistentes sociais desde o momento da primeira guinada 

na direção social e política da profissão, quando a categoria elaborou o Método BH, no auge do 

movimento de reconceituação do Serviço Social. 

As limitações próprias de uma profissão totalmente institucionalizada, constituída e 

instituída pelo Estado, em parceria com a Igreja conservadora, para executar as políticas sociais 

“que visam a reprodução da força de trabalho e a legitimação da ordem capitalis ta” 

(MONTAÑO, 2007, p. 98), dificultam, mas não impedem de o serviço social se colocar 

empenhado na emancipação dos trabalhadores no terreno da sociedade burguesa classista, como 

mediador dos efeitos contraditórios da relação entre o capital e o trabalho. No entanto, essa é 

uma situação que continua movendo o serviço social a refletir mais profundamente sobre qual 

direção política tomar na sua atuação, mediante a subalternidade exercida na sociabilidade 

burguesa, por meio das instituições dominantes, do mercado e todo processo político articulador 

de poder. E quanto mais a dominação capitalista se acirra, mais necessário se faz uma tomada 

de posição em direção a contribuir na política de construção da sociedade socialista. 

Mas na condição de subalternidade determinada pelo Estado, a profissão fica à mercê 

das alterações políticas prevalecentes, sejam as institucionais ou não, em situação desfavoráve l 

aos profissionais que se propõem a executar os princípios do projeto ético-político profissiona l. 

                                                                 
5 Que na conjuntura atual já merece passar por uma revisão.  
6 A denominação “classes trabalhadoras” não é enfatizada como categoria na obra marxiana. Marx faz a 

denominação das classes sociais como burguesia, pequena burguesia e proletariado (MARX, 2011, 2012). O 

mesmo serve para a denominação “classe que vive do trabalho”. Paulo Netto (2008) considera essa denominação 

como a expressão de um “simplismo estranho à obra marxiana” cujo intenso debate se faz necessário. 
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Assim, os assistentes sociais experimentam a desvalorização da profissão através da baixa 

remuneração e da imposição de funções ideopolíticas regidas pela cartilha da classe dominante 

com preceitos conservadores (PAULO NETTO, 1996) e políticas sociais avessas aos princíp ios 

éticos de intervir comprometidos com os interesses da classe trabalhadora; fatos que os 

conduzem esses profissionais à tomada da postura crítica e propositiva de questionamento da 

ordem social e de defesa da classe trabalhadora (IAMAMOTO, 2008a), mas sem ressonância 

na sociedade capitalista e com raros reconhecimentos e/ou identificações dos seus beneficiár ios. 

Condições que demandam mais estudos da teoria, método e práxis marxista. 

Esse nexo contraditório que atravessa de forma teórica e prática o exercício profissiona l 

do assistente social é uma determinação na direção política do serviço social a ser mais 

esclarecido nesse momento histórico. Pois, quando a profissão declara sua orientação política 

de defesa da classe trabalhadora teoricamente se coloca em cumplicidade com a pretensão 

revolucionária de Marx de considerar a classe trabalhadora como o sujeito revolucionário, com 

a missão de transformar a sociedade capitalista em sociedade comunista (MARX, 2005). 

Entretanto, em se tratando de uma profissão liberal e burguesa, é preciso esclarecer os limites, 

as contradições desse compromisso com os trabalhadores para termos dados concretos das 

possibilidades de se pôr em prática um projeto profissional mais próximo do proletariado e mais 

acirrado com o estado, em plena sociedade burguesa. Fato que certamente exige maior 

apropriação da dialética, da economia política e do vínculo histórico do marxismo com a classe 

trabalhadora, elementos basilares da tradição marxista (PAULO NETTO, 2011) para se decifrar 

os meandros da conjuntura e suas contradições, assim como das contradições surgidas no seio 

da organização e do exercício profissional. E, assim, contribuir à clara compreensão da teoria e 

da práxis do projeto profissional proposto pelo Serviço Social.  

Acredita-se que refletir e minuciar essas circunstâncias postas para o exercício 

profissional do serviço social na atual conjuntura brasileira urge para a maioria dos assistentes 

sociais, espalhados nos diversos espaços ocupacionais, instrumentalizá- los de formação política 

profissional marxista suficiente a lhes capacitar para o trato das manifestações sociais 

destrutivas à classe trabalhadora, próprias da sociedade burguesa. Da mesma, essa formação 

política profissional urge para os assistentes sociais em formação que não encontram tal 

conhecimento na matriz curricular do curso de serviço social em exercício7 e, também, para os 

estudiosos do serviço social interessados em entrar no debate e contribuir para o seu 

                                                                 
7 Não esqueçamos que o conservadorismo persiste no interior da profissão e nos âmbitos de formação do assistente 

social. Assim, há vários cursos de graduação em Serviço Social que negligenciam a fundamentação marxista, 

principalmente aqueles de orientação capitalista para a educação privada e os desenvolvidos na modalidade EaD. 



19 

aprofundamento e aprimoramento da qualidade da profissão, “rumo à consolidação da 

maioridade acadêmica e profissional”, no dizer de Guerra (2009a, p. 713). E, por fim, para todos 

aqueles que desejam refletir sobre as possibilidades de se construir uma sociedade igualitá r ia 

pautada na sociabilidade socialista, da dignidade, do respeito ao ser  social e sua construção, 

numa vida mediada pela igualdade de conforto material e social para todas as classes sociais, 

como prevê a emancipação humana; esse projeto de pesquisa se coloca como um contributo na 

reflexão das dimensões teórico-metodológicas, ético-política e técnico-operativa do projeto 

profissional do serviço social. 
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O PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Partindo do fato de o serviço social ser uma profissão atuante na contradição da luta de 

classes própria da dinâmica social da sociedade burguesa e, por isso mesmo, demandar de 

elementos teóricos-metodológicos e filosóficos inscritos no marxismo, teoria social e política 

que esclarece as contradições da sociedade burguesa e as formas de conhecê-la, portanto, 

conhecimentos imprescindíveis ao serviço social, foi possível pensar na profissão com sua 

finalidade de responder a interesses socioeconômicos e políticos opostos com um exercício 

profissional capaz de atender, simultaneamente, a propósitos políticos sociais contrários 

àqueles colocados pelas demandas do capital, através do estado ou empresa privada e pelas 

demandas da classe trabalhadora e suas frações nas lutas por conquistas aos direitos sociais que 

lhe cabem, não se teria outro caminho para amadurecer senão se orientar pelo materialismo 

dialético, como intitulam-no alguns marxistas, ou filosofia da práxis, como a denominou 

Gramsci. 

E, assim foi definido historicamente. Reconhecida a contradição interna do serviço 

social, a sua categoria profissional procurou resolvê-la fazendo opção pelo referencial da teoria 

social crítica de fundamentação marxista, cujos postulados a vêm orientando desde a década de 

60 do século XX8, as dimensões do fazer profissional do assistente social nas suas três 

propriedades: ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa com sua proposta de 

esclarecido compromisso com a classe trabalhadora. Aproximação que se concretizou a partir 

dos anos de 1980 com a maturação do movimento de ruptura e a consolidação do projeto ético-

político do serviço social. 

Com esse ensejo a atuação profissional do serviço social tem se materializado no 

desempenho que a profissão exerce nas contraditórias políticas sociais, complexos sociais cujas 

bases de intervenção tem por princípio atender interesses sociopolíticos do capital e do trabalho, 

distintamente representados pela burguesia e suas frações, assim como pelo proletariado e suas 

frações, as classes sociais que formam o âmago da sociedade burguesa. 

Por outro lado, a dura contradição de servir a dois sujeitos de natureza sociopolít ica 

antagônica na intrínseca dinâmica da sociedade burguesa não deixa de ser um evento socio-

histórico e ideopolítico, porquanto coloca a profissão no movimento das alterações de 

conjuntura social e, consequentemente, exige dela incessantes mudanças capazes de se conduzir 

                                                                 
8 Sendo que a partir dos anos de 1980 essa orientação tomou sua forma hegemônica que 

perdura até hoje. 
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em cada ordem conjuntural. E essa qualidade de acompanhar as flutuações conjunturais traz 

para o serviço social um excepcional desafio de solução da contradição que move a profissão. 

Fato que tem animado os debates profissionais dos assistentes sociais em busca de soluções, 

haja vista que se trata de uma situação que evoca inúmeros outros paradoxos que afetam os 

alicerces da profissão.  

E, ao longo do seu percurso histórico, os debates organizados em torno da natureza 

antagônica do serviço social e suas contradições têm produzido como pautas, decisivas questões 

relacionadas aos fundamentos históricos, teóricos e metodológicos da profissão, cujas 

concepções ainda indicam a existência de muitos aspectos a serem esclarecidos. Entre essas 

questões, a maioria se encontra no dilema das práticas interventivas do assistente social nas 

políticas sociais, tão somente depois é que nos deparamos com outras temáticas, onde se 

encontra o debate sobre a complexa relação entre o serviço social e o marxismo, assim como 

com a teoria social marxiana, na práxis, na teoria e na formação do assistente social. Todavia, 

poucas têm sido as demandas presentes para se discutir a orientação política da profissão na 

ordem capitalista e as respostas que seus profissionais têm expressado ao longo dos 80 anos do 

serviço social no Brasil. 

Reconhecendo que debater a orientação política da profissão ao longo dos seus oitenta 

anos de existência não cabe no escopo deste trabalho já que foge do contorno do seu objeto e 

objetivos. Porém destaca-se que um debate alusivo à natureza política e contraditória da 

profissão certamente tem faltado entre a categoria dos assistentes sociais, esse polêmica 

certamente é o nexo político do serviço social com a proposta social democrata em meio a sua 

histórica submissão ao estado burguês, cuja apreciação marxiana emite um sentido totalmente 

díspare daquela vivenciada na prática e nos escritos do projeto ético-político profissiona l 

ditados pelo movimento de ruptura com o conservadorismo. 

Entendendo que pensar a direção política do serviço social permeada pelo pensamento 

social marxista não seja uma tarefa fácil, como fácil não é compreender uma profissão repleta 

de dubiedades, ou uma reflexão simples, até porque ainda falta na formação do assistente social 

muito conteúdo relativo a produção teórica marxista, buscou-se, para a realização da pesquisa, 

a orientação dos referenciais do materialismo histórico e dialético, sobretudo por ser o método 

de leitura e análise da realidade social que possibilita compreensão da natureza, movimento e 

da dinâmica do objeto estudado com a realidade em que se insere, constantemente desvendando 

as contradições que o circunscrevem na sua totalidade dialética e historicidade contida no 

movimento de reconhecimento da processualidade que estabelece na construção das mediações 

que possibilitem o desvelamento do real em suas determinações.  
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Com essa compreensão, para estudo do objeto que se remete a direção política do 

serviço social orientada pela relação entre a profissão e o pensamento marxista foi definida uma 

pesquisa teórica, fundamentada no método dialético, o método explícito pela dialética marxista 

(PRADO JR, 2001) residente na teoria social crítica (NETTO; BRAZ, 2006; IAMAMOTO, 

2007) e presente no leque teórico do Serviço Social capaz de possibilitar uma análise mais 

intensa e perspicaz calcada em categorias como historicidade, totalidade, contradição e conflito 

e suas dimensões política, social e filosófica, oferecendo melhores subsídios para análises 

teóricas e qualitativas realizadas na pesquisa social. 

Entendendo a pesquisa social como uma práxis da produção do conhecimento. 

Atividade e atitude científica na qual se busca desvendar alguma questão existente na realidade 

social, investigando as causas e efeitos das suas configurações (MARTINELLI, 1999; 

CHIZZOTTI, 2003, 2005; MINAYO, 1999; DEMO, 2000), salienta-se que um atributo 

marcante da pesquisa social é o rigor teórico que ela exige para se fazer enquanto conhecimento 

científico. Esse rigor teórico, quando baseado na teoria social crítica, se faz pela crítica (LARA, 

2007) e media o conjunto de diferentes acepções que atravessam o ato da produção do 

conhecimento. 

Partindo do pressuposto de que a pesquisa e o pesquisador devem objetivar o rigor 

teórico com fundamentação crítica, buscando a construção e a reconstrução da realidade social 

“investigar e, em consequência tornar cientificamente aceito o trabalho, no âmbito acadêmico, 

é o princípio fundamental no caminho da probidade teórica do pesquisador” (LARA, 2007, p. 

76). 

Todavia é a crítica, calcada no trabalho da pesquisa que garante o conhecimento 

científico; entendido, este, como instrumento emancipatório. Uma vez que:  

 

Pesquisa pode significar condição de consciência crítica e cabe como componente 

necessário de toda proposta emancipatória. Para não ser mero objeto de pressão alheia 

é mister encarar a realidade com espírito crítico, tornando-a palco de possível 

construção social alternativa. Aí já não se trata de copiar a realidade, mas de 

reconstruí-la conforme os nossos interesses e esperanças. É preciso construir novos 

caminhos, não receitas que tendem a destruir o desafio da construção. (DEMO, 1977, 

p. 10 apud LARA, 2007, p. 77). 

 

Para o Serviço Social, enquanto profissão que tem por natureza se interpor nas 

complexidades da realidade social, a pesquisa é um recurso fundamental tanto para o processo 

de intervenção social quanto para a formação profissional, uma vez que o conhecimento da 

realidade social é o solo da investigação da vida social. É a pesquisa a parte do conhecimento 

que oferece os elementos necessário ao conhecimento da profissão e suas competências; daí 

Guerra (2009a) reivindicar a dimensão investigativa do Serviço Social. 
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Temos visto que a pesquisa crítica e criativa faculta-nos enriquecer os elementos da 

cultura profissional: princípios, valores, objetivos, referencial teórico-metodológico, 

racionalidades, instrumental técnico-operativo, estratégias e posturas, com novas 

determinações. Aqui se coloca um dos desafios da formação profissional: cria uma 

cultura profissional que valorize a dimensão investigativa (GUERRA, 2009a, p. 714). 

 

Na perspectiva da autora a pesquisa no Serviço Social funciona como uma dimensão do 

exercício profissional dos assistentes sociais, uma vez que não apenas abre as portas para a 

elaboração do conhecimento crítico, mas para o exercício da razão crítico-dialética que 

fundamentada na totalidade social instrumentaliza o assistente social a identificar as múltip las 

relações sociais e os sujeitos envolvidos nas expressões da questão social que chegam até ao 

assistente social. Considerando que essa pesquisa instrumentalizadora da compreensão do real 

é a alada na teoria social marxista. 

E, considerando o objeto da pesquisa que se propõe realizar, como matéria do campo da 

abstração teórica, aludimos para sua investigação uma pesquisa teórica, uma vez entendendo 

que essa modalidade de pesquisa é aquela que não traz categorias prontas, mas vai descobrindo-

as e construindo-as no decorrer da análise tecida sob fundamentações teóricas estudadas. 

No debate sobre a pesquisa teórica, Vilaça (2010) a defende como aquela modalidade 

de investigação “que tem por finalidade o conhecer ou aprofundar conhecimento e relações.” 

(VILAÇA, 2010, p. 63). Para este autor, trata-se de uma pesquisa que tem por característica não 

requerer coleta de dados nem pesquisa de campo, mas, de maneira geral, “compreender ou 

proporcionar um espaço para discussão de um tema ou uma questão intrigante da realidade.” 

(VILAÇA, 2010, p. 63).  

A pesquisa teórica se enquadra no escopo da pesquisa qualitativa, considerando, 

principalmente, a pesquisa qualitativa como aquela conduta investigativa que compreende todo 

fato de interesse científico como algo a ser examinado e analisado; renunciando as 

quantificações estatísticas (CHIZZOTTI, 2003; MARTINELLI, 1999).  

Nas ciências humanas e sociais “a pesquisa teórica visa, entre outras possibilidades, ao 

aprofundamento de estudo de conceitos, biografias de educadores e cientistas, pesquisadores, 

discussões de visões.” (VILAÇA, 2010, p. 64). À disposição de condições explicativas de 

realidade, a pesquisa teórica imediatamente não se constrói para a intervenção, ela cria as 

condições necessárias de mediação da intervenção social. E se desenvolve através da pesquisa 

bibliográfica. 

 

A pesquisa bibliográfica é, sem dúvida, a forma de pesquisa mais realizada em escolas 

e universidades. Os objetivos mais comuns são compreender e discutir a revisão de 

literatura ou fundamentação teórica sobre o tema da pesquisa. Isto ocorre basicamente 
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por consulta e estudo de livros, artigos, trabalhos monográficos, jornais e 

enciclopédias. (VILAÇA, 2010, p. 64). 

 

Todavia, a pesquisa ora apresentada reflete, de modo a aprofundar, o aporte teórico do 

objeto em questão através do estudo sistemático da literatura relacionado com a questão da 

relação que se estabelece entre o serviço social e a teoria social marxiana e a direção política 

toada pela profissão quando da construção dessa relação teórica. Essa literatura constitui-se de 

todas as obras escritas, faladas e divulgadas com seus aportes teóricos em livro, sites, vídeos 

para se chegar ao alcance dos objetivos propostos. 

Com o escopo metodológico definido, os procedimentos da pesquisa foram 

desenvolvidos em pesquisa bibliográfica; considerada o efetivo instrumental para execução do 

processo investigatório. Considerando, principalmente, que “a pesquisa bibliográfica implica 

em um conjunto ordenado de procedimentos de busca de soluções, atento ao objeto de estudo 

e, que, por isso não pode ser aleatório.” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 38).  

E, mais, que o objeto de estudo apresenta especificidade histórica; possui consciênc ia 

histórica; apresenta identidade com o sujeito; é intrínseca e extrinsecamente ideológico e é 

essencialmente qualitativo (LIMA; MIOTO, 2007). Os procedimentos da pesquisa obedeceram 

aos seguintes passos: 

1. Elaboração do projeto de pesquisa. 

2. Investigação das soluções ou coleta da documentação: levantamento da bibliogra f ia 

e levantamento das informações contidas na bibliografia. 

3. Análise explicativa das soluções.  

4. Síntese integradora, ou a produção teórica, como resultado da reflexão sobre o 

material lido e analisado.  

Nesse procedimento, todavia, os dados foram coletados segundo “critérios que 

delimitam o universo de estudo, orientando a seleção do material;” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 

41), a partir da definição de parâmetros de ordem temática, linguística, cronológica, além das 

principais fontes de consulta. Dessa forma, os procedimentos se operacionalizaram com obras 

produzidas por estudiosos do Serviço Social, debruçados sobre a questão da direção política da 

profissão no âmbito do arcabouço teórico marxista, escritas em língua portuguesa e espanhola, 

nos últimos trinta anos da história da profissão. 

Como garantia da qualidade e eficácia dos procedimentos metodológicos, foram 

cumpridas as orientações de Salvador (1986) sobre as condições do exercício da leitura e sua 

importância para o êxito da pesquisa bibliográfica de cunho teórico e qualitativo. Nesse sentido, 

foram realizadas sucessivas leituras: a leitura de reconhecimento do material bibliográfico; a 
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leitura exploratória; a leitura seletiva; a leitura reflexiva ou crítica e, finalmente, a leitura 

interpretativa capaz de produzir ao final do estudo um texto dissertativo interpretativo com 

debate teórico pleno de reflexões críticas e propositivas acerca do objeto estudado. 

Com esse escopo iluminado pelo materialismo histórico e dialético a pesquisa realizou 

leitura, interpretação bibliográfica e análise de conteúdos, operando com as publicações que 

tratam dos fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço social circunscr itos 

pela teoria social crítica marxista, publicadas entre as décadas e 70 e 80 do século passado, além 

do significado socio-histórico da profissão e da direção social e política que tem percorrido 

quando da sua relação teórico-prática com a tradição marxista, especificamente entre os anos 

de 1960 a 1990,  assim como das produções marxistas que tratem da organização política  dos 

trabalhadores nos auspícios do capitalismo e o processo de inserção do serviço social na 

realidade social dos trabalhadores como profissão institucionalizada na europa e no Brasil, 

enquanto território latinoamericano; buscou-se também produções que revelem os processos de 

construção e consolidação do serviço social crítico. Considerando que as produções publicadas 

existem na forma impressa, magnética ou eletrônica, como revistas, periódicos, coletâneas de 

artigos, livros, anais de eventos e encontros científicos, publicações de entidades profissiona is 

e teses e dissertações, foi realizada como segundo passo a análise dos conteúdos levantados e 

resenhados. 

Como material bibliográfico estudamos também parte da literatura marxiana e marxista, 

da história e teoria social brasileira do período marcado entre 1930 a 1960 e do Serviço Social 

Crítico, revisamos os movimentos histórico-políticos que retratam a relação de Marx com a 

classe trabalhadora, suas repercussões na formação da tradição marxista e no embate 

monopolista no Brasil, situação que configurou o cenário da invasão capitalista industrial no 

país, ou melhor, a chegada do capitalismo monopolista como trata Paulo Netto (2006) no Brasil, 

demandando energicamente o exercício do serviço social, perfazendo os passos de elaboração 

do projeto de pesquisa, quais são a investigação das soluções ou coleta da documentação, o 

levantamento da bibliografia e levantamento das informações contidas na bibliografia e a 

análise explicativa das soluções e síntese integradora, ou a produção teórica, como resultado da 

reflexão sobre o material lido e analisado, para a construção do texto final da pesquisa, referente 

a tese. 

Como forma de adensar os referenciais teóricos da pesquisa, consideramos, ainda, que 

conhecer passagens do pensamento de Marx que vão além do que a literatura privativa do 

Serviço Social tem elaborado é imprescindível para o assistente social nos dias atuais, 

principalmente porque é o profissional que atua no cerne das contradições sociais da 
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sociabilidade burguesa,  notadamente resultados sociopolíticos da imanente contradição entre 

o capital e trabalho em direção ao que a socialdemocracia chama de justiça social, cidadania e 

outros termos que escondem as contradições e identidades de classes sociais, enquanto Marx é 

o pensador que melhor esclarece todas essas contradições próprias da dinâmica capitalista. Por 

isso torna-se impreterível popularizar o pensamento social marxiano nos dias atuais, como têm 

feito seus divulgadores. 

No caso de Hobsbawn (2011), por exemplo, quando ele decidiu publicar o livro Como 

transformar o mundo – Marx e o marxismo, estava diante do objetivo de apresentar as teses de 

Marx não apenas para os leitores curiosos em conhecer o pensamento marxiano, mas, 

sobretudo, para àqueles que apresentam “um interesse maior por Marx, pelo o marxismo e pela 

interação entre o contexto histórico, de um lado, e o desenvolvimento e a influência das ideias, 

de outro.” (HOBSBAWN, 2011, p. 5). E com a convicção de que Marx é um pensador capaz 

de orientar intervenções sociopolíticas e ideológicas no século XXI, Hobsbawn (2011, p. 8) 

“crê que Marx ainda tem muito a dizer àqueles que desejam que o mundo seja uma sociedade 

diferente9 e melhor do que a que temos atualmente,” assim, como também têm feito vários 

estudiosos marxistas brasileiros e latinoamericanos. No afã de divulgar as obras marxianas e 

marxistas para nos trazer a compreensão e a importância do conhecimento dessas ideias para o 

aprendizado da sociedade capitalista, sua complexidade e seus desastres para o futuro da 

humanidade, eles se tornaram fontes de estudos imprescindíveis para o assistente social. Afina l, 

é Marx o pensador da totalidade dialética que conseguiu discernir a sociedade capitalista como 

um todo, simultaneamente, econômico, político, filosófico e científico, fato que incide, mais do 

que nunca, na necessidade de se aprofundar no conhecimento de suas ideias nos dias atuais, 

tempos tenebrosos de reformas neoliberais. 

Mas, conhecer o pensamento social de Marx inscrito no serviço social sem conhecer os 

antecedentes colocados na relação entre o Serviço Social e a teoria social marxiana na esteira 

da questão social, significa deixar aberta a lacuna onde se encontra a histórica relação do 

pensador comunista com a organização dos trabalhadores realizada nos movimentos 

internacionais de enfrentamento ao capitalismo; e da mesma forma deixar aberta a lacuna aonde 

se encontram as categorias da totalidade dialética, práxis e luta de classes, fundantes da teoria 

social crítica que orienta o serviço social e seu projeto profissional, construídas por Marx ainda 

na sua juventude, mas que perduram por toda a sua obra e capazes de iluminar a compreensão 

da conjuntura expressa na ordem social vigente. 

                                                                 
9 Entendida aqui como sociedade comunista. 
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Enquanto um trabalho acadêmico, as considerações foram traçadas com apoio nas 

articulações teóricas feitas por um conjunto de reverenciados autores da tradição marxista e do 

Serviço Social Crítico, trazidos conscientemente para adensar o debate. Para além dos autores 

já citados, o pensamento de Marx e Engels foi a grande luminiscência. Porém, veio de História 

do Marxismo de Hobsbawm o grande fornecimento de conhecimentos do processo histórico 

que mostra a intimidade construída por Marx e Engels e os trabalhadores europeus politiamente 

organizados. Com Michael Löwy descortinamos as categorias revolucionárias marxianas da 

totalidade dialética, luta de classes e práxis, construídas ainda na juventude de Marx, mas 

permanentes em toda a obra marxiana, e capazes de operar um avanço na materialidade e 

intensificaçao do movimento de intenção de ruptura ao conservadoriso no Serviço Social 

pactuado pela categoria dos assistentes sociais, mas tão cerceado, nos últimos vinte anos pela 

ordem social capitalista. Ademais, também estão presentes nessa pesquisa teórica Lenin, Rosa 

Luxemburgo, Trotsky, Mészáros, Gramsci, Althusser, Mao Tse-Tung, Lucáks; os revisionis tas 

sociaisdemocratas Bernstein, Kautsky, Lassale, mais diversos interpretes da tradição marxista, 

representados por Paulo Netto, Mazzeo, Paniago, Chasin, Coggiola, Lessa, Aricó, Márek, 

Pericás, Arcary, verdadeiros guias da reflexão marxista da realidade capitalista brasileira e 

latinoamericana. Para refletir sobe o Serviço Social Crítico foi primordial contar com as 

elaborações de Paulo Netto, Iamamoto, Abramides, Martinelli, Montaño, Yasbek, Bravo, Silva, 

Santos, Potyara, Pastorini e outros estudiosos. E ainda contamos com as orientações de 

historiadores e cientistas sociais, representados por Ianni, Cotrim, Nicolau, Motta, Lara, 

Minayo, Marques e Nakatany, Prado Junior, Fontes, Fernandes e outros.  

Percorrido o caminho da construção do objeto da pesquisa, passamos a organizar o corpo 

do texto que vai portar os resultados da ação investigativa, não sem antes informar ao leitor que 

o texto apresentado foi desenvolvido em apenas quarenta em cinco dias, isso imposto por 

motivos que o segredo profissional protege a revelação, mas que se transparecem em formas de 

lacunas de conteúdos teórico explicativos, que o leitor arguto vai fatalmente observar e sentir, 

como é caso visível dos capítulos cinco e sétimo, textos inacabados mas finalizados por ter-se 

esgotado o tempo de escrevê-los, sem no entanto prejudicar a clareza da investigação e os 

resultados que se objetivou alcançar; para além de outros hiatos existentes no trabalho. Todavia 

nestes capítulos estão colocadas as observações dos assuntos que deixaram de ser debatidos. 

 Assim sendo, à exceção da introdução e conclusão, o texto está constituído de três 

partes que juntas, somam sete capítulos. A primeira parte versa sobre o encontro do Serviço 

Social com o pensamento marxista. Composta por três capítulos, no primeiro cuidamos de 

suscintamente recontar os antecedentes socio-históricos e ideopolíticos da relação serviço 



28 

social e teoria social de Marx, ocorridos nos contextos da questão social produzida pela 

reprodução social capitalista na Europa, na América Latina e no Brasil. Nesse texto inic ia l 

fizemos esforço de mostrar a intimidade e a influência de Marx no movimento de contestação 

à dominação capitalista protagonizado pelos movimentos operários e setores da classe 

trabalhadora politicamente organizada, não apenas na sua expressão teórica, mas sobretudo na 

prática, como é o caso do influxo que fez no movimento organizado dos trabalhadores e na 

formação da tradição marxista; assim como a inserção do serviço social na vida social dos 

trabalhadores com suas funções ideopolíticas burguesas, além das experiências do movimento 

marxista e do serviço social amadurecidas no Brasil e na América Latina, durante a intervenção 

monopolista realizada nos anos de 1930 a 1960, episódio que transformou o cenário e a 

formação sociopolítica, econômica, cultural e ideológica dos estados e sociedades atingidas 

pelo capitalismo, impactando de forma danosa à vida social da classe trabalhadora, dos 

assalariados, camponeses e população em geral, requisitando o serviço social como instrumento 

de dominação para interceder junto aos setores sociais lesados e sobrecarregados de 

manifestações da questão social em meio a realidade de desemprego, fome, pobreza e ausência 

de seguridade social; também como executor das políticas sociais de enfrentamento do contexto 

fascista, conservador, explorador e opressor dos trabalhadores, assalariados, lumpesinato e 

grupos sociais que dependem única e exclusivamente da sua força de trabalho para sobreviver  

no Brasil monopolista e seu aparato sociopolítico, econômico e ideológico. No segundo capítulo 

abordamos a inserção, institucionalização e desenvolvimento do Serviço Social na conjuntura 

social brasileira da década de 1960 com sua peculiar manifestação política nacionalista por 

reformas sociais em uma sociedade marcada pela intensificação da desigualdade, fome, 

pobreza, analfabetismo entre as massas, enquanto se consolidava uma elite burguesa que, por 

vias de um discurso político demagógico estimulava a participação das massas populares nas 

políticas sociais de reformas, garantindo, dessa forma o poder político e social. Empenhado 

nessa linha socio-histórica e ideopolítica da profissão chegamos no terceiro capítulo 

descobrindo o encontro do Serviço Social com o marxismo em seus meandros conjuntura is, 

teóricos e práticos em consonância com as influencias dos movimentos católicos progressistas 

e conservadores e com o maior partido político da década de 1960 no Brasil, o Partido 

Comunista Brasileiro, pedra fundamental na construção do Serviço Social Crítico na década de 

1980. O capítulo está empenhado, sobretudo, em debater o caráter diversificado do encontro 

entre o Serviço Social e a tradição marxista, ressaltando os principais impactos dessa 

diversidade na formação da profissão. Estabelecendo contato simultâneo com quatro interpretes 

do pensamento marxiano – Mao Tse-Tung, Louis Althusser, Gramsci e Lukács, a profissão faz 
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a recepção de Marx sob quatro formas e ângulos diferentes de análise do revés capitalista, muito 

embora todas estejam centradas na questão política da dominação capitalista. Descortina-se, 

ainda, no bojo desse debate, uma quinta corrente, formada no encontro com o pensamento 

marxiano propriamente dito, que será observada até o final da pesquisa, quando se chega a 

consolidação do Serviço Social Crítico. 

A segunda parte, composta de dois capítulos: o quarto e o quinto. O primeiro examina 

o III CBAS como o primeiro sinal de intenção de ruptura ao tradicionalismo da profissão. O 

segundo aborda a instituição da matriz teórica crítico marxista como fundamentação científica 

para a profissão. De maneira geral, a segunda parte do texto apresenta uma ilustração da direção 

política do serviço social crítico a partir do encontro com o marxismo, na década de 60 do séc. 

XX. Debatendo o processo de formação do serviço social crítico, apresentam-se os eventos e 

circunstâncias do inevitável encontro do serviço social com a tradição marxista e a imediata 

mudança de direção política da profissão para a crítica marxista, cujo ápice se concretizou no 

III CBAS, em setembro de 1979, chamado orgulhosamente pelos assistentes sociais de 

Congresso da Virada. Ainda se destacam, neste capítulo, uma reflexão sobre o movimento de 

intenção de ruptura que a profissão pactuou em realizar como forma de suprimir o viés 

tradicional e conservador que orientava socialmente e politicamente a profissão. Em seguida  

encontra-se a terceira parte do texto, representado pelo sexto e sétimo capítulo, cujo teor aborda 

a direção política do serviço social crítico no caminho da emancipação da classe trabalhadora. 

Nessa abordagem destacamos as principais contradições internas da profissão, que “travam” a 

plena realização do projeto profissional para chegar a atuar na conquista da emancipação, aqui 

representados pela crítica conservadora à matriz crítico marxista que atravessa a profissão desde 

os seus primórdios, até a subordinação da profissão ao Estado (burguês) e suas políticas sociais . 

Também evidenciamos uma possível alternativa teórico-metodológica de superação das 

contradições evidenciadas em algumas produções teóricas de formação profissional calcadas 

na crítica e nas categorias ontológicas marxianas, eminentemente revolucionárias, da totalidade 

dialética, da luta de classes e da práxis. 

Ao encerrar o texto apresentamos as reflexões finais sobre as mediações discursivas 

elaboradas na construção da composição desenvolvida. 
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PARTE I – O INEVITÁVEL ENCONTRO COM O MARXISMO 

 

1 ANTECEDENTES SOCIO-HISTÓRICOS E IDEOPOLÍTICOS NA ESTEIRA DA 

QUESTÃO SOCIAL 

 

Quando o pensamento de Marx polarizou o movimento político dos trabalhadores 

organizados contra a ordem capitalista nos anos 40 do sec. XIX, momento em que Marx e 

Engels se envolveram com a mobilização dos comunistas (e nunca mais perderam o elo político 

de continuidade desse movimento),  durante as revoltas de 1848 decorrentes da guerra franco-

prussiana que desestabilizou a sociedade francesa, o capitalismo industrial estava chegando no 

seu ápice. O modo de produção capitalista já havia formado a classe trabalhadora 

subjugadando-a a super exploração do trabalho, em troca de salários irrisórios e condições de 

trabalho extremamente precárias. O empobrecimento das condições da vida social dos 

trabalhadores, àquele momento, já se tornara o cenário não apenas do interior das indústr ias, 

mas também, dos recantos de moradia e vivência cotidiana das famílias operárias. Dinâmica de 

realidade social perfeitamente ilustrada na narrativa feita por Victor Hugo em 1862, em Os 

Miseráveis, cujas relações sociais de sofrimento, injustiça social, super exploração do trabalho 

e precárias condições de vida humana tecem a trama da luta de classes que já se fazia presente 

na sociedade parisiense (e francesa de modo geral) dos meados do sec. XIX, retratando o abismo 

social conflituoso estabelecido entre a classe trabalhadora e o Estado capitalista, chamado de 

questão social. 

Santos (2012) explica que a questão social surge sob a égide do pleno desenvolvimento 

do modo de produção capitalista, na dura contradição da indústria têxtil inglesa, quando ao 

tornar-se o vetor econômico da europa, passa a causar os impactos sociais no desenvolvimento 

urbano e nas condições sociais dos trabalhadores, tornando “visível o processo acentuado de 

pauperização da classe trabalhadora na Inglaterra e fora dela” (p. 35), consumindo o trabalho 

de crianças e mulheres com extensas horas de trabalho, “altas taxas de mortalidade por exaustão 

do trabalho [...] desprezo pelas condições de vida operária [...] habitações em locais insalub res, 

doenças, fome, baixos salários.” (p. 37). Momento sintomático do início do capitalismo com 

todas as suas características manifestas, estabilizadas por um movimento consistente e 

acelerado representadas pela categórica “posse privada dos meios de produção por uma classe 

e a exploração da força de trabalho daqueles que não o detêm” (MARTINELLI, 2008, p. 31), 

relação social que além de separar o trabalhador e subordiná-lo aos meios de produção, 
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determina o regime de acumulação vivificante do capital, conforme mostra a seguinte 

passagem: 

 

O novo modo de produção exigia a concentração dos trabalhadores em um espaço 

específico: a fábrica, a indústria, locus da concentração da produção, tendo em vista a 

expansão do capital. A máquina a vapor e o tear mecânico tornaram-se os verdadeiros 

deuses dos capitalistas, e a fábrica, o seu templo. Aos seus novos deuses não 

hesitavam em louvar continuamente, brindando-os com renovadas oferendas, 

mantendo-os alimentados da energia vital que roubavam dos trabalhadores, homens, 

mulheres, jovens, adultos e até mesmo crianças, expropriando-os de sua força de 

trabalho. O seu templo – a moderna indústria – permanecia sempre cheio, porém não 

de adoradores, mas de operários, cuja vida era cotidianamente sacrificada em nome 

da acumulação do capital e da produção da mais -valia. (MARTINELLI, 2008, p. 36). 

 

Aparentemente como um fato puramente econômico, a opressão capitalista sobre o 

operariado também tem seu caráter político e social. Para o capital manter o domínio sobre o 

trabalho necessitava também do poder de governo sobre a sociedade e, principalmente a nova 

classe social que estava formando – a classe trabalhadora. Pois, uma vez sob a sujeição coletiva, 

os trabalhadores começam a evidenciar formas de resistência e defesa do aviltamento e agonia 

travada na relação com seus abusadores, os capitalistas. Nesse movimento contraditório, os 

trabalhadores se reconhecem e passam a se organizar como classe para si (PAULO NETTO, 

2006), identificando seus papéis de produção e sustentação do capital e/ou de revolucionár ios, 

com poder social (político e econômico) de destruição desse regime opressor da força de 

trabalho. 

Martinelli (2008) e Paulo Netto (2006) apontam que a organização política do 

proletariado é uma consequência própria das relações sociais empreendidas pelo modo de 

produção capitalista com os trabalhadores. Relações essas que o homogeneízam em uma classe 

social notadamente em oposição a classe burguesa dominante, estabelecendo, a partir daí, o 

antagonismo de classes que Marx denominou de luta de classes. E que Paulo Netto (2006) 

definiu ser marcado pelos eventos violentos de 1848, ano em que Marx e Engels entregam o 

Manifesto Comunista à Liga dos Justos a pedido da maior associação de trabalhadores 

comunistas na Europa daquele momento. 

Para Coggiola (2005)10, o fato de o Manifesto Comunista ter sido uma encomenda feita 

pelos líderes da Liga dos Justos já é a grande prova do envolvimento pessoal, prático e teórico 

de Marx com os operários que demonstravam consciência de classe e se reivindicavam os 

comunistas daquela época, haja vista que na Europa daqueles dias já fervilhava a atmosfera de 

revolução. Diz o historiador que o lançamento do “Manifesto coincidiu com o início da 

                                                                 
10 COGGIOLA, Osvaldo. 150 anos do Manifesto Comunista. In: MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto 

Comunista. Organização e Introdução Osvaldo Coggiola. São Paulo: Boitempo Editorial, 2005. 
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esperada revolução”11. E que Marx e Engels gozavam de grande admiração e confiança política 

por parte dos operários associados à associação comunista. 

 

A Liga dos Justos era composta por trabalhadores, principalmente artesãos, alemães 

exilados, alocados em Londres, Bruxelas e Paris e em algumas partes da Alemanha. 

Não se tratava de proletários modernos trabalhando em grandes fábricas mecanizadas . 

No entanto, eles foram atraídos pelas concepções de Marx e Engels acerca da natureza 

da sociedade capitalista moderna. A Liga dos Justos trazia em sua bandeira o slogan 

“Todos os homens são irmãos!”. Quando abraçou as concepções de Marx e tornou -se 

a Liga dos Comunistas, adotou o chamado do Manifesto: “Proletários de todos os 

países, uni-vos”.12 

 

Sob o véu dessa interlocução política proletária, Marx e Engels se filiam a Liga dos 

Justos em 1847 e passam a debater dentro do movimento um processo de radicalização dos 

preceitos. A partir daí a associação se fortalece na proposta de destruição da sociedade 

burguesa, do antagonismo de classes e a fundação de uma sociedade comunista, sem classes 

nem propriedade privada. É quanto a Marx e Engels, se consolidam como dirigentes operários.  

Para Löwy, (2010)13 o engajamento de Marx e Engels na luta dos trabalhadores europeus 

também inicia antes de 1848, estando representada pela sua obra elaborada em três textos 

produzidos de 1844 a 1850, centrados na luta de classes. No prefácio do exemplar Luta de 

Classes na Alemanha, o sociólogo analisa os três escritos voltados para situações de injust iça 

social vivenciadas pelos trabalhadores. No primeiro, Glosas críticas. “O rei da Prússia e a 

reforma social. De um prussiano”, elaborado em agosto de 1844, Marx faz sua primeira crítica 

sobre a opressão feita aos tecelões da Silésia por Guilherme IV, no governo prussiano. Löwy 

comenta que além de se tratar de um trabalho digno de legitimação teórica, também é o primeiro 

alerta de Marx para a força política e revolucionária do proletariado e sua vocação para o 

socialismo, aspecto nunca percebido pelos teóricos da época, principalmente pelo seu 

interlocutor do texto que produz, para o qual a revolta dos tecelões da Silésia não passava de 

um simples movimento social14. Nesse aspecto, Löwy destaca: 

 

Segundo Marx, o levante silesiano de junho de 1844 era dirigido não só contra as 

máquinas – como revoltas similares na França e na Inglaterra (o assim chamado 

“ludismo”) – mas diretamente contra o poder dos patrões e dos banqueiros, assim 

como contra a propriedade privada burguesa. O resultado político foi que o levante 

acabou por reforçar “o servilismo e a impotência” da burguesia. Até aqui a rebelião  

                                                                 
11 COGGIOLA, Osvaldo. In: MARX; ENGELS, 2005. p. 8. 
12 Ibid., p. 10. 
13 LÖWY, Michael. Prefácio. In: MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Luta de classes na Alemanha. Apresentação 

de Michael Löwy; tradução de Nélio Schneider. São Paulo: Boitempo, 2010. 
14 Vale ressaltar que Marx e Engels sempre se dirigiram seus escritos para os operários, por eles reconhecidos 

como os sujeitos revolucionários. Jamais se preocuparam com os profissionais liberais e trabalhadores 

assalariados. 
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dos tecelões parece confirmar as intuições de Marx em seu artigo sobre a filosofia do 

direito de Hegel15. 

 

Sobre os demais feitos de Marx, norteados pela preocupação e comprometimento com 

o movimento dos operários foram realizados em 1848 e 1850, como documentos de 

recomendações diretas de Marx para o Partido Comunista. As Reivindicações do Partido 

Comunista da Alemanha, escrito em março de 1848, durante o início do processo revolucionár io 

ocorrido na Alemanha é um trabalho que evidencia a importância da atuação dos comunis tas 

na luta de classes que estava em movimento. Já a Mensagem do Comitê Central à Liga dos 

Comunistas, escrito em 1850 trata de recomendações dos dirigentes Marx e Engels ao 

movimento revolucionário alemão. 

Sobre a produção de março de 1848, logo após a publicação do Manifesto Comunis ta, 

Löwy (2010) comenta ser “um testemunho que tinha, para os dois lutadores, a intervenção dos 

comunistas no processo de luta de classes revolucionária que se iniciava”16. Depois, analisando 

o conteúdo da publicação, acrescenta que: 

 

Trata-se de um programa que busca articular dialeticamente reivindicações 

democrático-burguesas, antifeudais, e outras, próprias às classes populares e mesmo 

à classe operária. Em sua dinâmica geral é um programa democrático-revolucionário , 

mas que vai bem além dos limites de uma simples transformação do regime político, 

incluindo medidas pouco compatíveis com a propriedade privada burguesa”.17 

 

Em seguida o sociólogo marxista observa que esse texto de Marx, não somente revela 

seu desejo revolucionário de derrubada da sociedade semifeudal alemã, com a aliança da 

burguesia, mas, sobretudo, a grande ilusão em creditar à burguesia sua participação na frente 

democrática e antifeudal que propunha. 

Do artigo Mensagem do Comitê Central à Liga [dos Comunistas] Löwy destaca que se 

trata de uma evidência do compromisso de Marx e Engels, cuja dinâmica de vida estava 

completamente voltada para o processo revolucionário que se agitava na Europa. “Essa modesta 

circular interna é na verdade um dos documentos políticos mais importantes escritos pelos 

autores do manifesto”18, uma vez que ele traz, pela primeira vez, na obra de Marx um 

delineamento das revoluções ocorridas no século XX, fato que significa para Löwy, o 

lançamento da ideia da revolução permanente. 

Outro intérprete dos escritos de Marx e Engels, Paulo Netto (2006) também defende a 

tese de que o amadurecimento do proletariado europeu ocorre nas lutas de 1848, quando o 

                                                                 
15 Ibid., p. 12. 
16 LÖWY, Michael. In: MARX; ENGELS, 2010. p. 14. 
17 Ibid., p. 15. 
18 Ibid., p. 18. 
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proletariado se promove em classe para si, depois de ter passado por vários fracassos causados 

por equívocos em relação as contradições da dominação capitalista sobre os trabalhadores. 

As amargas derrotas sofridas pela classe operária (e, de fato, pelo conjunto dos 

trabalhadores, a que se seguiu pelo menos uma década de refluxo do seu movimento  

em escala euro-continental, destruindo todo um acervo de ilusões em relação quer às 

possibilidades da revolução segundo a tradição blanquista, quer aos arcos de aliança 

então viáveis – tais derrotas constituíram o material histórico a partir do qual, prática 

e politicamente o proletariado começa a construir a sua identidade como protagonista 

histórico-social consciente. É nos anos sessenta que o refluxo mencionado se vê 

revertido – como o indica a fundação da Associação Internacional dos Trabalhadores. 

Inicia-se, então um largo processo, que só estará consolidado às vésperas da Primeira 

Guerra Mundial, pelo qual a classe operária urbana vai elaborar os seus dois principais 

instrumentos de intervenção sócio-política, o sindicato e o partido proletário. 

(PAULO NETTO, 2006, p. 55).  

 

Organizado em torno dos sindicatos e dos partidos políticos de esquerda, o proletariado 

responde duramente às práticas de contenção dos espaços de trabalho, cuja consequência direta 

é o massivo desemprego, e a desvalorização humilhante do salário, que assola a pobreza 

extrema. Devidamente capacitado, política e idelogicamente, o proletariado responde de forma 

contundente com táticas e estratégias diversas tanto no território europeu quanto nos Estados 

Unidos. 

 

A resposta do movimento operário não vem apenas na forma de grandes greves e 

mobilizações (recordem-se, como marcos: a greve de 1878, na Inglaterra; as 

mobilizações operárias de 1886, em Chicago; a greve de 1980, na Alemanha; a 

revolução russa de 1905); vem plasmada no auge associativo-sindical já mencionado: 

trata-se de um  movimento sindical que responde menos à crise do que ao caráter 

novo tanto da emergente organização monopólica do capitalismo – que se engendra 

também na estratégia burguesa de atenuar as formas tradicionais da crise – quanto da 

própria classe operária – já basicamente urbanizada e vinculada aos setores dinâmicos 

da ‘segunda revolução industrial’. (PAULO NETTO, 2006, p. 57). 

 

O que nosso crítico marxista quer dizer é que, inegavelmente esse discernimento da 

classe operária está estreitamente relacionado à militância de Marx pela libertação do 

operariado do subjugo capitalista, cujo ativismo embora não tenha conseguido garantir a 

unidade do pensamento revolucionário entre o movimento operário perante os recursos 

poderosos da classe capitalista na dinâmica da luta de classes, conseguiu acumular 

conhecimento e experiência teórico-prática para mostrar sua força social e política de embate 

ideopolítico e objetivo contra o capital. Para Paulo Netto (2011)19  a parceria de Marx com o 

operariado produziu não apenas a obra do pensador revolucionário anticapitalista, mas a 

madurez do proletariado. 

                                                                 
19 Aula 1 DVD 1 Curso o Método em Marx com José Paulo Netto. João Vicente Nascimento Lins. Publicado 

em 22 de set de 2011. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=tTHp53Uv_8g&t=1249s >. Acesso 

em: mar. 2016. 

https://www.youtube.com/channel/UCeLO0S1hEUbYXl4cZ1GkGQQ
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O compromisso de Marx com a classe operária, não é um compromisso apenas  de 

natureza política e ideológica. É evidente que Marx foi um dirigente revolucionário, 

que participou de processos revolucionários “à quente”. Pensem na aventura alemã de 

1848 – 1849. Marx foi um dirigente operário. Pensem na criação da Associação 

Internacional dos Trabalhadores em 1864. Pensem no protagonismo de Marx em 

defesa da Comuna de Paris – daquele famoso “assalto ao céu” em 1870 -1871. É 

evidente que há um compromisso de Marx com os trabalhadores, mas evidentemente 

com o proletariado urbano-industrial. Mas essa vinculação não é uma vinculação 

externa, não é uma opção pessoal de Marx, apenas. Ela é também uma vinculação 

interna, um nexo constitutivo da sua obra20. 

 

Contudo, essa relação orgânica entre o pensamento de Marx com os movimentos 

políticos e sociais das sociedades europeias da sua época cuja peculiaridade evoca o aspecto 

revolucionário da sua obra produziu o histórico e complexo problema das divisões 

políticoideológicas, de princípios, concepções, táticas e estratégias no movimento operário já 

daquele tempo. Fato que Paulo Netto21 (2011) ressalta com maestria quando cita que “o 

movimento socialista não coincide necessariamente com o movimento operário. As fronteiras 

do movimento operário são muito mais amplas que as do movimento socialista”. A título de 

ilustração o autor conta que os primeiros socialistas não pensaram a sociedade socialista com a 

presença do proletariado, fato que evidencia o caráter burguês da proposta socialista, 

completamente avesso a proposta comunista, que nasce no seio do operariado. O que leva Paulo 

Netto (2011) a enfatizar que foi Marx quem fez “a primeira confluência entre essas duas grandes 

tradições22”: a comunista e a socialista. As duas doutrinas políticas e ideológicas dominantes 

da modernidade inseridas no movimento operário e nos movimentos sociais e intrinsecamente 

articuladas a luta de classes sociais, antagônicas, constituintes da sociedade burguesa, se 

remetem à época do jovem Marx e vêm provocando a existência das variadas tendências que 

conformam o movimento dos trabalhadores do século XIX até hoje. Notadamente, marcados 

pela defesa e/ou extinção da propriedade privada, o socialismo e o comunismo representam as 

concepções que protege a manutenção ou a derrubada do sistema capitalista. No caso do 

socialismo, a proteção é definida legalmente, exercida através de políticas sociais. Por isso ao 

socialismo se profere o reformismo, enquanto ao comunismo a revolução. 

Em meio ao movimento político do proletariado socialista e comunista no embate ao 

regime capitalista, sua aproximação com Marx e Engels, e a ordem social capitalista em ação, 

o serviço social surge nos acontecimentos da sociedade burguesa europeia como recurso 

oficial/institucional patrocinado pela burguesia, apoiado pela Igreja Católica, e sob a gestão do 

                                                                 
20 Aula 1 DVD 1 Curso o Método em Marx com José Paulo Netto. João Vicente Nascimento Lins. Publicado 

em 22 de set de 2011. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=tTHp53Uv_8g&t=1249s  >. Acesso 

em: mar. 2016. 
21 Ibid. 
22 Ibid. 

https://www.youtube.com/channel/UCeLO0S1hEUbYXl4cZ1GkGQQ
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Estado burguês, com o específico e profissional papel de mediar as relações de exploração e 

opressão entre o capital e o trabalho em meio ao caos social já manifesto pela questão social. 

A princípio, até a segunda metade do século XIX , como foi visto, a questão  social se 

resumia no pauperismo, como bem expõe Paulo Netto (2004), vivenciado pelos trabalhadores 

em meio as situações de desemprego, fome e demais privações das necessidades básicas 

humanas, se diferenciando singularmente das classes sociais devidamente amparadas pelo 

Estado e pelo arranjo econômico da época. “Com efeito, a pauperização (neste caso, absoluta) 

massiva da população trabalhadora, constituiu o aspecto mais imediato da instauração do 

capitalismo em seu estágio industrial-concorrencial.” (PAULO NETTO, 2004, p. 42). Contudo, 

os empobrecidos reagiram veementemente aos embargos de seus direitos humanos e sociais, 

fato que surpreendeu os capitalistas que não os consideravam como seres humanos, ao se 

perceberem diante de movimentos políticos intensamente revoltosos e reivindicatór ios, 

“configurando uma ameaça real às instituições sociais existentes,” (PAULO NETTO, 2004, p. 

43), colocando a ordem burguesa na iminência de entrar em desordem. Foi a partir dessa tensão 

“que o pauperismo designou-se como questão social” como explica Paulo Netto (2004, p. 43).  

Os embates políticos do proletariado culminaram na experiência das revoltas proletárias 

de 1848, simbolizadas pela ocorrida em Paris, mas que se alastraram por toda a França, 

colocando em primeiro plano a garantia da ordem burguesa e transformando a questão social 

num evento próprio das relações sociais capitalistas, enquanto um problema inerente da 

sociedade capitalista, moderna, explicado pela visão fortemente conservadora. 

Conservadorismo que passou a divulgar a questão social como desigualdade social, 

vulnerabilidade social, fragilidade econômica, injustiça social e outros termos até hoje 

comumente lidos nos trabalhos de assistentes sociais, mas que fazem parte do repertório 

ideológico e politicamente conservador do Serviço Social.   

E foi carregado da consciência burguesa conservadora, e religiosa, que o assistente 

social entra na vida social dos trabalhadores, na segunda metade do sec. XIX (MARTINELLI, 

2008), a favor da manutenção da ordem burguesa, na relação contraditória entre a política 

marxista dos trabalhadores com a classe capitalista, nas condições sociais em que estavam 

organizados em torno do socialismo, motivados pela super exploração em que se encontravam. 

Nas condições sociais objetivas, notadamente envoltas de miséria e privações dos direitos 

sociais básicos, o proletariado passa a conviver com mecanismos atenuantes das implicações 

da questão social na acumulação capitalista e sua garantia de lucros. Aplicando as medidas 

sociais inspiradas nos filantropos, o Estado burguês operava a intervenção social com esse 

proletariado sujeito as ondulações da questão social emergida concomitante com a classe 
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trabalhadora nos meados do século XIX, por meio de conciliações de classe feitas com os 

grupos reformistas, em torno das reivindicações dos direitos sociais dos trabalhadores ao 

Estado, que vão aparecer com o surgimento do Serviço Social, profissão instituída pelo Estado 

capitalista especificamente para operar com as manifestações da questão social que afetavam 

diretamente a vida produtiva do proletariado. 

Obviamente que foi golpeando os trabalhadores que o Serviço Social entrou na vida 

social dos setores populacionais maltratados pelo modo de produção capitalista, preenchendo 

aquele espaço político contraditório evidenciado (acima) na relação entre o movimento 

proletário e a burguesia dominante, contradição posta pelas fraquezas e equívocos do 

proletariado diante da sedução burguesa, que resultou na cisão do movimento nos dois grandes 

blocos políticos dos trabalhadores: a socialdemocracia e o comunismo23. E no vácuo dessa 

relação inconsistente, em  direção oposta ao movimento marxista, com papel ideopolítico bem 

definido, o Serviço Social entra na sociedade burguesa pela mão do Estado, a partir do final do 

século XIX já com a dupla função de executar as políticas sociais na Europa e Estados Unidos, 

enquanto determinações capazes de facilitar a reprodução da força de trabalho e o acumulo de 

capital, em correspondência as reivindicações da política do movimento operário 

socialdemocrata feita junto ao Estado. Dessa forma, o proletariado passa a se relacionar com a 

assistência social, prática institucionalizada exercida pelos assistentes sociais, cujo significado 

passa a ser um: 

 

Contramovimento que se propõe a afastar a classe operária do socialismo, pela 

demonstração da inutilidade recorrer à revolução para melhorar sua condição – é 

concebida, financiada e conduzida por elementos da fração da classe dominante 

despojada do poder político, [...] uma fração constituída por grandes burgueses e 

aristocratas agarrados às tradições autoritárias e à religião, contrários à República ou 

adesistas resignados. (VERDÈS-LEROUX, 1986, p. 11). 

 

Na admirável passagem intitulada Serviço Social: a ilusão de servir, do livro Serviço 

Social: Identidade e alienação, de Maria Lúcia Martinelli, temos acesso a uma das explanações 

mais realistas sobre o surgimento do serviço social como profissão estabelecida pelo 

capitalismo monopolista ou imperialismo com o pleno apoio da Igreja católica e as classes 

sociais dominantes, como recurso para garantir a manutenção do aparato ideopolítico e 

socioeconômico dominante e vigente daquele momento. 

                                                                 
23 Cisão marcada em 1875 no Programa de Gotha, que definiu pela unificação dos partidos operários alemães 

(trabalhadores operários e suas frações), fragilizando a força política organizativa do movimento operário, 

entregando-os a dominação do estado e quebrando a radicalidade revolucionária que Marx e Engels vinham 

conduzindo junto aos trabalhadores na época. 
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Constatando os impactos da teoria social de Marx na organização política dos 

trabalhadores, o parecer de Martinelli (2008) aponta que no final do século XIX e começo do 

século XX, todas as determinações objetivas concretas e abstratas já haviam amadurecido as 

condições para o capitalismo entrar na sua fase industrial, ou monopolista, conforme denomina 

Paulo Netto (2008) ou imperialista, como também é muito conhecido pelos críticos do 

capitalismo. O amadurecimento podia ser notado pelo fato do capital já ter se estabelecido como 

relação social de produção, cumprindo sua disposição de expandir valor a partir da consolidação 

de uma base produtiva formada pela exploração da força de trabalho assalariada. Para a autora, 

nesse processo: 

 

De uma forma profundamente antagônica e contraditória, o capitalista e o trabalhador, 

como personificações de categorias econômicas, se produzem, portanto, em uma 

mesma situação, que expressa e reproduz um traço distintivo do capitalismo em sua 

fase industrial: a mercantilização universal das relações, pessoas e coisas, acentuando 

gravemente a fratura que separa as  classes sociais. (MARTINELLI, 2008, p. 39). 

 

É no decurso dessa fratura que o movimento do operariado se manifesta, amadurece, e 

vai construindo consciência política crítica de fundamento marxista em direção a derrubada da 

exploração e opressão capitalista e revelando sua força como sujeito revolucionário capaz de 

ameaçar o domínio da burguesia. Por seu turno, a burguesia responde com violênc ia 

institucionalizada. Apoiada no Estado, a poderosa classe dominante investe em leis e práticas 

sociais eficientes formas de controle social e de imobilidade dos trabalhadores insurgentes. 

Neste caso, “visualizando a classe trabalhadora como um mero atributo do capital, como um 

modo de existência deste, os capitalistas não hesitavam em criar formas coercitivas de 

recrutamento do operariado e de sua abusiva exploração” diz Martinelli (2008, p. 55).  

 

Separar o trabalhador dos meios de produção, leva-lo a alienação de sua própria força 

de trabalho, exercer um rigoroso controle sobre seus movimentos, seja no interior da 

fábrica, seja no contexto social mais amplo, eram, entre outros, os mecanismos usuais 

dos quais a burguesia se valia para consolidar o seu poder de classe e fortalecer a 

malha alienante que envolvia a sociedade por ela engendrada. Assim, as novas formas 

de prática social e suas estratégias operacionais, de acordo com os interesses 

burgueses, tinham de constituir mecanismos que desses uma aura de legitimidade à 

ordem social burguesa, tornando-a inquestionável e, em consequência, aceitável pelo 

proletariado. Portanto, a busca de racionalização da prática social desejada pela 

burguesia tinha objetivos muito claros, relacionando-se diretamente ao seu projeto 

hegemônico de domínio de classe. (MARTINELLI, 2008, p. 62-63). 

 

Claro está que a racionalização das práticas sociais significou a institucionalização da 

assistência ao proletariado, a princípio realizada pela filantropia exercida através da Igreja e 

entidades de caridade e mais tarde cooptada pelo Estado para exercer “as medidas políticas de 

proteção social” (MARTINELLI, 2008, p. 64) e as atividades de cunho ideológico por meio da 

inculcação dos valores, das ideias e da racionalidade instrumental burguesa. Ameaçada pelo 
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risco de convulsão social que emanava da política combatente do proletariado organizado em 

partidos de esquerda e sindicatos combativos, a burguesia institui a assistência social, que: 

Aponta e define o seu alvo: a classe operária urbana que passa a ser diferenciada da 

massa dos assistíveis. O que significa que a assistência social abandona, nas mãos da 

assistência pública e da caridade os indigentes ou outros irrecuperáveis, que 

constituem um grupo improdutivo e, para ela, politicamente inofensivo. Não se trata 

mais de oposição entre pobres e ricos, mas entre proletários e empresários, entre o 

trabalho e o capital – como se começa a dizer. A classe operária aparece, então, como 

um grupo mais ameaçador, não apenas em função da importância, mas também da 

natureza do risco de subversão que ela traz consigo, já que a subversão passa a 

substituir o motim. (VERDÈS-LEROUX, 1986, p. 13-14). 

 

A essa altura a classe operária politizada em torno de um projeto de classe em si e para 

si, consciente do seu papel revolucionário, passou a significar o grande inconveniente na 

perpetuação do projeto hegemônico burguês. A solução para esse problema foi unirem-se a 

burguesia, a Igreja e o Estado em torno de uma aliança política de força, capaz de impedir a 

luta política e social do operariado e apagá-lo no âmbito da sociedade. A grande proposta das 

três forças unidas foi a institucionalização da filantropia, agora denominada de assistência 

social. “Surgiam, assim, no cenário histórico os primeiros assistentes sociais, como agentes 

executores da prática da assistência social, atividade que se profissionalizou sob a denominação 

de Serviço Social, acentuando seu caráter de prática de prestação de serviços.” (MARTINELLI, 

2008, p. 66). 

Um serviço instituído pelo capital para servir as necessidades sociais da classe 

trabalhadora, movido não apenas pelas negociações dos trabalhadores, mas sobretudo, pelo fato 

de que o modo de produção capitalista, no processo de acumulação de riqueza, expropria a força 

de trabalho desses sujeitos, seus direitos sociais e humanos, fato que determina a relação 

sociopolítica entre as duas classes antagônicas como parte de uma única dinâmica capitalista. 

E que expressa, a nítida conexão e vínculo orgânico entre a burguesia e o proletariado, cuja 

interrelação de dependência constitui o âmago do exercício do Serviço Social, embora 

embaçada pelos aparatos ideológicos dominantes. Nessa perspectiva Martinelli (2008) analisa 

o Serviço Social como uma profissão concebida e desenvolvida pelo capitalismo e circunscr ito 

pela alienação, contradição e antagonismo, suas principais evidências e grandes obstáculos para 

os assistentes sociais. Obstáculos notadamente estabelecidos como uma idiossincrasia da 

profissão, uma vez que se processam escondidos na relação intrínseca entre o Serviço Social e 

os trabalhadores por ele atendidos, isso como forma de garantir a hegemonia burguesa. 

Hegemonia revelada em forma de ação “humanitária, sancionada pelo Estado e protegida pela 

Igreja, como uma mistificada ilusão de servir.” (MARTINELLI, 2008, p. 66). E sob o véu da 
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ideologia burguesa, o Serviço Social vai construindo sua identidade de profissão 

especificamente direcionada a classe trabalhadora. 

 

Fetichizado misticamente como uma prática a serviço da classe trabalhadora, o 

Serviço Social era, pois, na verdade, um importante instrumento da burguesia, que 

tratou de imediato de consolidar sua identidade atribuída, afastando-o da trama das 

relações sociais, do espaço social mais amplo da luta de classes e das contradições 

que as engendram e são por ela engendrada. (MARTINELLI, 2008, p.67). 

 

No cerne da identidade atribuída como recurso governamental, o serviço social vai se 

estabelecendo através da intervenção da assistência social dirigida pelo Estado à família 

proletária exercida pelo assistente social, ideologicamente aderida por esse profissional cuja 

concepção da profissão passa a significar uma iniciativa necessária contra a marginalidade 

propensa a subversão a ordem política vigente. Nesse serviço de moldar a vida do proletariado 

segundo os padrões burgueses, a assistência social segue como a instituição capaz de construir 

representações da classe operária oportunas para separá-la do movimento operário e sindica l, 

assim como do movimento socialista, que lhes eram correspondentes. Preocupada com a classe 

operária, abandona o compromisso com os sujeitos improdutivos (como fazia a igreja), e 

priorizam o atendimento aos operários ampliando os campos da assistência social em várias 

modalidades, educativa, saúde pública, habitação, etc. Afinal, o Estado francês nunca havia 

esquecido a Comuna de Paris e, portanto, preocupava-se sobremaneira com a classe operária e 

seu poder de organização política. Dessa forma cabe a assistência social difundir entre os 

trabalhadores proletários as representações de comportamentos, valores e modos de pensar a 

realidade tal qual fazia a classe dominante, ou seja, forjar entre o proletariado os hábitos, leis e 

costumes da burguesia, distintos do caráter de classe social. Assim faz o assistente social o 

trabalho de desconstruir a identidade política de classe social do proletariado através da 

execução das políticas sociais. 

Na análise de Verdès-Leroux há uma passagem da prática dos assistentes sociais muito 

notável por mostrar o excesso de zelo dos profissionais em fazer de forma impecável a 

inculcação da ideologia dominante nas famílias proletárias. O fato aconteceu em meio as 

atividades educativas realizadas num projeto habitacional de “acomodação” das famílias 

miseráveis, segregadas em bairros também miseráveis, definidos especificamente para a classe 

obreira. Conta a autora que após de entregar a habitação, posteriormente decorada pela 

proletária, a assistente social faz o serviço de ensinar os valores morais domiciliares da família 

beneficiária. 

 

Uma pioneira, Appoline de Gourlet demora-se sobre a ordem, a sobriedade da 

arrumação, que são, por si sós uma lição para as mulheres do povo; assim como são 
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também um modelo, o tom de voz das pessoas cultas, a suavidade dos seus 

movimentos. Outra pioneira evoca uma figura da lenda dourada do serviço social, e 

lembra a graça com que ela recebia as famílias operárias  na sua residência de 

Lavellois: “grupos de pequenas mesas para o chá as acolhiam; cada mesinha 

agradavelmente revestida de toalha, e serviço de chá de cores harmoniosamente 

combinadas. Marie-Jeanne Bassot não podia admitir a maior vulgaridade: ela queria 

que houvesse beleza até nos menores detalhes.” (VERDÉS-LEROUX, 1986, p. 17). 

 

Como vimos, é nessa relação que a burguesia francesa faz a acepção de classe social 

entre o próprio proletariado, colocando-o no lugar do vulgar, do tosco, grosseiro, sujo e mal-

educado e, a partir de 1914, propaga a necessidade de profundas reformas sociais; amplia os 

campos e as funções da assistência. Da família, o serviço migra para as fábricas, para os bairros 

operários, cria-se o serviço social de empresas e se instala a intervenção múltipla e cotidiana 

das classes populares, com o serviço social maternal e da infância, da caixa de compensação, 

cumprindo total dominação sobre a vida da classe trabalhadora. Porém o serviço social mais 

valorizado e respeitado pelo Estado passa a ser o de empresas. É da parte desse campo socio-

ocupacional dos assistentes sociais que são registradas as críticas e sugestões mais aceitas para 

o desenvolvimento da profissão e das políticas sociais de acentuação das reformas burguesas 

de atendimento as necessidades sociais do proletariado. E a partir dessa incursão, para Verdès-

Leroux (1986, p. 45) o serviço social passa a ser “o equipamento ideológico dos assistentes 

sociais”, com diversificadas formas de enquadramento do proletariado na sociedade burguesa, 

em detrimento do sujeito proletário, que para o capital trata-se de um perigo a ordem social, 

enquanto para Marx trata-se do sujeito revolucionário. 

Somente quando o Serviço Social se depara com a teoria social crítica marxista é que 

vão se desenrolar as descobertas dessa venda ideológica que perpassou a profissão durante 

cinquenta anos. Ao contrário, a história da profissão mostra que as preocupações acadêmicas e 

do exercício profissional giravam em torno de reformas no método de intervenção, no sentido 

de fortalecer o Estado, as políticas sociais e o controle sobre a população atendida. Da 

concepção crítica, Iamamoto e Carvalho (1983) deixam patente que o fato do Serviço Social ter 

sido instituído como profissão dedicada a classe trabalhadora é justamente o que facilita para o 

assistente social se posicionar politicamente a favor do interesse dos trabalhadores.  

Na América Latina e Brasil Yasbek (2004) concebe a questão social no campo da 

produção e reprodução social da sociabilidade capitalista, expressada fundamentalmente pela 

pobreza, exclusão social e subalternidade, situações sociais decorrentes da formação social e 

histórica da sociedade brasileira e latinoamericana, vivenciadas pela classe trabalhadora no seu 

árduo papel de labutar em favor da acumulação capitalista desde o período colonial até o 

capitalismo monopolista, que perdura até hoje. Conforme pensa a autora: 
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Pobreza, exclusão e subalternidade configuram-se, pois como indicadores de uma 

forma e inserção na vida social, de uma condição de classe e de outras condições 

reiteradoras da desigualdade (como gênero, etnia, procedência, etc.), expressando as 

relações vigentes na sociedade. São produtos dessas relações, que produzem e 

reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico e cultural, definindo 

para os pobres um lugar na sociedade. Um lugar onde são desqualificados por suas 

crenças, seus modos de expressar-se e seu comportamento social, sinais de qualidades 

negativas e indesejáveis que lhes são conferidas por sua procedência de classe, por 

sua condição social. Este lugar tem contornos ligados à própria trama social que gera 

a desigualdade e que se expressa não apenas em circunstâncias econômicas, sociais e 

políticas, mas também nos valores culturais das classes subalternas e de seus 

interlocutores na vida social. (YASBEK, 2004, p. 34). 

 

Categoricamente, Yasbek (2004) nos mostra o caráter de classe da questão social, 

enquanto um evento específico da classe trabalhadora que abrange a totalidade da vida social 

desses sujeitos, viventes nas condições sociais de total dependência das forças sociopolíticas e 

econômicas do modo de produção capitalista, como ocorre na América Latina e Brasil, regiões 

onde os trabalhadores são os subalternos, dependentes de proteção e do reconhecimento moral 

e cultural do poder dominante, devido a estúpida desvalorização humana a que são submetidos 

pela expropriação de sua força de trabalho e direitos sociais, sobretudo no capitalismo 

monopolista, ou imperialista, como alguns cientistas sociais e historiadores costumam 

denominar o longo período de industrialização e formação dos centros urbanos da América 

Latina, incluindo o Brasil. Período em que a dominação socioeconômica e política 

norteamericana invade com brutal força social a américa do sul, provocando a exarcebação da 

questão social e chamando, sobretudo, a atenção dos teóricos marxistas para a análise dessa 

nova realidade. 

Para a tradição marxista, o período considerado a época em que o mundo sofreu a grande 

investida do capitalismo imperialista está marcado entre os anos 30 e 60 do sec. XX. Momento 

de transformação social, sobretudo nas sociedades periféricas – Ásia e América Latina – 

impondo a construção de um cenário histórico, político e social marcado pelo avanço do 

desenvolvimento econômico capitalista, acompanhado de fortes efeitos sociais, formatados na 

reprodução em escala, até então, nunca vista, das manifestações da questão social próprias das 

contradições imanentes do modo de produção capitalista. Esses notáveis efeitos sociais já 

previstos por Marx, passam a ser focos de preocupação intelectual da tradição marxista para a 

compreensão e proposições de superação do capitalismo em sua fase avançada.  

Coincidentemente é o período que marca, também, a institucionalização e o desenvolvimento 

histórico da profissão Serviço Social como aparato instrumental do Estado para execução das 

políticas públicas.  
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Previsto nas obras de Marx, desde o Manifesto Comunista e, sobretudo, nos livros I e 

III de O Capital (PAULO NETTO, 2006; FONTES, 2010) e, posteriormente, no escrito de 

Lênin O imperialismo, etapa superior do capitalismo, publicado em 1917; o imperialismo é 

explicado como uma etapa avançada do capitalismo, que representou no mundo ocidental os 

anos gloriosos do capitalismo (PAULO NETTO; BRAZ, 2006). Também, apontado como um 

tempo de crescimento vertiginoso da economia, cujos impactos das crises cíclicas foram 

amortizados pela regulação do Welfare State, de orientação keynesiana, incapazes de impedir 

a crítica e os protestos que se seguiram nesse período, notadamente acompanhados de fatos 

emblemáticos de contrariedades a ordem burguesa. Assim, vimos a reputação e o poder da 

União Soviética se fortalecer pelo fato de ter resistido ao fascismo e expulsado o nazismo e 

seduzido vários países vizinhos ao socialismo. Vimos também romper a ascensão do 

movimento operário europeu e a legitimidade do movimento sindical e dos partidos políticos 

socialistas na luta contra os monopólios, juntamente com a queda dos impérios colonialis tas, 

fruto de um movimento gigantesco pela liberdade das grandes colônias, principalmente na 

América do Sul, incentivado também pela ideologia do nacionalismo populista.  

Para Paulo Netto (2006) o imperialismo determina “o capitalismo dos monopólios” (p. 

19). Com objetivos bem definidos de garantir a expansão da acumulação de lucros por meio do 

domínio total do mercado, esse modelo econômico amplia a abrangência do sistema bancário e 

financeiro de tal forma a estabelecer que ao Estado seja obrigatório a adoção de funções também 

econômicas, para além das sociopolíticas e ocupando o espaço de um aparelho extraeconômico. 

O que significa dizer que: 

 

A necessidade de uma nova modalidade de intervenção do Estado decorre 

primariamente, como aludimos, da demanda que o capitalismo monopolista tem de 

um vetor extraeconômico para assegurar seus objetivos estritamente econômicos. O 

eixo da intervenção estatal na idade do monopólio é direcionado para garantir os 

superlucros dos monopólios – e, para tanto, como poder político e econômico, o 

Estado desempenha uma multiplicidade de funções. (PAULO NETTO, 2006, p. 25). 

 

No Brasil, o imperialismo na sua forma mais agressiva – a industrializante, chegou 

depois da crise capitalista de 1929, quando se rompe o “padrão da divisão internacional do 

trabalho produtores de manufaturas versus produtores de matérias primas” (OLIVEIRA, 1984, 

p. 9) que determinava o modelo econômico agroexportador em que o País estava inserido desde 

1889, período denominado de República Velha24; exigindo a industrialização e a reorganização 

do Estado, abalando a sociedade nos planos sociais e políticos, para além do econômico. No 

                                                                 
24 Até então, anterior 1929, o empresariado brasileiro organizava a sociabilidade pela constituição das fábricas, 

sem sentir a necessidade de envolver o Estado na economia nacional, portanto não habituado as políticas sociais 

e/ou ao debate sobre os direitos sociais. 
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plano político e social, a grande primeira crise do capital, determina as condições para a 

destituição da República Velha, com a Revolução de 30, ou melhor, o Golpe Militar de 30 para 

a instalação da Era Vargas, um período caracterizado pela radical mudança (oficial) na relação 

Sociedade e Estado, quando a burguesia de espírito nacionalista, apoiada pelos milita res, 

reivindica o poder do Estado no modelo democrata liberal em substituição do Estado 

Oligárquico dirigido pela burguesia agrária, cuja dinâmica não incluía os interesses das demais 

classes sociais. Oliveira (1984) comenta que no movimento da crise de 29 surge “uma nova 

hegemonia, cujas relações internacionais levarão a marca da especificidade da constituição do 

seu capital e cujo imperialismo terá, portanto, outra natureza e outras determinações” (p. 38); 

indicando que a hegemonia da burguesia oligárquica, ao entrar na decadência cria novas 

relações com o imperialismo norte americano, relações essas de total submissão política e 

econômica, instaladas na Era Vargas e consolidadas no governo de Juscelino Kubistchek, com 

todas as contradições sociais que explodiram na década de 60. 

Iniciada sob o amadurecimento da intervenção monopolista no Brasil e seus perversos 

impactos sociais estabelecidos pela queda da Bolsa de Valores de New York em 1929 e pela 

consequente desvalorização da Bolsa do Café no Brasil, a Era Vargas protagonizou 

transformações na economia brasileira de alcances sociais sobremaneira maléficos a sociedade, 

marcadas pela queda nas exportações, interrupção da entrada do capital estrangeiro e 

instabilidades no fluxo da balança comercial, além do acelerado incentivo ao avanço da 

industrialização. Realidade essa, historicamente simbolizada pela queima da produção do café, 

principal mercadoria brasileira produzida para exportação, perdida através da destruição de 

milhares de sacas acumuladas pela retração do mercado externo, fato que retrata fielme nte o 

cenário de desequilíbrio ideopolítico e socioeconômico em que se encontrava o País. Santos 

(2012, p. 72) comenta que esse é o período que abre “a fase da constituição do capitalismo 

brasileiro, a da industrialização restringida, iniciada por volta de 1933 até 1955”. 

Na análise de Prado Júnior (1981) o imperialismo acontece no Brasil no momento em 

que o País ainda se encontrava vulnerável a “penetração do capital financeiro internaciona l 

quando o capitalismo chega a esta fase do desenvolvimento” (p. 206), isso porque ainda não 

havia superado o modelo colonial de economia a que se submeteu desde o ato de Independência, 

quando recebeu o primeiro empréstimo estrangeiro vindo da Inglaterra, notadamente de caráter 

público, motivado pelo sutil interesse dos britânicos em garantir matéria-prima para suas 

indústrias, na época, em franca expansão sustentada pelas fábricas latinas. Para compreender 

melhor esse processo é interessante acessar as palavras do autor, cuja análise deixa explíc ito 

que: 



45 

 

A evolução para o capitalismo financeiro que se processa no correr do séc. XIX e que 

chega à maturação na sua última parte, modificará estas relações primárias e muito  

elementares entre as grandes nações capitalistas e os demais povos do universo. 

Substituiu-se o simples objetivo de vender produtos industriais, a ampla expansão do 

capital financeiro que, sob todas as modalidades, procurará explorar em seu proveito 

as diferentes atividades econômicas do universo. A economia mundial evolui para um 

vasto sistema dominado pelo capital financeiro e disputado pelos vários grupos 

nacionais que repartem entre si aquele capital. Este sistema em que se enquadrará o 

Brasil, como todos os demais países e povos, servirá o capital financeiro (ou antes, os 

diferentes grupos que o detêm) de muitas formas, todas aliás ligadas e articuladas 

entre si: 1.°) Permitirá a participação dele em todas as atividades econômicas 

mundiais, facultando-lhe em maior ou menor proporção a margem de lucros que 

oferecem; 2.°) Abrirá mercados para a indústria nacional respectiva, permitindo sua 

expansão sem prejuízo da exploração da mais -valia interna; 3.°) Porá à disposição 

desta indústria as matérias-primas de que necessita, e cuja produção se espalha fora 

de suas fronteiras nacionais. (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 207). 

 

Como matéria-prima necessária para movimentar a produção e o mercado capitalista, o 

café brasileiro se tornou ancora da economia do País desde a fase comercial ou pré-imperialista, 

através dos investimentos do capital internacional na sua produção, comércio e exportação. 

Outros produtos também têm sido muito explorados, tais como o algodão na década de 50, após 

a decadência da economia cafeeira; e outras riquezas naturais, principalmente os recursos 

minerais, capazes de gerar enorme mais-valia e altíssimos lucros, dentro e fora do Brasil, para 

o capital estrangeiro. Sobre a política do capital estrangeiro na economia brasileira, ainda nos 

dirá o autor que: 

 

Através do financiamento da produção, do comércio, da exportação, ele retirará uma 

primeira parcela de lucros, pois embora estas operações se realizem no próprio país, 

elas se acham direta ou indiretamente em suas mãos, seja por bancos e firmas  

comerciais da mesma procedência nacional, seja por casas brasileiras a ele ligadas. 

Depois que o café é embarcado, a exploração do capital estrangeiro, se torna 

naturalmente maior e mais fácil; aí vem o transporte, a distribuição nos países 

consumidores, a industrialização do produto (torração, moagem e outras 

manipulações). É todo um grande aparelhamento comercial e industrial que o café 

brasileiro vai alimentar; e os lucros de todos estes processos sucessivos (em que entra 

boa parte de mais-valia brasileira) canalizam-se para a remuneração dos capitais 

internacionais neles invertidos. (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 208). 

 

Prosseguindo em sua análise marxista, comprometida com a compreensão da realidade 

social brasileira na sua concretude, o grandioso historiador político evidencia que o domínio 

imperialista no Brasil não se restringe em controlar apenas os recursos naturais, ricas matérias-

primas geradoras de acumulo de capital no campo das indústrias. A dominação imperialista 

ocorre também em mais duas formas, uma delas é a especulação financeira, cujas conjunturas 

brasileiras, conturbadas pela relação política e econômica colonial com os estados de 

capitalismo avançado facilitam a sua consolidação no País. 
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O Brasil, com as fortes oscilações cambiais da sua moeda, a instabilidade que 

caracteriza suas finanças, a carência de capitais necessários ao seu giro comercial, as 

sucessivas e bruscas contrações e expansões do seu mercado financeiro, era presa fácil 

e proveitosa para a especulação, e com ela jogará largamente o capital financeiro , 

sempre senhor da situação graças às suas disponibilidades fartas e ao controle que 

exerce. O instrumento para isto serão sobretudo as agências, filiais e correspondentes 

dos grandes bancos internacionais estabelecidos no país. (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 

208). 

 

O capital financeiro encontrou no Brasil um campo de operações altamente rendosas  

desde o século XIX, haja vista que data de 1863 a fundação do “primeiro banco estrangeiro 

destinado a operar no Brasil: o London & Braziliam Bank. Pouco depois, forma-se também em 

Londres e com capitais ingleses, o Banco Brasileiro e Português.” (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 

209). A partir desse evento a corrida dos bancos estrangeiros a se radicar no Brasil foi 

oficializada, sobretudo, para agenciar sobre as operações de exportação. Assim, as grandes 

capitais brasileiras passam a abrigar agências bancárias dos países desenvolvidos de todos os 

continentes, numa situação peculiar de dominação, controlando todas as operações cambiais 

advindas da exportação e da produção industrial, impondo uma política econômica de super 

exploração da mais-valia e subdesenvolvimento, colocando a industrialização como uma forma 

distinta do domínio imperialista. 

No Brasil a ingerência do capital financeiro internacional na indústria iniciou com o 

financiamento e controle dos empreendimentos de serviços públicos e desenvolvimento urbano, 

principalmente das cidades em franco crescimento e urbanização tais como do “Rio de Janeiro, 

de São Paulo e de toda a região circunvizinha: luz e energia elétrica, transportes coletivos 

urbanos, telefone, gás, esgotos e água” (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 209) e, posteriormente na 

região sul e outras áreas do sudeste como Minas Gerais e Espírito Santo, sempre concentrados 

nas filiadas das multinacionais e, dessa forma, assegurando o domínio imperialista da vida 

econômica, social e ideopolítica brasileira, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, em 

plena Era Vargas (1930–1945), segundo mandato de Vargas e governo de Juscelino Kubistchek. 

Trata-se de um momento histórico de alteração do modelo de Estado, nos moldes exigidos pelo 

capitalismo monopolista, com profundas mudanças sociais e econômicas e intensa crise de 

hegemonia. Ocorre a saída do poder da República Velha, oligárquica cafeeira, para a entrada 

do Estado moderno, de política trabalhista, centralista e anticomunista. Estado repressor e 

violento aos movimentos populares e dos trabalhadores, mas, simultaneamente, com 

manifestações de libertador e protetor dos trabalhadores e grupos populares. Ao mesmo tempo 

que impõe a censura dos meios de comunicação, regulamenta o trabalho criando a CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas), a Justiça do trabalho, a Carteira de Trabalho, o Salário 

Mínimo e do descanso semanal remunerado, além de instituir a Assistência Social como política 
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de proteção governamental, num evidente estilo de destituir o povo de direitos políticos e 

resguardá-lo de direitos sociais.  

Totalmente alinhado à ideologia e política econômica imperialista, esse Estado 

impulsiona as grandes empresas de aceleração da indústria tais como a Siderúrgica Nacional de 

Volta Redonda, no Rio de Janeiro e outras usinas, agravando a questão social já presente desde 

a República Velha pelas medidas de concentração de recursos sociais nos âmbitos da oligarquia 

e expropriação de direitos daqueles que sustentavam essas riquezas através do trabalho com 

mínimas remunerações e condições objetivas de trabalho e sobrevivência. Situação 

inconveniente de alto risco, tanto para a burguesia dominante, quanto para os trabalhadores e 

suas frações, na medida em que tal arrocho, na sua contradição, poderia resultar numa revolta 

com poder de estabelecer o caos social, fato não desejado pelos dominantes, uma vez que uma 

situação de demasiada desordem poderia provocar irreparáveis prejuízos ao capital. Para 

resolver esse impasse, os capitalistas brasileiros e seus parceiros estrangeiros fazem a opção de 

seguir a cartilha política do imperialismo norteamericano utilizada como atenuante aos agravos 

sociais gerados na crise de 1929, notadamente quando recorre ao grande acordo entre o capital 

e o Estado, no estilo keynesiano25, em relação aos direitos sociais quando o Estado passa a 

intervir da economia através da aplicação de políticas econômicas e sociais protetivas  de 

valorização ao trabalho e ao trabalhador, com apoio do capital financeiro e da instituição da 

seguridade e previdência social. Enquanto as medidas de restrição aos direitos políticos seguem 

a cartilha do fascismo italiano. Contudo, é no alinhamento as medidas sociais de estilo 

keynesianas que o governo de Getúlio Vargas convoca os assistentes sociais para formar seus 

agentes de intervenção na Assistência Social e seus órgãos de representação e execução; 

políticas evidentemente vinculadas aos setores da igreja católica que tutelava os trabalhadores 

em situação de vulnerabilidade. Nessa observação fica pautada a função ideopolítica do serviço 

social como ferramenta de controle da política econômica capitalista, sobretudo na 

instrumentalização dos trabalhadores e setores populares, para desenvolver e perpetuar a 

ideologia burguesa, capitalista dominante em detrimento a atitude crítica do movimento dos 

trabalhadores organizados em torno da tradição marxista, na época evidenciada pelo PCB – 

                                                                 
25 O New Deal abrangia a agricultura, a indústria e a área social. Entre as principais medidas estavam: Concessão 

de empréstimos aos fazendeiros arruinados para que pagassem as suas dívidas e reordenassem a produção; 

Controle da produção visando à manutenção dos preços dos produtos; Fixação dos preços de produtos básicos, 

como carvão, petróleo, cereais etc. Realização de diversas obras públicas, para a criação de novos empregos, 

visando os milhões de desempregados. Aumento do salário dos empregados; Criação de um salário -desemprego 

para aliviar a situação da miséria dos desempregados; Jornada de trabalho de 8 horas; Legalização dos sindicatos; 

Erradicação do trabalho infantil; Criação da previdência social (COTRIM, Gilberto. História Global – Brasil e 

Geral – volume único 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2005). 
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Partido Comunista Brasileiro. Ressaltando que essa atuação dos assistentes sociais era efetivada 

de dentro do Estado, fato que registra claramente natureza política contraditória do serviço 

social a serviço do capital, demonstrando visivelmente que no imperialismo: 

 

As instituições sociais e assistenciais – como se procurará ver mais adiante – 

convertem-se em instrumento de controle social e político dos setores dominados e de 

manutenção do sistema de produção, tanto por seus efeitos econômicos, como pela 

absorção dos conflitos sociais e disciplinamento das relações sociais vigentes. Através 

da fetichização dos direitos e benefícios – que representam uma parcela ínfima do 

valor produzido pela classe operária e apropriado pelo capital e pelo Estado – 

regulamentados pelas políticas sociais, o Estado corporativo conseguirá estabelecer 

mecanismos eficazes de enquadramento de parcelas  das massas urban as, 

principalmente dos segmentos recentemente incorporados ao trabalho industrial, para 

os quais a interiorização da ideologia da outorga teria o  efeito de impedir o avanço 

de sua identificação enquanto classe e de fazê-lo massa de manobra da ditadura, 

ampliando sua base social. (IAMAMOTO; CARVALHO, 1983, p. 248–249). 

 

Conforme já haviam nos dito no primeiro capítulo, Martinelli (2008) e Iamamoto e 

Carvalho (1983) em suas fecundas análises marxistas da relação do serviço social com o sistema 

capitalista e a classe trabalhadora, do ponto de vista do necessário esclarecimento da 

contradição essencial que perpassa a natureza da relação da profissão especificamente com a 

classe trabalhadora, determinada pelo Estado e sua institucionalidade burguesa, isso nos 

incentiva a compreender que no capitalismo imperialista: 

 

O Serviço Social surge como um dos mecanismos utilizados pelas classes dominantes 

como meio de exercício de seu poder na sociedade, instrumento esse que deve 

modificar-se constantemente, em função das  características diferenciadas da luta de 

classes e/ou das formas como são percebidas as sequelas derivadas do 

aprofundamento do capitalismo. (IAMAMOTO; CARVALHO, 1983, p. 19). 

 

Com essa função sociopolítica de ser um recurso de dominação de classe, sobretudo 

ideológico como vimos em Verdès-Leroux (1986), o Serviço Social chega na América Latina, 

em especial no Brasil, seguindo a tradição europeia, acompanhado da implementação das 

políticas sociais pelo Estado em reação às demandas postas pelo movimento dos trabalhadores 

e setores populares, diante do arrocho, exploração e miséria em que se encontravam esses 

grupos expropriados de direitos sociais e humanos diante da opressão capitalista. Assim, em 

condições nitidamente adversas as verdadeiras necessidades sociais dos trabalhadores e demais 

setores sociais, as políticas sociais e o Serviço Social são instalados nos anos de 1930 como 

forma de atenuar as manifestações da questão social crescentes naquele momento, isso com 

peculiaridades próprias do contexto socio-histórico, já marcando aspectos limitantes da 

profissão que se desenvolverão mais tarde e visivelmente encontrados na atualidade, mas 

inerentes do capitalismo monopolista brasileiro e latinoamericano. 
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Consoante a análise de Bulla (2003), anteriormente a década de 30 do século passado, 

o Brasil não havia construído um parque industrial suficiente capaz de concentrar uma massa 

de trabalhadores, como ocorria na Europa e Estados Unidos. Não esqueçamos que estávamos 

creditados no Terceiro Mundo, o lugar das sociedades subdesenvolvidas. Portanto, havia um 

número módico de trabalhadores, fato que não impedia de ocorrer a questão social, conforme 

assinalamos acima – pobreza, misérias, necessidades sociais esvaziadas, analfabetismo em 

larga escala, para além das precariedades sanitárias e de infraestrutura do que se pretendia ser 

os centros urbanos. A precariedade também dominava as relações de trabalho acompanhada de 

constantes tensões devido à falta de legislatura trabalhista. 

 

A partir de 1930, o Brasil entrou num período de maior desenvolvimento econômico, 

que se refletiu no aumento da renda per capita, dos salários reais e do consumo. 

Simultaneamente registrou-se um incremento da taxa de crescimento da população e 

de urbanização. A concentração da população nas  áreas urbanas trouxe consigo 

problemas de assistência, educação, habitação, saneamento básico, de infraestrutura e 

tantos outros. Na medida em que a industrialização avançava, crescia a concentração 

da renda, ampliando-se as desigualdades sociais, aumentando as tensões nas relações 

de trabalho e agravando-se a questão social. (BULLA, 2003, p. 5). 

 

Estabelecendo o desenvolvimento sob o manto também das políticas sociais, o País que 

desde 1938 vinha ampliando seu leque de medidas de proteção ao trabalhador simultaneamente 

a atuação do Serviço Social, protagonizou a criação do Conselho Nacional de Serviço Social – 

CNSS, instituição vinculado ao Ministério de Educação e Saúde. Em 1939, a Justiça do 

Trabalho e a Legislação Sindical foram regulamentadas com a implantação do Imposto 

Sindical, o Salário Mínimo e o Serviço de Alimentação da Previdência Social, o SAPS. Em 

seguida, de 1942 a 1951, ocorre a fundação da Legião Brasileira de Assistência – LBA, 

responsável pela execução da Assistência Social e do Sistema “S” – SENAC, SENAI, SESI e 

SESC, a Fundação Leão XXIII, a Fundação da Casa Popular, além dos decretos de abono 

familiar e vários outros serviços de políticas públicas, de acordo com Iamamoto e Carvalho 

(1983) e Bulla (2003). 

Nesse movimento de estabilização das políticas sociais, o serviço social se consolidou 

como profissão institucionalizada, das mais importantes para o bom funcionamento do Estado, 

sobretudo na execução das políticas públicas de suporte ao desenvolvimento capitalista como 

mediação da satisfação das necessidades básicas da massa popular sacrificada pelas 

manifestações da questão social. Com total apoio e direção das doutrinas religiosas católicas, a 

profissão desenvolvia seu papel de agenciar uma sociedade pacífica, sem os antagonismos de 

classe. Os assistentes sociais se avolumavam em torno da coligação institucional e 

governamental entre a Igreja e o Estado no sentido de “proteger” a família brasileira, diga-se 
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de passagem: o proletariado organizado, sob os ditames da ideologia capitalista, principalmente 

as mais desfavorecidas, como eram tratados os setores viventes na privação de direitos sociais.  

É o momento da expansão das entidades socioassistenciais para formação dos 

profissionais habilitados para colocar em prática o trabalho social. A princípio, absolvidos pelas 

instituições católicas, depois pelo Estado para atuar na questão social, os assistentes sociais 

passaram a ocupar os vários campos das políticas sociais. 

 

Os campos da saúde e jurídicos foram os privilegiados, tanto que o Serviço Social 

passou a assumir características paramédicas e parajurídicas. A área da saúde, 

englobava o trabalho nos centros de saúde, nos hospitais gerais, nas maternidades, nos 

hospitais pediátricos, nos centros de atendimento aos portadores de deficiência, nos 

centros de reabilitação e outros. Na área judiciária, o Serviço Social atendia os casos 

de abandono, maus-tratos e adoção de crianças e adolescentes, jovens e adultos 

infratores, e outros problemas familiares. Além disso atuava na área da Educação, na 

Habitação, na Assistência e até na área da Agricultura, em trabalhos de Extensão Rural 

(programas de desenvolvimento de comunidades. (BULLA, 2003, p. 8). 

 

A autora acrescenta que nesse movimento de intensificação do aparato estatal na questão 

social, o Estado passa a ser o principal empregador dos assistentes sociais, tendo como principa l 

espaço sócio-ocupacional a Legião Brasileira de Assistência (LBA), porém não era único, haja 

vista que órgãos não governamentais agentes do pacto de aliança de classes do governo Vargas, 

através da elaboração das políticas sociais, também passam a comprar o trabalho dos assistentes 

sociais, esses representados pelos órgãos do Sistema “S”, notadamente atrelado ao setor 

empresarial que num breve período passam a engajar os assistentes sociais nas empresas. 

Com os espaços socio-ocupacionais já legitimados pelo Estado e sociedade, os 

assistentes sociais precisavam conquistar os conhecimentos reconhecidamente científicos como 

forma de legalizar a formação em nível superior (BULLA, 2003; IAMAMOTO e CARVALHO, 

1983). Em razão dessa necessidade foram fundadas as escolas superiores de Serviço Social.  

 

A primeira escola de Serviço Social, no Brasil, foi fundada em 1936, em São Paulo, 

onde se concentrava a maior parte da indústria nacional. Esse curso foi incorporado, 

mais tarde, à PUCSP. No ano seguinte foi criado o curso de Serviço Social no Rio de 

Janeiro, junto ao Instituto Social, sendo, posteriormente, vinculado a PUCRJ. Outras 

escolas de Serviço Social foram sendo fundadas no decorrer das décadas seguintes. 

(BULLA, 2003, p. 8). 

 

Enquanto se intensifica a profissionalização do Serviço Social e o aparato social para 

tutelar o comportamento político e ideológico dos trabalhadores, perdura, também, a ambição 

de fazer crescer a industrialização no País. Até 1955 o capitalismo implementou um parque 

industrial de bens de consumo duráveis e não duráveis, todas subsidiárias das indústr ias 

estrangeiras, consolidado no governo de Juscelino Kubistchek, apoiado na ideologia 

desenvolvimentista a qual prometia fazer “cinquenta anos em cinco” protagonizando a 
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expanção da produção industrial, alcançando taxas altíssimas de crescimento econômico, 

principalmente em bens de capital, mas sempre subsidiados pelo capital estrangeiro, sob o 

controle imperialista que desvaloriza e mantém na dependência a economia e o Estado 

brasileiro.  

Realidade social, essa, traçada por agudas contradições, notadamente impostas pela 

intervenção do capital estrangeiro, na sua fase monopolista, na política e na economia brasileira 

também foi analisada por Fontes (2010) que, na esteira do pensamento marxiano, sobretudo no 

Livro III de O Capital, encontra o capitalismo monopolista como um fato que se processa em 

duas vertentes: “a concentração de recursos sociais e a recriação permanente das expropriações 

sociais.” (p. 21). Fontes (2010) salienta que embora Marx não tenha teorizado precisamente 

sobre o imperialismo, ele pontuou uma previsão sobre essa forma de capitalismo a partir do 

momento que detectou a incessante necessidade de ampliação do mercado capitalista em 

direção a ocupação de todos os espaços possíveis do planeta. 

Para explicar a concentração de recursos sociais, compreendidos por Marx como 

“concentração de capitais e expansão das relações sociais capitalistas” (FONTES, 2010, p. 22), 

a autora argumenta que Marx adverte sobre a tendência que o capital mostra, já na sua época, 

para a concentração de capitais, representada pela acumulação da propriedade. Da mesma 

forma, ressalta que tal processo está cheio de contradições, porque “o relativo isolamento dos 

grandes proprietários de capital monetário (portador de juros) diante do capital funcionante 

(extrator de mais-valor) não significa a redução desse último, mas sua maior expansão .” 

(FONTES, 2010, p. 22). Para melhor esclarecer essa excepcional contradição, Marx faz a 

distinção entre “a propriedade dos recursos sociais de produção da propriedade dos meios 

diretos de produção” (FONTES, 2010, p. 22) revelando que a concentração de capitais está 

oculta na potencialidade da produção, cuja a propriedade dessa potencialidade passa a ser o 

processo primordial no desenvolvimento do capital na sua fase imperialista. O que significa 

dizer que “na expansão monopólica do capital, o fundamental é a propriedade sobre o trabalho 

morto, sob forma monetária, capaz de permitir a propriedade direta ou indireta sobre os meios 

de produção” (FONTES, 2010, p. 23), enfatizando que o capital monetário tem uma relação de 

duplo sentido com o capital industrial, pois como efeito do acúmulo e ampliação do capital 

industrial, é ele, também, que o movimenta. Melhor esclarecendo, a autora continua explicando : 

 

Não se trata simplesmente de subordinação de capitalistas industriais a capitalistas 

bancários ou agiotas. Trata-se do ponto máximo de concentração da propriedade 

capitalista, isto é, quando o capital monetário, resultante do retorno sob formas  

diversas de massas enormes de mais -valor, extrapola o capital bancário, enquanto 

capital de crédito a serviço dos grandes proprietários diretos de meios de p rodução, e 
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se converte na ponta mais concentrada da propriedade capitalista, propriedade das 

condições sociais de produção a cada dia envolvendo  dimensões mais extensas – 

dispondo de maiores volumes de inversões para extrair o mais -valor. O capital 

monetário subordina o conjunto do processo de extração do mais -valor, ao mesmo 

tempo impulsionando e exigindo não apenas a extração de mais valor, mas que seja 

realizada mais intensa e mais rapidamente e, simultaneamente, distanciando -se 

aparentemente do processo efetivo de produção de valor. (FONTES, 2010, p. 36). 

 

Uma outra contradição do capital monetário é o aumento do capital fictício, identificado 

por Marx como um processo desordenado, próprio da reprodução capitalista, que se compõe de 

modo especulativo com intensa capacidade de exacerbar distúrbios na dinâmica social, cujo 

exemplo mais comum é o crédito “e a dívida pública, a qual designa originalmente um 

comprometimento futuro do Estado com a produção de recursos inexistentes no presente e que 

lastreiam a emissão dos títulos da dívida”, ensina Fontes (2010, p. 37). De natureza nefasta para 

a sociabilidade, principalmente para os trabalhadores, o capital fictício se alimenta do 

sobretrabalho e repercute na sujeição da população a um ritmo de privação econômica e de 

direitos humanos e sociais, na mercantilização das relações sociais e mais, o fato de estimular 

o excesso de acumulação e concentração de capital, contraditoriamente estimula também as 

suas crises cíclicas, cuja dinâmica recai em mais destruição para a sociedade. 

Sobre o outro aspecto do capital monopolista, que Fontes (2010) chama de 

expropriações sociais, medidas constantemente reformuladas para reforçar a subalternidade da 

massa populacional e aumentar a concentração de capitais. Assim, as expropriações significam 

as formas ocultas (por relações sociais), primárias ou secundárias, que o imperialismo 

implementa para forçar as populações a se disponibilizarem para o capital e este se benefic iar 

da sua desgraça. “As expropriações constituem um processo permanente, condição da 

constituição e expansão da base social capitalista e que, longe de se estabilizar, aprofunda-se e 

generaliza-se com a expansão capitalista”, segundo Fontes (2010, p. 45) e estão dinamicamente 

vinculadas as manifestações específicas da questão social, notadamente nas situações 

econômicas, sociais e culturais capazes de alterar o contexto social em sua totalidade. Por 

conseguinte: 

 

[...] expropriações primárias seguem extirpando os recursos sociais de produção das 

mãos dos trabalhadores rurais, incidindo diretamente sobre os recursos sociais de 

produção, em especial sobre a terra. Processo em curso há mais de quatro séculos, 

experimenta nos últimos anos uma aceleração impactante e vem reduzindo a margem 

de sobrevivência de semiproletarizados em praticamente todas as regiões do planeta. 

Mas expropriações secundárias se abatem também sobre conhecimentos (como já 

ocorreu no século XIX, na introdução das grandes indústrias e no século XX, com o 

fordismo), sobre a biodiversidade, sobre técnicas diversas, desde formas de cultivo 

até formas de tratamento de saúde utilizadas por povos tradicionais. (FONTES, 2010, 

p. 59). 
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Não esqueçamos que esses processos de concentração de capitais na sua fase 

monopolista alcançaram proporções universais e, logo atraíram a atenção dos marxistas como 

foco de estudo e combate das atrocidades causadas pelo desenvolvimento capitalista, que chega 

na década de 1960 causando grandes acontecimentos políticos- ideológicos com a 

potencialidade de abalar o mundo. 

Entre esses grandes acontecimentos se destacam a crise do socialismo soviético que se 

agravou na URSS após a morte de Stálin, a construção do muro de Berlim, a crise dos mísseis 

e a corrida espacial, motivados pela chamada guerra fria entre os mundos capitalista e o 

comunista. Ainda ocorrem a guerra do Vietnã, o embargo econômico dos EUA a Cuba, a 

revolução cultural Chinesa Proletária e até mesmo a revolução cubana, ocorrida no finalzinho 

de 1950, provocando a recepção e novos rumores do marxismo, com grandes inquietações nos 

vários âmbitos da sociedade e em todas as classes sociais, mexendo, sobretudo com a política, 

a economia e a cultura. Afetando os socialistas; os trabalhadores; os intelectuais e profissiona is 

organizados nas universidades e nos movimentos sociais e partidos políticos; a organização 

sociopolítica, a cultura e a economia dos estados. 

Estamos a quase um século da vida de Marx. Hobsbawn (1983) conta-nos que este é o 

momento da destalinização e do marxismo universitário26, pautado pela eclosão dos 

movimentos estudantis. É também um tempo de aparecimento de novos revisionismos e de 

intensificação da crise interna no marxismo. Uma etapa histórica em que “a prática política 

marxista não mais se conforma, ou tende a não se conformar, ao modelo bolcheviq ue. ” 

(HOBSBAWN, 1983, p. 14). E que o autêntico e verdadeiro Marx já está transformado em 

marxismos. 

Marxismos esses que, a partir de 1960, fortalecidos pela destalinização da política 

soviética e de países socialistas da Europa Oriental, causado pelo rompimento da China com a 

URSS e pelas reações de outros estados socialistas da europa, produziram não apenas a revisão 

dos cânones socialistas, mas, principalmente, a diminuição do fosso criado entre os grandes 

dirigentes centrados na Europa Oriental e aqueles que se formavam pelos países 

subdesenvolvidos ou do Terceiro Mundo, como foram historicamente tratados os países que 

formam a América Latina.  

Hobsbawn (1983) comenta que as mudanças teóricas e práticas provocadas pela 

destalinização alteraram profundamente as normas socialistas vigentes da época. Em linhas 

gerais, foi um processo que obrigou as sociedades socialistas perceberem a necessidade de 

                                                                 
26 Correntes marxistas que, posteriormente, determinarão o marxismo acadêmico vivenciado legalmente hoje nas 

universidades como disciplinas, programas de pesquisas e de extensão. 
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reformas e de mais revisionismos teóricos, assim como ter mais parceiros, o que provocou o 

aumento do diálogo e da reflexão entre os socialistas espalhados pelo mundo e, 

consequentemente, o enfraquecimento do partido soviético dominante, a ponto de perder 

definitivamente a hegemonia que ele desfrutava entre o movimento comunista. Principalmente 

o rompimento da China com a URSS abriu espaços para um socialismo mais pautado nas 

pluralidades nacionalistas. Tudo isso sem contar com os célebres acontecimentos políticos 

trágicos, tais como a revolução chinesa, as reações da Polônia e da Hungria em 60, “sendo a 

mais traumática ‘Primavera de Praga’, em 1968.” (HOBSBAWN, 1983, p. 20). Sem esquecer 

que este foi um momento em que o mundo vivia os anos dourados do capitalismo, cujo esquema 

de acumulação transformou os cenários econômicos, culturais e institucionais através de 

concessões de benefícios aos trabalhadores como estratégias de conciliação de classe, visando 

conter a ofensiva operária que se fazia cada vez mais presente e crescente. (BALANCO; 

PINTO, 2007).  

Na América Latina essas agitações repercutiram de forma decisiva a provocar mudanças 

efetivas no pensamento socialista e no contexto socioeconômico. Depois de uma longa 

invisibilidade por qual passou o marxismo latino-americano após a morte de Mariátegui, em 

1930 (ARICÓ, 1987), a Revolução Boliviana de 1952, levantada pelo proletariado mine iro, 

com o apoio dos camponeses (PERICÁS, 1997), embora fracassada voltou a colocar a luta de 

classe na pauta do movimento dos trabalhadores da américa latina. Sete anos mais tarde, 

somente a vitoriosa revolução cubana pode trazer à tona o pensamento crítico e revolucionár io 

do marxismo teórico que havia se instalado no Peru e a coragem revolucionária dos operários 

e camponeses bolivianos, e se propagar para o continente latino-americano, inclusive o Brasil. 

 

O triunfo da revolução cubana abre uma onda de simpatia na América Latina, com 

uma camada da vanguarda que torna-se socialista e revolucionária. É um fenômeno  

em que dezenas de milhares deixam em todos os países o reformismo e o nacionalismo 

burguês, que eram as ideologias dominantes na esquerda, para tornarem-se 

revolucionários. Os partidos comunistas são esmagados neste processo (além disso, 

no caso de Cuba, o PC não jogou nenhum papel na revolução e inclusive esteve com 

Batista até 57). Fidel e Che são revolucionários que impuls ionam a revolução na 

América Latina sob a famosa consigna de Che de fazer dois, três, muitos Vietnãs. 

(FUENTES, 2017). 

 

Aliada ao novo processo industrial e inflacionário que havia se instalado na economia 

capitalista (MANDEL, 1982 apud PAULO NETTO; BRAZ, 2006), a resposta revolucionár ia 

cubana à ditadura de Batista, abriu espaço para outras revoltas populares. O fato de ter 

derrubado a burguesia imperialista e dissolvido a propriedade privada fascinou o movimento 

socialista, a ponto de se tornar o modelo de estratégia revolucionária para as demais rebeliões 

que aconteceram a partir do movimento cubano. Foi assim que a guerrilha, a principal estratégia 
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de luta dos revolucionários cubanos, que, diga-se de passagem, não eram operários, mas 

membros da pequena-burguesia disposta a acabar com a ditadura de Batista, apoiados pelos 

camponeses, passou a ser o modelo prático da luta armada revolucionária. Fuentes (2017) 

afirma que Cuba passou a ser a escola de guerrilhas para os socialistas latino-americanos. Nessa 

esteira temos a guerrilha de Douglas Bravo, na Venezuela; o massacre de milhares de 

guerrilheiros no Paraguai em 1964; a milícia armada camponesa em Cuzco, no Peru e as Ligas 

Camponesas, no nordeste brasileiro, liderada por Julião. Segundo Fuentes (2017), tanto Cuzco 

como as Ligas Camponesas “são expressões do acesso continental iniciado pela revolução 

cubana”, com a diferença de que não se tratavam de guerrilhas, embora fossem movimentos 

políticos armados. Já as guerrilhas só serão extintas na década de 1970, com o massacre dos 

guerrilheiros em ação, como ocorreu na Argentina, no Uruguai e Brasil. 

Outro movimento político emblemático na América Latina, foi o confronto armado dos 

operários da indústria de mineração de Córdoba e o exército, na Argentina, em 1969. 

 

A explosão do proletariado argentino no Cordobazo permitiu o retorno de Perón do 

exílio e a realização de eleições presidenciais, mas a burguesia de Buenos Aires não 

admitia qualquer sobressalto à sua dominação, e não hesitou em seguir o exemplo de 

Pinochet, e impôs uma das ditaduras mais sangrentas do século XX em 1976. A vaga 

revolucionária latino-americana foi, finalmente, derrotada, e a esquerda inspirada no 

exemplo cubano de inspiração guevarista foi dizimada (ARCARY, s/d). 

 

Tantas experiências insurgentes de cortes socialistas malsucedidas na América Latina 

levaram estudiosos do movimento socialista a avaliarem que na América Latina a esquerda 

estava muito dividida, principalmente enfrentava três grandes revisões da proposta marxista. 

Além das influências da revolução cubana, essa esquerda estava sob as influências do comando 

socialista soviético e da China Popular. Para Márek (1983), a América Latina, como uma das 

maiores regiões rurais do planeta, realmente necessitava de experimentar um processo 

revolucionário, afinal, o subdesenvolvimento que marcava esse território estava alicerçado no 

latifúndio e no imperialismo norte-americano, marcado pela super exploração dos recursos 

naturais e do trabalho humano, contudo, na década de 1960 os grupos insurretos haviam 

modificado os conceitos marxianos, a ponto de se definirem “como marxistas, ou então – como 

no caso de Cuba – por um movimento que realiza a revolução em seu período pré-marxista. ” 

(MÁREK, 1983). 

Embora os marxistas tivessem a convicção de que somente uma revolução socialis ta 

poderia acabar com o subdesenvolvimento:  

 

[...] as esperanças numa revolução no terceiro mundo pareciam menos luminosas. Os 

movimentos da esquerda socialista na América Latina, insurrecionais ou não, 

terminavam em trágicos fracassos que não podiam ser contrabalançados pela 
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derrubada da tirania num pequeno país da América Central ou pela provável vitória 

em países igualmente pequenos . (HOBSBAWN, 1983, p. 30). 

 

Em verdade, as possibilidades de se alastrar um processo revoluc ionário nos países da 

América Latina, abertas pela vitoriosa revolução cubana, se transformaram numa reação 

repressora e sangrenta para o movimento socialista. Arcary (s/d) comenta que “a vaga 

revolucionária continental inspirada pela vitória de Cuba foi derrotada”. 

 

Mas, enquanto a quarta vaga da revolução mundial se alastrava para a Itália e Lisboa, 

e seus ecos instigavam a juventude mexicana a ocupar a Praça do Zócalo na terceira 

maior cidade do mundo, e 100.000 saiam às ruas do Rio de Janeiro para gritar ‘abaixo  

a ditadura”, a situação na América Latina evoluía, desfavoravelmente, para a 

esquerda. O Cone Sul permaneceu coberto de ditaduras militares, e a revolução 

chilena, isolada, sucumbiu. Cuba ficou sozinha. Um golpe dentro do golpe precipitou 

uma situação contrarrevolucionária no Brasil. (ARCARY, s/d). 

 

Hobsbawn (1983) chama para esse movimento de luta de classes conturbado pela 

insurreição popular e/ou operária e campesina, principalmente nos fins da década de 1960, de 

maré radical. Para ele, esse foi um período em que o marxismo cresceu em evidências e novas 

peculiaridades, apresentando um acentuado e agitado envolvimento da massa estudantil 

universitária em torno das propostas socialistas, assim como a internacionalização dessas 

propostas. O movimento marxista ou de aproximação deste se tornou gigantesco e se alastrou 

pelo mundo. Afirma ele que: 

[...] a maré radical do fim dos anos 60 alcançou o marxismo sob dois ângulos 

principais. Antes de tudo, multiplicou de modo espetacular o número daqueles que  

produziram, leram e adquiriram textos marxistas, e assim aumentou em absoluto o 

volume do debate e da teoria marxista. Em segundo lugar, sua escala foi tão ampla — 

pelo menos em alguns países —, seu aparecimento tão imprevisto e inesperado, seu 

caráter tão inédito, que pareceu necessária uma revisão de amplo alcance sobre muitas 

coisas que a maior parte dos marxistas há muito considerava óbvias . (HOBSBAW N, 

1983, p. 31). 

 

Sobretudo na Europa, os universitários efervesceram os ambientes críticos e intelectua is 

no mundo inteiro, espantosamente multiplicados. Para Hobsbawn (1983) eles formavam uma 

massa proveniente da pequena-burguesia; crias de famílias de classe média, que – 

“especialmente na França e na Itália – constituiu o estopim para movimentos da classe operária 

de um alcance que não se via há muitos anos.” (HOBSBAWN, 1983, p. 32). Assim, o mundo 

se encontra em meio as agitações de 1968.  

 

Foi um movimento de caráter extraordinariamente internacional, que atravessou as 

demarcações entre países desenvolvidos e países dependentes, entre sociedades 

capitalistas e sociedades socialistas. Na história da Iugoslávia, da Polônia e da 

Tchecoslováquia, 68 é uma data de periodização assim como na do México, da França 

e dos Estados Unidos. Todavia, chamou a atenção s obretudo porque se desenvolveu 

em países que faziam parte do núcleo fundamental da sociedade capitalista 

desenvolvida no auge da prosperidade econômica. (HOBSBAWN, 1983, p. 32). 
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Longe da experiência de vida social e política do proletariado, a adesão da juventude e 

a invasão marxista nas universidades se somou as antigas inquietações marxistas já 

obscurecidas pela conjuntura de avanço capitalista e declínio estalinista. E provocou o 

surgimento de várias tendências dentro do movimento marxista, com diversas leituras do 

pensamento marxiano e a configuração de uma esquerda, até então, inédita ao parecer do 

marxismo tradicional e ortodoxo. Eram propostas teóricas e práticas diferentes e, também, 

divergentes entre elas, principalmente do ponto de vista das táticas e estratégias de combate ao 

capitalismo, o que, aliás, sempre foi o único projeto unânime entre os marxistas, como já vimos 

anteriormente, uns com propósitos revolucionários, de extinção, outros de clara orientação de 

manutenção, propondo apenas reformas, como é o caso do comunismo e o da socialdemocrac ia. 

Assim, em meio ao movimento socialista, explode o célebre maio de 1968 na França 

que também foi outro tremendo estímulo para muitos atos socialistas na América Latina. O 

movimento “maio de 68” foi liderado por intelectuais eticamente comprometidos com o 

proletariado e as suas reivindicações diante das terríveis expressões da questão social a que 

estavam submetidos em pleno momento do apogeu imperialista, e dele se viu surgir várias 

organizações e partidos marxistas, cujos militantes e dirigentes eram, na sua maioria, 

profissionais graduados. 

 

Além disso, a radicalização dos jovens intelectuais não produziu somente um notável 

aumento do público leitor da literatura marxista e uma presença maior de intelectuais 

marxistas: também forneceu um mecanismo para sua reprodução. Elementos  

marxistas começaram a permear a linguagem das intervenções públicas dos 

estudantes, e, quando homens e mulheres provenientes do radicalismo estudantil — 

às vezes endêmico, como na América Latina, às vezes epidêmico, como em muitos 

países europeus no final dos anos 60 — se tornaram professores ou operadores da 

informação, o marxismo conquistou um posto mais sólido nas instituições afetas à 

instrução e à informação. Isto estabilizou sua influência. (HOBSBAWN, 1983, p. 42). 

 

Nas universidades, a questão mais importante de ordem política para os marxistas não 

proletários, ao contrário, sujeitos da chamada classe média, não era fazer acontecer a revolução 

ou a luta armada contra o capital, mas fundamentalmente compreender e criticar a questão 

social e suas contradições na realidade social, ou melhor, as condições sociais, a injustiça social, 

a desigualdade social e cultural a que estava submetido o proletariado, os trabalhadores, os 

assalariados e todos os desprovidos de meios de produção. Isso explica o fato de a primeira 

aproximação do pensamento marxista ter se dado com a sociologia e a filosofia, depois com a 

educação, o serviço social e outras áreas de em que se fazia a crítica social ao pensamento e 

práticas políticossociais conservadoras. E, através dos cursos universitários e dos movimentos 

feitos pelos estudantes dessas áreas o marxismo se espalhou pelo mundo, chegando também 

aos assistentes sociais brasileiros. É obvio que esse encontro já estava escrito pela dialética 
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marxista, afinal ambos se ocupam com o proletariado. O marxismo como teoria social e forma 

política de libertação da classe trabalhadora da exploração do modo de produção capitalista, já 

o serviço social como intervenção profissional agenciada pelo capitalismo como forma de 

reduzir as necessidades sociais do proletariado para mantê-lo força de trabalho em movimento; 

apenas não se sabia como nem quando, no decorrer do desenvolvimento histórico (desigual e 

combinado) do capitalismo esse encontro aconteceria, nem os resultados que ele traria. 

A essa altura dos acontecimentos o mundo já experimentava um marxismo plural, com 

um enorme registro de teorias e práticas explicadas à luz do pensamento de Marx e derivações 

marxistas. Nesse momento, Marx já está todo retalhado em áreas de conhecimento e direções 

políticoideológicas como ressalta Paulo Netto (2011a). Afinal, ainda no séc. XIX sai a primeira 

grande teoria revisionista marxista de Eduard Bernstein27, com resultados positivos na prática 

do partido social democrata alemão e, a partir daí outras interpretações não faltaram mais, tanto 

no oriente quanto no ocidente. Assim temos os clássicos de Mao Tse Tung e sua influência no 

oriente, as intervenções de Leon Trotsky, Rosa Luxemburgo, Kautsky, Gramsci, Lukács. E, ao 

final da década de 60 vários movimentos intelectuais se firmaram nos mundos ocidental e 

oriental. Na França Louis Althusser conduziu uma mobilização acadêmica marxista capaz de 

influenciar, sobretudo, novos pensares nas ciências sociais e na educação a partir das 

interpretações do pensamento marxiano, sugerindo uma leitura epistemológica da obra de 

Marx, da teoria do Estado, da ideologia e da estrutura da sociedade capitalista à luz de O 

Capital.  

Mao Tsé-tung e Gramsci também povoaram os meios acadêmicos e dos movimentos 

sociais naquela época. Mao, com sua interpretação chinesa do leninismo-marxista fez um 

acirrado debate sobre o método dialético e as contradições da realidade social no processo 

revolucionário. Já Gramsci, eminente marxista italiano, por ter passado a maior parte da sua 

vida preso nas penitenciárias fascistas de Mussolini não teve oportunidade de fazer larga 

militância, contudo, produziu uma vastíssima obra crítica por onde analisa sociedade e o estado 

capitalista, interpreta a relação destes entes sociopolíticos e cria a teoria da hegemonia e 

conceitos contributivos para a teoria social crítica. Dessa forma, todos esses três expoentes do 

marxismo ofereceram material teórico para os fundamentos e o aparecimento da “Sociologia 

Crítica”, da “Sociologia da Educação Crítica”, das “Teorias Críticos-reprodutivistas da 

                                                                 
27 As Premissas do Socialismo e as Tarefas da Social Democracia, publicado em 1898. No Brasil p ublicado com 

o título Socialismo Evolucionário. BERNSTEIN, Eduard. Socialismo evolucionário. Tradução de Manoel Tels. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar. Ed. Instituto Teotonio Vilela, 1997. 
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Educação”, da “Teoria Histórico-crítica” e da “Teoria Social Crítica”. E, intensamente 

presentes nas escolas universitárias, secundaristas, e nos movimentos sociais que eclodiam por 

toda a América Latina, eles chegam também ao Brasil e fazem sua recepção nos âmbitos do 

serviço social entre os assistentes sociais brasileiros. À essa altura o serviço social já havia 

implantado suas primeiras escolas universitárias de formação profissional dos assistentes 

sociais, já executava as políticas sociais institucionalizadas, sobretudo, as de assistência social, 

saúde e trabalho, desempenhando seu papel socio-histórico de intervenção na questão social, 

embora sob a matriz teórico-metodológica tradicional. Foi nesse clima efervescente da década 

de 60 que, na América Latina e, principalmente, no Brasil, o serviço social se encontra com o 

marxismo nos corredores das universidades, nas fábricas e nos movimentos sociais vinculados 

a ala progressista da Igreja Católica.  

Num ambiente que vinha se desenvolvendo no impacto da crise capitalista de 1929, e 

que a cada década avançada se consubstanciava num contexto de intensa luta de classes, embora 

a política dominante deveras dificultasse à sociedade percebê-la, justo porque o capitalismo 

imperialista avançava em ritmo forte e silente, enquanto a classe trabalhadora, o campesinato, 

a pequena burguesia e os partidos de esquerda cresciam suas reivindicações por democracia e 

ampliação e garantia de direitos humanos e sociais. Estamos num período em que:  

Tanto os grupos burgueses locais, interessados numa industrialização que substituísse 

a importação com o apoio do Estado, quanto os partidos comunistas ortodoxos 

sustentavam que a tarefa principal dos povos da América Latina era a de destruir os 

interesses agrários e o latifúndio. (HOBSBAWN, 1983, p. 26). 

 

De fato, a maioria dos setores das sociedades latinoamericana ansiava pelo seu 

desenvolvimento social local, a partir de reformas agrárias e do avanço da industrialização e do 

comércio. Com uma conjuntura econômica nova, complexa e de difícil compreensão para as 

massas trabalhadoras, prenhe de interesses políticos diferenciados, o movimento de luta de 

classes definiu os dois primordiais eventos desse momento histórico: a ascensão do populismo 

e do nacionalismo, como convicções políticas impostas para uma sociedade burguesa que 

transitava da sociabilidade oligárquica e rural para a sociabilidade moderna e urbana, aos 

moldes da Europa e da América do Norte, e o golpe militar com a sua ditadura sangrenta que 

ocorre até início dos anos 1980. Segundo Hobsbawn (1983) nesse alvoroço sociopolítico, o 

pensamento crítico dá nova roupagem a análise da economia capitalista, e as análises marxista 

sobre a América Latina se voltam para a questão do subdesenvolvimento, cujo debate passa a 

ser pauta principal, liderada pelas reflexões de André Gunder Frank, Ruy Mauro Marini, Vania 

Bambirra e Theotônio dos Santos, um grupo da esquerda brasileira que cria a Teoria Marxista 
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da Dependência e a dissemina no continente latinoamericano como uma proposta de 

rompimento com a sujeição ao imperialismo norteamericano. 

Segundo a Teoria Marxista da Dependência a América Latina e o Brasil saíram do 

estado de colônias dos países desenvolvidos para assumir um capitalismo dependente. Um de 

seus principais expoentes, Marini (2000) desenvolve uma teoria crítica ao desenvolvimentismo 

implementado pela CEPAL – Comissão Econômica para América Latina e à política anti-

imperialista de conciliação de classes encabeçada pelo Partido Comunista Brasileiro. Seguindo 

o rigor metodológico materialista histórico e dialético, ao qual Marx esclarece que deve ser 

feito pela análise histórica, fazendo o caminho do simples ao complexo. Orientando-se pela 

premissa de que “a anatomia do homem é uma chave da anatomia do macaco” (MARINI, 2000), 

para compreender que: 

 

Se é certo que o estudo das formas sociais mais desenvolvidas projeta luz sobre as 

formas embrionárias [...], também é certo que o desenvolvimento ainda insuficiente 

de uma sociedade, ao ressaltar um elemento simples, torna mais compreensível sua 

forma mais complexa que integra e subordina esse elemento. (MARINI, 2000). 

 

Com essa lógica, Marini (2000) compreende que a partir da integração dos países 

latinoamericanos ao mercado interacional, o comércio de exportações se sustenta a partir da 

contração de dívidas externas para prosseguir as importações. Ocorre que a dependência 

acontece a partir do momento em que as exportações passam a ter menos valor do que as 

importações, conforme o autor explica: 

 

Ao aumentar as exportações e, sobretudo, a partir do momento em que o comércio  

exterior começa a produzir saldos positivos, o papel da dívida externa passa a ser o de 

transferir para a metrópole parte do excedente obtido na América Latina. O caso do 

Brasil é revelador: a partir da década de 1860 quando os saldos da balança comercial 

se tornam cada vez mais importantes, o serviço da dívida aumenta: de 50% sobre esse 

saldo nos anos sessenta, sobe para 99% na década seguinte. Entre 1902-1913, 

enquanto o valor das exportações aumenta em 79,6%, a dívida externa brasileira o faz 

em 144,6% e representa, em 1913 60% do gasto público total. (MARINI, 2000, p. 

108). 

 

Com esses dados Marini (2000) mostra o movimento de constituição da dependência 

do Brasil e América Latina aos países capitalistas europeus numa divisão internacional do 

trabalho estruturada na subordinação “entre nações formalmente independentes, em cujo 

âmbito, as relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para 

assegurar a reprodução ampliada da dependência” (MARINI, 2000, p. 109). A análise feita no 

escopo da economia política de Marini debate as várias determinações do capitalismo 

dependente processado no Brasil e América Latina, contudo ela é resultado da formação 

movimento político proletário denominado de Organização Revolucionária Marxista – Política 
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Operária (POLOP) que se reivindicava esquerda revolucionária, fundado para fazer frente a 

ordem capitalista dominante e o comportamento conciliatório de classes do PCB, através do 

trabalho político baseado nas teses de Marx, Lênin, Rosa Luxemburgo e outras lideranças da 

chamada esquerda revolucionária. 

Esse quadro político que chega na década de 1960, também foi explicado por vários 

cientistas políticos e sociais sob a teoria do populismo nacionalista28 ou o nacional populismo 

(IANNI, 1991), considerada uma tendência política e econômica de organização do Estado e 

sociedade que compeliu à industrialização compulsória do imperialismo norte americano para 

a América Latina nos anos de 1930 a 1950, quando instalado de forma agressiva, sem que os 

países tivessem, pelo menos, a infraestrutura necessária para comportá-la. Nesta ocorrência, 

deixando para a maioria, a questão social com suas discrepâncias e sofrimentos e, sobretudo, 

imensas dificuldades para a classe trabalhadora e para o campesinato que havia feito ou estava 

fazendo seu êxodo rural. Trata-se de um processo em que os estudiosos relatam que ocorre no 

momento em que as grandes cidades começaram a se formar e a crescer de forma desordenada, 

onde faltavam condições objetivas para a classe trabalhadora viver sua sina de vender sua força 

de trabalho. Faltava transporte, iluminação, alimentação, serviços de saúde, escolas de ensino 

básico, universidades. Enfim, as dificuldades eram imensas em todos os setores da sociedade. 

Segundo essa teoria, em meio a tão difíceis condições sociais e objetivas se instalou o 

sentimento nacionalista de cunho populista que irradiou pela América Latina, cujas maiores 

expressões estão centradas no México, no Chile, na Argentina e Brasil, cujas maiores 

expressões estão em Cárdenas, no México, Carlos Ibáñez no Chile, Perón na Argentina e 

Getúlio Vargas, no Brasil, entre outros.  

Em um dos principais estudos sobre o populismo elaborado na década de 70, Otávio 

Ianni (1991) faz um pronunciamento capaz de mostrar o peso político do populismo e a sua 

atualidade na América Latina: 

 

O populismo tem sido uma experiência política importante para a maioria dos países 

da América Latina nas últimas décadas. Em alguns países, esse fenômeno representa 

a experiência política mais notável dos últimos quarenta anos. Na maior parte dos 

casos ele tem sido um experimento político malogrado, ou cujo sucesso parece ser 

bastante reduzido. A despeito, disso ele continua a ser um aspecto básico da vida 

                                                                 
28 De acordo com Cotrim (1999), o populismo, enquanto categoria teórica tem sido passível da crítica desenvolvida 

por duas correntes do pensamento social brasileiro. Nos anos de 1970 José Chasin a submete em rigorosa análise 

crítica considerando-a uma teorização inconsistente para explicar a dominação capitalista monopolista na América 

Latina. Enquanto Rubens Barbosa Filho retoma, na década de 1980, a mesma crítica com a distinção de identificá -

la ao totalitarismo. Observamos, ainda, outros críticos ao populismo, no entanto nesta pesquisa não chegamos até 

esse debate; não por considera-lo dispensável, mas pelo mesmo motivo que informamos na introdução: falta de 

tempo necessário. Contudo, nos comprometemos em elaborar uma sistematização da crítica do populismo e seu 

influxo no Serviço Social.  
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política de cada país. A morte de Perón em 1974, não implica que o Peronismo deixou  

de ser uma força decisiva na Argentina. No México, alguns observadores consideram 

que o cardenismo tem sido ressuscitado por alguns governos posteriores ao de 

Cárdenas, sempre que os antagonismos sociais parecem mais agudos. No Equador a 

deposição de Velasco Ibarra, em 1972, não significa que o velasquismo morreu. Na 

Bolívia, o Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR), Paz Estensoro e outros 

remanescentes da revolução de 1952-64 continuam a desempenhar papéis importantes 

nos acontecimentos políticos do país. No Peru, alguns pesquisadores julgam que o 

governo de Velasco Alvarado está adquirindo a feição de um populismo militar. No 

Brasil, o fato de que os partidos e os líderes populistas foram postos fora da lei, desde 

1964, é uma prova de que o populismo tem sido e pode continuar a ser uma força 

política decisiva. Em Cuba, antes da transição para o socialismo, segundo alguns 

interpretes, o movimento liderado por Fidel Castro teria tido um cunho populista. 

Muitos são os acontecimentos indicando que o populismo (a política de massas, ou o 

movimento nacional popular, como também é chamado, não é coisa do passado. E 

quando passado, não só foi importante como permanece um dado as vezes crucial do 

presente. (IANNI, 1991, p. 1–2). 

 

Com Ianni (1991) aprendemos que, embora tenha tido sua maior expressão sociopolít ica 

na América Latina, o populismo não é apenas um fato político especificamente peculiar do 

nosso continente, mas um modelo de política praticado, sobretudo, pela governança das 

sociedades em desenvolvimento, “como fenômeno típico da passagem da sociedade tradiciona l, 

arcaica ou rural para a sociedade moderna, urbana ou industrial” (IANNI, 1991, p. 8), ocorrido 

também na África e na Ásia, e que se ajustou bem aos países latino-americanos, no momento 

passando pelas pressões da invasão do desenvolvimento capitalista imperialista, demandava das 

elites governantes encaminhar as demandas das classes sociais urbanas “na busca de uma nova 

combinação entre as tendências do sistema social e as determinações da dependência 

econômica”, como ressalta Ianni (1991, p. 9), própria do subdesenvolvimento mantido pelas 

oligarquias decaídas e, ao mesmo tempo, submetidas ao modo de produção capitalista, o que 

permitiu a instituição de novas formas de governar, a criação de novos arranjos de estado, daí 

o apreço pelas massas, pela necessidade de manipulá- las, com discurso demagógico, com a 

democracia autoritária transmutada em democracia representativa das “classes populares”, que 

na verdade era o contingente de trabalhadores, formado pela nova pequena burguesia de 

profissionais, de migrantes campesinos, de partidos políticos e movimentos sociais que se 

massificavam em torno das indústrias  e da burocracia estatal instaladas nos centros urbanos 

recém formados. Assim, o populismo também “corresponde à época da constituição do mercado 

da força de trabalho, pela formalização das relações de produção de tipo capitalista avançado” 

(IANNI, 1991, p.10), época da mudança das referências socioculturais instituídas pela 

oligarquia, pela cultura da cidadania, aos moldes da modernidade, cuja base representativa 

estava na formalização das relações, iniciando pelos contratos de trabalho que já impunha 

relações de produção capitalistas e de razão instrumental para reconhecer os instrumentos de 

trabalho e a força de trabalho como produtores de valor de troca e valor de uso escondidos sob 
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o véu da alienação. E, desse modo, as classes sociais vão se delineando no populismo como 

massa amorfa ofuscada pela ideologia da conciliação de classes, mas formando o que Ianni 

(1991) chama de populismo das elites e populismo das classes populares, um, notadamente 

exercido pela classe dominante que manipula o povo para se manter no poder, o outro 

estabelecido pela classe trabalhadora e setores da esquerda, mas dados a descumprir a harmonia 

imposta, em nome da reivindicação de direitos e demandas sociais sempre que as pressões 

capitalistas aguçam suas necessidades. 

Hobsbawn (1983) e Ianni (1991) compactuam com a ideia de que esse arranjo das 

classes se estabelece entre conciliações e disputa de interesses, isso porque em meio aos 

propósitos das classes sociais, a burguesia nacional e os comunistas pactuavam a necessidade 

de combater o imperialismo norte americano e derrubar as oligarquias locais, o que dificultava 

os processos revolucionários. Por isso os grupos representantes da esquerda revolucionár ia 

criticavam esse pacto considerando a política dos comunistas como um desrespeito aos 

fundamentos da luta da classe trabalhadora. Na interpretação da esquerda revolucionária, a 

América Latina já estava vivendo a economia capitalista, o que precisava fazer era combater a 

burguesia, uma vez que através do discurso nacionalista falacioso e populista, esta, se prestava 

ao papel de instrumento para apoiar o imperialismo norteamericano. Por outro lado, os 

revolucionários analisavam também que as condições objetivas para uma revolução já estavam 

postas, por isso ela precisava acontecer imediatamente, conforme está escrito no Programa de 

Transição29 escrito por Leon Trotsky. Não precisa dizer que essa posição dos revolucionár ios 

foi rechaçada pelo entusiasmo da democracia burguesa que se fortalecia naquele momento com 

o apoio dos comunistas. 

Nessa perspectiva, é possível dizer que o populismo é um movimento de exercício de 

poder político com determinantes econômicos, socioculturais e com antagonismo de classes, 

constantemente obscurecido pela demagogia de lideranças políticas carismáticas que iludem as 

massas populares com promessas vãs, mas calcado, sobretudo, na relação direta pessoal entre 

o líder político e o povo30. 

No Brasil, esse movimento tem seu expoente em Getúlio Vargas que fez um governo 

apoiado nas massas urbano-industriais do país, com forte apelo nacionalista, muito próximo e 

com total controle dos sindicatos a ponto de desagradar a oligarquia e os setores conservadores 

                                                                 
29 TROTSKY, Leon. Programa de Transição – A agonia mortal do capitalismo e as tarefas da Quarta 

Internacional. São Paulo: Informação Editora, 1989. 
30 O exemplo de João Goulart que, segundo historiadores, recebia pessoalmente os sindicalistas em seu gabinete 

e regularmente visitava os sindicatos. 
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da burguesia, que o derrubou duas vezes até levá-lo ao suicídio em 1954. Todavia, foi um 

governo de fortes sementes (como assinalado anteriormente) que cresceram o suficiente para 

estabelecer a complexa conjuntura política e econômica da década de 60 que culminou no golpe 

militar de 64, cuja natureza precisamos conhecer para compreendermos o cenário e as relações 

que balizaram o encontro dos assistentes sociais com o movimento popular e o marxismo da 

década de 60 e a partir daí seguir acompanhando essa matriz teórica até hoje. 

Visando ampliar a compreensão do quadro populista brasileiro, precisamos conhecer a 

formação social da Quarta República e seu conjunto político partidário, pois até 1967 a 

sociabilidade dos anos 60 esteve sendo ordenada pela Constituição Federal de 1946, de natureza 

conservadora e democrático-liberal. Essa constituição consolidou a democracia representativa 

no país, garantiu eleições diretas, expandiu os direitos políticos, preconizando liberdade de 

organização política como o pluripartidarismo; restabeleceu a igualdade entre os três poderes 

que se havia perdido durante o Governo Vargas, porém não aumentou os direitos sociais 

mantendo a proibição do voto dos analfabetos e o total controle sobre os sindicatos e as formas 

de organização dos trabalhadores e também mantendo o Partido Comunista Brasileiro – PCB 

na clandestinidade. Além do voto dos analfabetos, a constituição de 46 também proibia a 

reforma agrária, mostrando o quanto era fundada em princípios oligárquicos.  

A Constituição de 46 ordena o que pesquisadores chamaram de “A Quarta República” 

ou “República Populista” (WEFFORT, 1978; MAZZEO, 1988; LAVAREDA, 1999; MOTTA, 

1999; SOARES, 2001; NICOLAU, 2004), vigente entre os anos de 1946 a 1964, período 

configurado por uma política liberal oligárquica, que conflitava com uma esquerda nacionalista 

e eminentemente trabalhista.  

No plano político a Quarta República foi uma confluência de vários partidos, 

representantes de todas as classes sociais, incluindo o PCB e vários movimentos de esquerda, 

principalmente da igreja católica. A conjuntura constava de uma firme força partidária de direita 

constituída pela União Democrática Nacional – UDN, cuja pauta passava pela crítica moralista 

ao estado “protecionista” de Vargas e à corrupção31. Partido tradicional, mantido pela burguesia 

industrial e pequena burguesia urbana, formada pelos grupos dos grandes oligarcas, 

comerciantes e profissionais liberais respeitados nos grandes centros urbanos que defendiam 

ardentemente a abertura do mercado para os Estados Unidos e instituíam a ideologia do 

desenvolvimento capitalista imperialista da época, fazendo veemente combate a política de 

estado decretada por Getúlio Vargas. 

                                                                 
31 O mesmo discurso proferido pelo parlamento burguês brasileiro atual nesse período político de golpe 

institucional. 
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Além da UDN, os partidos oficiais eram o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB criado 

por Getúlio Vargas e o Partido Social Democrático – PSD, notadamente sustentados pelas elites 

e detentores da ideologia dominante e do poderio econômico que configura o estado brasileiro 

até 1964, quando são extintos pelo Ato Institucional Nº 2 – AI-2. 

Em meio a essa atmosfera político partidária dominante foram criados o Partido Social 

Progressista – PSP, o Partido Democrata Cristão – e PDC e o Partido Socialista Brasileiro – 

PSB. Partidos considerados pequenos, de raízes ideológicas consideradas de centro-direita e 

centro-esquerda, eles dividiam espaço com o Partido Comunista Brasileiro – PCB, oficialmente 

o partido de esquerda. Embora com denominações que chamavam para a democracia e 

socialismo, esses partidos tinham a função de sustentáculos dos setores dominantes, servindo 

de instrumentos para fortalecer a dominação e supremacia das elites com o favoritismo dos 

votos durante os pleitos eleitorais, perpetuavam suas bases penetradas nos setores dos 

trabalhadores e das populações rurais32, visando sempre conciliar as classes sociais às reformas 

sociais, os intelectuais com os trabalhadores, porém sem a mínima manifestação de interesse 

pela transformação da sociedade. Incluindo-se nesse perfil a atuação do PCB com suas táticas 

e estratégias de revolução por etapas e do centralismo democrático bolchevique voltadas para 

uma política de revolução popular aos moldes da China, compondo uma base sindical com o 

PTB, por um lado limitava a atuação de muitos militantes e por outro, apoiava abertamente o 

nacionalismo econômico como forma de combater a invasão norteamericana no Brasil, fato que 

o aproximou muito do PTB principalmente no tocante à política econômica defendida pela 

burguesia nacionalista e populista. 

Esse quadro político partidário brasileiro permanece até 1964, quando o voto de centro 

esquerda está demasiadamente crescido e o PTB bastante alinhado à esquerda comporta um 

agigantado volume do voto popular, principalmente nos setores urbanos da classe trabalhadora 

e dos assalariados, haja vista que muitos comunistas se elegiam por essa legenda, contribuindo 

sobremaneira para a ampliação da cidadania eleitoral brasileira. E para tornar mais complexa a 

realidade social, os trabalhadores rurais passam a entrar na cena política, estreitamente 

articulados aos comunistas, como movimento social e na política partidária, colocando 

representantes no legislativo. Todas essas questões se juntam aos impasses da situação 

econômica e ameaçam duramente a dominação capitalista que reage com tremenda repressão 

                                                                 
32 Para maior conhecimento da dinâmica político partidária da chamada República de 46 recomendamos a leitura 

das publicações de Weffort (1978), Mazzeo (1988), Lavareda (1999), Motta (1999), Soares (2001), Nicolau  

(2004). 
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aos movimentos sociais, aos organismos dos trabalhadores organizados e aos comunistas. E o 

estado entra em crise. 

Não esqueçamos que essa conjuntura conflituosa com os princípios liberais oligárquicos 

da Constituição Federal de 46 rompe no último Governo Vargas quando ele faz a guinada para 

o trabalhismo (à moda brasileira) no afã de manter o controle sobre a força de trabalho que 

crescia vertiginosamente no processo de industrialização por qual passava o Brasil. Nesse 

momento Vargas traz para o seu governo o jovem João Goulart como Ministro do Trabalho. 

Munido da ideologia nacionalista popular e, também, muito próximo dos sindicatos e dos 

movimentos sociais urbanos e rurais, João Goulart coloca na pauta de sua agenda política o 

voto do analfabeto e a reforma agrária, cujas negociações do pagamento da terra deveriam ser 

feitas com indenizações em títulos de dívidas, resgatadas em dez e vinte anos. Paralelo a essas 

medidas Vargas, através do Ministério do Trabalho concede um aumento de 100% no Salário 

Mínimo. Não precisa dizer que essas medidas causaram uma reação imediata e contundente da 

burguesia oligárquica e dos militares. Instala-se uma crise política intensa no país. Os milita res 

fazem um movimento com críticas duríssimas ao Governo Vargas censurando-o principalmente 

pela aproximação com os sindicatos. De fato, os militares e a grande burguesia temiam que 

Vargas implantasse no Brasil uma república sindicalista nos moldes que Perón estava 

realizando na Argentina, afinal os miliares apoiavam em massa a UDN e o nacionalismo 

econômico. Sob pressão, Vargas demite João Goulart, mas mantém os 100% de aumento no 

Salário Mínimo. A elite apoiada pelos militares tenta encaminhar o impeachment de Vargas, 

mas não passa no Congresso Nacional. 

Evidentemente que a saída de Vargas do cenário político não cessou a crise instituciona l 

em que se encontrava o estado brasileiro. Trata-se de uma instabilidade conjuntural bem sofrida 

no governo de Juscelino Kubistchek, intensificada no governo de Jânio Quadros33, com sua 

culminância esplendorosa no governo de João Goulart, sempre marcada pelo “poder do atraso” 

como diz Martins (1994) a respeito da tirania oligárquica dirigida ao nacionalismo populista 

burguês apoiado pelas massas populares urbanas e rurais em resposta as pesadas imposições 

econômicas e políticas do capitalismo imperialista norteamericano, sob a influência do forte 

movimento socialista que havia se alastrado pelo mundo como já vimos acima. 

 

 

 

                                                                 
33 O conhecimento da dinâmica social dos governos brasileiros desse período é fundamental para a compreensão 

da natureza política do Serviço Social e suas direções no processo socio-histórico da profissão. 



67 

2 O SERVIÇO SOCIAL NO QUADRO DA REVOLUÇÃO BRASILEIRA34 DA DÉCADA 

DE 1960 

 

Após o suicídio político de Getúlio Vargas, o Serviço Social já estava reconhecido pelo 

Estado como uma profissão extremamente necessária à realidade social brasileira e considerada 

sua contribuição para o desenvolvimento capitalista no país, entretanto, a sociedade vivenc ia 

novas reformas sociais de impacto socioeconômicos e políticos chocantes, com acelerado 

aumento do índice de analfabetismo, associado a falta de escolas de educação básica, superior 

e de profissionalização, acompanhados da fome e desemprego. Os assistentes sociais 

começaram a perceber que os conhecimentos que recebiam não estavam sendo suficientes para 

orientar a atuação profissional na complexa realidade brasileira. É o início do movimento de 

reconceituação do Serviço Social. 

Até esse momento, o Serviço Social seguia os referenciais teórico-metodológicos 

importados, sobretudo das experiências profissionais desempenhadas nos Estados Unidos e 

países europeus, cujas experiências assistenciais eram vinculadas à Igreja Católica, 

especialmente da França e Bélgica. Mas nem o tecnicismo confessional europeu, nem o 

funcionalismo norteamericano estavam oferecendo aportes teórico-metodológicos suficientes 

para os assistentes sociais compreenderem e intervirem na realidade social de forma satisfatór ia, 

não apenas brasileira, mas também a latinoamericana (BULLA, 2003; IAMAMOTO; 

CARVALHO, 1983); afinal esta é uma fase muito agitada, aonde se vive movimentos 

sociopolíticos e intelectuais muito intensos, que vão da chamada Revolução Brasileira à “erosão 

do Serviço Social Tradicional no Brasil” e América Latina. (PAULO NETTO, 2008, p. 130). 

Dá-se início um período; de inquietação intelectual e a necessidade de rever os fundamentos 

históricos, teóricos, metodológicos e filosóficos da profissão que, embora, tenha seus 

prenúncios nos anos de 1940, vai amadurecer apenas nos anos de 1960, quando acaba a inércia 

do Serviço Social latinoamericano afundado numa prática repetidora da ideologia capitalista 

dominante (ANDER EGG, s/d), desenvolvimentista; “em busca de atualização” como bem 

colocam Iamamoto e Carvalho. (1983, p. 331). 

O País, agora, inicia o governo de JK, cujo mandato encontra uma sociedade 

ideologicamente domada a pretender a industrialização brasileira, sobretudo a burguesia e a 

                                                                 
34 A chamada Revolução Brasileira é o movimento sociopolítico e cultural desenvolvido pela esquerda e a 

burguesia democrata nascente, considerada “progressista” para a velha oligarquia, que se uniram na década nos 

anos de 1960 – 1964 para lutar contra o subdesenvolvimento, marcado pela submissão político -econômica nacional 

ao capitalismo monopolista.  
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pequena burguesia nascente. Seguindo essa onda, ele pactua o seu ambicioso plano de 

industrialização nacional, o chamado Plano de Metas, cujo foco esteve na implantação da 

indústria de bens de consumo duráveis. Segundo Faro e Silva (2002), o Plano de Metas de JK 

não conseguiu solucionar duas situações altamente prejudiciais à sociedade. A primeira foi a 

necessidade de expandir a política de educação, sobretudo a educação superior e a segunda, a 

grave escassez de alimentos que crescia no país, cuja solução estava na reforma agrária que os 

movimentos rurais já vinham reivindicando há dez anos. O quadro social conturbado que vinha 

crescendo desde as vésperas do golpe militar de 30, ou seja da República Velha, e se 

aprofundando na Era Vargas; agora determinado por essas duas manifestações sociais foi uma 

das provas de que o Plano de Metas favoreceu o agravamento das contradições sociais no país, 

contraditoriamente muito bem-sucedido, do ponto de vista da economia, tendo em conta que 

trouxe grandes multinacionais, oferecendo um ambiente bastante confortável para os setores da 

burguesia, cujo poder de consumo agitava o mercado interno.  

Na medida em que o crescimento econômico promovido no mandato de JK não trouxe 

desenvolvimento nem a universalização de direitos sociais à massa popular, pelo contrário, 

aumentou a desigualdade social intensificando a concentração de riqueza, avolumando o 

enriquecimento do capital estrangeiro e da burguesia, o fosso entre os ricos e os pobres ficou 

muito maior. Por outro lado, outras determinações sociais conflituosas se fizeram presentes 

nessa conjuntura, tais como o aumento da dívida externa com o aumento da dependência 

financeira e tecnológica, além do aumento da inflação causado pelas crises de desajustes 

cambiais. Produz-se, então, uma realidade social socioeconomicamente instável que, 

inevitavelmente explode no final desse governo, notadamente já nos anos 60, mas sem perder 

de vista a ideologia totalitária, como arma do controle burguês que historiadores e cientistas 

sociais optaram por chamá-la de populismo.  

Nesse ínterim, o Serviço Social também foi afetado pelo movimento políticoideológico 

de reformas sociais que envolveu todos os setores da sociedade brasileira e pelo pensamento 

crítico que invadiu o Brasil e a América Latina, como já foi citado. Os famosos panfletos de 

orientação política marxista, vindo de várias nações e tendências, passaram a ocupar todos os 

espaços do trabalho e da reflexão sobre a conjuntura nacional, revelando a condição de 

subdesenvolvimento dos países do terceiro mundo, duas situações que passaram a ser muito 

debatidas sob a ótica da crítica social marxista no auge da luta de classes que explodiu nesse 

período, como já ressaltamos nos antecedentes, embalados pelos movimentos de oposição e 

resistência insurgente contra as medidas opressoras do capitalismo monopolista. Muitos 

escritos críticos foram publicados no sentido de massificar as ideias insurretas, principalmente 
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com o apoio dos profissionais das ciências sociais e humanas, sensibilizados com as 

manifestações da questão social que já grassavam no país desde os anos 50, e com as limitações 

na intervenção dessas manifestações, fato que, entre os assistentes sociais, gerou profundas 

frustrações numa parcela dos profissionais que, ao perceberem o conservadorismo da profissão 

sentiram a necessidade de rever os fundamentos teóricos e metodológicos do Serviço Social em 

direção as possibilidades de transformar a realidade.  

Simultaneamente vivenciamos o governo relâmpago de Jânio Quadros, quadro da elite 

ultraconservadora anticomunista, eleito pelo PDC com apoio da UDN, e sem consistênc ia 

política para mediar a complexa realidade social que exigia o alinhamento ideopolítico e 

econômico do Brasil e da América Latina com os Estados Unidos, em plena guerra fria, quando 

a massa não aguentava mais subordinar-se a política imperialista. Sem proposta sólida de 

governo para as classes sociais, Jânio passou seu breve mandato surfando em estratagemas 

populistas, alternadas com práticas ultraconservadoras, percorrendo de um extremo ao outro da 

dinâmica sociopolítica que agenciava a sociedade da época. E, assim, imerso numa atmosfera 

de descrédito coletivo dos setores políticos, tanto da esquerda quanto da direita, Jânio Quadros 

renunciou ao seu mandato em agosto de 1961, aos sete meses de seu mandato, precisamente no 

período em que o (seu) vice-presidente estava em missão diplomática na República Popular da 

China.  

Nota-se, que a renúncia de Jânio Quadros durante o afastamento de João Goulart não 

favoreceu a posse do seu vice, o ex-ministro de Getúlio Vargas que foi demitido por pressão da 

elite conservadora civil e militar em 1954, justo pela sua aproximação com os trabalhadores e 

os setores populares, cuja atitude poderia abrir espaços políticos para os comunistas, na visão 

dos tradicionalistas. Enfim, Jango, como era popularmente chamado, era visto pela direita como 

um comunista enrustido, com potencialidades de se tornar um novo Perón, fato que explica o 

seu afastamento em missão diplomática num país tão longe do Brasil, justamente no momento 

da renúncia do Presidente da República e que facilitaria, já naquele momento, um golpe militar. 

A prova disso está na tentativa que os militares fizeram para não permitir a posse de Jango no 

cargo de Presidente da República Federativa do Brasil, considerando-se que: 

 
Após a renúncia de Jânio Quadros, ocorrida em 25 de agosto de 1961, os três ministros 

militares manifestaram-se contra a posse de João Goulart devido a suas posições 

políticas, consideradas de esquerda. Imediatamente, o governador do Rio Grande do 

Sul, Leonel Brizola, apoiado pelo comandante do III Exército, José Machado Lopes, 

formou a Cadeia da Legalidade, dispondo-se a lutar pela posse do vice-presidente. 

Esta posição contou com o apoio de vários oficiais -generais que serviam em outros 

pontos do país. O impasse foi superado com a adoção provisória do sistema 

parlamentarista, com o qual João Goulart iniciou seu governo, em 7 de setembro de 

1961. (CASTRO, FGV/CPDOC, 2004). 
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É evidente que o histórico político de João Goulart mostraria seu alinhamento a 

ideologia da soberania nacional que ratificava a valorização dos direitos sociais a população em 

geral, embora conciliatório de classes, mas primando, também, pelo bem-estar da classe 

trabalhadora e seus segmentos, fato que não apontava para que fizesse um governo totalmente 

ajustado à ideologia imperialista dominante, de superexploração das sociedades 

latinoamericanas. E assim aconteceu. O governo de João Goulart marca um período político 

brasileiro chamado de Revolução Brasileira; um ápice de comoção nacional por mais 

autonomia econômica e política, com estreitas ligações com os movimentos considerados de 

esquerda, cuja plataforma foi denominada de reformas de base35 (agrária, urbana, tributária, 

bancária e constitucional), reformas eminentementes de democratização da sociabilidade e que 

contrariavam a ordem social do capital imperialista e seus segmentos tradicionais.  

A posse de João Goulart, mesmo no regime parlamentarista, apoiado por parlamentares 

representantes do PCB e pelos movimentos sociais dos estudantes, das mulheres, dos sindicatos 

e do movimento rural, provocou cisão e fragilidades tanto no sistema partidário como nos 

movimentos sociais. 

 

As eleições de 1962 modificaram a correlação de forças no Congresso Nacional. O 

PSD manteve a sua tradicional posição de maior partido, porém o PTB, o partido do 

presidente, foi o mais votado e passou a ocupar o segundo lugar, suplantando a UDN. 

Se antes havia uma polarização entre o PSD e a UDN, depois de 1962 ocorreu uma 

redefinição das alianças e uma maior fragmentação do sistema partidário. Para barrar 

as reformas, sobretudo a agrária, setores importantes do PSD, por exemplo , 

alinharam-se à UDN. O PSD, conhecido como o partido do centro, abandonou suas 

posições mais moderadas e perdeu o papel de amortecedor das crises políticas que o 

país vinha enfrentando desde o segundo governo Vargas. 

A radicalização e a fragmentação atingiam não só os partidos políticos. À esquerda e 

à direita surgiam diversas organizações que se mobilizavam pró ou contra as reformas. 

Algumas como o Instituto de Pesquisa e Investigações Sociais (IPES) e o Instituto 

Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) eram financiadas por setores empresariais  

contrários a Goulart. No campo da esquerda, a disputa pela condução do movimento  

popular era acirrada. Em 1962, os comunistas se dividiram em duas organizações: o 

Partido Comunista Brasileiro (PCB), ligado à URSS, e o Partido Comunista do Brasil 

(PC do B), mais próximo da China. Havia ainda a Política Operária (Polop); a Ação 

Popular (AP), ligada à Igreja Católica; as Ligas Camponesas, dirigidas por Francisco 

Julião, e o próprio PTB, cuja ala mais radical era liderada por Brizola. 

A Igreja Católica, que também se encontrava dividida entre um setor mais progressista 

e um mais conservador, passou a ser um ator importante no período. Sua ala mais  

politizada fazia trabalho de alfabetização através dos Movimentos Eclesiais de Base 

(MEB), enquanto sua ala mais conservadora promovia manifestações contra o 

governo. (PANDOLFI, FGV/CPDOC, 2004). 

 

                                                                 
35 Reformas de base – políticas públicas e sociais que visavam fortalecer o Estado para atuar na industrialização 

brasileira. Se resumiam em Política de Educação, de combate ao analfabetismo; ampliação do ensino superior e 

reforma agrária, visando preparar a sociedade para adaptar-se a ordem social prevista pela revolução brasileira – 

romper com a dependência do capitalismo internacional e construir um mercado interno. 



71 

Em meio a esse cenário político-partidário, Leonel Brizola encabeçou a formação da 

Frente de Mobilização Popular – FMP visando as eleições diretas para Presidente da República 

e, também, para fazer pressão ao governo pela implementação das reformas de base. No ano 

seguinte, em 1963, foi criada a Frente Progressista de Apoio às Reformas de Base. Liderada 

por Santiago Dantas com o propósito de barrar a atuação dos grupos de direita contra o governo 

de Jango, contando com o apoio dos grupos moderados do PTB e do PCB. 

Contexto em que se inaugura para o Serviço Social a primeira mudança de direção 

política: o movimento de renovação do Serviço Social, com a revisão conceitual e metodológica 

dos cânones profissionais. Até aqui o Serviço Social já havia acumulado vários congressos para 

debate dos assuntos profissionais, notadamente com o compromisso de alinhar a prática 

profissional aos ditames do Estado e da ordem social burguesa que se desenvolvia no país. 

Agora os debates passaram a ter outra conotação, girando em torno da busca do conhecimento 

da própria profissão. “A profissão mesma se põe como objeto de pesquisa, num andamento 

antes desconhecida – é só no marco desta abrangência que o Serviço Social explicitamente se 

questiona e se investiga como tal.” (PAULO NETTO, 2008, p. 133). Aliado a essa situação, 

muitos profissionais estão envolvidos com os movimentos sociais promovidos pelas alas 

progressistas da Igreja, berço do Serviço Social. Contudo, ao se executar esse movimento de 

legitimação da profissão, ele se estende para além das questões teóricas e metodológicas como 

os assistentes sociais haviam pensado, atingindo quatro situações que envolviam a totalidade 

da sociedade, haja visto que as contradições internas da profissão se colocam justamente na sua 

inserção nas relações sociais de classes. Sendo assim, o movimento de renovação determinou 

para o Serviço Social: 

 

a) a instauração do pluralismo teórico, ideológico e político no marco profissional, 

deslocando uma sólida tradição de monolitismo ideal; 

b) a crescente diferenciação das concepções profissionais (natureza, funções, objetos, 

objetivos e práticas do Serviço Social), derivada do recurso diversificado a matrizes  

teórico-metodológicas alternativas, rompendo com o viés de que a profissionalidade 

implicaria uma homogeneidade (identidade) de visões e de práticas; 

c) a sintonia da polêmica teórico-metodológica profissional com as discussões em 

curso do conjunto das ciências sociais, inserindo o Serviço Social na interlocução 

acadêmica e cultural contemporânea como protagonista que tenta cortar com a 

subalternidade (intelectual) posta por funções meramente executivas; 

d) a constituição de seguimentos de vanguarda, sobretudo, mas não exclusivamente 

inseridos na vida acadêmica, voltados para a investigação e pesquisa. (PAULO 

NETTO, 2008, p. 135-136). 

 

Com esses quatro vetores de mudanças na dinâmica interna da profissão, calcada na 

pluralidade, o Serviço Social sai do campo da crítica do tradicionalismo da profissão para a 

fundamentação crítica com novas matrizes teóricas, nova concepção de profissão, nova 
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orientação social e nova direção política em direção a um projeto profissional fundado na teoria 

marxista do valor (como será visto no capítulo 4). E consolidando a ruptura com o Serviço 

Social tradicional, a profissão se consolida na matriz crítico social marxista, estabelecendo um 

projeto ético-político, de dimensão política mais avançada na América Latina, pois rompe com 

a velha concepção do Serviço Social como a profissão que atua na garantia do bem estar do 

indivíduo na sociedade, através dos atendimentos de caso, grupo e comunidade, porém sem 

êxitos no que concerne aos objetivos e princípios do projeto ético-político profissional, como 

será observado mais adiante. 

Voltando a conjuntura política e popular brasileira da época, veremos que reinava a 

crítica feita à opressão capitalista, perpassando todos os âmbitos da sociedade, desde as 

universidades, as escolas secundárias, o movimento popular e sindical, e os partidos socialis tas, 

até as instituições públicas e privadas de modo geral. Como diz Harvey, “havia lutas sindica is 

acirradas e o capital precisava disciplinar a força de trabalho”36, o que significa dizer que o 

capital estava atuando fortemente no controle da força de trabalho, enfim o Brasil e América 

Latina estavam em plena fase de produção, cuja força de trabalho também se fazia forte. Nessas 

circunstâncias, as tendências políticas críticas e progressistas tomam a maioria dos espaços 

políticos e sociais, na luta pela transformação da organização do Estado, em meio a “revolução 

de libertação nacional”, como diz Oliveira (1963, p. 26). Movimento esse que atravessou os 

muros das forças militares, quando o país presenciou, em 1963 uma forte pressão política de 

militares em Brasília “liderada por sargentos da Aeronáutica e da Marinha, revoltados contra a 

decisão do STF de não reconhecer a elegibilidade dos sargentos para o Legislativo (princíp io 

vigente na Constituição de 1946)”. (CASTRO, FGV/CPDOC, 2004), aumentando, assim, a 

desconfiança dos setores conservadores numa possível tomada do poder pela esquerda. 

Mazzeo (1988) explica que foi no governo de Juscelino Kubitschek que o Brasil 

confirmou filiação a política econômica capitalista imperialista, reconhecida pela “entrada de 

vultosos capitais internacionais, a criação de novas empresas estrangeiras, com amplas 

facilidades, implicaram volumosos investimentos públicos e volumosas emissões de moeda” 

(MAZZEO, 1988, p. 43), resultando numa crise inflacionária sem precedentes que, após a 

inabilidade, seguida da renúncia de Jânio Quadros, ficou para o governo de João Goulart gestar 

a resolução da altíssima inflação e as manifestações da questão social postas como 

consequências.  

                                                                 
36 Vídeo Entrevista David Harvey – Legendado. Canal Geografia Fsa. Publicado em 1 de abril de 2017. Assistido 

em novembro de 2017. 
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Em meio a intensa luta de classes, “João Goulart, ao assumir, tentou uma política de 

conciliação nacional, equilibrando-se entre as pressões dos setores populares e democráticos e 

as dos grupos vinculados ao capital estrangeiro e ao imperialismo”, diz Mazzeo (1988, p. 44). 

Implementou duas grandes estratégias de governo: o Plano Trienal, para dominar o processo 

inflacionário e garantir o desenvolvimento do país; e as Reformas de Base, “que visavam 

ampliar o mercado interno mediante a conservação do salário real dos trabalhadores e a 

introdução de uma reforma agrária, a longo prazo, no sentido de modernizar a produção do 

campo.” (MAZZEO, 1988, p. 45). Todavia a conjuntura política de correlação de forças cada 

vez mais radicalizadas atravancava a implementação do seu plano de governo, considerando, 

principalmente que João Goulart pretendia um desenvolvimento capitalista nacional, capaz de 

valorizar a burguesia local e protegê-la das garras exploradoras do capital imperialista, assim 

como jamais transformar a democracia burguesa numa sociabilidade socialista ou comunista. 

No entanto, Jango não percebia que suas pretensões estavam dirigidas a uma classe social 

totalmente dominada ideologicamente pelo capital imperialista, cujas benesses faziam a 

burguesia brasileira sentir-se realizada, fato que contradizia com os planos sociopolíticos e 

econômicos do Presidente João Goulart, pois foram considerados como propostas esquerdistas, 

inimigas do imperialismo norteamericano. Sobre essa contradição que recaía grande peso nesse 

governo altamente populista, Mazzeo (1988, p. 46) expressa brilhantemente que “Jango 

raciocinava utopicamente, alheio ao caráter ideológico da burguesia nacional e do próprio 

momento histórico que vivia o país”. 

Sem a devida compreensão da conjuntura que pesava a seu governo, sem ser 

compreendido pela classe social que representava, para além da debilidade organizativa e de 

formação política dos movimentos políticos, sociais e sindicais considerados de esquerda, que 

o apoiavam, Jango foi obrigado a se render à decisão da burguesia de transferir seu poder 

político para os militares. Assim, em 1964, o governo de João Goulart sofreu o golpe militar 

que instalou uma ditadura sangrenta para os próximos dezesseis anos da sociedade brasileira, 

causando tremendos impactos políticos e intelectuais no aparato teórico e prático do Serviço 

Social que, em vez de retroceder no seu projeto profissional progressista, de esquerda; ao 

contrário, acumulou forças para avançar, pois já estava calcado na tradição marxista. 
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3 O ENCONTRO DO SERVIÇO SOCIAL COM O MARXISMO PLURAL: MAO TSE-

TUNG, ALTHUSSER, GRAMSCI E LUKÁCS NO PROCESSO HISTÓRICO 

BRASILEIRO DA DÉCADA DE 1960 

 

Quando Paulo Netto (2006, p. 136) escreveu, nos últimos anos da década de 1980, sobre 

a “erosão do serviço social no Brasil” e na América Latina, a profissão já estava próxima de 

completar trinta anos de convívio com o pensamento marxista. O indício dessa afinidade teórica 

e filosófica pode ser confirmado por outro fato, ocorrido há quase dez anos de antecedência, 

com a publicação, em 1982, por Iamamoto e Carvalho (1983) do resultado da pesquisa 

histórica-metodológica sobre a natureza do serviço social no Brasil, patrocinado pelo CELATS. 

Não resta dúvida que o período que vai da década de 1980 a 1990 foi muito fértil em resultado s 

auspiciosos no que diz respeito ao amadurecimento, reconhecimento intelectual, produção de 

conhecimento e legitimidade do serviço social. Porém foi na década de 1960 que este encontro 

historicamente inevitável aconteceu, uma vez que o serviço social desde os seus primórdios 

teve os trabalhadores como sujeitos da intervenção profissional, dividindo, assim, com a 

tradição marxista os trabalhadores, sujeitos da atenção especializada, muito embora em direções 

ideopolíticas opostas, o serviço social e o marxismo inexoravelmente já se encontravam no 

mesmo campo de atuação: a classe trabalhadora. Não obstante tenham construído uma relação 

de fácil convivência, o encontro se deu de forma elementar, como parte da vivência profissiona l 

e estudantil de muitos assistentes sociais, que já exerciam lideranças na categoria, leitura crítica 

e sensibilidade anticapitalista, num contexto a princípio favorável, que em pouco tempo 

transformou-se num grande perigo, inclusive com risco de violência e até morte, a partir do 

golpe de 64. Porém, alguns anos antes do golpe de abril, como diz Paulo Netto (2008, p. 16), 

os assistentes sociais que já vinham, desde o ensino secundário, fazendo uma trajetória de 

aproximação com os movimentos jovens agenciados pela Igreja Católica, sensíve is a causa do 

operariado e à população em situação de penúria, através da Juventude Estudantil Católica – 

JEC e da Juventude Universitária Católica – JUC37, organizações remanescentes dos primeiros 

movimentos de jovens e universitários católicos organizados no início do século XX, pela 

Diocese de Recife. Durante os anos de 1960, sob a influência das organizações europeias, 

sobretudo a francesa, a JUC muda radicalmente suas finalidades, que até então eram de 

evangelizar dentro das condições sociais desenvolvidas na sociedade, agora passam a se 

preocupar com a política da reforma universitária e melhoria do sistema educacional brasileiro. 

                                                                 
37 Note-se que a Igreja organiza também a JAC – Juventude Agrária Católica, JOC – Juventude Operária Católica 

e JIC – Juventude Independente Católica.  
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Não esqueçamos que as cidades cresciam vertiginosamente, a economia também, as populações 

também, enquanto que cresciam também as disparidades e contradições sociais em torno da 

sociabilidade da população. Uma delas era o fato de haver muitos jovens em idade de ingressar 

na universidade, mas faltavam vagas. Nos demais setores da sociedade a questão social também 

afetava vigorosamente os grupos populares: falta de alimentos, desemprego, saúde, habitação, 

etc. A conjuntura contribuiu para a mudança de finalidades da JUC e de todos os movimentos 

católicos. 

Ao ingressar na universidade, os assistentes sociais engajados nos movimentos de 

jovens católicos permanecem na JUC, enquanto outros passaram a apoiar partidos e 

organizações de esquerda, sobretudo o PCB – Partido Comunista Brasileiro e a AP38 – Ação 

Popular, organização dissidente da JUC, comprometida com a revolução brasileira e com o 

socialismo. A essa altura dos acontecimentos, as mensagens marxistas já chegaram e ocuparam 

todos os espaços de luta e de reivindicações políticas dos movimentos populares pela conquista 

de condições sociais e dispondo do envolvimento de um grande grupo de universitários e 

profissionais do serviço social.  

A representação da participação dos assistentes sociais no movimento político por qual 

passava a sociedade brasileira na década de 1960 e o encontro que fizeram com o marxismo 

pode ser encontrada em Silva (1991) quando acessamos as entrevistas de eminentes 

profissionais da década de 1990, respeitados por suas posições políticas e engajamento nos 

movimentos de esquerda. Nas entrevistas, esses profissionais vão relatando as experiências de 

formação política, a maioria feita nos movimentos de jovens secundaristas e universitár ios 

católicos e posteriormente sua adesão aos pensamentos marxistas que iam chegando nos seus 

espaços de trabalho ou de estudo, despertando, assim, a consciência política da relação de 

dominação de classe que embasa a sociedade burguesa e a empatia pela vida social do 

proletariado brasileiro. 

 

Quatorze narradores participaram da JEC e os outros cinco de movimentos que, no 

período em que frequentavam o ginásio ou o colegial, estavam à disposição dos leigos 

católicos (alguns de natureza mais tradicional – como o movimento das ‘Filhas de 

Maria’ ou do ‘Apostolado da Oração’, outros já inseridos numa vertente mais 

‘progressista’, como Grupos de Jovens. Durante o curso secundário apenas uma 

narradora teve contato com o MEB (Movimento de Educação de Base) o qual, embora 

não tivesse o mesmo caráter dos movimentos anteriormente citados, foi originalmente 

patrocinado pela Igreja e grande aglutinador de jovens cristãos que viam a importância 

de uma ação conscientizadora das populações analfabetas e despossuídas. (SILVA, 

1991, p. 155). 

 

                                                                 
38 A AP – Ação Popular, nasce no Brasil em 1962, como um movimento que marca a nova esquerda, também na 

América Latina, assumidamente marxista. 
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Por esse comentário podemos perceber claramente a trajetória de formação não apenas 

política dos assistentes sociais brasileiros. Envolvidos pelo poder de inserção da Igreja Católica 

a maioria desses assistentes sociais da década de 1960, eram cristãos católicos formados pela 

Igreja ou próximos dela. Ao lembrarmos que a função social da Igreja, na época, era a de tutelar 

religiosamente, educacionalmente e politicamente, ou melhor, o de amansar o proletariado 

vivente em privações, passamos a entender o quão conservadora e tradicional foi a formação 

desses profissionais, incluindo-se nesse conservadorismo a tradicional obediência ao Estado 

burguês através da repressão à crítica e o aprendizado na total confiança na dinâmica das 

instituições organizativas da sociedade.  Disseminados em toda a América Latina, no Brasil 

esses movimentos oficialmente e não oficialmente religiosos eram os formadores dos quadros 

políticos daquele contexto, ensinando para esses jovens o sentido da vida, sob a égide da 

repressão, da moralização e da valorização da família nuclear patriarcal, agenciada pelas 

grandes lideranças religiosas: os Arcebispos, Bispos, Padres e paisanos escolhidos por essas 

autoridades. “Apenas dois narradores tiveram um contato efetivo – fora do círculo familiar – 

com militantes comunistas, tendo um se tornado militante do PCB e outro se vinculado as 

práticas políticas do mesmo”, afirma Silva (1991, p. 155). 

Por caminhos diferenciados, os secundaristas militantes dos movimentos sociais 

católicos e aproximados, se remeteram para o curso superior de Serviço Social e, 

inexoravelmente, ao encontro das ideias marxistas. Primeiro porque a formação universitá r ia 

abriu-lhes espaços de emprego junto aos setores populares, alavancando proveitosas 

experiências, repletas de contradições. 

 

Além de um contato mais próximo com a realidade das camadas mais empobrecidas 

da população – para as quais em geral se voltavam as atividades que realizavam como 

técnicos e/ou funcionários de nível médio – também experimentaram, eles próprios, 

como assalariados, a dinâmica da exploração do capital. As vivências que 

experimentaram como trabalhadores assalariados e como estudantes, portanto, 

somaram-se nesse período, havendo como que um sistema de vasos comunicantes 

entre as mesmas, pois à medida que certas situações eram experimentadas/refletidas  

em um desses espaços, rebatia imediatamente no outro. Assim, é bastante difícil, até 

mesmo para os próprios narradores que estudavam e trabalhavam, identificar o peso 

e o significado de cada uma dessas atividades para o seu crescimento pessoal, 

intelectual e político. As histórias se fundem e se confundem, assim como se fundem 

e confundem as experiências de vida que ocorreram no interior dos cursos que 

frequentaram, dos movimentos estudantis, de Igreja ou político onde militavam. Nesse 

último aspecto, a situação é comum àqueles que já trabalhavam e aos que apenas 

estudavam. (SILVA, 1991, p. 181). 

 

 

 

A ilustração da autora mostra a condição proletarizada dos assistentes sociais 

participantes da pesquisa. Notadamente ex-alunos do ensino médio em colégios ligados à Igreja 
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Católica ou escolas públicas, mas articuladas aos movimentos católicos. E, justamente por essa 

proximidade aos grupos sociais populares, ou por militância, ou por contexto próprio, enquanto 

estudantes, a maioria seguiu a orientação social da Igreja na escolha da profissão, quando a que 

estava no auge da intervenção social estatal e privada era o Serviço Social. Em segundo lugar 

estava o contexto em que atuavam como funcionários do Estado, ou de empresas privadas, ou 

mesmo de organizações religiosas e acadêmicos de Serviço Social, em pleno momento 

socialmente conturbado tomado de indagações, em cujos âmbitos de vida profissional e/ou 

social os narradores se deparam com diversos elementos “da tradição marxista. Exceto uma 

narradora, todos os demais, ao findar a década de sessenta, já haviam tido contato com o 

pensamento marxista e/ou com propostas políticas veiculadas pelos partidos e organizações de 

cortes marxistas.” (SILVA, 1991, p. 181). 

Naqueles dias nossos futuros mestres do serviço social encontravam-se com os 

pensamentos de Marx, porém, de forma indireta. A teoria social de Marx que circulava no Brasil 

não era mais a original apresentada pelo pensador do materialismo dialético, em suas obras. Os 

universitários, os ativistas do movimento popular e social, os operários organizados e 

camponeses brasileiros e latinoamericanos estavam acessando “o marxismo plural”, nomeado 

por  Hobsbawn (1983), considerando os desdobramentos que a teoria social de Marx havia 

sofrido, do séc. XIX até a década de 60 do séc. XX, a partir das muitas interpretações das obras 

marxianas que já circulavam pelo mundo, trazendo formulações de continuidades e também de 

rupturas de categorias marxianas, sobretudo as de significado revolucionário. 

 

Situando-se no terreno político – em estratégias e táticas – estes desdobramentos 

derivam de situações novas que se impõem tais como: alterações no modo capitalista 

de produção, novos problemas que só se colocam a partir das revoluções vitoriosas 

conduzidas por marxistas, descoberta de novos dados, acúmulo de experiências e até 

mesmo alterações na composição social das organizações marxistas. Tais 

modificações, portanto, não significam um rompimento com a tradição marxista, mas  

ao contrário, a afirmação de sua historicidade. (SILVA, 1991, p. 10). 

 

Entrementes, no decorrer dos anos de 1960, coube aos assistentes sociais o encontro 

com uma tradição marxista formada por Mao -Tse Tung, Louis Althusser, Gramsci e Lukács. 

Todos reminiscentes do stalinismo soviético que havia se desestruturado em sua ortodoxia e se 

disseminado para o mundo periférico após a morte de Stálin e a vitória da Revolução Cultural 

Chinesa, o que significa dizer que todos entram no País pelas iniciativas do Partido Comunista 

Brasileiro, quando o serviço social já havia se contaminado pelas idéias populistas 

implementadas pelo Estado como instrumento da dominação em franca atividade na sociedade 

brasileira.  
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O primeiro contato ocorre com o programa político de Mao Tse-Tung, líder do Partido 

Comunista Chinês, tão influente e respeitado no Partido Comunista Brasileiro, que chegou a 

receber pessoalmente uma delegação econômica do Brasil, em 1961, liderada por João Goulart, 

Vice-Presidente da República do Brasil na época em que esteve visitando a República Popular 

Chinesa, fazendo acordos econômicos com a China.  

Mao Tse-Tung foi o fundador do Partido Comunista Chinês nos anos de 1920. Em 1949 

lidera a instalação da República Popular da China. Conheceu as ideias marxistas através dos 

escritos de Lênin, muito embora fosse um seguidor de Stálin e seu regime antidemocrát ico. 

Dedicado ao estudo do materialismo dialético, teorizou sobre a contradição nas relações 

políticas, incluindo a luta de classes, e sobre a ação política revolucionária, defendendo a ação 

de guerrilha camponesa como tática de luta anti-imperialista. Apoiado em valores milena res 

chineses de respeito à vida humana, defendeu e desenvolveu a luta revolucionária contra a 

dominação japonesa, influenciando sobremaneira os movimentos rebeldes ao capitalismo da 

América Latina, considerada pelo capitalismo monopolista como terceiro mundo. Sobre o 

pensamento de Mao, seguidores comentam que:  

 

O camarada Mao Tsé-tung sistematicamente estudou as leis da dialética marxis ta -

leninista e desenvolveu a tese de Lênin, em seu Sobre a Justa Solução das 

Contradições no Seio do Povo . Neste trabalho, Mao trata da questão de como lidar 

com as contradições entre o povo em vez de como lidar com as contradições entre o 

inimigo e nós mesmos. Ele também lida com a teoria de como contradições de 

naturezas diferentes podem ser convertidas umas nas outras. Ele também usa a lei da 

contradição para explicar como lidar com as lutas entre os diferentes pontos de vista 

e ideias dentro do partido. (SHANMUGATHASAN, 2017). 

 

A questão da contradição como motor da história e parte do movimento dialético da 

realidade está na centralidade do pensamento político de Mao Tse-Tung. Contradição que se 

faz presente na sociedade capitalista através da luta de classes. Entre as obras mais conhecidas 

de Mao e estudadas pelos partidos políticos de esquerda e movimentos dos trabalhadores estão 

Sobre a Contradição e Sobre a Prática, reconhecidas pelos comunistas como o trabalho mais 

representativo do marxismo-leninismo, do comunista chinês. Porém, entre os assistentes 

sociais, profissionais e estudantes dos anos de 1960, a recepção de Mao Tse-Tung entre os 

movimentos estudantis, operários e camponeses não foi fácil, embora tenha ocorrido bem no 

início da década de 1960, influenciando sobremaneira o movimento da revolução brasileira, 

mas extremamente reprimido pelo ideário sociopolítico dominante anticomunista, conforme 

narra um participante da pesquisa feita por Silva. (1991, p. 196). 

De fato, nós éramos muito alimentados de chavões. [...] não contávamos com livros  

traduzidos nas livrarias. [...] eram muito parcos os elementos bibliográficos. Aí, claro  

nossa posição tinha essa lacuna – essa lacuna teórica. [...]. O acesso a esse material 

era muito difícil. Muito difícil, mesmo. Depois, já o pessoal ligado à AP começou a 
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circular com o material de Mao Tse-Tung ... [Já nessa época? Antes de sessenta e 

quatro?]. Antes. Mas depois de sessenta e quatro esse material foi todo embrulhado ... 

 

Esse contato com o comunismo chinês, embora reprimido produziu impactos 

significativos na mudança do quadro político dos movimentos da esquerda brasileira. Um 

desses impactos foi a divisão do PCB, seguida da criação do PC do B, cujos cânones do 

comunismo de Mao Tse-Tung passam a ser a orientação política do novo partido comunista, 

que permanece até hoje, somado a existência de outros grupos políticos que se reivind icam 

maoístas. 

Logo após o contato com Mao Tse-Tung, nossos acadêmicos de Serviço Social 

narradores do encontro da profissão com as ideias marxistas, passam a ter acesso a Louis 

Althusser, “filósofo comunista e militante”, como ele se reivindica no Prefácio do livro Pour 

Marx. (ALTHUSSER, 1979, p. 5). Dono de uma vasta obra que vai da crítica literária a 

discussões psicanalíticas sobre categorias teóricas do pensamento de Marx, Althusser era 

francês-argelino, militante do Partido Comunista Francês, estreitamente ligado à Igreja 

Católica; militante da juventude católica francesa e, mais tarde professor da Escola Normal 

Superior de Paris, também vinculada à Igreja. Desenvolveu a iniciativa de estudar O Capital de 

Marx, com seus alunos, chegando a formar um grande grupo de estudo e promovendo 

seminários que ficaram famosos entre os militantes da esquerda francesa, europeia e 

latinoamericana. 

Louis Althusser tem sido notoriado como filósofo e político marxista pelo seu esforço 

de interpretar e divulgar publicamente o pensamento marxiano, fato inédito até o momento que 

inicia essa prática. Ele não apenas procurou facilitar e massificar a leitura de Marx como 

também as ideias marxianas entre os estudantes universitários, secundaristas e lideranças dos 

movimentos sociais e populares, sobretudo os católicos. Seus críticos construtivos, comentam 

que ele conseguia imprimir paixão pelas temáticas debatidas nesse grupo de leitura e nos 

seminários que promovia, sendo capaz de arrebatar muitos simpatizantes e militantes para o 

pensamento marxiano e formar militantes aguerridos para o combate a ordem social capitalista. 

Marta Harnecker (2016), psicóloga chilena e educadora popular de movimentos sociais, que se 

posiciona como a maior divulgadora da obra de Althusser na América Latina foi participante 

do grupo de estudos do pensamento marxiano coordenado por ele. Comentou, ela, durante 

entrevistas sobre o impacto da revolução cubana, qundo passou uma mensagem especial de 

capacidade de luta e poder de vitória contra a desigualdade e a justiça social que ela há anos já 

procurava através da militância nos movimentos sociais católicos. Como estudante de 

Psicologia da Universidade Católica do Chile, com o objetivo de parabenizar a vitória dos 
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guerrilheiros cubanos, foi visitar Cuba com um grupo de universitários. Nessa primeira visita 

que fez a Cuba despertou para a luta política de transformação das penosas condições sociais 

das populações empobrecidas da América Latina. Preocupação essa que a levou até Paris para 

estudar a questão da liberdade humana, após concluir a licencia tura em psicologia. Em Paris se 

depara com o marxismo, ideia que lhe interessa, e por recomendação de um padre militante do 

Partido Comunista Francês passa a participar do grupo de estudo marxista de Althusser. Em 

1964, quando exercia atividades políticas na Ação Católica Universitária Harnecker faz contato 

com o filósofo marxista francês. A partir desse encontro ficaram amigos. 

 

Ele morava em um pequeno espaço dentro da Escola Normal, a uns 50 metros do hotel 

em que eu estava hospedada na Rua Feullantines. Fiquei impressionada com o bom 

gosto da decoração da sua sala além de me parecer um ser humano excepcional. Minha 

timidez desapareceu. Esse primeiro encontro com Althusser foi o início de uma grande 

amizade. Desde o momento que o conheci até ele cair em depressão profunda em 

1968, o via regularmente uma ou duas vezes por semana, seja em seu departamento, 

onde ele mesmo cozinhava ou em algum restaurante à margem do Sena, ou em outro 

lugar do Bairro Latino. (HARNECKER, 2016, p. 18, apud PINHEIRO, 2016). 

 

O depoimento de Harnecker não é apenas uma amostra da influência e da forma como 

Althusser chegou até a militância da esquerda latinoamericana, mas também uma delicada 

forma de apresentar as ideias, o trabalho e os debates que esse autor levantou em torno do 

pensamento de Marx. A Educadora Popular chilena considera o comunista francês como o 

grande teórico marxista que ensinou aos movimentos sociais e populares uma nova leitura de 

Marx, capaz de mostrar as lacunas dos escritos do pensador alemão e seus equívocos, por se 

tratar de uma leitura direta dos escritos de Marx. Uma leitura reflexiva que expunha o potencial 

da obra marxiana na instrumentalização da luta anticapitalista, até então desvalorizadas pelo 

marxismo ortodoxo e dogmático stalinista. Para Althusser “ser marxista não era repetir 

fórmulas prontas e aplicá-las mecanicamente a realidades históricas concretas, mas extrair das 

obras de Marx os instrumentos teóricos que permitem enfrentar de forma criadora novas 

realidades.” (HARNECKER, 2016, apud PINHEIRO, 2016, p. 20). 

Harnecker (2016) comenta que Althusser ensinava a ler os clássicos do marxismo com 

um método próprio que invadia o pensamento do autor, revelando conteúdos que se encontram 

além do escrito nas obras, mas ler no contexto, ler com profundidade suficiente para 

compreender o que disse e o que não disse o autor, no caso os escritos de Marx. Seu objetivo 

era mostrar o caminho da crítica ao método stalinista de conhecer e interpretar Marx, mas abrir 

caminho para compreender o novo movimento social que estava surgindo. Foi com Althusser 

que aprendi a compreender “o conceito de classes sociais, já que na obra de Marx não está claro 

o que são as classes sociais, entretanto estão presentes os elementos teóricos que permitem criar 
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um conceito dessa categoria chave para o marxismo.” (HANERCKER, 2016, apud PINHEIRO, 

2016, p. 23). 

Althusser era simpatizante de Mao Tse-Tung. Em várias passagens de Pour Marx ele 

faz referências ao trabalho do comunista chinês, as quais podemos destacar: 

 

[…] Lênin nos deixou nos seus Cadernos algumas frases que são o esboço de uma 

“Dialética”. Essas notas, desenvolveu-as Mao Tse-Tung em plena luta política contra 

os desvios dogmáticos do partido chinês em 1937, em um texto importante Sobre a 

Contradição. Eu gostaria de mostrar como podemos encontrar nesses textos – numa 

forma já muito elaborada, e que basta desenvolver, referir ao seu fundamento, mas  

sempre refletir – a resposta teórica à nossa questão: qual é a especificidade da dialética  

marxista? […] 

[…] A dialética “é o estudo da contradição na essência das coisas”, ou o que é o 

mesmo, “a teoria da identidade dos contrários”. Por aí diz Lênin, “apanharemos o 

nódulo da dialética, mas isso exige explicações e desenvolvimentos”. Mao cita esses 

textos, e passa “às explicações e desenvolvimentos”, isto é, ao conteúdo desse 

“nódulo”, numa palavra, à definição da especificidade da contradição. 

Encontramo-nos, aí, bruscamente em face de três conceitos muito importantes. Dois 

conceitos de distinção: 1) a distinção entre a contradição principal e as contradições 

secundárias; 2) a distinção entre o aspecto principal e o aspecto secundário da 

contradição. Afinal um terceiro conceito: 3) o desenvolvimento desigual da 

contradição. Dão-nos esses conceitos na forma do “é assim”. Dizem-nos que são 

essenciais à dialética marxista, porque são o específico dela. Nós é que devemos 

procurar a razão teórica profunda dessas afirmações. 

É bastante considerar a primeira distinção para ver que ela supõe imediatamente a 

existência de várias contradições (sem o que não poderíamos opor a principal às 

secundárias) em um mesmo processo. Ela indica, portanto, a existência de um 

processo complexo. 

[…] A segunda distinção (o aspecto principal e o aspecto secundário da contradição) 

não faz mais que refletir, no interior de cada contradição, a complexidade do processo, 

isto é, a existência em si de uma pluralidade de contradições das quais uma é 

dominante, e é essa complexidade que devemos considerar. (ALTHUSSER, s/d, apud 

FAZZIO, s/d). 

 

As análises marxistas de Althusser tiveram mais repercussões no Serviço Social do que 

as de Mao Tse-Tung. Embora essas leituras tenham chegado via movimento político, também 

pelo Partido Comunista Brasileiro e Ação Popular que, a partir de 1962 foi migrando para 

Partido Comunista do Brasil – PC do B, particularmente de tendência maoísta; eram esses 

partidos que faziam a formação política dos nossos estudantes e profissionais do Serviço Social, 

muitas vezes sem identificar os autores dos fragmentos textuais estudados, enquanto que na 

academia e nos locais de trabalho do operariado essas leituras apenas circulavam de forma 

clandestina, já que mesmo em plena agitação política de reclamação por direitos e reformas 

sociais, eram consideradas subversivas.  

Os depoimentos de estudantes e/ou profissionais de Serviço Social sobre o início dos 

anos sessenta, permitiram-nos visualizar que algumas das questões fundamentais 

postas ao movimento estudantil e aos militantes dos movimentos católicos e dos 

partidos políticos, colavam-se diretamente às grandes questões que deveriam ser 

equacionadas pela sociedade brasileira, o contexto de aprofundamento do capitalismo, 

tanto ao nível nacional como internacional. A idéia de revolução esboçava-se no 
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horizonte, embora os movimentos de jovens cristãos (e talvez o estudantil de forma 

mais geral) tivessem dificuldades em identificar claramente as propostas de 

construção do socialismo, como norte de suas ações . (SILVA, 1991, p. 214). 

 

Naquele momento os narradores citam ter vivenciado muita dificuldade não apenas em 

acessar a autoria dos textos socialistas, mas sobretudo, as ideias marxianas, propriamente ditas. 

Segundo Silva (1991) a maioria declarou não ter conhecido qualquer obra de Marx durante sua 

militância, no entanto, houve uma forte divulgação do trabalho de Althusser. As teorias da 

Reprodução Social e do Estado como aparelho ideológico caíram como uma luva no Serviço 

Social, que procurava respostas as questões-chaves  pertinentes à prática cotidiana dos 

profissionais, sobretudo que explicassem as visíveis contradições em que percebiam estar 

inseridos, também ao visível insucesso das intervenções profissionais, deixando as políticas 

sociais e seus executores, os assistentes sociais, vulneráveis as agitações da conjuntura social, 

sem explicações convincentes e orientadoras para uma eficiente prática profissional. Incidênc ia, 

essa, que aparece na década de 1970 em produções teórico-metodológicas no auge do 

movimento de reconceituação do serviço social, não apenas no Brasil, ilustrado pelo método 

BH, como na América Latina, figurado nas obras de Boris Alexis, Diego Palma e muitos outros.  

Althusser foi também muito influente aos intelectuais socialistas da academia francesa. 

Teve vários seguidores, a exemplo de Poulantzas, Balibar, Badiou e outros, fato que lhe rendeu 

inúmeros críticos. No Brasil, grupos vinculados ao PCB e a USP/CEBRASP produziram um 

elenco de críticas, capaz de render uma gama de publicações, colaborando para se aumentar a 

fragmentação interna da tradição marxista, além de processarem a depreciação das formulações 

intelectuais de Althusser.  

 

Em oposição às teses de Althusser escreveram José Arthur Giannotti (Contra 

Althusser, 1968), Norma Bahia Pontes (A situação de Althusser no pensamento 

contemporâneo, 1968), Luciano Zajdsznajder (Sobre Althus ser, 1970), Caio Prado Jr. 

(O marxismo de Louis Althusser, 1971), Fernando Henrique Cardoso 

(Althusserianismo ou marxismo? A propósito do conceito de classes em Poulantzas, 

1971 e Estado capitalista e marxismo, 1977), Tarcísio Padilha (Filosofia, ideologia e 

realidade brasileira, 1971), Carlos Nelson Coutinho (O estruturalismo e a miséria da 

razão, 1972), Paulo Silveira (Do lado da história, 1977 e Poulantzas e o marxis mo, 

1984), Jacob Gorender (O escravismo colonial, 1978 e O conceito de modo de 

produção e a pesquisa histórica, 1980), Sergio Paulo Rouanet (Imaginário e 

dominação, 1978), Ruy Fausto (Marx: lógica e política, 1983), Pedro Celso Uchôa 

Cavalcanti (Convite à leitura de Gramsci, 1984), José Guilherme Merquior (O 

marxismo ocidental, 1986). Numa crítica menos acentuada, e até com um grau de 

simpatia, foram os trabalhos de Miriam Limoeiro (Ideologia do desenvolvimento, 

1978) e José Guilhon Albuquerque (Instituição e poder, 1980 e Althusser, a ideologia 

e as instituições, 1983). Inclui-se também na lista dos textos críticos a Althusser os 

livros traduzidos de Raymond Aron (De uma sagrada família a outra, 1970), Michael 

Löwy (Método dialético e teoria política, 1978), Adolfo Sanchez Vásquez (Ciência e 

revolução, 1980), Edward P. Thompson (A miséria da teoria, 1981), e Leszek 

Kolakowski (O espírito revolucionário e marxismo: utopia e antiutopia, 1985), e o 
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artigo de André Glucksman (Um estruturalismo ventríloquo, 1970) (MOTTA, 1999, 

p. 105 –106). 

 

A intensidade de crítica produzida em torno da obra de Althusser pode ser compreendida 

também como um sintoma de sua reverberação nos meios socialistas, sobretudo naqueles que 

tem perpassado a academia e partidos de políticos. Pois, no Serviço Social os efeitos das teorias 

Althusserianas estão materializadas num estudo reflexivo de crítica aos fundamentos teórico-

metodológicos tradicionais da profissão, elaborado no início da década de 1970, por docentes, 

estudantes e profissionais ligados à PUC-MG, chamado pelo movimento de reconceituação do 

Serviço Social de Método BH, que mais adiante retornaremos a essa produção investigativa da 

profissão, elaborada em plena ditadura militar. 

Um terceiro pensador da política marxista reconhecido no Brasil pelos profissionais das 

ciências humanas, políticas e sociais em meados da década de 1960 foi Antonio Gramsci, muito 

embora suas idéias tenham sido apresentadas ao PCB nos anos de 1930 pelo comunista italiano 

Godofredo Rossini, refugiado da repressão de Mussolini no Brasil, segundo Simionato (2011). 

Gramsci também aparece em iniciativas político- literárias ligadas ao PCB e a outros 

movimentos socialistas, porém é “a partir de 1966, por iniciativa de Carlos Nelson Coutinho, 

Leandro Konder e Mário Gazzaneo, que o pensamento gramsciano começará a transitar no 

debate acadêmico e nos partidos de esquerda”, diz Simionato (2011, p. 97). Entre os narradores 

do estudo de Silva (1991) observa-se que eles citam a aproximação com a teoria gramsciana já 

nos meados da década de 1970, sobretudo nos espaços acadêmicos da pós-graduação, mestrado 

e doutorado em sociologia, e vai contagiar o Serviço Social somente nas décadas de 1980 e 

1990, no auge da transição democrática brasileira.  

 

No final da década de 1970, quando se observa um relativo distanciamento do 

pensamento althusseriano, Gramsci passa a ser um marco teórico significativo nas 

elaborações do Serviço Social. O referencial gramsciano é buscado, inicialmente, 

como possibilidade para pensar a atuação do assistente social enquanto intelectual 

orgânico, marcando o seu compromisso com as class es subalternas. Este eixo de 

reflexão, nem sempre inspirado numa leitura correta da obra gramsciana, foi muitas  

vezes utilizado para reeditar certas tendências da visão missionária do assistente social 

em face dos segmentos pauperizados da população. No entanto, as idéias de Grams ci 

passaram progressivamente a ser incorporadas pelo Serviço Social, abrindo novas 

possibilidades para pensar seus referenciais teóricos e suas ações interventivas. 

(SIMIONATTO, 2011, p. 182). 

 

Os narradores também ressaltam que a descoberta de Gramsci nas universidades se deu 

especialmente quando alguns se depararam com a crítica a Althusser. Um dos aspectos 

negativos do filósofo francês está no seu estruturalismo que não esclarecia a dinâmica da 

realidade como um movimento em constante transformação. Enquanto que nas análises de 

Gramsci esses assistentes sociais começam a encontrar as possibilidades de transformação da 
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sociedade, sobretudo a partir da explicação que ele faz da estreita relação entre a sociedade civil 

e a sociedade política, através do conceito de Bloco Histórico, ressaltando que quem agencia 

essa relação é o Intelectual Orgânico. Essas categorias teóricas gramscianas e outras 

mobilizaram sobremaneira, principalmente os narradores estudantes da pós-graduação stricto 

sensu, na maioria, dentro da sociologia, buscando fundamentos para compreender a realidade 

dinâmica e perpassada pela questão social, conforme demonstra o depoimento de uma narradora 

de Silva (1991, p. 336).  

 

Eu vi no pensamento político de Antônio Gramsci, respostas a muitas das minhas  

indagações: como contribuir na transformação social, fazendo um trabalho político, 

um trabalho ideológico? Como um assistente social pode contribuir na perspectiva da 

transformação social? E eu enveredei, aprofundei o estudo de Gramsci. [...]. E eu 

aprofundei mesmo, assumi o pensamento gramsciano, e comecei a fazer estudos com 

todos os interpretes de Gramsci [...]. Então, o mestrado foi um momento, para mim, 

muito rico [...], do ponto de vista teórico e existencial. 

 

Ao estabelecer-se no Brasil o pensamento de Gramsci não tardou a ser reconhecido 

pelos assistentes sociais como uma alternativa de inspiração política e teórico-metodológica 

para as questões que o Serviço Social vinha enfrentando naquele momento histórico. A 

correspondência política e teórico-prática, objetivada entre o pensamento de Antonio Gramsci 

e o Serviço Social faz parte do movimento de atualizações que a profissão estava construindo 

no auge da sua agitada trajetória em direção a sua vinculação sociopolítica com o pensamento 

marxista, ou, melhor esclarecendo em pleno “Movimento de Reconceituação” do Serviço 

Social. Perduram-se, portanto, mais de cinquenta anos de diálogos, estudos, pesquisas e 

orientação teórico-metodológica que os profissionais do Serviço Social vem debatendo com o 

pensamento gramsciano. E nesse percurso o Serviço Social tem formado um amplo grupo de 

profissionais que se fazem tributários desta linha teórica, com o deliberado compromisso ético-

político e teórico-interventivo de exercê-la na atuação profissional, seja ele no âmbito teórico, 

interventivo, político-organizativo ou formativo. 

No campo do Serviço Social é Ivete Simionato, quem vai ratificar o ideário de Gramsci 

no Serviço Social e, consequentemente, subsidiar teoricamente o debate sobre a aproximação 

do Serviço Social com o pensamento gramsciano. A pesquisa de Simionato está calcada na 

experiência dos assistentes sociais pioneiros em iluminar com a teoria gramsciana as análises 

sobre a prática profissional e outros tratados histórico-conceituais próprios do movimento 

teórico-prático do Serviço Social. Nas suas ponderações sobre essa efetiva relação, a autora 

expõe que:  
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As primeiras referências ao pensamento de Gramsci no Serviço Social encontram-se 

nas produções de Vicente de Paula Faleiros através da categoria da hegemonia e da 

análise da prática profissional no contexto da sociedade capitalista. Serão, no entanto, 

as produções de Safira Bezerra Ammann, Alba Maria Pinho de Carvalho, Franci 

Gomes e Marina Maciel que possibilitaram a efetiva aproximação do Serviço Social 

ao pensamento gramsciano. O trabalho de Safira B. Ammann é extremamente 

relevante, uma vez que se constitui na primeira formulação que adota o referencial do 

pensador italiano para analisar o processo sociohistórico do desenvolvimento de 

comunidade na transição democrática. A produção de Alba Maria Pinho de Carvalho  

é extremamente significativa à medida que apresenta um estudo histórico -crítico do 

pensamento de Gramsci a partir de fontes originais. E, por último, mas não menos 

importante, o texto de Franci Gomes e Marina Maciel que busca em Gramsci suporte 

teórico para subsidiar as práticas interventivas do Serviço Social. (SIMIONATO, 

2011, p. 6).  

 

A autora imprime, ainda, que a aproximação do marxista italiano inicio u com as suas 

primeiras publicações no Brasil, editado em meados de 1960, e culminaram com as primeiras 

manifestações do movimento de reconceituação do Serviço Social. Momento em que a 

profissão já tinha seu reconhecimento “como profissão liberal de natureza técnico-científica, 

inscrito na divisão social do trabalho.” (SIMIONATO, 2011, p. 164). Trata-se do momento da 

primeira e grande crise profissional, quando o Serviço Social questionou sua matriz teórica 

tradicional, seus modelos de prática profissional até dar o salto sociopolítico decisivo para a 

profissão, se firmando como profissão subsidiada pelo legado marxista. 

Partindo deste foco socio-histórico e político, observa que os primeiros vinte anos da 

relação entre Gramsci e o Serviço Social foram vividos sob a ordem da repressão. O primeiro 

momento foi marcado pela onda do Golpe Militar de 64 e efetuado pela contenção de qualquer 

manifestação de crítica ou questionamentos que os assistentes sociais viessem a tentar fazer, 

pois da mesma forma que a sociedade estava impedida de se manifestar contra o Estado militar, 

as profissões também.  

Nesse momento, o Serviço Social que havia rompido com seu modelo tradicional, por 

influência da ditadura militar assume uma linha neopositivista e modernizadora, permanecendo 

assim até a década de 70, desenvolvendo uma postura funcionalista e burocratizada 

comprometida com a articulação entre o estado, o mercado e o capital. Durante este período: 

 

Fica evidente a preocupação com o aperfeiçoamento do instrumental operativo d a 

profissão, com os procedimentos metodológicos e técnicos, com claros padrões de 

eficiência que resultaram numa constante tecnização do agir profissional, não distante 

do processo de burocratização que atingia todo o aparelho do Estado. Esta nova forma 

de construção de procedimentos profissionais reafirmou os fundamentos teóricos, 

derivados, principalmente, do estrutural-funcionalismo norte americano . 

(SIMIONATO, 2011, p. 166). 

 

Antagonicamente, a repressão militar não conseguiu conduzir um total controle sobre o 

descontentamento popular. A partir dos meados da década de 70 as proibições de se fazer 
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reflexões ideopolíticas não controlavam mais determinados espaços e, assim, inaugura-se um 

segundo momento para o Serviço Social, que passou a contar com as universidades, como o 

grande espaço de apoio e fortalecimento dos intelectuais e movimentos populares no papel de 

defensores e sujeitos de um ideário crítico-social e revolucionário. É o momento da polêmica.  

No caso do Serviço Social as experiências de contestação são pontuadas nos movimentos que 

se convencionou chamar de reconceituação teórico-metodológica e ruptura com a ordem 

sociopolítica conservadora.  

E, ao final da década de 70, no início da transição democrática a contenção política 

ideológica à categoria dos assistentes sociais começa a se esvaecer. A burguesia requisita seu 

lugar de mando no Estado e começa a retirar a força política dos militares, na chamada fase da 

“abertura” política. É nesse processo de desestabilização da ditadura militar que a sociedade 

retoma a força de organização política e social retirada durante o recesso democrático dos anos 

anteriores, e passa a ampliar suas agendas de reivindicações de demandas sociais, formando um 

momento histórico de retomada da força popular, com ondas massivas de greve no país, em que 

os movimentos sociais e políticos também recuperam seu espaço de participação política com 

consciência crítica. Instante rico em produção teórico-prática sobre a conjuntura política e 

social e novas propostas de intervenção, ideal para se reabilitar as reflexões sociais sob a 

compreensão da teoria social marxista, mas de pouca crítica ao Estado. 

Desse momento rico para se repensarem novas orientações sociais e políticas, Simiona to 

(2011) assegura que: 

 

A cultura que ia se gestando nos meandros da abertura democrática recolocou em 

debate diferentes tendências no âmbito do marxismo, entre elas o pensamento de 

Antonio Gramsci[...], que passa, nesse período, a fazer parte da nossa cultura e a 

iluminar, com suas categorias, diversas formas de interpretação da realidade 

brasileira. (p. 170). 

 

Centrado na questão da transformação social como o lugar de intervenção, o Serviço 

Social passa a ter em Gramsci o lastro teórico explicativo para seguir avante (SIMIONATO, 

2011).  Acrescenta a autora: 

 

O referencial gramsciano é buscado, inicialmente, como possibilidade para pensar a 

atuação do assistente social enquanto intelectual orgânico, marcando o seu 

compromisso com as classes subalternas. Este eixo de reflexão, nem sempre inspirado 

numa leitura correta da obra gramsciana, foi muitas vezes utilizado para reeditar certas 

tendências da visão missionária do assistente social em face dos segmentos 

pauperizados da população. No entanto, as idéias de Gramsci passaram 

progressivamente a ser incorporadas pelo Serviço Social, abrindo novas 

possibilidades para pensar seus referenciais teóricos e suas ações interventivas. 

(SIMIONATO, 2011, p. 171–172). 
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A partir de então, o ideário de Gramsci passou a permear o desenvolvimento profissiona l 

do Serviço Social. Presente nos principais encontros científicos da profissão, os assistentes 

sociais passam a experimentar a leitura de vários trabalhos escritos sob a fundamentação 

gramsciana. Assim, o pensamento de Gramsci abraça o Serviço Social, correspondendo aos 

questionamentos que giravam em torno da institucionalidade da profissão e as contradições na 

sua prática social em atender a duas instâncias conflituosas: o Estado e os subalternos ao capital.  

Partindo do conceito de hegemonia, os assistentes sociais vão compreender as 

instituições como um bloco monolítico que contem interesses contrários, dos dominantes e 

dominados. Esse movimento contraditório no interior das instituições vai favorecer, 

sobremaneira, a compreensão da prática profissional do assistente social e, assim, abrir questões 

e espaços para novas reflexões do assistente social enquanto intelectual vinculado aos interesses 

das classes e grupos subalternos; de onde brotam várias publicações. 

A primeira produção do Serviço Social a trazer uma referência gramsciana, além de 

outros autores marxistas, foi elaborado por Vicente Faleiros. O livro Metodologia e Ideologia  

de Faleiros, publicado em 1972, desenvolve um debate sobre a questão da ideologia, desliza 

pela defesa da categoria hegemonia e intelectual orgânico edificada por Gramsci. Em que pese 

o fato de que “Faleiros entrecruza a noção gramsciana de hegemonia e intelectual orgânico com 

a perspectiva de poder, originária de Michel Foucault” (SIMIONATO, 2011, p. 174), esta é 

uma obra marcante na censura ao Serviço Social Tradicional com seu arcabouço positivista e 

pragmático porque assinala o compromisso da profissão as classes subalternas, em forte pressão 

política naquele dado momento histórico. 

Esse período da década de 70 foi fervilhante em defesa do pensamento gramsciano ; 

outros intelectuais do Serviço Social se manifestaram teoricamente como adeptos das ideias 

desse marxista. Foram os casos de Safira Bezerra Ammann que defendeu sua tese de livre 

docência intitulada Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade. Publicada em 1980, o 

trabalho de Ammann “realiza uma exaustiva análise do desenvolvimento de comunidade na 

realidade brasileira e das formas de inserção dos assistentes sociais nesta modalidade 

profissional” (SIMIONATO, 2001, p. 176), enfatizando o envolvimento político dos assistentes 

sociais com as classes sociais, além de fazer sustentar a transformação social como um processo 

que se desenvolve na superestrutura, lócus da relação dialética entre as instâncias da economia, 

da política e da ideologia que envolve as classes subalternas, Estado e sociedade. Por outro 

lado, ainda no final da década de 70, a PUC-RJ viveu um movimento pró-Gramsci entre seus 

intelectuais, representado, principalmente, por Miriam Limoeiro Cardoso, socióloga e 

professora do Programa de Mestrado em Serviço Social. Como orientadora de pesquisa no 
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Mestrado em Serviço Social, Limoeiro Cardoso incentivou a elaboração de dissertações sob o 

legado teórico de Gramsci, e assim, ela e suas orientandas contribuíram para disseminar o 

pensamento do marxista italiano entre os assistentes sociais, chegando até a formar um grupo 

de tendência marxista gramsciano dentro da PUC-RJ. Grupo esse que vai se fortalecer na 

Universidade Federal do Maranhão, formando o grande quadro representativo das produções 

gramscianas no serviço social brasileiro, inclusive impetrando para a profissão uma concepção 

dentro dos cânones da Filosofia da Práxis. 

A partir da década de 1980 o pensamento de Gramsci alcança outros espaços 

acadêmicos e se instala em outros programas de pós-graduação em Serviço Social e de outras 

áreas, principalmente a educação; como ocorre com as universidades de Campina Grande, 

Paraíba, Recife, Pernambuco, Ceará, São Paulo – na PUC-SP e UNICAMP, mas sempre se 

fortalecendo na UFMA do Maranhão, até chegar nas livrarias a publicação da tese de doutorado 

de Marina Maciel Abreu, orientada pela professora Carmelita Yasbek e publicada em 2002, sob 

o título Serviço Social e a Organização da Cultura: perfis pedagógicos da prática profissional, 

cuja análise será debatida na terceira parte deste texto. 

Porém, antes da pesquisa de Marina Abreu, em 1992, na PUC de São Paulo Maria 

Carmelita Yasbek escreve “Classes subalternas e assistência social”. Fundamentada no 

pensamento gramsciano, especialmente na categoria classes subalternas, Yasbek vai buscar a 

explicação da natureza ideopolítica dos usuários da política da assistência social para analisar 

as condições e contradições da pobreza brasileira e seus enfrentamentos nas políticas estatais, 

em especial na assistência social. Já o trabalho de Marina Abreu é uma representação da 

consagração do pensamento de Gramsci como um referencial teórico à prática profissional do 

assistente social enquanto intelectual orgânico comprometido com as classes subalternas.  

No trabalho de Simionato (2011) Carvalho, do grupo da UFMA, faz uma reflexão sobre 

a relação entre o Serviço Social e o pensamento de Gramsci e a importância dessa relação para 

o desenvolvimento da profissão; e que se pode resumir em três situações. Uma é o fato de que 

foi Gramsci quem ofereceu ao Serviço Social a concepção de transformação social com a 

amplitude que envolve a consciência política e ideológica e da necessidade da luta para 

empreender essa consciência; dessa forma contribuindo para se delinear o papel do Serviço 

Social no processo de transformação social. Outra está no arcabouço conceitual gramsciano de 

hegemonia e contra hegemonia, consenso, força reforma intelectual e moral, cultura, vontade 

coletiva, ideologia, intelectuais orgânicos e classes e grupos subalternos. Tais conceitos 

serviram de instrumentos de politização dos profissionais, clareamento das micro conjunturas 

que vivenciavam em seus espaços socio-ocupacionais e da macro conjuntura social política e 
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econômica da sociedade brasileira e suas múltiplas relações externas e internas. Funcionou 

como uma lâmpada no caminho da prática profissional dos assistentes sociais daquele 

momento, despertando, principalmente para que enxergassem a dupla ideologia que governa as 

relações sociais de reprodução social da sociedade capitalista. Uma outra, veio responder a uma 

dúvida ontológica da função socio-histórica do assistente social de organicidade na realidade 

capitalista em favor das classes subalternas, que foi a delicada questão se o assistente social 

seria ou não um intelectual orgânico. Sob veio teórico de Gramsci foi possível debater as 

contradições da prática profissional do assistente social no contexto do capital e trabalho e assim 

observar que trata-se de um profissional fadado a atender a dois interesses antagônicos. 

O pensamento de Gramsci permanece atual como objeto de estudo no âmbito do Serviço 

Social, até hoje. E uma das teorias que mais tem sensibilizado os assistentes sociais foi a Teoria 

dos Intelectuais que aliada as teorias da hegemonia, do americanismo e fordismo e do Estado 

Ampliado de Gramsci, que além de trazer para a esquerda brasileira novas reflexões políticas, 

tem exercido considerável influência nas produções do Serviço Social. Versando sobre uma 

questão que enuncia a preocupação do pensador com a definição da natureza sociopolít ica, 

ideológica e cultural dos intelectuais e sua intervenção na realidade social, a teoria dos 

intelectuais de Gramsci procura saber e explicar quem são esses sujeitos, qual sua natureza no 

âmbito do social, do político e da cultura, quais funções ocupam na sociedade, a que grupo e 

classes sociais pertencem e como se formam socio-historicamente. 

Gramsci reconhece como preocupação central da Filosofia da Práxis o compromisso 

revolucionário de organizar as bases teóricas e práticas, principalmente da formação política, 

ideológica e cultural das massas para a edificação de uma sociedade socialmente justa – a 

sociedade socialista, percebendo também a necessidade de se identificar nesse pensamento 

social e filosófico o sujeito específico para a concretização desse compromisso. Um sujeito 

possuidor de todas as capacidades, competências e habilidades políticas, sociais e cultura is 

adequadas as reais condições para tomar a direção do processo de transformação da sociedade 

capitalista em sociedade comunista. Nessa busca ele encontra a categoria dos intelectuais e, 

partindo do pressuposto que eles são os sujeitos responsáveis pela direção política e ideológica 

da sociedade em que vivem, Gramsci inicia seu debate com a seguinte questão: “Os intelectua is 

formam um grupo social autônomo e independente, ou cada grupo social possui sua própria 

categoria especializada de intelectuais?” (GRAMSCI, 1985, p. 3). 

Na apreensão que faz do movimento da realidade e das possibilidades de 

transformações postas nesse movimento, Gramsci (1985) considera que o momento histórico é 

o lócus necessário da sociabilidade e o intelectual é o construtor desse momento. Partindo desse 
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pressuposto, a questão do intelectual para Gramsci está no cerne da preocupação política que 

nutre com a necessária extinção da sociedade capitalista e a construção de uma sociedade 

socialista, ou seja, no momento histórico propício a se pensar nas estratégias de luta pelo 

socialismo. E os intelectuais, nesse processo, são os sujeitos de transformação social própria da 

luta hegemônica que as classes sociais antagônicas desenvolvem no contexto econômico e 

social, político e cultural da sociedade capitalista em vias de ser superada. Assim, Gramsci 

“configura a importância decisiva dos intelectuais no processo hegemônico das classes 

fundamentais, reformulando em termos marxistas uma questão histórica real: a entrada dos 

intelectuais na vida sociopolítica.” (CARVALHO, 1983, p. 66).  

Como sujeitos históricos e sociais, responsáveis pela transformação social, articulados 

e distintos nas classes sociais e divididos em diversas categoriais, os intelectuais são os 

organizadores da cultura, formadores e dirigentes políticos das classes socais. Constituídos 

“pelas várias formas históricas” (GRAMSCI, 1985, p. 3) impressas no contexto societário, os 

intelectuais estão distintos em diversas categorias, a partir de duas formações: na primeira, cada 

grupo social cria seus intelectuais, de forma orgânica, como sujeitos qualificados pela formação 

social e política do grupo, pela consciência social de grupo, tanto econômica quanto política. 

Na segunda, cada grupo, ao surgir já encontra seus intelectuais “como representantes de uma 

continuidade histórica que não fora interrompida nem mesmo pelas mais complicadas e radicais 

modificações das formas sociais e políticas.” (GRAMSCI, 1985, p. 5). 

Das formas de constituição dos intelectuais nos diversos grupos sociais Gramsci (1985) 

define os tipos de intelectuais em intelectuais tradicionais e intelectuais modernos, porém este 

último, no modo de produção capitalista industrializado, passa a ser configurado como 

intelectual orgânico (CARVALHO, 1983). Nesse trabalho de conceituação dos intelectuais, o 

pensador identifica contradições no termo em relação aos significados sociais, econômicos, 

políticos e culturais que eles emitem na sociedade do capital. Então, defende a impossibilidade 

de se unificar tanto as variadas características de intelectuais quanto sua vinculação a diversos 

grupos sociais e define que a compreensão desses sujeitos só pode ser elaborada a partir da 

análise da totalidade das relações sociais em que eles se inserem.  

Nessas condições Gramsci (1985, p. 7) cogita: “todos os homens são intelectua is, 

poder-se-ia dizer então; mas nem todos os homens desempenham na sociedade a função de 

intelectuais”. Em seguida explica que a natureza dos intelectuais, assim como dos não 

intelectuais, pode ser identificada na função social da categoria a que o sujeito está vinculado. 

No caso do intelectual há uma manifestação socio-histórica, política e cultural direta no seu 

grupo ou classe social; no caso do não intelectual apenas um “esforço muscular nervoso .” 
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(GRAMSCI, 1985, p. 7). Gramsci (1985) analisa os intelectuais no auge do desenvolvimento 

capitalista, da sua fase monopólica. Ele considera que o mundo do trabalho complexificado, 

nas relações de trabalho e no processo produtivo produziu novas funções de trabalho e criou 

“massas de intelectuais, nem todas justificadas pelas necessidades políticas do grupo 

fundamental dominante.” (p. 12). E, nesse processo de desenvolvimento diversificou os 

intelectuais em urbanos e rurais. Os intelectuais urbanos estão entre aqueles que se formaram 

no processo de desenvolvimento da industrialização, devidamente articulados as suas funções 

sociais no mercado, no estado e na sociedade. Entende-se que entre esses intelectuais: 

 

A sua função pode ser comparada á dos oficiais subalternos no exército: não possuem 

nenhuma iniciativa autônoma na elaboração dos planos de construção; colocam em 

relação, articulando-a, a massa instrumental com o empresário, elaboram a execução  

imediata do plano de produção estabelecido pelo estado-maior da indústria, 

controlando suas fases executivas elementares . (GRAMSCI, 1985, p. 12). 

 

Padronizados pelo mercado, como parte da massa social, esses intelectuais estão 

ocupando a direção dos órgãos governamentais, da grande e pequena indústria e do setor de 

serviços que atendem as demandas de consumo das cidades. Assim, se configuram em altos 

profissionais de sustentação dos mecanismos institucionais do Estado e das empresas privadas 

e, dificilmente desempenham funções políticas na sociedade. O mais provável é que sejam 

influenciados pelos intelectuais orgânicos. 

Já os intelectuais rurais, são considerados por Gramsci (1985) como intelectua is 

tradicionais, na sua maioria. Afirma que esses intelectuais do mundo rural são distintos por 

estarem diretamente articulados aos camponeses e aos grupos pequeno-burgueses ainda não 

atingidos pelo desenvolvimento capitalista, além de possuírem a função social de colocar os 

camponeses, isolados dos centros urbanos no alcance dos serviços, do mercado e, 

principalmente das políticas estatais. Função social que o coloca numa posição social e política 

privilegiada na sociedade. 

 

Além disso: no campo, o intelectual (padre, advogado, professor, tabelião, médico , 

etc.) possui um padrão de vida médio superior, ou, pelo menos, diverso daquele do 

médio camponês e representa, por isso, pare este camponês, um modelo  social na 

aspiração de sair de sua condição e de melhorá-la. O Camponês acredita sempre que 

pelo menos um de seus filhos pode-se tornar intelectual (notadamente padre), isto é, 

tornar-se um senhor, elevando o nível social da família e facilitando sua vida  

econômica pelas ligações que não poderá deixar de estabelecer com os outros 

senhores. (GRAMSCI, 1985, p. 13). 

 

Gramsci mostra o quanto tradicional e conservadoras são as relações camponesas e 

quanto os seus intelectuais trabalham para influenciar e sustentar o tradicionalismo. Por outro 

lado, os camponeses regem de forma diversificada e contraditória as posturas ideológicas de 
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dominação dos intelectuais rurais. Efetivamente subordinados aos intelectuais rurais, os 

camponeses estabelecem relações simultâneas de admiração e desprezo “instintivamente com 

elementos de inveja e de raiva apaixonada” (GRAMSCI, 1985, p. 13), isso por que os 

intelectuais rurais, diferentemente dos urbanos que não conseguem exercer qualquer influênc ia 

política sobre o povo, eles carregam não apenas o conhecimento e o entendimento da realidade 

social para repassar ao camponês, mas sobretudo o poder político e econômico, num misto de 

proteção e dominação. 

A reflexão gramsciana sobre os intelectuais expressa uma das suas maiores 

preocupações políticas: a construção do processo hegemônico pelas classes sociais em lutas e 

as possibilidades de os intelectuais serem os sujeitos responsáveis pela efetivação de tal 

processo. O pensador se debruça sobre a formação dos intelectuais da Itália e determina que “o 

ponto central da questão continua a ser a distinção entre intelectuais como categoria orgânica 

de cada grupo social fundamental e intelectuais como categoria tradicional” (GRAMSCI, 1985, 

p. 13). O intelectual tradicional é aquela categoria de profissionais formada junto com o 

desenvolvimento histórico da sociedade e desempenha funções conservadoras, ideológicas, de 

manutenção do poder institucional, a exemplo do clero, administradores, cientistas, filóso fos, 

profissionais que formam uma aristocracia, sempre favorecida pelo poder e sustentadora deste 

mesmo poder. 

Marcados pelo conservadorismo, “os intelectuais tradicionais sentem com espírito de 

grupo, sua ininterrupta continuidade histórica e sua qualificação, eles consideram a si mesmos 

como sendo autônomos e independentes do grupo social dominante” (GRAMSCI, 1985, p. 6).  

E nessa condição de conservação ideológica, esses intelectuais formam a “elite 

dirigente mediadora do consenso entre o Estado e a sociedade” (CARVALHO, 1983, p. 67) 

com o encargo de organização, principalmente, da sociedade camponesa e da sua relação com 

o Estado. Assim: 

 

No exercício desta sua função, efetivam diretamente o nexo entre as massas 

camponesas e os proprietários, verificando-se uma identificação entre a mediação  

profissional e a mediação política. No interior dessa elite dirigente mediadora que 

exerce uma decisiva influência na vida da sociedade rural, destacam-se como 

intelectuais tradicionais os padres, os médicos, os tabeliões, os funcionários, os 

advogados, os juízes, etc., que atuam, sobretudo, na burocracia estatal, assegurando a 

expansão dos diferentes aparatos de hegemonia da classe dominante. (CARVALHO, 

1983, p. 67). 

 

É certo que Gramsci também reconhece o papel político dos intelectuais tradicionais na 

sociedade capitalista. Exímios cooptadores das classes sociais, esses intelectuais estão também 

estreitamente articulados a estrutura econômica do modo de produção capitalista, ao lado dos 
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intelectuais orgânicos da burguesia ou das classes subalternas na luta pela hegemonia, ou 

fortalecendo-a ou conquistando-a. 

Todavia, na relação entre o intelectual e a classe social Gramsci identifica o intelectua l 

moderno. Notadamente: 

 

Gramsci configura o intelectual moderno como um novo tipo de intelectual, inserido 

no modo de produção capitalista. É o intelectual produtor que predomina sobre o 

tradicional, expressando um determinado grau de desenvolvimento capitalista. Já não 

constitui a elite dirigente, mas um elemento participante no mundo da produção, 

exercendo uma função efetiva na sociedade. (CARVALHO, 1983, p. 68). 

 

A partir dessa nova configuração Gramsci define novas dimensões na compreensão da 

natureza do intelectual e o define no âmbito das classes sociais em intrínsecas relações sociais 

que se processam na estrutura social política e econômica da sociedade. Ou seja, o intelec tua l 

criado “de um modo orgânico” (GRAMSCI, 1985, p. 3) com a função de homogeneizar a 

consciência da sociedade. É “o organizador de uma nova cultura” (GRAMSCI, 1985, p. 3), de 

uma cultura de massas. Este intelectual moderno, com competências e habilidades sociais, 

políticas econômicas e culturais diante das massas é o intelectual orgânico. 

Portanto, o intelectual orgânico, diferentemente do intelectual tradicional não é raiz do 

desenvolvimento histórico, mas sim produto deste. Desenvolvido nas contradições da história 

da formação econômica, social e política da sociedade capitalista o intelectual orgânico está no 

bojo do desenvolvimento capitalista, conectado ao mundo do trabalho, as instituições políticas 

e culturais que dirigem a sociedade, com a função e a consciência de dirigente político, com a 

missão de construir os projetos de classe social. Com as habilidades de dirigentes políticos e 

culturais, os intelectuais orgânicos: 

 

Devem possuir a capacidade de organizar a sociedade em geral, em todo o seu 

complexo organismo de serviços, inclusive no organismo estatal, em vista da 

necessidade de criar as condições mais favoráveis a expansão da própria classe; ou, 

pelo menos, devem possuir a capacidade de escolher os prepostos (empregados 

especializados) a quem confiar esta atividade organizativa das relações gerais 

exteriores à fábrica. Pode-se observar que os intelectuais orgânicos, que cada nova 

classe cria consigo, no mais das vezes, especializações de aspectos parciais de 

atividade primitiva do tipo social novo que a nova classe deu a luz. (GRAMSCI, 1985, 

p. 4). 

 

Guardião das ideias, do processo político, econômico e da sociabilidade, o intelectua l 

orgânico pensado por Gramsci, é o profissional da modernidade, comprometido com o seu 

tempo, com o movimento da realidade e com a construção de ideologia e conhecimento que 

perpassam as fábricas, as instituições do Estado, o mundo do mercado moderno. São os técnicos 

e tecnocratas pequeno-burgueses, mas também os dirigentes políticos revolucionários, ou 

melhor, estão situados na pequena burguesia, mas também no proletariado e carregam a 
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consciência de que podem dirigir e o conhecimento necessário para contribuir na transformação 

da sociedade. 

A distinção entre os intelectuais orgânicos e os tradicionais é um processo que para 

Gramsci ocorre na relação dos intelectuais com o partido político. É no seio do partido político 

que o intelectual orgânico se forma sujeito político, diferentemente do intelectual tradiciona l 

que se forma no Estado. É assim que todas as classes podem fazer seus intelectuais orgânicos, 

tanto a burguesia como o proletariado. “O proletariado também pode produzir os seus 

intelectuais, que contribuirão para a construção da sua hegemonia e, assim, pode aspirar a 

direção da sociedade.” (SIMIONATO, 2011, p. 64). Realização, essa que deverá ser feita no 

partido político. É no partido que as classes preparam seus dirigentes. É lá que o proletariado 

pode formar seu grupo para assumir a hegemonia na sociedade burguesa. Pois para Gramsci o 

partido não é nada mais que o sujeito coletivo, o intelectual que guarda em si o desejo das 

massas de se organizar politicamente até acumular a força social e política suficiente para 

conquistar a hegemonia das classes subalternas e cumprir sua missão revolucionária. 

No embalo dos recortes inovadores do ideário marxiano, o Serviço Social encontra mais 

um marxista. Agora é György Lukács, pensador “humanista do século XX. Herdeiro da rigorosa 

concepção de totalidade que toma de Hegel e de Marx, aceita o desafio que Engels e Lenin 

lançam aos marxistas e formula a mais complexa sistematização filosófica de seu tempo ” 

(PINASSI, 2017). 

 

Nascido em 13 de abril de 1885 em Budapeste, Hungria, György Lukács é um dos 

mais influentes filósofos marxistas do século XX. Doutorou-se em Ciências Jurídicas  

e depois em Filosofia pela Universidade de Budapeste. No final de 1918, influenciado  

por Béla Kun, aderiu ao Partido Comunista e no ano seguinte foi designado Vice -

Comissário do Povo para a Cultura e a Educação. Em 1930 mudou-se para Moscou, 

onde desenvolveu intensa atividade intelectual. O ano de 1945 foi marcado pelo 

retorno à Hungria, quando assumiu a cátedra de Estética e Filosofia da Cultura na 

Universidade de Budapeste. Estética, considerada sua obra mais completa, foi 

publicada em 1963 pela editora Luchterhand. Já seus estudos sobre a noção de 

ontologia em Marx, que resultariam oito anos depois no Para uma ontologia do ser 

social, iniciaram-se em 1960. Lukács faleceu em sua cidade natal, em 4 de junho de 

1971. Dele, a Boitempo publicou também Prolegômenos para uma ontologia do ser 

social (2010), O romance histórico (2011) e Lenin (2012). 

 

Essa é a apresentação que Pinassi (2017) faz de Lukács no livro Ontologia do Ser Social 

I, editado recentemente pela Editora Boitempo, em São Paulo. Mas, data de 1959 a apresentação 

do filósofo húngaro aos socialistas brasileiros, intelectuais e militantes, feita também pelos 

intelectuais políticos do PCB, como foi o caso de Mao Tse-Tung, Althusser e Gramsci.  
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Conforme conta Celso Frederico no artigo A recepção de Lukács no Brasil, publicado 

na Revista Herramienta (s/d)39, Lukács circulou nos meios comunistas brasileiros bem antes de 

ser instaurada a ditadura militar, quando em 1959 foram publicados dois artigos do filóso fo 

húngaro em revistas vinculadas ao movimento comunista, uma internacional e a outra 

produzida por Astrojildo Pereira, fundador do PCB.  Logo depois, em 1960 Nelson Werneck 

Sodré apresentou Lukács para o Brasil através do seu trabalho com a história da literatura 

Brasileira. E em 1962, Michael Löwy “publicou um ensaio Consciência de classe e partido 

revolucionário, na Revista Brasiliense (número 41), em que traça um painel das posições 

teóricas sobre a relação entre partido político e espontaneidade operária”, comenta Frederico 

(s/d). A partir de 1964, até os anos finais de 1970, a trajetória da divulgação dos escritos de 

Lukács e sobre Lukács ficou centrada na política cultural do PCB, articulada à editoras e 

revistas de propriedades de intelectuais comunistas e/ou simpatizantes do PCB, estabelecida 

como resistência não somente à ortodoxia stalinista, mas também ao Estado Militar, além de 

marcar a iniciativa de intelectuais estudiosos do pensamento marxista que se identificaram com 

a filosofia lukacsiana.  

Seguindo um programa de investimento em editoração e publicações de artigos em 

revistas, edições de livros, antologias, entrevistas, pesquisas e outros tipos de obra impressa 

sobre Lukács, os intelectuais comunistas brasileiros empenharam-se diligentemente em ampliar 

o pensamento marxista e instaurar a postura crítica aos velhos padrões da política praticada pelo 

PCB. Até os anos de 1980, nomes de marxistas como Élio Gaspari, Leandro Konder, Carlos 

Nelson Coutinho, Dirceu Lindoso, Moacir Palmeira, Antonio Roberto Bertelli, Otávio 

Guilherme, Raul Mateus Castell, José Paulo Netto, Luiz Sergio Henriques, José Chasin, estão 

envolvidos no histórico esforço de divulgar o pensamento lukacsiano no Brasil.  Do mesmo 

modo, revistas marxistas, tais como a Estudos Sociais, diretamente ligada ao PCB, publicou 

vários números com artigos e matérias voltadas para a obra de Lukács, também a Revista de 

Cultura Vozes, a Revista Temas de Ciências Humanas e a revista Ensaio. Além da Estudos 

Sociais, várias editoras levaram décadas se revezando em publicações lukacsianas, como foi o 

caso da Civilização Brasileira em São Paulo, da Zahar no Rio de Janeiro, da Cortez em São 

Paulo, da Ática, da Brasiliense, Editora 34, editora Escorpião e a Martins Fontes. Sem dúvida, 

o trabalho de publicação mais produtivo, ou seja, aquele que conseguiu divulgar massivamente 

a obra de Lukács foi realizado pela Revista Estudos Sociais e editora Civilização Brasile ira, 

fato que comprova a luta decisiva do PCB em reformar o pensamento político do Partido.  

                                                                 
39 http://www.herramienta.com.ar/art iculo.php?id=223 



96 

 

Um fato realmente surpreendente é a erudita obra de Lukács ter sido recebida com 

entusiasmo por divulgadores que a ela tiveram acesso quando tinham, quase sempre, 

entre 20 e 25 anos de idade. Essa intelectualidade al primo canto dedicou todos os 

seus esforços para tornar Lukács uma referência obrigatória nos debates intelectuais. 

A precocidade intelectual parece ter sido uma característica dessa fase heroica: foram 

os jovens que impulsionaram a bossa nova, o cinema novo, o teatro, que puxaram a 

resistência ao golpe militar e, finalmente, empunharam armas na guerrilha urbana. A 

divulgação da obra de Lukács, assim, esteve inicialmente nas mãos de jovens 

intelectuais, quase todos gravitando ao redor do PCB, que atuavam no Rio de Janeiro  

(Leandro Konder, Carlos Nelson Coutinho), em São Paulo (José Chasin, José Carlos  

Bruni) e, posteriormente, em Juiz de Fora (José Paulo Netto, Gilvan Procópio Ribeiro  

e Luiz Sérgio Henriques) (FREDERICO, s/d). 

 

Na análise que faz sobre o afinco emitido na publicização da obra lukacsiana, Frederico 

(s/d) comenta que todo o empenho realizado não provocou resultados proveitosos dentro dos 

objetivos esperados. Ou melhor, não “emplacou” nos âmbitos mais movimentados pela 

esquerda, pois a juventude lukacsiana surgida em torno do PCB não teve força sociopolít ica 

para assumir a direção do partido e massificar a teoria do pensador da Ontologia do Ser Social 

e somado a esses fatos, o autor menciona resistência, hostilidade e dificuldade de compreensão 

ao texto de Lukács. Restrito no âmbito da política de resistência cultural da juventude do PCB, 

Lukács deixou de ser a referência da política cultural, mas esperou décadas para entrar na 

universidade. Isso só aconteceu depois da queda da ditadura militar, ou seja, em meados dos 

anos de 1980 quando as obras do filosofo húngaro passam a ter inserção na filosofia, sociologia 

e na literatura, mas sempre de forma muito reservada, afinal Lukács foi um crítico da política 

stalinista e essa discordância já trazia motivos suficientes para que fosse tratado com cautela, 

embora apresentasse uma linha de pensamento avessa a do trotskismo considerado o terror da 

massa esquerda. Observa-se, também, em Frederico (s/d) que a divulgação do pensamento de 

Lukács perpassava por vários significados. Para além de fazer uma reforma no referencia l 

político e filosófico da política pecebista, as ideias de Lukács ponderavam uma interpretação 

crítica e revolucionária das concepções dominantes positivistas, estruturalistas, irracionalis tas 

e todas as que justificavam a ordem social burguesa e a perpetuação do capital e seu modo de 

produção explorador da força de trabalho e o uso irracional das forças produtivas. Este dado 

contribuía sobremaneira para iluminar novas análises de conjuntura do contexto brasileiro. No 

entanto, só veremos a teoria política de Lukács despontar dentro das universidades a partir da 

década de 1990, quando, ainda que outros grupos de estudiosos se formassem dentro das 

grandes universidades do País em torno de estudos e pesquisas sobre a obra de Lukács, José 

Chasin professor de filosofia da UFMG (Universidade Federal de Minas Gerais) invest iu 

intensamente no debate sobre a Ontologia do Ser Social de Lukács e nos escritos  de Mészáros, 
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seu seguidor, inaugurando o maior grupo de estudiosos lukacsianos brasileiros. Entre esses 

pesquisadores estão os Professores Sérgio Lessa e Ivo Tonet, da UFAL (Universidade Federal 

de Alagoas) que lotados no curso de Serviço Social tem trabalhado intensamente, com o apoio 

de pensadores marxistas como José Paulo Netto, na aproximação de Lukács com a profissão. 
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PARTE II – DA CONSTRUÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 

CRÍTICO 

 

4 DO CONGRESSO DA VIRADA À INTENÇÃO DE RUPTURA: O PRINCÍPIO DO 

SERVIÇO SOCIAL CRÍTICO E O ENCONTRO COM MARX 

 

O Congresso da Virada, como foi carinhosamente batizado o III CBAS – Congresso 

Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado na semana de 23 a 28 de setembro de 1979, em São 

Paulo, significa a consagração da adoção da matriz teórico-metodológica marxista pelo serviço 

social brasileiro (PAULO NETTO, 2009; BRAVO, 2009; ABRAMIDES; CABRAL, 2009). É 

considerado um marco na construção da direção social e política marxista que os assistentes 

sociais vinham semeando há uma década, com intensa luta contra as forças dominantes para 

quebrar com as matrizes da modernização conservadora que orientavam o serviço social 

oficialmente adotado pelo Estado até aquela conjuntura sociopolítica, respeitada como 

hegemônica entre a categoria profissional que, no entanto, não correspondia com as demandas 

sociais  das populações beneficiárias, nem com a insuficiência teórico-metodológica que já 

afligia os assistentes sociais nas suas funções técnico-operativas e ético-políticas que a 

conjuntura brasileira exigia da profissão. “O Congresso marcou um momento importante de 

confluência de diversos movimentos ocorridos no Serviço Social latino-americano, de 

questionamentos e elaboração de propostas em oposição ao conservadorismo da profissão”, 

clarifica Bravo (2009, p. 680). O que significa dizer que o III CBAS foi um evento de 

culminância dos embates exercidos pelos assistentes sociais marxistas, durante uma década, 

desenvolvidos através disputas internas no seio na profissão até chegarem a vitória de não 

apenas defender, mas de se fazer reconhecida a urgência de um novo projeto profissional para 

o serviço social embasado na tradição marxista.  

Começamos observando as repercussões das teorias de Mao Tse-Tung e Louis Althusse r 

sobre o serviço social e a força com que reverberaram na profissão, a ponto de motivarem a 

formação de grupos de estudo voltados para a formação profissional do assistente social que, 

diante da crise de parâmetros teóricos-metodológicos para seguir com a profissão de forma 

correspondente com a conjuntura da época estava em busca de alternativas capazes de suprir as 

demandas de um novo exercício técnico-operativo. Associada a esses impasses, a destalinização 

por que passava o mundo das ideias políticas colocava em evidencia os dois filósofos críticos 

do stalinismo com suas novas propostas de interpretação para a realidade social 

latinoamericana. Ademais, o Serviço Social estava organizado em torno do aprofundamento 
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dos debates necessários à sua intervenção na realidade social da América Latina e na formação 

dos profissionais de vanguarda tanto para a produção de renovados fundamentos teóricos, como 

para a divulgação das novas alternativas operacionais colocadas para a profissão. Naquele 

momento a profissão estava no auge da organização social da categoria, iniciada na década de 

1940, através dos Congressos Panamericanos de Serviço Social, mais tarde, formalizada nas 

associações continentais, exercidas pela ALAETS – Associação Latino Americana de Escolas 

de Serviço Social, fundada em 1965, e pelo CELATS – Centro Latino Americano de Trabalho 

Social, fundado em 1972, constituindo-se os maiores centros de formação profissional da 

América Latina e maiores condutores do movimento de reconceituação do serviço social no 

Brasil e América Latina. 

No sudeste do Brasil, o resultado mais expressivo desse movimento surge em meados 

da década de 1970 com as produções teórico-práticas conduzidas pelo grupo de docentes e 

discentes do curso de serviço social da Universidade Católica de Minas Gerais, em Belo 

Horizonte. Trabalho esse batizado pela categoria dos assistentes sociais como Método BH. A 

princípio inspirado nas lições de Mao e Althusser, foi um esforço influenciado, também, pelas 

proposições de Boris Alexis Lima e pelos autores latinoamericanos dos escritos sobre as bases 

teóricas e metodológicas da renovação do Serviço Social como referencial crítico social. 

Notadamente foi uma produção apreciada por muitos profissionais como a alternativa para 

compreensão e possíveis soluções das contradições evidenciadas no contexto. 

 

Os grupos reconceitualizados rechaçavam a metodologia clássica (caso, grupo, 

comunidade) e formulavam alternativas que se constituíram em verdadeiras armações  

com etapas, fases, momentos e aproximações, cujo produto final era uma alternativa 

sofisticada ao estudo, diagnóstico e tratamento proposto pela metodologia americana. 

A Escola de Belo Horizonte tinha então um grupo de profissionais de grande 

qualidade, cuja experiencia se voltou a construção de um instrumento vital para a 

formação desenvolvida por nós: o Método BH, cujo principal valor foi o de propiciar 

uma maior aproximação de professores e estudantes à realidade concreta dos setores 

mais explorados desta região do Brasil: trabalhadores, mineiros, lavradores, 

habitantes de Minas Gerais. Com eles, orientados por essa metodologia, a Escola de 

Belo Horizonte pode, apesar das debilidades de nossa proposta, avançar em uma linha 

de busca de novas alternativas de formação profissional, queríamos formar 

profissionais críticos, comprometidos com seu povo. O Método BH era uma 

ferramenta eficaz para atingir esses objetivos . (SANTOS, 1999, p. 8). 

 

Yasbek (2009, p. 149-150) comenta que as postulações de Althusser, inspiradoras do 

Método BH enquanto “proposta marxista do Serviço Social nos anos 60/70”, representaram um 

dos problemas no desenvolvimento histórico da profissão, “que se caracterizam, quer pelas 

abordagens reducionistas dos marxismos de manual, quer 

pela influência do cientificismo e do formalismo metodológico (estruturalista)” da obra de 



100 

Althusser, tradutora de “um marxismo equivocado que recusou a via institucional e a 

determinação sociohistórica da profissão”. 

O que Yasbek (2009) ressalta, podemos acessar durante a leitura da autocrítica dirigida 

ao Método BH em relação aos problemas trazidos pelo debate e execução do método para o 

Serviço Social. “As experiencias desenvolvidas a partir dessa concepção metodológica, 

revelaram mais cedo do que o imaginado, as dificuldades que encerrava esta concepção e 

aplicação da proposta”, escreve Santos (1999, p. 8). Com palavras mais brandas, a autora se 

referia as contradições que o Método BH evidenciava em relação a subalternidade instituciona l 

do Serviço Social. Afinal a elaboração do método era a primeira virada de direção que a 

categoria profissional fazia, descobrindo, em especial, as principais contradições internas da 

profissão: a institucionalização e o conservadorismo calcado na moral cristã e conciliatória de 

classes, beneficiando mais a ordem burguesa do que os seus principais beneficiários: o 

proletariado em meio a questão social. Visto como primeira descoberta inspirada por teorias e 

estratégias que primavam pela convivência crítica e direta com os trabalhadores em seus 

ambientes produtivos e com as revelações de uma das principais funções sociopolíticas do 

Estado, cuja explicação Althusser afirma, debate e argumenta que a maior organização política 

da sociedade, o Estado, é o grande e poderoso instrumento ideológico de mitigação da luta de 

classes. E toda essa carga crítica dentro de um contexto social despótico e autoritário por qual 

estava passando os setores populares brasileiros; é perfeitamente compreensível que os 

profissionais tenham se chocado com a realidade concreta, desvendada nos debates 

althusserianos e maoístas e, dessa forma, passasse a rejeitar a condição institucionalizada da 

profissão, cujo caráter denuncia sua face burguesa. Uma vez adepto do pensamento comunista, 

ninguém mais queria se sentir atrelado ao Estado burguês, para além do desejo de romper com 

as determinações socio-históricas da profissão, aquela de Martinelli (2008) chama de a ilusão 

de servir. E como o comunismo é revolucionário, não há como omitir que essa rejeição dos 

assistentes sociais do Método BH representa a primeira manifestação da intenção de ruptura. 

Porém, como todo fato e ato de realidade é contraditório, sobretudo quando se estabelece na 

luta de classes, o que serviu para ser criticado como problema no Método BH, aparece como 

uma força de resistência capaz de produzir novos pensares, novas críticas e impulsionar o 

desenvolvimento da profissão em torno da centralidade política da tradição marxista, que se 

manifesta no Serviço Social pelo compromisso com os interesses do proletariado.  

O Método BH não consolidou a matriz teórica marxista althusseriana, nem maoísta, nem 

marxiana mas deixou importante legado. Não se pode descartar que o grupo da Escola de 

Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais, em Belo Horizonte, foi o pioneiro 



101 

em despertar a categoria dos assistentes sociais para os postulados políticos da tradição 

marxista. Na compreensão de Paulo Netto (2008, p. 276–277) esse legado está demonstrado 

pela apresentação da primeira crítica contundente ao tradicionalismo, na perspectiva de classe, 

em defesa dos trabalhadores; pelo fato de ter pautado um no projeto profissional com todos os 

elementos de formação profissional e de intervenção social, devidamente sistematizado em 

torno das dimensões ideopolíticas, teórico-metodológicas e operativo-funcionais que, segundo 

nosso crítico marxista trata-se da “proposta que inaugura com consciência e preocupação de 

rigor o projeto de rompimento com o tradicionalismo”, sem atributos reducionistas. 

 

A crítica ao tradicionalismo profissional contida nesta súmula, vê-se está distanciada 

de qualquer reducionismo; recobre, ao contrário, toda a concepção tradicional, numa 

síntese que, em grandes linhas, aparece como consistente em tempos contemporâneos 

– substantivamente, pode-se afirmar que os avanços posteriores da perspectiva da 

intenção de ruptura não foram além dela (o que indica não a fragilidade dos avanços, 

mas a densidade daquele núcleo crítico original). (PAULO NETTO, 2008, p. 278). 

 

Em seguida Paulo Netto (2008) coloca, com sua peculiar maestria política e linguíst ica 

os problemas evidenciados no Método BH, sobretudo na fundamentação ideopolítica, teórico-

metodológica e socio-histórica do projeto profissional formulado pelos assistentes sociais 

críticos e intelectuais de Belo Horizonte40, cujos conteúdos não permitiram ao Método BH se 

consolidar como matriz teórico-metodológica do Serviço Social em pleno Estado burguês 

militar. 

No mesmo período, agora no eixo norte-nordeste do País, especificamente no Estado do 

Maranhão, outro grupo também se forma em torno de uma postulação crítica aos cânones 

positivistas sustentadores do serviço social tradicional. Temos agora um grupo de assistentes 

sociais docentes do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Maranhão que também 

desde a década de 1960 se identificou com a teoria social de Antonio Gramsci e passa a invest ir 

em pesquisas e elaborações teóricas fundamentadas no marxista italiano, aumentando a 

sedimentação do pensamento crítico social no Serviço Social. Formado por “Josefa Batista 

Lopes, Maria Guadalupe Silva, Gelba Cavalcante Cerqueira, Zulma Maria Lima de Souza e 

Alba Pinho de Carvalho” (SIMIONATO, 2011, p. 177) na pós-graduação de ciências sociais da  

PUCRJ durante o período de 1960 a 1970, o grupo se constituiu a partir das orientações feitas 

por Miriam Limoeiro de teses e dissertações elaboradas sob as formulações teóricas 

gramscianas. Assim formado, o grupo gramsciano do serviço social passou a exercitar a 

reflexão crítica e política da conjuntura que acontecia na época visando incentivar o 

                                                                 
40 Recomendamos a leitura e/ou releitura completa dessa análise de José Paulo Netto, no livro Ditadura e Serviço 

Social: uma análise do Serviço Social no Brasil Pós -64. Editado pela Cortez Editora, SP. 
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fortalecimento do movimento de reconceituação do Serviço Social como sujeito histórico das 

transformações sociais que se moviam no momento.  

A partir da formação deste grupo, no Departamento de Serviço Social da Universidade 

Federal do Maranhão - UFMA instaurou-se um centro de estudos gramscianos. Ainda sob a 

orientação de Limoeiro Cardoso, uma equipe de professores assistentes sociais preocupada com 

as relações da profissão com o Estado, a sociedade e o mercado e sua análise, mas também com 

os pressupostos metodológicos da prática profissional do Serviço Social, optou em fazer esse 

debate sob a perspectiva marxiana, com referências no pensamento de Gramsci.  

 

É no eixo dessas preocupações que o grupo recorre a Gramsci, entendendo tratar-se 

de um pensador, no campo marxista, que possibilita pensar o encaminhamento de uma 

prática política e pedagógica, portanto, de uma práxis social voltada á luta pela 

hegemonia na sociedade, na qual o Serviço Social, enquanto prática profissional, tem 

um papel a desempenhar. (SIMIONATO, 2011, p. 186). 

 

Na UFMA o grupo se ampliou e nele entraram Franci Gomes Cardoso, Marina Maciel 

Abreu, Maria Aparecida Fernandes, Edna Brito Ribeiro, além de Josefa Batista Lopes e Alba 

Pinho de Carvalho.  E até hoje essas professoras de Serviço Social vem fazendo análises da 

realidade social e pesquisas no campo da prática profissional, em instituições do Estado e no 

movimento popular, tendo como pano de fundo as relações e funções pedagógicas do assistente 

social na questão social; sempre sob a orientação teórica e metodológica do pensamento de 

Gramsci. Mas foi Marina Maciel Abreu, ao lançar o livro, Serviço Social e a Organização da 

Cultura: perfis pedagógicos da prática profissional, em 2002 promove a teoria gramsciana a 

referencial teórico das três dimensões da profissão e de explicação de uma nova concepção de 

profissão sem desviar-se da matriz analítica da tradição marxista. 

Centrada na análise da função pedagógica do serviço social como práxis exercida no 

enfrentamento das contradições sociais presentes na luta de classes que revela a controvérsia 

entre a hegemonia burguesa e a subalternidade dos setores populares da classe trabalhadora, 

que a autora as denomina de classes subalternas, de acordo com a nomenclatura gramsciana; a 

obra de Marina Abreu (2011) investe na defesa de que a prática das funções pedagógicas 

intervém diretamente nas possibilidades de emancipação das classes subalternas, e na 

capacidade que as classes sociais possui para impulsionar processos de 

organização/reorganização da cultura. Tais possibilidades são possíveis porque exercem 

estratégias vitais na intervenção junto aos direitos sociais, civis e políticos como movimento da 

democracia e da justiça social e no compromisso com as lutas das classes subalternas na 

ultrapassagem da ordem burguesa para a construção da sociedade socialista. Apoiada em Lopes 

(2016, p. 17) Abreu comenta que este é um desafio que se faz por “um desdobramento, um 
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produto da práxis social, em cujo âmbito se situa o Serviço Social como prática profissional, da 

qual são sujeitos os assistentes sociais.” (p. 206). Práxis social, profissionalmente emancipató r ia 

do assistente social perfeitamente possível de ser agenciada, se dirigida pela permanente 

capacitação nos moldes das diretrizes de uma atuação política, crítica e reflexiva. Com essa tese 

Abreu (2011) consagra o serviço social como práxis e organização da cultura, como parte de 

uma das “angulações privilegiadas na análise da profissão e de seu exercício. ” 

(IAMAMOTO, 2014, p. 624). 

Vimos que simultaneamente à divulgação das teorias de Mao Tse-Tung, Althusse r, 

Gramsci, ocorre também o lançamento da teoria social de Lukács na esquerda brasileira, 

envolvendo alguns intelectuais ligados ao Serviço Social. Mas é somente na década de 1980 

que o pensamento lukacsiano vai propagar-se no seio da profissão. Sousa (2010) comenta que 

a contribuição dos lukacsianos começa com a publicação do artigo de Ivo Tonet intitulado A 

filosofia no currículo de Serviço Social, na revista Serviço Social & Sociedade n. 15, de 1984, 

cuja análise debate a influência das correntes filosóficas na fundamentação teórica e filosófica 

do Serviço Social, na formação profissional do assistente social e na elaboração do “Currículo 

Mínimo de Serviço Social” (SOUSA, 2010, p. 137), incidindo, principalmente, na reformulação  

da disciplina de Fundamentos do Serviço Social e no retorno do debate sobre a dimensão ético-

política da profissão. Ainda na década de 1980, Sousa (2010, p. 139) ressalta que a 

“contribuição de Netto, no debate da metodologia foi apresentada em dois textos, um na revista 

Serviço Social & Sociedade número 14, publicada em 1984, e outro no Caderno ABESS, 

número 03, 1989”, inserindo na categoria dos assistentes sociais um debate inédito e 

extremamente necessário para o momento da profissão, na medida em que esclarece as várias 

formas ideopolíticas de pensamento que atravessam a profissão, enfatizando a necessidade da 

intenção de ruptura com o tradicionalismo da profissão e do amadurecimento da teoria crítico 

social marxista como vetor da dimensão teórico-metodológica do Serviço Social. 

Após a incursão da reflexão feita por Tonet, o Serviço Social enfrenta duas polêmicas 

de fundo lukacsiano. Em 1992, Paulo Netto levanta um debate sobre a concepção de profissão 

no livro Capitalismo Monopolista e Serviço Social. Em 1996, o processo de elaboração das 

Diretrizes Curriculares suscita um debate entre Marilda Iamamoto e Sérgio Lessa sobre a 

concepção do exercício profissional do assistente social considerado trabalho por Iamamoto e 

discordado por Lessa. Várias produções também são elaboradas no Serviço Social sob os 

fundamentos do pensamento lukacsiano, como é o caso das obras de Yolanda Guerra A 

Instrumentalidade do Serviço Social e de Lúcia Barroco Ética e Serviço Social – Fundamentos 

Ontológicos, ambos publicados pela editora Cortez. Mais tarde Gilmaísa Costa, docente da 
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UFAL, escreve Indivíduo e Sociedade – Sobre a teoria da personalidade em Georg Lukács, e 

em 2011, elabora tese de doutorado na UFPE intitulada Serviço Social em Debate – Ser Social, 

Trabalho, Ideologia, orientada por Sérgio Lessa que, mais tarde, em 2013 foi publicada pela 

editora Cortez. Ademais Paulo Netto, Tonet e Lessa permanecem contribuindo com o 

enriquecimento teórico do Serviço Social sob as luzes da Ontologia do Ser Social de Lukács. 

Vimos que as várias tendências marxistas que chegam em paralelo no Brasil, surgem 

como efeitos da destalinização que se espalha pelo mundo, sob a iniciativa do PCB, divulgando -

as a partir do início dos anos 1960, não apenas porque o partido precisava exercitar outros 

referenciais, diferenciados do stalinismo, mas, sobretudo, porque precisava adotar um novo 

referencial marxista para seguir em frente. Assim aconteceu com as teorias sociais marxistas 

divulgadas nos movimentos sociais, populares, sindicais, estudantis, sobretudo, universitário e 

no Serviço Social, que na época estava muito próximo do movimento sindical, inspirando -se 

nos moldes do sindicalismo brasileiro para reorganizar o aparato jurídico-político da profissão. 

Nesse quadro político e socio-histórico, as experiências emitidas nos estudos feitos 

pelos grupos do Método BH, dos gramscianos e dos lukatianos reverberaram na formação de 

outro grupo estudioso do serviço social em direção a compreensão da natureza da profissão em 

relação a formação e a intervenção profissional, agora dentro da matriz crítico marxiana. Grupo 

que se formou no ano de 1977 e amadureceu nos anos de 1980 – 1990, no eixo Rio de Janeiro 

– São Paulo – Minas Gerais, por intelectuais (com apoio dos prestigiados profissionais das 

demais regiões do país e tendências marxistas), em torno da necessidade de se elaborar um 

projeto profissional do serviço social capaz de dar sustentação a ruptura com a tradição 

conservadora da profissão, mas fundamentado no ideário crítico marxiano. Assim, esse grupo 

se dedica a estudar a obra de Marx, a elucubrar os fundamentos teóricos, históricos e 

metodológicos do serviço social sob a matriz teórica da tradição marxista, além de acompanhar, 

apoiar, participar e analisar os movimentos sociais e partidários e populares de contestação da 

autocracia burguesa, no dizer de Mazzeo (1988) e que viria a derrubá-la, naquele momento 

histórico complexo e delicado em que vivia a sociedade brasileira. Como resultados de toda 

essa diligência, o grupo organizou em 1979, o III CBAS – Congresso da Virada, com o apoio 

das principais lideranças dos movimentos de esquerda, partidários e populares do país, fez 

frente à dominação política brasileira, contribuindo sobremaneira com as forças sociopolít icas 

de impulsionaram a fragilização do governo militar e a consequente queda do seu poder 

totalitário. Posteriormente, na década de 1980, liderou a construção do projeto ético-polít ico 

profissional do serviço social brasileiro, em voga até hoje. 
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No ano de 1979 o Brasil está no ápice dos conflitos sociopolíticos e econômicos entre o 

capital e o trabalho, incitados pela ditadura militar. As forças de oposição à ordem social 

imposta, crescendo a cada dia, já haviam respondido à medida de provocar o descrédito popular 

pelo governo autoritário, levando os burgueses autocratas a planejaram sua autorreforma, no 

dizer de Paulo Netto (2009, p. 659), cuja implementação não foi exitosa. Segundo Paulo Netto 

(2009), seria necessário colocar em prática três medidas de intervenção nos eixos da política 

administrativa, da política partidária e das políticas sociais numa conjuntura que não cabia mais 

a execução desse plano. 

 

Para conduzir sua autorreforma, o regime tinha que operar em três frentes. Em 

primeiro lugar, tinha que pôr cobro ao que admitia serem os “excessos” do seu aparato 

repressivo, cujas agencias e chefes dispunham de enorme autonomia. Não foi tarefa 

fácil centralizar a condução da repressão – Geisel e seus auxiliares mais diretos 

conseguiram-no a custo e em escala considerável, fundamentalmente entre o final de 

1975 e o início de 1976, aproveitando-se, inclusive, do clamor geral ocasionado pelos 

assassinatos de Vladimir Herzog e Manuel Fiel Filho41. Em segundo lugar, e ao 

mesmo tempo , o regime tinha que aniquilar todas as forças político-partidárias que 

poderiam, na contestação de fundo do seu projeto, problematizar sua implementação  

– assim, depois de liquidar, por volta de 1971, praticamente todos os grupos da 

chamada “esquerda armada”, o aparato repressivo concentrou-se na tentativa de 

exterminar o PCB (Partido Comunista Brasileiro) e o PCdoB (Partido Comunista do 

Brasil). Em terceiro lugar, o regime tinha que conquistar – e, para tanto, a pura coerção 

era inteiramente inepta – para o seu projeto ponderáveis segmentos da sociedade 

brasileira (contando ou não com a mediação de representações políticas). Exatamente 

aí o regime encontrou as maiores e insuperáveis dificuldades . (PAULO NETTO, 

2009, p. 660–661). 

 

As intransponíveis dificuldades que o autor menciona estão centradas na forças políticas 

de oposição ao regime, desde aquelas formadas pela democracia burguesia desejosa de voltar 

ao poder, passando pelos partidos comunistas já enfraquecidos, mas não extintos, até o 

surgimento de uma nova força que estava se gestando praticamente há uma década, sobretudo 

conduzida pelos movimentos dos metalúrgicos do ABC do Estado de São Paulo, atrelados ao 

que se consolidou como o Partido dos Trabalhadores. Esse novo sujeito insurreto é o operariado 

brasileiro organizado para fazer atuar na reorganização do Estado brasileiro. 

Nesse contexto a atuação da classe operária organizada, nas suas bases sindicais, a 

priori, motiva e mobiliza a sociedade que já estava contrariada com os militares, contra o regime 

e a favor das pautas críticas e sociais que já vinham se delineando de forma reprimida “– os 

movimentos, entre outros, pela anistia, contra a carestia, estudantil e de mulheres e negros” 

(PAULO NETTO, 2009, p. 662), forçando uma virada na direção política da ordem social 

                                                                 
41 Vladmir Herzog era jornalista e Manuel Fiel Filho operário, ambos assassinados nos porões da ditadura militar 

acusados de serem militantes do PCB. Sobre esses assassinatos, Paulo Netto (2009) ressalta que moveram uma 

comoção intensa na população brasileira a ponto de produzir repulsa da sociedade em relação a ditadura militar. 
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ditatorial, expressada pela mudança na posição da sociedade em relação a ditadura, em apoio 

público as demandas sociais abafadas pela repressão e compartilhando do ativismo 

sociopolítico de oposição ao regime. No bojo dessa contra força, com a sociedade mobilizada 

pela queda do governo militar, a burguesia que se auto proclamava de democrata, não consegue 

mais se conter nem conter a população, sai em apoio aos movimentos sociais e populares, se 

queda diante da gigantesca luta sindical que já havia sensibilizado o País inteiro; ganha apoio 

das organizações civis de aparato do Estado, tais como OAB, ABI, CNBB, etc., e estanca a 

repressão em torno das denúncias referentes as atrocidades, brutalidades e assassinatos 

escondidos que já haviam desaparecido com milhares de brasileiros. 

 

Em suma: o protagonismo operário traz à tona a crise do regime ditatorial, torna-se 

inteiramente visível no final dos anos 1970 e a conduz a seu momento terminal: 

compele a oposição burguesa a avançar, inviabiliza a reprodução do regime ditatorial 

e cria condições para projeções societárias diferentes no Brasil. (PAULO NETTO, 

2009, p. 663). 

 

Está evidente que nesse novo contexto forjado nas lutas sindicais, partidárias e populares 

estavam presentes os assistentes sociais, caudatários das lutas políticas de oposição a ordem 

ditatorial e críticos do capitalismo imperialista que sempre reinou nessa realidade social. 

Representados pelo grupo que estava envolto nos estudos de Marx sobre a dinâmica da 

sociedade capitalista, eles apoiam a realização do III CBAS – Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais, assumindo a dimensão política da profissão e endossando a pauta de 

transição democrática para a sociedade brasileira, conforme reivindicavam as demandas 

sociais, políticas e econômicas do movimento organizado pelas classes sociais e setores 

políticos e populares que estavam à frente da redemocratização do País. Nota-se: um 

movimento construído na década de 1960, como já foi exposto acima, e sufocado após o golpe 

de 1964, que volta à cena, agora mais forte, mais politizado e sempre com a presença dos 

assistentes sociais constituídos nas suas históricas instâncias organizativas. 

Vale ressaltar que o Serviço Social brasileiro, desde a sua implantação, se configura 

socio-historicamente no quadro latinoamericano, sempre em consonância com as direções que 

o movimento latinoamericano dava ao desenvolvimento da profissão. Bravo (2009) conta que 

assim como o movimento de reconceituação, iniciado em 1965 é um ato eminentemente 

latinoamericano, a necessidade de fazer interface com a tradição marxista é também uma 

imposição feita aos assistentes sociais pelo continente inteiro – as determinações históricas, 

sociopolíticas e econômica os conduziu ao reconhecimento de conhecer a visão materialista 

dialética da realidade latinoamericana. Dessa forma, os órgãos políticos-profissionais – 

ALAETS e CELATS, garantiam essa articulação intercontinental, através de seminários e 
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congressos atualizando sistematicamente os debates da profissão e incentivando o 

desenvolvimento da pesquisa, da formação e do exercício profissional, cada vez mais conectado 

com a realidade sociopolítica e suas contradições na América Latina.  

De outra forma, na data do III CBAS o Brasil já havia inaugurado, desde 1970, dois 

Programas de Pós-Graduação em Serviço Social nas Pontifícias Universidades Católicas do Rio 

de Janeiro e de São Paulo, fundadas com o apoio do CELATS como espaços oficiais de diálogos 

sobre a formação profissional e os referenciais teóricos da reconceituação, embora ainda com 

poucas publicações das obras, mas que se estabelecia como ambiente de intercâmbio de 

experiências e difusão de informações  sobre o Serviço Social e sua dimensão política, 

sobretudo na sua organização política profissional e atuação junto ao proletariado. E nessa 

direção, “no período de 1978 a 1979 foram realizados três encontros nacionais, com o suporte 

financeiro do Celats.” (BRAVO, 2009, p. 686). 

Ainda na esteira de Bravo (2009) ficamos informados sobre a fertilidade de 

acontecimentos políticos da categoria ocorridos em 1979, contributivos para o sucesso do 

Congresso da Virada. No clima agitado em que o País se encontrava, em setembro, uma semana 

antes do III CBAS ocorre o III Encontro Nacional de Entidades Sindicais, em São Paulo. 

Encontro esse em que foi criada a Comissão Executiva Nacional de Entidades Sindicais de 

Assistentes Sociais – CENEAS, com a missão de apoiar, mobilizar e provocar a massificação 

no País do movimento sindical dos assistentes sociais. Nesse ano também ocorreu o Encontro 

Nacional de Capacitação Continuada, também promovido pelo CELATS com o objetivo de 

atualizar todos os setores da categoria dos assistentes sociais do País nas questões evidentes e 

pendentes. Esse encontro ocorreu no Rio de Janeiro, “teve como temática a função da prática 

profissional e o contexto institucional e social em que se desenvolve” (BRAVO, 2009, p. 687) 

e contou com uma delegação de doze representantes dos estados brasileiros. Temos ainda em 

1979, a Convenção da ABESS que ocorreu em Natal e aprovou o novo plano curricular para a 

graduação em serviço social, com a participação dinâmica do movimento estudantil em defesa 

da teoria social crítica marxista como referência para a formação do assistente social. 

Com o tema Serviço Social e Política Social, o III CBAS acontece num clima de disputa 

interna sobre a organização da pauta a ser desempenhada no ato da realização do evento. A 

direção do Congresso sofre a intervenção do CENEAS exigindo uma revisão na organização 

do evento. Segundo Bravo (2009, p. 688) a agenda do Congresso foi totalmente alterada no dia 

anterior a sua realização, numa assembleia agenciada pela mobilização do CENEAS, assistentes 

sociais dos grupos de trabalho, docentes do Serviço Social, mas a ABESS e o movimento de 

estudantes que formou um grupo de contestação da pauta demarcada para o encontro. As 
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críticas estavam em torno da formação antidemocrática do evento, uma vez que a organização 

não havia mobilizado todos os setores da categoria, nem socializado a pauta; a participação dos 

estudantes estava extremamente limitada; o evento havia programado homenagear autoridades 

militares e civis ligados ao Estado Militar, além disso, o enfoque sobre as políticas sociais a ser 

debatido era estritamente setorial, longe da interpretação fundamentada como recomenda a 

visão marxista, ou o materialismo histórico e dialético. A partir dos questionamentos foram 

feitas significativas alterações. Os homenageados representantes da ditadura foram substituídos 

pelos trabalhadores mortos pela ditadura; o enfoque isolado e setorial das políticas sociais foi 

substituído pelo enfoque da totalidade dialética, no contexto capitalista, com a inclusão de 

lideranças dos movimentos sociais e sindicais nas mesas de debates; foi incluída na pauta a 

discussão sobre a condição de trabalhador do assistente social, em péssimas situações e salários 

injustos. Também foi inserida uma nova mesa de encerramento do evento, com a presença das 

maiores lideranças sindicais de oposição ao patronato e representantes dos movimentos sociais 

e populares consideradas de esquerda. Entre as lideranças a mesa de encerramento contou com 

o discurso de Luiz Inácio Lula da Silva, naquele momento futuro fundador do Partido dos 

Trabalhadores.  Note-se que a turma presente na mesa final do Congresso, num período de 

menos de dois anos formaria um grupo de representantes do Partido dos Trabalhadores – PT.  

As alterações feitas na programação do III CBAS foram indícios que de o Serviço Social 

brasileiro estava estreitamente articulado com o movimento de esquerda organizado em torno 

do retorno à democracia no País. Na avaliação de PAULO NETTO (2009, p. 669) “o III 

Congresso deflagrou um processo que, imediatamente político, ao conectar-se com tendências 

já existentes no corpo profissional, ultrapassou largamente a dimensão política do Serviço 

Social.” O que significa dizer que a força desse Congresso impulsionou a condução do seu 

grupo de liderança a iniciar o processo de ruptura do arcaico serviço social e dar um outro rumo 

a profissão, ou seja, proporcionou a virada de direção social e política do serviço social 

brasileiro, já com as bases para a construção do atual projeto ético-político da profissão.  

 

Esse congresso, apropriadamente, é considerado pela categoria como o Congresso da 

Virada, e tem no conjunto das entidades sindicais e pré-sindicais a sua direção política, 

mas mais que isto, pois seus desdobramentos vão muito além do momento episódico 

do evento e vão se fazer sentir no processo de democratização das demais entidades 

da categoria, na própria identificação dos assistentes sociais como trabalhadores 

assalariados e na legitimação e no fortalecimento das entidades sindicais . 

(ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 736). 

 

Sabemos que a virada na direção política da profissão havia começado na década 

anterior, quando os assistentes sociais começam a procurar e a encontrar no marxismo correntes 

teóricas de explicação para os questionamentos e críticas que povoavam a profissão e agora, no 
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III CBAS ocorre o ápice da virada, cujo significado é encontrar na trilha da matriz teórico 

marxista a construção de uma nova concepção de profissão. Trabalho, esse elaborado na 

consolidação do movimento de ruptura. 

Na análise de Paulo Netto (2008) a intenção de ruptura significa a melhor nomenclatura 

pensada para expressar a mobilização dos assistentes sociais em torno do combate ao 

tradicionalismo da profissão, cujo exercício, travava os processos socio-históricos e políticos 

de desenvolvimento da profissão em consonância com as mudanças sociais que se faziam 

necessárias na conjuntura de opressão moral e política formada a partir de 1964 e, mais tarde, 

quando das lutas sindicais pela transição democrática no País, embora suas bases sociopolít icas 

tenham sido erguidas no ardor  do debate nacionalista de democratização das massas ou 

populista, que viveu a sociedade brasileira nos anos de 1960 que antecederam o golpe militar  

de 1964, momento em que Pinto (1962) e Oliveira (1962) chamam de revolução brasileira. 

Gestado pela comunidade acadêmica e, nesse âmbito, permanecendo por quase uma 

década, a intenção de ruptura move-se não apenas como alternativa de referencial teórico e de 

concepção da profissão para o Serviço Social, mas, sobretudo, como um movimento de 

esquerda que, durante a ditadura militar prossegue exercitando a crítica a ordem social imposta 

pelo regime com todas as características de oposição política com intensidade de ultrapassagem 

dos muros da profissão, chegando a se juntar com os movimentos de esquerda em lutas pela 

queda da ditadura e retorno da ordem democrático burguesa no País. 

Especificamente, no Serviço Social a intenção de ruptura reúne as três tendênc ias 

marxistas acolhidas no contexto da profissão, quais são as teorias de Marx, Gramsci e Lukács. 

Trata-se de uma forma de síntese para se lograr, uma mudança qualitativa nas direções social e 

política da profissão, capaz de eliminar dos seus pressupostos todos os aspectos e caracteres 

relacionados ao pensamento social positivista que vinha dominando as dimensões da profissão 

desde sua implantação no País, cuja natureza “expressa, no processo de laicização e 

diferenciação da profissão, tendências e forças que percorrem a estrutura da sociedade brasileira 

no período de que nos ocupamos.” (PAULO NETTO, 2008, p. 256). Ademais, sensibilizado 

pela interpretação crítico social da sociedade capitalista, em pleno fogo imperialista, o conjunto 

dos profissionais se voltam para o proletariado com olhos políticos, mais democráticos em 

relação aos direitos não garantidos aos trabalhadores e a necessidade de garanti-los. Trata-se de 

um olhar menos técnico e mais sensíveis à condição de classe oprimida e explorada do 

proletariado e suas fações, na relação Estado e sociedade. 

Note-se que essa qualidade política impressa na profissão é marca da tradição marxista 

a qual o Serviço Social se filia a partir da experiencia de BH, dos demais grupos marxistas e do 
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envolvimento com o PCB, que passam a conduzir o desenvolvimento da profissão, agora não 

mais escoltado pelo Estado, mas pela reflexão sociocrítica inspirado no materialismo dialético, 

embora ainda incipiente como ressalta Paulo Netto (2008), uma vez que não consegue superar 

o ecletismo no seio da profissão. Contudo, como esse aprimoramento da dimensão política abre 

os horizontes da pesquisa, da compreensão da realidade objetiva vivenciada pelos assistentes 

sociais nas suas relações elaboradas no exercício profissional e seus respectivos espaços socio-

ocupacionais, o Serviço Social amadurece como profissão crítica, mas centrada nos 

mecanismos institucionais, nas possibilidades de aperfeiçoamento da dimensão técnico -

operativa, elegendo como espaço de trabalho as políticas sociais. Paulo Netto (2008), apoiado 

em Lopes; Carvalho e Faleiros, ilustra esse novo acontecido do Serviço Social com a 

experiencia de Faleiros quando publica o livro Trabalho Social: ideologia e método pela 

Editora Ecro de Buenos Aires, em 1972. 

 

Diverso, mas não menos crucial, foi o influxo exercido por Faleiros sobre esta 

vertente. Exilado desde 1970, este profissional incide fortemente sobre as vanguardas 

progressistas a partir da publicação, em Buenos Aires, do seu primeiro livro  

significativo – que, circulando muito discretamente no Brasil, em função das 

condições sociopolíticas da época, constituiu obra basilar como insumo para a 

emergência e o desenvolvimento da intenção de ruptura. Efetivamente, expressando 

o impacto da experiência do Chile da Unidade Popular, esse pequeno livro enfeixa 

algumas idéias nucleares de Faleiros que mais caracterizam o vetor avançado do 

Serviço Social Latinoamericano do tempo [...], porém num piso que haveria de ser 

superado pela evolução do autor nos anos seguintes. Nestes ano s, o universo 

intelectual e ideológico de Faleiros se amplia enormemente – sem prejuízo do projeto 

da ruptura, o autor ultrapassa uma assimilação da herança marxista muito  

condicionada por um viés militantista, flexibiliza-a com novos referenciais  

(incorporados ou não a partir da própria tradição marxista) e, neste curso, enfrenta 

temáticas que simultaneamente se direcionam para concretizar a intenção de ruptura 

como exercício profissional estrito (donde a erradicação de qualquer “heroicismo” na 

concepção do desempenho profissional) e para uma abordagem de processos 

socioeconômicos  que dizem respeito à intervenção do Serviço Social. Assim é que 

Faleiros procura fundar o projeto da ruptura do domínio do fazer profissional a partir 

de uma análise das conexões  entre dinâmica social e dinâmica institucional e das 

correlações de força [...], oferecendo fecundas indicações prático-operativas; e, ao 

mesmo tempo, enfoca de um ponto de vista analítico, problemáticas socioeconômicas 

que engendram espaços socio-ocupacionais para a intervenção profissional, buscando 

– além de determinações teóricas – encontrar referências críticas para a prática 

cotidiana dos assistentes sociais. É este Faleiros maduro, com suas preocupações 

dirigidas especialmente para a operacionalização profissional, que marca uma 

presença ativa na consolidação da perspectiva da intenção de ruptura e no seu avanço 

no interior da categoria dos assistentes sociais . (PAULO NETTO, 2008, p. 273–274). 

 

Não resta dúvida que essas determinações representam avanço e maturidade da 

profissão, porém não alcançam a consolidação do processo de ruptura. Para Lopes (2016), o 

saldo qualitativo da intenção de ruptura se fez na instalação de três situações na dinâmica 

operacional do Serviço Social, por onde se estabelecem a consciência crítica ao regime 

capitalista com a instalação de uma nova cultura profissional; a superação do pragmatismo 
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profissional; a criação de organismos de formação continuada e de formação acadêmica com 

ênfase na pesquisa, na pós-graduação e na reformulação da matriz curricular da graduação;  

além da mudança na direção social e política da profissão para a matriz crítica marxista, 

operando também na mudança de concepção de profissão, agora como um trabalho que atua na 

perspectiva da emancipação da classe trabalhadora. 

Grande foi o salto ontológico dos assistentes sociais ao obter essas conquistas na 

intenção de ruptura, mas muitos elementos sociopolíticos ainda se fazem ressentir para que a 

ruptura venha a se concretizar; afinal o conservadorismo no Serviço Social não estava e nunca 

vai estar apenas no trato autoritário formatado na organização das instituições em relação a 

natureza da profissão, a sua operacionalidade e aos seus beneficiários, incluindo as políticas 

sociais, como vetor progressista nessa visão conservadora. Também não se encontra apenas na 

atitude política de reconhecimento da opressão exploração de classe que sobrevém ao 

proletariado e suas frações, nem somente no olhar crítico à realidade socioeconômica dos 

oprimidos. Pois a ruptura propriamente dita exige mais denúncias sobre os contrastes e 

contradições sociopolíticas dinamizados pela burguesia e seu Estado assentado na coerção e na 

coesão social, processos que escondem a dominação de classe com vantagens para os 

capitalistas e prejuízos para o proletariado. Por esses e outros motivos o movimento de ruptura 

com o conservadorismo e seu projeto profissional nunca foi consolidado. Até hoje permanece 

na condição de intenção. “Este, enquanto o projeto da ruptura esteve silenciado ou contido, não 

pode expressar toda a sua contraditória riqueza”, lamenta Paulo Netto (2008, p. 275). Contudo, 

no bojo dessa riqueza a intenção de ruptura instala a matriz teórico-metodológica marxista 

como referencial para o exercício das três dimensões profissionais do Serviço Social, 

acompanhada a uma nova concepção de profissão. 

Vimos que agrupadas ao Método BH, as vertentes gramsciana, luckatiana e a (que se 

pretende) marxiana, resumem o movimento de intenção de ruptura. No entanto, para Paulo 

Netto (2008) apenas duas ações se fazem relevantes na representação desse movimento de 

construção da matriz crítico-marxista da fundamentação teórico-metodológica do Serviço 

Social: o Método BH e a interpretação histórico-metodológica do Serviço Social nas relações 

sociais postas na dinâmica da sociedade capitalista, feita por Marilda Iamamoto, como produção 

da vertente que se propôs a estudar a profissão fundamentada no pensamento marxiano. Para o 

autor, o Método BH representa o marco inicial de uma elaboração crítica ostensiva do Serviço 

Social em direção a superação do tradicionalismo, carregado de proposições teóricas, 

metodológicas e operacionais fundamentadas numa vertente marxista. Já a análise de 

Iamamoto, elaborada no período de amadurecimento do movimento de ruptura corresponde ao 
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primeiro estudo materializado e inserido “no debate brasileiro, da fonte clássica da tradição 

marxiana para a compreensão profissional do Serviço Social.” (PAULO NETTO, 2008, p. 276). 

Vale ressaltar que entre a produção do Método BH e o estudo profissional realizado por 

Iamamoto, há uma distância de apenas seis anos. Iamamoto participou da vanguarda político-

formativa da profissão composta por docentes e acadêmicos de Serviço Social da Universidade 

Católica de Minas Gerais (UCMG) que elaborou o Método BH entre os anos de 1972 a 1975, 

e articulou o avanço da formação continuada e acadêmica em nível de graduação e pós-

graduação do Serviço Social brasileiro com o movimento latinoamericano, principalmente com 

o Chile e Peru, junto com Leila Santos, Ana Maria Quiroga e outros docentes da UCMG, através 

da ALAETS/CELATS. Em 1978, o CELATS financia para o Brasil e Peru “uma pesquisa de 

cunho profissional, mais que um trabalho de investigação de caráter estritamente acadêmico”, 

diria mais tarde Iamamoto em 1982, quando da publicação dos resultados da pesquisa 

transformado no livro “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma 

interpretação histórico-metodológica”; enquanto no Peru Alejandrino Maguiña Larco, através 

das Ediciones CELATS publica Desarrollo Capitalista y Trabajo Social – Peru 1896 – 1979.  

Seguindo o raciocínio socio-histórico, em 1979 o Serviço Social realiza o III CBAS, 

cuja organização original foi interpelada e reelaborada em torno das reivindicações dos 

questionadores, naquele momento, representantes do grupo de vanguarda da orientação 

político-profissional da profissão que já encenavam a tomada da hegemonia42 na direção social 

e política no processo de avanço da profissão. A partir do III CBAS o Serviço Social fica sob a 

liderança da chamada vanguarda político-profissional que, em 1982 lança o primeiro estudo 

sobre o Serviço Social, escrito por Marilda Iamamoto e Raul de Carvalho. Redizendo, trata-se 

de uma análise histórico-metodológica elaborada na fonte marxiana, principalmente em O 

Capital e Os Grundrisse (PAULO NETTO, 2008, p. 291), obras que segundo Althusser (2015, 

p. 40), representavam o verdadeiro marxismo, ou a fase de maturidade da produção teórico -

política de Marx, alegando que a obra do jovem Marx, aquela escrita até 1849 traduz um 

pensamento neo-hegeliano, embora defendendo O Capital como “uma teoria ética, cuja 

filosofia silenciosa fala em voz alta nas obras de juventude de Marx”. Segundo as interpretações 

de Marx, elaboradas pelo comunista francês: 

 

É assim que se pode destacar nos artigos da Gazeta Renana, na forma exterior de um 

pensamento ainda hegeliano a presença de elementos materialistas, tais como a 

                                                                 
42 Hegemonia defendida por Leila Santos (1985), como uma estratégia para dinamizar a matriz teórica crítica do 

Serviço Social entre seus profissionais com rigor duro e inflexível na sua implementação; durante o discurso de 

encerramento do Seminário O Serviço Social na América Latina: Balanços e Perspectivas, acontecido em Lima – 

Peru, na data entre 31 de outubro a 7 de novembro de 1982. 
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natureza política da censura, a natureza social (classes) das leis sobre o roubo da lenha, 

etc. No Manuscrito de 1843 (Crítica da filosofia do direito de Hegel), numa exposição  

e com formulas  inspiradas em Feuerbach ou ainda hegelianas, a presença de 

elementos materialistas, tais como a realidade das classes sociais, da propriedade 

privada e de sua relação com o Estado, até esmo da própria dialética materialista, etc. 

(ALTHUSSER, 2015, p. 43). 

 

Apoiado em N. Lapine, Althusser argumenta que os textos das obras do jovem Marx 

estão marcados pelo ecletismo, quando se utilizam de categorias idealistas neo-hegelianas e 

materialistas se explicando como uma tarefa teleologicamente orientada, uma vez que ainda 

não conseguem expressar uma unidade na obra de Marx. O que expressam, é apenas “a 

decomposição de um texto naquilo que já é materialista e naquilo que é ainda idealista não 

salvaguarda sua unidade.” (ALTHUSSER, 2015, p. 44). E que essa separação das categorias 

marxianas é visível quando se compara os textos da juventude com os textos da maturidade. 

Não se sabe a intensidade da influência das interpretações althusserianas no grupo de 

vanguarda político profissional que se dedicou a estudar Marx a partir das suas obras da 

maturidade43 para instituí-lo como teoria social de fundamentação do Serviço Social. Contudo, 

ao evidenciarmos  a formulação da matriz teórico crítica social marxista, como referencia l 

teórico para as enunciações da profissão nas suas dimensões teórico-metodológicas, técnico-

operativas e ético-políticas que ancoraram a produção do projeto ético-político do serviço social 

produzido durante a década de 1980 e concluído na década seguinte, e até hoje vigente, vamos 

descobrir que a delimitação da fundamentação da profissão ficou definida em torno da crítica 

da economia de Marx, sobretudo na teoria do valor contida no Livro I de O Capital e nos 

capítulos I e III de Os Grundrisse. Decisão tomada no Seminário intitulado O Serviço Social 

na América Latina: Balanços e Perspectivas, acontecido em Lima – Peru, na data entre 31 de 

outubro a 7 de novembro de 1982, justo no ano em que no Brasil se lançava o livro de Iamamoto 

e no Peru o de Alexandrino Maguiña. Evento organizado pelo CELATS e conduzido por um 

grupo de 24 estrelas de primeira grandeza do Serviço Social da América Latina, os grandes 

responsáveis pela formação profissional dos assistentes sociais do continente, alguns alinhados 

ao PCB em suas várias tendências, e que por suas produções consideradas de grande qualidade 

teórica assumiram a hegemonia da direção social e política da profissão, em vigor até hoje. 

O Seminário produzido pelo CELATS em 1982 foi publicado no livro Serviço Social 

Crítico: problemas e perspectivas (1985), em cujo teor encontra-se a sistematização dos debates 

feitos durante o Seminário e suas conclusões, divididas em três partes referentes aos temas 

                                                                 
43 Esse tipo de esclarecimento poderia ser tomado através de entrevista com os sujeitos que conduziram o grupo 

que formulou as teses do encontro tal que decidiu tal coisa, mas optamos por manter a metodologia da pesquisa de 

cunho bibliográfico, e não encontramos na literatura pesquisada nada escrito sobre esse fato. 
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discutidos, feitos em torno das produções teóricas do Serviço Social, da formação profissiona l 

e das diretrizes da prática profissional do assistente social. Da discussão sobre o primeiro tema,  

foi elaborada uma crítica a matriz modernizadora da profissão e recomendada a matriz crítica 

como referencial teórico a ser adotado para dar direção ao Serviço Social, enquanto “um exame 

mais sistemático das categorias marxistas e de uma nova compreensão das possibilidades de 

intervenção profissional nos marcos da sociedade capitalista, [...] aos interesses das classes 

subalternas.” (CELATS, 1985, p. 17). Ressalta-se que esse debate foi realizado a partir da 

história da profissão, da teoria do valor, das políticas sociais e dos movimentos populares. 

Sendo a história do Serviço Social, analisada sob a perspectiva da sua conexão as relações de 

produção próprias do desenvolvimento capitalista. A teoria do valor foi eleita a matriz 

explicativa do exercício profissional do Serviço Social por se tratar “de uma interpretação 

teórica que analisa a produção e reprodução da sociedade capitalista e a sua inserção, enquanto 

prática, na divisão técnica e social do trabalho bem como de seu caráter produtivo ou 

improdutivo.” (CELATS, 1985, p. 18). No debate sobre as políticas sociais foi considerada a 

relação do Serviço Social com o Estado, este concebido como instrumento de dominação 

capitalista, mas atravessado pela luta de classes, marcado de contradições na relação com a 

sociedade, enquanto as políticas sociais são tratadas como instâncias de dimensão ideológica 

nessa relação sociedade e estado, contudo perpassada pelas contradições de classe capaz de se 

fazer atuar simultaneamente em âmbitos sociopolíticos antagônicos. Já os debates sobre a 

atuação do Serviço Social na organização política popular, ficou esclarecido que esse é um 

campo de prática pouco explorado (na época) mas não foi descartado como uma alternativa 

com significado para a profissão igual ao dado as políticas sociais, um âmbito atravessado por 

contradições que exige do Serviço Social revisão da metodologia de intervenção fundamentada 

na análise da realidade factual. O texto ainda apresenta as limitações encontradas no processo 

de elaboração teórica, elencando a existência de limitações na formação do assistente social, as 

limitações políticas diversas, sobretudo no contexto da América Latina e as limitações 

referentes a falta de profissionais qualificados para fazer investigação e produzir reflexões 

teóricas, além da falta de espaços de circulação e publicação das obras produzidas a partir das 

investigações. 

A segunda parte do seminário trata da formação profissional em Serviço Social e parte 

do pressuposto que na formação integram quatro fatores que determinam a formação acadêmica 

e a formação profissional. Esses fatores são explicados pela:  

 

[...] preparação científica dos quadros profissionais, a investigação e a produção de 

conhecimentos sobre as determinações que a realidade impõe a atuação profissional e 
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a sistematização da prática profissional como matéria-prima partir do qual se elabora 

um corpo instrumental e técnico, bem como conceitual e teórico próprio do Serviço  

Social. (CELATS, 1985, p. 37). 

 

A comissão acrescenta entre esses fatores de formação a identidade profissional e a 

investigação científica, pois não apenas resgatam o viés histórico da profissão, mas capacitam 

o profissional a fazer a leitura crítica da realidade social. Nessa linha de reflexão foram 

debatidas as particularidades da formação do assistente social na América Latina; os fatores 

externos e os contextos da formação profissional; os fatores internos e, por último, a comissão 

apresentou sugestões para a elaboração de uma política de formação profissional para o Serviço 

Social. E na terceira e última parte do documento preparado pelos estudiosos do Seminário do 

Peru está o debate dobre a prática profissional do assistente social. Foi uma discussão que 

considerou como pontos principais as categorias constitutivas da prática profissional – classes 

sociais, Estado e política social; a relação entre prática social e prática profissional; as 

características da prática profissional; as relações sociais como campo de prática; as demandas 

do Serviço Social; as características do profissional e condições de trabalho; as organizações 

profissionais e a tendência a práticas alternativas que perpassa na profissão. Por fim foram 

elencadas várias sugestões para aumentar a qualidade do trabalho desenvolvido pelo CELATS 

no fortalecimento do Serviço Social latinoamericano. 

Num esforço de reflexão, lembramos que Marx fez um percurso grande de análise da 

realidade que lhe cercava e suas contradições, para chegar a teoria do valor. Foram mais de dez 

anos de estudos, análises e ensaios para chegar aos Grundrisse e, posteriormente, aos tomos de 

O Capital. Durante esse longo período ele construiu várias categorias teóricas e metodológicas 

capaz de sustentar suas interpretações. Entre esses esforços, ele precisou aprimorar a dialética 

hegeliana no materialismo histórico e dialético, e na economia política, apoiado na totalidade, 

na práxis como ato humano de transformação da realidade. Ademais, ele precisou esclarecer a 

sociedade de classes, a dinâmica do Estado e das classes sociais dessa sociedade burguesa. No 

entanto, a orientação política da profissão, a partir de 1982, é de seguir a teoria do valor, o sumo 

do pensamento marxiano, produção da maturidade como avalia Althusser. 

No Brasil, como ressalta Paulo Netto (2008), o ponto alto dessa produção do Serviço 

Social é a realização do estudo de Iamamoto44 e Carvalho nos anos finais da década de 1970 e 

iniciais da década de 1980, claramente alinhada as definições elaboradas no Seminário de 1982 

do CELATS, realizado no Peru. De fonte marxiana, como já foi assinalado, a obra de Iamamoto 

                                                                 
44 Paulo Netto ele não faz referência a Raul de Carvalho como autor do livro Relações e Serviço Social no Brasil 

– esboço de uma interpretação histórico-metodológica, junto com Marilda Iamamoto, mas vale afirmar a autoria 

da dupla, na obra. 
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apresenta a finalidade de debater o Serviço Social como uma profissão que se processa na 

divisão sociotécnica do trabalho, elaborada na produção e reprodução das relações sociais e de 

trabalho próprias do desenvolvimento capitalista e seu modo de produção fundamentado na 

produção da mercadoria com seus valores de uso e valores de troca. É, justamente, essa análise 

do Serviço Social enfocado como parte da engrenagem da sociedade capitalista que faz a 

originalidade teórica da autora, como nova matriz teórica para explicar a história, os limites, 

contradições e legitimação da profissão diante a classe trabalhadora.  Trabalho, esse que se faz 

o divisor de águas entre a matriz teórica tradicional e a nova matriz crítica marxista para o 

Serviço Social brasileiro e latinoamericano. 

 

[...] que subverte o enquadramento crítico-analítico do Serviço Social: com ela, as 

problemáticas internas (intrínsecas) da profissão encontram a base para o 

equacionamento novo e correto; a ótica da tecnologia social (tal como a fundamenta 

Iamamoto) permite situar histórica e sistematicamente as questões de teoria, método, 

objeto e objetivos profissionais no âmbito do que lhes é precípuo: o da 

profissionalidade que se constrói nos espaços da divisão sociotécnica do trabalho, 

tensionados mediatamente pelo rebatimento das lutas de classes . (PAULO NETTO, 

2008, p. 300–301). 

 

Prosseguindo a análise desse marco histórico na marcha da mudança de direção social 

e política da profissão ao alcance da prática do Serviço Social Crítico, Paulo Netto (2008) 

ressalta dois lapsos no texto de Iamamoto e Carvalho. O primeiro está na cerimônia evidenciada 

pela autora no enfrentamento das lutas sociopolíticas e seus prejuízos para a classe trabalhadora. 

Para o autor faltou mais ênfase no destaque dessas lutas, assim como ainda foram poucas as 

críticas contundentes. O segundo está na sobreposição do caráter sociológico da análise em 

relação os cânones marxistas, principalmente quando “Iamamoto centra a sua atenção sobre 

configurações ideoculturais significativas na ordem burguesa.” (PAULO NETTO, 2008, p. 

301). Entretanto, reafirma o crítico que tais deslizes não tiram o brilho e a relevância da obra 

de Iamamoto e Carvalho como a força profissional que concretiza a instalação do referencia l 

teórico crítico-dialético no Serviço Social. 

Na obra de Iamamoto e Carvalho a matriz crítica marxista como fundamentação teórica 

do Serviço Social vem acompanhada de uma nova compreensão da profissão; do seu 

“significado sociohistórico”, como escreve Yasbek (2009, p. 125). E no âmago desse está a 

concepção do Serviço Social como profissão inserida no mecanismo de produção e reprodução 

das relações sociais da sociedade capitalista, “particularmente, no âmbito das respostas que esta 

sociedade e o Estado constroem, frente à questão social e as suas manifestações em múltip las 

dimensões.” (YASBEK, 2009, p. 127). Nesse sentido, o Serviço Social passa a ser entendido 

“como instituição inserida na sociedade”, conforme escreve Yasbek (2009, p. 127). Fato que 
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exige olharmos a profissão como uma totalidade dialética, decifrada por Iamamoto e Carvalho 

(1983, p. 73) “como duas expressões do mesmo fenômeno”: como atividade profissiona l 

inscrita nas representações teoricoideológicas dos assistentes sociais e nas determinações da 

realidade social objetiva que conduzem a prática profissional para além da compreensão 

individual dos profissionais. 

Vale ressaltar que a matriz crítica marxista do Serviço Social e o conceito de Serviço 

Social como profissão institucionalizada forjada na divisão sociotécnica do trabalho e, portanto, 

entendida como trabalho, instalada hegemonicamente pelo grupo que participou das operações 

do CELATS e que comandou o III CBAS em 1979 vem perdurando historicamente, a despeito 

dos grandes desafios próprios da sociedade capitalista, representados pela crise do capital, pelo 

avanço do neoliberalismo, e pelos retrocessos no Estado e seus graves prejuízos para as massas 

populares. Contudo, apesar do Seminário de 1982 ter incluído na pauta a relação do Serviço 

Social com o Estado e os movimentos sociais como espaço socio-ocupacional do assistente 

social, até o momento a tendência hegemônica na condução da profissão não tem investido no 

aprofundamento da discussão sobre as contradições postas na relação entre o Serviço Social e 

o Estado, capazes de provocar não apenas limitações no desenvolvimento da direção crítico 

marxista a profissão, mas também, à atuação da profissão em favor dos interesses da classe 

trabalhadora. Do mesmo modo, ainda se vive uma carência no que diz respeito a sistematização 

da temática dos movimentos sociais como espaço socio-ocupacional do assistente social e as 

alternativas ético-políticas de intervenção propícia a emancipação humana. Lacunas, essas, 

politicamente imbricadas ao conservadorismo existente na profissão e que vem crescendo no 

contexto do capitalismo endurecido e contrarrevolucionário que se desenvolve nos dias atuais. 
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PARTE III – O SERVIÇO SOCIAL CRÍTICO: LIMITES, CONTRADIÇÕES E 

POSSIBILIDADES. 

 

5 INSTITUCIONALIZAÇÃO, COMPROMETIMENTO COM O ESTADO, COM A 

POLÍTICA SOCIAL BURGUESA E OUTRAS DIFICULDADES DO PROJETO 

EMANCIPATÓRIO  

 

A matriz crítica social de tradição marxista tem fundamentado teoricamente o debate 

sobre a dinâmica do serviço social como profissão institucionalizada na sociedade e seu Estado 

capitalista, nas três dimensões do projeto profissional. Contudo, essa relação teórica da 

profissão com a tradição marxista e o pensamento marxiano, ainda esbarra em muito repertório 

não tocado, tamanhas são as complicações dessa temática. Afinal o modo de produção 

capitalista é muito astucioso e cheio de armadilhas ideológicas e alienantes, capazes de minar 

qualquer proposta que se avente revolucionária, ou propor uma intervenção sociopolítica mais 

justa e igualitária, do ponto de vista da correspondência entre classes sociais vigentes, conforme 

concebe o Projeto Ético-político da profissão. E nesse movimento ideológico alienante, o 

capital vai conduzindo os processos sociais para onde lhe convier. 

Por se encontrar inserido no processo de reprodução das relações sociais historicamente 

determinadas, através da prática histórica das classes sociais (IAMAMOTO; CARVALHO, 

1983), o Serviço Social necessita incessantemente compreender as determinações 

sociopolíticas e históricas que pautam a dinâmica postulada com o Estado e suas políticas 

sociais capitalistas, e com seus alicerces teórico-metodológicos, ético-políticos e técnicos-

operativos; pois as conexões entre o Serviço Social e o capitalismo (MARTINELLI, 2008) são 

confluências genéticas no desenvolvimento da profissão. E que colocam inúmeras 

determinações ontológicas para o Serviço Social garantir sua proposta político-profissiona l 

(progressista) de identificação com a classe trabalhadora e de defesa dos interesses desta classe 

social, além de mediar a luta social de construção de uma nova ordem societária, em busca de 

uma sociedade concretamente democrática, sem classes sociais (PAULO NETTO, 2011), em 

direção a superação da dominação e alienação que se coloca pela sociedade capitalista atual. 

Essas propostas sociopolíticas que atravessam atualmente a profissão exigem uma 

profunda análise, capaz de esclarecer o significado social e político do Serviço Social, marcado 

pelo “processo de institucionalização e legitimação do Serviço Social na sociedade brasileira, 

a partir da reconstrução teórica do significado social da profissão na sociedade capitalis ta. ” 

(YAZBEK, 2009, p. 126). E, para compreender o seu caráter institucionalizado é preciso 
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examiná- lo no processo da reprodução social e suas relações próprias da sociedade capitalis ta; 

construídas no âmbito que se permeia entre o Estado e a sociedade e suas dimensões para 

intervir na questão social. Dimensões que “constituem a sociabilidade humana e estão presentes 

no cotidiano da prática profissional, condicionando-a e atribuindo-lhe característ icas 

particulares.” (YAZBEK, 2009, p. 127). 

É preciso entender também que, manifesta na reprodução social capitalista, a prática 

profissional do Assistente Social cumpre a função sociopolítica contraditória de atender as 

demandas do capital e as demandas das classes populares, que sobrevivem do trabalho.  

Mediado pelo Estado e seus processos de regulação da sociedade é esse movimento 

contraditório que coloca o Serviço Social no patamar de profissão institucionalizada e 

legitimada para intervir na questão social através da sua atuação nas políticas sociais 

(YAZBEK, 2009; PASTORINI, 2007; IAMAMOTO, 2007).  

Vistas em sua função social, política e econômica, as políticas sociais são os principa is 

instrumentos de se “assegurar as condições necessárias para o desenvolvimento do capitalismo 

monopolista e a consequente concentração e centralização e capital.” (PASTORINI, 2007, p. 

78). Enquanto que politicamente são os eficazes instrumentos de legitimação do Estado e da 

organização política e social capitalista, incidindo na dominação de classes própria da relação 

entre o capital e o trabalho (PASTORINI, 2007; PAULO NETTO, 2006); uma vez que 

movimentam as forças do Estado no atendimento dos direitos das classes subalternizadas pelo 

capital. 

Desta forma, a vinculação social, política e econômica do Serviço Social com as 

políticas sociais enuncia a profissão dúbios poderes. Aqueles perante o Estado e aqueles perante 

seus usuários. Entre os poderes políticos da profissão e do Estado, ou seja, da eficácia da 

atividade política profissional e do sistema de controle e regulação social estatal, é Iamamoto 

(2007, 2008a) quem dá as pistas de superação à ontológica contradição posta à prática 

profissional do Serviço Social. Primeiro “é necessário romper com uma visão endógena, 

focalista, uma visão “de dentro” do Serviço Social, prisioneira em seus muros internos. ” 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 20). Essa afirmação, em outras palavras, significa dizer que cabe ao 

assistente social  conhecer profundamente a conjuntura sociopolítica em que atua e, de posse 

do cenário da realidade concreta, acompanhar, nesse cenário, o movimento das classes sociais 

nas suas relações com o Estado e a sociedade, intensificando as particularidades profissiona is, 

descobrindo processos metodológicos mais críticos e eficazes, apreendendo “novas mediações 

e requalificar o fazer profissional, identificando suas particularidades e descobrir alternat ivas 

de ação.” (IAMAMOTO, 2008a, p. 20). Contudo para fazer isso é preciso estar apropriado da 
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análise de conjuntura. Segundo, cabe ao Assistente Social “ser um profissional propositivo e 

não só executivo” (IAMAMOTO, 2008a, p. 20) na garantia dos direitos postos no cotidiano da 

prática profissional. Propositivo, significa ser um profissional criativo e comprometido com o 

Serviço Social Crítico e com o exercício do projeto ético-político da profissão, sobretudo, com 

seus princípios e valores críticos da ordem social burguesa. Terceiro, não apenas executar 

políticas sociais e públicas, mas também formulá- las e fazer sua gestão. Se colocando “como 

um sujeito profissional que tem competência para propor, para negociar com a instituição os 

seus projetos, para defender o seu campo de trabalho, suas qualificações e funções 

profissionais.” (IAMAMOTO, 2008a, p. 21). 

Conclui a autora que essas possibilidades existem e se encontram na realidade; todavia 

são alternativas que o profissional deve se apropriar, pô-las em prática e transformá-las em 

proposta. Sob esse argumento: 

 

A conjuntura não condiciona unidirecionalmente as perspectivas profissionais; 

todavia impõe limites e possibilidades. Sempre existe um campo para a ação dos 

sujeitos, para a proposição de alternativas criadoras, inventivas, resultantes da 

apropriação das possibilidades e contradições presentes na própria dinâmica da vida 

social. (IAMAMOTO, 2008a, p. 21). 

 

Ou melhor, o processo socio-histórico e político que abriga a prática profissional do 

Assistente Social trata-se de um espaço contraditório, cuja leitura quando fundamentada na 

totalidade dialética vai mostrar ao assistente social que ele atua nas contradições da realidade 

social, contradições, essas, próprias das relações sociais capitalistas, que implicam nos conflitos 

de classes sociais antagônicas e as lutas sociais por dignidade e cidadania da parte da classe 

trabalhadora e setores oprimidos pelo capital, sob o mando do Estado. Com reflexão e práxis, 

mediadas pelo domínio teórico e metodológico crítico do movimento da realidade, o assistente 

social é capaz de superar as limitações impostas pela contradição. Todavia é preciso conhecer 

o terreno da prática profissional, o Estado e a sociedade de classes sociais antagônicas e 

inconciliáveis, categorias de análise imprescindíveis para o assistente social dialogar e enfrentar 

a face escusa da institucionalização da profissão, cujos exemplos são muito comuns na maioria 

dos espaços socio-ocupacionais, principalmente aqueles pertencentes ao Estado, tais como 

instituições estaduais e municipais em que a ordem dominante coloca poder coercitivo no 

trabalho dos assistentes sociais, justamente por ser um trabalho social junto aos setores 

populares, abandonados pelas políticas públicas. Nesse aspecto geralmente ocorre a pressão 

políticoideológica de adesão a proposta da instituição e/ou pressão alienante caracterizada, 

geralmente, pelas ofertas de facilidades e de privilégios do empregador para com o assistente 

social, a favor da burguesia, em detrimento da classe trabalhadora e grupos populares. 



121 

“Inequivocamente, a história mostra que a profissão se institucionaliza e se consolida, no Brasil, 

respondendo fundamentalmente aos interesses burgueses dessa sociedade.” (SILVA e SILVA, 

2007, p. 25). 

Até o presente, a maior organização posta na sociedade capitalista que tem se interpondo 

entre o capital e o trabalho é o Estado. E permanece na centralidade das situações sociopolít icas 

que atravessam a vida social das sociedades atuais. Antes da tradição marxista oferecer à 

sociedade moderna as mais fecundas reflexões sobre o Estado e sua relação na sociedade de 

classes, considerando-a como “a maior organização política que a humanidade conhece” 

(GRUPPI, 1980, p. 7), o Estado foi analisado por Marx na Introdução de Contribuição à Crítica 

da filosofia do direito de Hegel (2010) quando percebeu a distância entre o Estado e o indivíduo, 

alegando sua incapacidade de satisfazer integralmente o ser humano mostrando, pela primeira 

vez,  não apenas o entrelaçamento entre as duas estruturas que formam a sociedade, mas, 

sobretudo, que uma seria a expressão da outra. 

Dedicando toda sua vida aos estudos da sociedade de sua época, o grande revolucionár io 

produziu sua complexa teoria social e política explicada na imagem do Estado em estreita 

relação com a sociedade, demonstrando, acima de tudo como este conjunto societal serve como 

complemento do capital para a exploração do trabalho. Estudos que iniciaram ainda na sua 

juventude – nos anos de 1843 a 1844, período em que Marx sofre grandes embates políticos, 

históricos e sociais, com graves rebatimentos pessoais. São os anos em que, ao contrário dos 

grandes países da Europa que estão em franco processo de industrialização, a Alemanha, o seu 

país, enfrenta grande pobreza não apenas material, mas também socio-política45. Época em que 

a Alemanha ainda se mantinha como um país rural de economia agrária, enquanto grande parte 

de seu território ainda permanecia no regime monárquico, embora a ocupação napoleônica 

tenha organizado uma modernização (sem a revolução burguesa) que foi derrotada e substituída 

pelo monarca Frederico Guilherme IV, condutor de uma política despótica e perseguidora aos 

democratas, simpatizantes do liberalismo exatamente no momento que a burguesia industr ia l 

alemã, embora atrasada, ansiava experimentar seus dias de modernidade. 

Inconformada com o retrocesso político e ideológico de voltar a viver sob o antigo 

regime, conjuntura que coloca a Alemanha como palco de grandes contradições sociais, a 

burguesia alemã se manifesta criticamente chamando a atenção dos jovens hegelianos que 

tomam para si a reflexão e mediação das contradições. Foi assim que Marx assume a missão de 

compreender o movimento do complexo Estado e sociedade, na sua sociedade. 

                                                                 
45 Contextualização feita em sala de aula do NEAM (Núcleo de Estudos Marxistas) da PUC/SP 
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Com os novos hegelianos de esquerda Marx vai se converter em aliado da burguesia e 

defender o estado nacional, moderno e laico. E, naquele momento, vai fazer isso na posição de 

jornalista democrata. Nesse ínterim, é possível observar que quando Marx escreveu a “Crítica 

da Filosofia do Direito de Hegel”46, em 1843; ele, seguramente estava nutrindo uma profunda 

preocupação com a marcha da realidade alemã daqueles dias. É a realidade objetiva vivenc iada 

naquele momento histórico de mudanças retrógradas em sua sociedade que provoca dúvidas 

em Marx e o incentiva a fazer o notório texto da “Crítica”. 

 Leitor assíduo do pensamento de Hegel, o mais notável filósofo de seu tempo, Marx, 

no auge de sua juventude intelectual como acadêmico, doutor, e por questões políticas, 

fracassado candidato a professor na Universidade de Berlim produz o texto que será o início do 

grande corte ontológico marcado pela ruptura política com a filosofia hegeliana. Trata-se do 

texto em que ele torna problemático a explicação da sociedade civil em Hegel e a relação desta 

com o Estado – a “Crítica da Filosofia do Direito de Hegel”, onde articula filosofia e política, 

a questão do Estado e sociedade civil, marcando o início de uma obra que vai amadurecer com 

a “Crítica da Economia Política” e colocar Marx na história como o autor da mais completa 

análise da sociedade capitalista e o modo de produção que a rege. 

Contudo, em que pese as qualidades intelectivas e vida de intensa produção acadêmica 

de Marx, é a indignação aos acontecimentos concretos a sua volta que o levam a ser um crítico 

e opositor de Hegel. E essa tomada de posição tem dois motivos, segundo Netto (2004). Em 

primeiro lugar, Marx estava envolvido com as questões políticas, porque estava atuando como 

jornalista de um periódico liberal – A Gazeta Renana, de oposição ao governo monárquico da 

época. “Marx estava às voltas com a história enquanto presente. E, ao contrário de todos os 

autores do seu universo intelectual, era Hegel quem dava conta do Estado moderno” (NETTO, 

2004, p.18). E nesta condição Hegel subvertia a natureza do Estado liberal, fato que suscitou a 

reflexão de Marx. Em segundo lugar está a direção dada ao movimento hegeliano diante da 

conjuntura histórica e política da Alemanha da época. Os acontecimentos políticos provocaram 

mudanças radicais, com divisões de concepções e tendências teóricas entre os hegelianos. E, 

nesse processo, Marx se engaja com os hegelianos de esquerda. Em síntese: 

 

Se Marx era compelido ao estudo da construção hegeliana do Estado pela sua recente 

experiência na Renânia, era-o ainda pela própria atmosfera dominante na esquerda 

                                                                 
46 Netto (2004)  defende ser este texto de Marx “central na determinação do perfil global da obra marxiana, 

precisamente enquanto inaugura uma reflexão cujas resultantes serão completamente  visíveis nos fins dos anos 50 

– no justo período da elaboração dos Gründrisse... É a Crítica que permite ver onde estava Marx em 1843 – o 

deslocamento e primeira ultrapassagem de um modo dado de pensar o social, tratando dos fenômenos 

sociopolíticos, sem que ainda se explicite uma concepção teórico-metodológica alternativa. 
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hegeliana. Hegel se impunha a Marx, pois, de forma irrecusável: pela via da prática 

política e pela via da polêmica filosófica (NETTO, 2004, p.20). 

 

Para efeito de motivação, outro fato ocorre em volta de Marx que reforça a proposta de 

debater com Hegel a questão do Estado. Trata-se do caso dos camponeses lenhadores47 da 

Província do Reno que usufruíam do direito consuetudinário de recolher cotidianamente a lenha 

da floresta, mas que a partir daquele momento foram proibidos e, agora, subordinados a 

propriedade privada e alienável. Esse fato gerou processos contra os camponeses e protestos 

contra o Estado e sensibilizou, sobremaneira, as reflexões de Marx em torno da injustiça social 

contra os camponeses enxergando assim as possibilidades de eles encaminharem uma revolução 

social afim de modificar a estrutura da sociedade que protagonizava tamanha injustiça. 

A partir desses episódios Marx se dedica a analisar o tratado de Hegel sobre o Estado, 

na sua tese sobre a monarquia constitucional48. Num ato de dessacralização do estado, ele vê a 

sociedade civil como o lócus das relações econômicas e dos conflitos das classes sociais 

antagônicas que se formam nas relações produção. 

Marx comungava com Hegel na crítica ao jusnaturalismo, todavia, se diferencia quando 

considera que a economia política tem sua base na sociedade civil. Na sua crítica o Estado 

representa os interesses da classe dominante. E, ao ser conduzido pela classe dominante, o 

Estado não exerceria outra função senão a de reproduzir o poder dessa classe que tem o domínio 

no mundo da economia. Porém Marx e Hegel se diferenciam de forma opositora quanto a 

concepção de Estado. Já na primeira crítica, aquela feita dos artigos 261 e 266, do Princípios 

da Filosofia do Direito de Hegel, quando este entende o Estado como o representante do “divino 

na terra”, enquanto para Marx esse aparelho resulta da divisão de classes na sociedade 

capitalista, como uma esfera eminentemente repressora. Onde Hegel vê eticidade, Marx vê 

força, como um aparato repressor que existirá enquanto a dualidade de classes imperar nas 

relações sociais; Marx entende que está no comunismo a promessa do desaparecimento da 

dualidade de classes, onde o Estado não teria mais razão de existir. 

No comunismo o Estado desaparece. É través da crítica que Marx procura descrever a 

possibilidade da superação do presente como tendência histórica, onde a análise política teria a 

função de dizer o futuro, função que Hegel teria filosoficamente evitado, tal como parece 

transparecer em seu realismo político. É na Introdução da Crítica da Filosofia do Direito de 

Hegel que Marx assenta sua análise, a partir da crítica da religião. No primeiro parágrafo da 

                                                                 
47 Anotações de sala de aula, da disciplina O Método em Marx, do Programa de Pós -graduação em Serviço 

Social da PUC/SP, ministrada pela professora Lúcia Barroco. 
48 Trata-se da obra Princípios da Filosofia do Direito, de Hegel, publicado em 1820. 
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Introdução da Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, ele diz que no caso da “Alemanha, a 

Crítica da religião está, no essencial, terminada; e a crítica da religião é o pressuposto de toda 

crítica” (MARX, 2010, p.145). 

Confirmando sua asserção de caráter eminentemente material, de que para ele “o homem 

não é um ser abstrato, acocorado fora do mundo. O homem é o mundo do homem, o Estado, a 

sociedade” (MARX, p. 145, o grifo é do autor). E por isso é ele quem faz a religião,  Marx é 

exemplar por dois motivos: primeiro porque partilha do trabalho teórico de Feuerbach, 

evidenciando a alienação religiosa, e em segundo lugar, porque essas críticas religiosas contêm 

os pressupostos da política, o que deixa Marx à vontade, para converter a crítica do ideal na 

crítica material, entre os homens, comprovando assim, sua concepção de filosofia: 

 

“a tarefa imediata da filosofia, que está a serviço da história, é desmascarar a 

autoalienação humana nas suas  formas não sagradas, agora que ela foi desmascarada 

na sua forma sagrada”, transformando a crítica da religião na crítica do direito, “a 

crítica da teologia na crítica da política” (MARX, 2010: 146, grifo do autor).  

 

Marx reconhece em Hegel a percepção de procurar verter o contexto histórico alemão 

da época através do pensamento, com a ressalva de que em política, diz Marx, “os alemães 

pensaram o que outros povos fizeram. A Alemanha foi a sua consciência teórica” (MARX, 

2010: 151). Na visão de Marx, o problema resultante da análise conceitual realizada por Hegel 

referente ao Estado moderno seria a abstração do homem real, e “o status quo do sistema 

político Alemão exprime a consumação do ancien régime, o cumprimento do espinho na carne 

do Estado moderno” (MARX, 2010: 151, grifo do autor). 

 Marx se pergunta se existe ou não, na Alemanha, a possibilidade positiva de 

emancipação. Uma resposta positiva ao problema estaria, segundo o próprio Marx:  

 

Na formação de uma classe que tenha cadeias radicais, de uma classe na sociedade 

civil que não seja uma classe da sociedade civil, de um estamento que seja a dissolução 

de todos os estamentos, de uma esfera que possua caráter universal porque seus 

sofrimentos são universais e que não exige uma reparação particular porque o mal 

que lhe é feito não é um mal particular, mas o mal em geral, que já não possa exigir 

um título histórico, mas apenas o título humano; de uma esfera que não se oponha a 

consequências particulares, mas que se oponha totalmente aos pressupostos do 

sistema político alemão; por fim, de uma esfera que não pode emancipar-se a si mesma 

nem se emancipar de todas as outras esferas da sociedade sem emancipá-las a todas – 

o que é, em suma, a perda total da humanidade, portanto, só pode redimir-se a si 

mesma por uma redenção total do homem. A dissolução da sociedade, como classe 

particular, é o proletariado (MARX, 2005: 155-156). 

 

Na Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, quando Marx interpreta o parágrafo 262 

dos Princípios da filosofia do Direito de Hegel49, afirmando que o que serve de mediação para 

                                                                 
49 “§262. A Ideia real, o Espírito, que se divide ele mesmo nas duas esferas ideais do seu conceito, a família e a sociedade civil,  

como em sua finitude, para ser, a partir da idealidade delas, Espírito real e infinito para si, divide, por conseguinte, nessas 
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a relação entre o Estado, a família e a sociedade civil são as circunstâncias, o arbítrio e a escolha 

própria da determinação, e que:  

 

A razão do Estado nada tem a ver, portanto, com a divisão da matéria do Estado em 

família e sociedade civil. O Estado provém delas de um modo inconsciente e 

arbitrário. Família e sociedade civil aparecem como o escuro fundo natural donde se 

acende a luz do Estado. Sob a matéria do estado estão as funções do estado, bem 

entendido, família e sociedade civil, na medida em que elas formam partes do Estado, 

em que participam do estado como tal. [...] A família e a sociedade civil são 

apreendidas como esferas conceituais do Estado (MARX, 2010: 29). 

 

Marx permanece argumentando que é na família e na sociedade que o Estado se divide, 

ou seja, elas são as matérias da realidade do Estado, o que significa dizer que é aqui que aparece 

o misticismo lógico, panteísta hegeliano. Ou seja, a especulação hegeliana apresenta a família 

e a sociedade civil como momentos secundários em relação ao Estado, ao passo que na 

composição do Estado de Marx estas esferas estão em evidência. “O fato é que o Estado se 

produz a partir da multidão, tal como ela existe na forma dos membros da família e dos 

membros da sociedade civil” (MARX, 2010, p.31 grifos do autor). E, novamente, a especulação 

hegeliana mostra para Marx, que o sujeito é ‘a necessidade na realidade’, a ‘Ideia em si mesma’: 

 

[...] o predicado é a disposição política e a constituição política. Em linguagem clara: 

a disposição política é a substância subjetiva do Estado e a constituição política sua 

substância objetiva. O desenvolvimento lógico da família e da sociedade civil no 

Estado é, portanto, pura aparência, pois não se desenvolve como a disposição 

familiar, a disposição social; a instituição da família e as instituições sociais como tais 

se relacionam com a disposição política e com a constituição política e com elas 

coincidem. A passagem em que o espírito é “não apenas essa necessidade e como um 

reino da aparência”, mas como “sua idealidade”, como a alma desse reino que é para 

si real e que possui uma existência particular, não é de modo algum uma passagem, 

uma vez que a alma da família existe para si como amor etc. A pura idealidade de uma 

esfera real só poderia, contudo, existir como ciência. 

 O importante é que Hegel, por toda parte, faz da Ideia o sujeito e do sujeito 

propriamente dito, assim como da “disposição política”, faz o predicado. O 

desenvolvimento prossegue, contudo, sempre do lado do predicado (MARX, 2010: 

32, grifos do autor).  

 

Desta feita, “a condição torna-se o condicionado, o determinante torna-se determinado, 

o produtor é posto como o produto de seu produto" (MARX, 2005: 30-31); o que leva Marx a  

procurar  evidenciar nas suas críticas a inversão das proposições hegelianas, reivindicando ao 

Estado a função de predicado e à família e à sociedade civil o papel de sujeitos da história, e 

assim, colocando em questão a suposta harmonia do sistema hegeliano, que tem o Estado como 

sujeito conciliador dos conflitos e discordâncias resultantes da sociedade moderna.  

                                                                 
esferas, a matéria dessa sua realidade, os indivíduos como a multidão, de maneira que, no singular, essa divisão aparece mediada 

pelas circunstâncias, pelo arbítrio e pela escolha própria da sua destinação”.  (HEGEL, s.d apud MARX, 2010, p. 29).  
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Marx coloca que o fato preponderante é que “o Estado se produz a partir da multidão, 

tal como ela existe na forma dos membros da família e dos membros da sociedade civil”. 

Todavia, a especulação hegeliana apresenta esse fato como uma “Ideia subjetiva e do próprio 

fato diferenciada” (MARX, 210: 31, grifo do autor). Isto é, o caminho trilhado por Hegel para 

chegar à ideia de Estado parece tê-lo levado a uma rota que parece dispensar a multidão (a 

família e a sociedade civil) enquanto lócus constitutivo da política.  

Quanto a esse fato Marx se pronuncia dizendo que “a alma dos objetos”, no caso 

presente do Estado, “está pronta, predestinada antes de seu corpo, que não é propriamente mais 

do que aparência, registrados, na ‘Santa Casa’ da lógica” (MARX, 2010: 36). 

De fato, no tecido da crítica que faz a Hegel Marx produziu por um lado, foi o 

reconhecimento da parte de Marx de que o mais profundo em Hegel é que 

 

 “ele percebe a separação da sociedade civil e da sociedade política como uma  

contradição”. E por outro, o mesmo Hegel se “contenta com a aparência dessa 

solução e a faz passar pela coisa mesma". [...] Hegel não teria focalizado “a 

controvérsia entre constituição representativa e a constituição estamental” (MARX, 

2010: 93-98, grifos do autor).  

 

Marx defende que essa separação e duplicação de significados dos estamentos não se 

desenvolveria, “enquanto a organização da sociedade civil era política ou o Estado político era 

a sociedade civil” (MARX, 2010: 99), ou seja, não estariam separadas por significados 

distintos, como uma coisa no mundo social e outra no mundo político. A Constituição 

estamental visaria combater o dualismo entre sociedade civil e Estado, jogando o homem 

dilacerado da modernidade para além de si mesmo. 

Mas, o centro da crítica de Marx a Hegel estaria situada na passagem apontada por Hegel 

entre a sociedade civil (estamento privado) e a atividade legislativo-estamental, segundo Marx.  

Para Hegel o Estado é soberano; é ele quem funda o povo e ele é personificado no 

monarca. Essa passagem ou ato político em Hegel, aos olhos de Marx, é “uma completa 

transubstanciação” (MARX, 2010: 94), não uma transição gradual. Marx debate-se aí contra 

esse ser abstrato, “como se o povo não fosse o Estado real! O Estado é o abstrato. Somente o 

povo é o concreto”. Com essa postulação, Marx visaria combater a defesa hegeliana da 

monarquia: “Soberania do monarca ou soberania do povo: eis aqui o dilema” (MARX, 2010: 

38-39). Assim se fecha a primeira crítica da crítica de 1843. Entendendo, ainda que, se para 

Hegel a monarquia revela a essência do Estado, para Marx, a democracia é a essência de toda 

constituição, capaz de revelar o lócus onde o homem se reconcilia consigo mesmo.  E quanto o 

Estado, para Marx é a dinâmica da sociedade que se ordena em sociedade civil. 
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A partir dos escritos de Marx a tradição marxista faz suas apreensões de que “A 

sociedade política, o Estado, é expressão da sociedade civil, isto é, das relações de produção 

que nela se instalaram.” (GRUPPI, 1980, p. 26). Dito de forma mais reflexiva: 

 

As relações jurídicas – assim como as formas de Estado – não podem ser 

compreendidas por si mesmas, nem pela dita evolução geral do espírito humano, 

inserindo-se pelo contrário nas condições materiais de existência de que Hegel, á 

semelhança dos ingleses e franceses do século XVIII, compreende o conjunto pela 

designação de “sociedade civil”; por seu lado, a anatomia da sociedade civil deve ser 

procurada na economia política. (MARX, 2003, p. 4). 

 

Para Gruppi (1980), o pensador conclui que a existência dos homens se faz através de 

relações de produção, estabelecidas e complexificadas a cada movimento do desenvolvimento 

das forças produtivas. Todavia, “o conjunto destas relações de produção constitui a estrutura 

econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e 

política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social.” (MARX, 2003, p. 

5). Afirmação, essa de Marx que revela a relação interdependente entre as esferas econômicas 

e políticas, estas representadas pelo Estado, pelo Direito, além da ideologia. Todavia: 

 

Dizer que o Estado é uma superestrutura não significa afirmar que seja coisa supérflua. 

Tampouco significa separar o Estado da sociedade civil.  Na verdade, a sociedade 

civil, isto é, as relações econômicas, vivem no quadro de um Estado determinado, na 

medida em que o Estado garante aquelas relações econômicas. Pode-se dizer que o 

Estado é parte essencial da estrutura econômica, é um elemento essencial da estrutura 

econômica, justamente porque a garante. (GRUPPI, 1980, p. 27). 

 

Esclarece Gruppi (1980) que ao afirmar o Estado como instituição fundada na estrutura 

econômica, Marx lança a pedra angular da teoria do Estado. Aqui que começam as ponderações 

puramente teóricas sobre o Estado. Que se iniciam com Engels sobre a teoria da origem do 

Estado. Sobre Engels, Gruppi (1980) comenta que ele partiu de uma análise sobre a origem do 

Estado, em que correlaciona a família à propriedade privada como instancias sustentadoras do 

desenvolvimento econômico, chegando a declarar que: 

 
O Estado torna-se uma necessidade a partir de um determinado grau de 

desenvolvimento econômico, que é necessariamente ligado a divisão da sociedade em 

classes. O Estado é justamente uma consequência dessa divisão, ele começa a nascer 

quando surgem as classes e, com elas, a luta de classes. (GRUPPI, 1980, p. 30). 

 

No mais essa compreensão, fortalece os argumentos de Marx quando aponta o Estado 

como um instrumento de classe, notadamente da classe detentora da propriedade privada, 

representada em última instancia pelos meios de produção, que é a classe burguesa. Um meio 

para “institucionalizar sua dominação econômica através de organismos de dominação política, 

com estruturas jurídicas, com tribunais, com forças repressivas.” (GRUPPI, 1980). A leitura do 
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Estado como mecanismo de dominação e repressão dos capitalistas sobre os trabalhadores situa-

o como instância de regulamentação jurídica e política da luta de classes de manutenção da 

ordem social dominante. É uma mediação necessária na luta da correlação de forças das classes 

sociais de interesses antagônicos da sociedade capitalista moderna. 

Para além da teorização feita por Marx e Engels sobre o Estado, Gruppi (1980) apresenta 

também Lênin e Gramsci. Em ambos, o autor mostra uma visão revolucionária do Estado. 

“Lênin reafirma o caráter de classe do Estado, de todo tipo de Estado [...] Lênin retoma 

integralmente a ideia de Marx segundo a qual o Estado é uma máquina para o exercício do 

poder e afirma: todo Estado é uma ditadura de classe.” (GRUPPI, 1980, p. 55). 

Na esteira da teoria de Estado formulada por Marx/Engels (1848) e continuada por 

Lênin (1917), Gramsci faz suas reflexões apontando um Estado também ligado e ordenado pela 

classe dominante, do ponto de vista econômico e cultural-ideológico da sociedade civil. 

Segundo Gruppi (1980) Gramsci comentava que o Estado italiano, além de não reconhecer o 

trato cruel que dá a classe trabalhadora, ainda autentica a classe dominante, a propriedade 

privada e a pressão ideológica sob os grupos populares. Assim, ressaltava o caráter ético e 

cultural do Estado. 

 

Cada Estado é ético quando uma das suas funções mais importantes é a de elevar a 

grande massa da população a um determinado nível cultural e moral, nível (ou tipo) 

que corresponde às necessidades de desenvolvimento das forças produtivas e, 

portanto, aos interesses das classes dominantes. Neste sentido, a escola como função 

educativa positiva e os tribunais como função educativa repressiva e negativa são as 

atividades estatais mais importantes: mas, na realidade, no fim, predominam uma 

multiplicidade de outras iniciativas e atividades chamadas privadas, que formam o 

aparelho da hegemonia política e cultual das classes dominantes. (GRAMSCI, 1968, 

p. 145). 

 

Teorizando num contexto diferenciado de seus antecessores, de ordem sociopolítica de 

crise do Estado liberal e do capital, “Gramsci percebe que, na sociedade capitalista moderna, o 

Estado se ampliou e os problemas relativos ao poder se complexificaram na trama da 

sociedade.” (SIMIONATO, 2011, p. 68). A entrada, na sociedade, de novos sujeitos políticos, 

protagonizada pela organização política dos trabalhadores alterou a correlação de forças que 

ordenava a sociedade civil. A partir dessas novas determinações históricas e sociais a teoria 

gramsciana sobre o Estado se orienta pelo movimento de “duas esferas distintas no interior das 

superestruturas, quais sejam: a) sociedade civil; e b) sociedade política.” (SIMIONATO, 2011, 

p. 69). 

Na sociedade civil se encontram as instituições governamentais e não governamentais 

e órgãos políticos e sociais de classes. Ou seja, é a dimensão da adesão voluntária, 

embora com forte conotação ideológica. Na sociedade política está o governo com 
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seus aparelhos coercitivos ligados às forças armadas e a polícia. É a dimensão marcada 

pela coerção, pela imposição, pelo uso da força e da violência quando necessárias. 

Este cenário de correlação de forças de interesses antagônicos é chamado por Grams ci 

de Estado Ampliado. (COUTINHO, 1987 apud SIMIONATO, 2011). 

 

Além de Gramsci (1968), Lukács (2003) participa da luta pela crítica ao Estado operário 

burocratizado stalinista soviético e pela reconstrução do pensamento revolucionário marxista, 

do debate sobre o Estado como um aparelho de dominação políticoideológica de classe na 

sociedade burguesa. Lukács afirmou que “a dominação estatal se torna possível graças a um 

reflexo ideológico que as forças econômicas e sociais projetam no pensamento e no sentido dos 

homens envolvidos no campo dominado pelas forças.” (ALMEIDA, [20--]). 

No parecer de Almeida ([20--]) Lukács considera o Estado como uma instância do poder 

econômico e político, todavia para ele a “questão ideológica é essencial.” (ALMEIDA, [20--]). 

E insiste que “a dominação pelo Estado, em face de sua ligação com as condições econômicas, 

aparece aos homens como forças naturais e necessárias, superiores e insuperáveis, não restando 

uma alternativa senão a submissão voluntária.” (ALMEIDA, [20--]), ou a revolução. Pois para 

Lukács, o Estado é uma instância de poder e somente será superado na materialização do 

processo revolucionário. 

Aprofundando e atualizando o debate sobre o Estado e sua relação de 

complementaridade com o capital, a tradição marxista tem em Mészáros um dos maiores e 

atuais teóricos das funções sociais do Estado moderno. E vamos conhecer seu pensamento 

através de Paniago (2007). 

De acordo com Paniago (2007) o capital na sua fase expansionista enfrenta o 

acirramento de suas contradições econômicas e sociais, produzindo a crise estrutural e exigindo 

mais eficácia na ação política, através da instância legislativa. 

 

Somada à instabilidade de suas unidades reprodutivas diretas, numa conjuntura de 

crise estrutural, em que o sistema tende a uma maior centralização e concentração do 

capital, a solicitação de maior intervenção externa do Estado moderno no 

funcionamento do sistema é inevitável. (PANIAGO, 2007, p. 89). 

 

A autora confirma que Mészáros rejeita a teorização que confirma ser o Estado um 

espaço de “mediação para a solução das dificuldades e contradições inerentes ao sistema do 

capital e, portanto, como o agente da reconciliação.” (PANIAGO, 2007, p. 90). Pois Mészáros 

considera que tal prospecção teórica faz parte do pensamento burguês sobre o Estado, desde 

Kant, passando por Hegel até a atualidade neoliberal. No debate de Mészáros, a autora pondera 

que: 

[...] a despeito da pesada intervenção que possa ter operado nas diversas fases de 

desenvolvimento do capital, o Estado não tem como realizar “as projetadas 

‘reconciliação’ e ‘solução’ das contradições”, uma vez que permanecem as 
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deficiências estruturais do sistema, que se agravam com o fim da ascendência histórica 

do capital. (PANIAGO, 2007, p. 92). 

 

Agindo assim, como conciliador de classes, o Estado não consegue fazer uma 

intervenção capaz de esconder os limites e as contradições do capital, justamente por ser esse 

um sistema estruturado por relações antagônicas de classes sociais formadas no processo de 

trabalho. 

E, o Estado moderno, de acordo com Mészáros, existe para desenvolver uma ‘ação 

corretiva dos antagonismos estruturais’, não no sentido de sua eliminação, mas, ao 

contrário, para mantê-los sob controle, o que tem como resultado inevitável uma 

acentuação da dualidade (separação) entre produção e controle, exigindo, a depender 

das circunstancias históricas, uma intervenção cada vez mais impositiva e autoritária  

como garantia,, em momentos de crise, do (difícil) controle requerido pelo 

desenvolvimento expansionista do capital (PANIAGO, 2007, p. 96, grifos da autora). 

 

Com essas ponderações Paniago (2007) desvenda em Mészáros o princípio que 

fundamenta a função social do Estado, de preservar e defender as condições objetivas 

necessárias para a extração do lucro, através da exploração do trabalho, que o capital precisa 

executar para se manter enquanto sistema social dominante. Portanto, um órgão de classe, onde 

não há espaço para a satisfação das necessidades da classe trabalhadora e todos aqueles que, 

sem possuir os meios de produção necessitam vender sua força de trabalho para sobreviverem. 

Ante as perspectivas de conciliação de classes no âmbito da intervenção estatal na 

sociedade burguesa, mas contradizendo uma total impossibilidade, Montaño (1999) ressalta 

uma saída para que os grupos populares tenham espaço de poder político (limitado e formal) 

dentro do Estado. E a chave para a conquista de poder político no Estado está na participação, 

na cidadania e na democracia, que servem de armas políticas tanto para a legitimação do poder 

quanto para a luta contra ele e as disparidades sociais. Argumenta que na disputa por espaço 

democrático por aqueles que estão em situação de exclusão social é preciso que ocorra a 

ampliação dos direitos e benefícios trabalhistas para a ampliação da cidadania. Todavia: 

 

[...] para legitimar, perpetuar e desenvolver a “lógica capitalista”, o Estado incorpora 

a “lógica democrática”. Lógica que implica sua constante ampliação tanto 

quantitativa, quanto qualitativa. No entanto o desenvolvimento dos direitos 

trabalhistas e ampliação sem limite da cidadania e da democracia, além de 

economicamente dispendiosos, são politicamente perigosos (para o capital): eles 

atribuem (real ou potencialmente) poderes às maiorias populares. (MONTAÑO, 1999, 

p. 52). 

 

E apoiado em Alford, Friendland e Coutinho, Montaño (1999) chega à conclusão de que 

a plena cidadania é uma condição social impossível se ser vivenciada na sociedade capitalista. 

Uma vez que essa sociedade é mediada por interesses antagônicos de classes sociais díspares, 

e nela o Estado sendo um órgão eminentemente burguês, de defesa do capital, jamais haverá 
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espaço para a plena cidadania com democracia. Portanto na sociabilidade burguesa a 

incompatibilidade entre as demandas da classe trabalhadora e seus segmentos e o Estado 

burguês é real. 

Não esqueçamos que o Serviço Social foi criado para atender as demandas sociais que 

a burguesia, enquanto classe social, economicamente e politicamente hegemônica provoca ao 

proletariado, classe social dominada sob o jugo da exploração do seu trabalho no modo de 

produção capitalista; portanto trata-se de uma profissão que atende a interesses contrários e 

distintos (MARTINELLI, 2008; PAULO NETTO, 2006; IAMAMOTO, 2008a, 2008b; 

YAZBEK, 2009). 

Inserido na sociabilidade burguesa, configurada pelas relações sociais que atravessam a 

estratificação social em classes sociais com funções desiguais no processo de produção e 

reprodução do capital, notadamente na ordem econômica do capital, a partir da divisão social e 

técnica do trabalho, ao Serviço Social coube cumprir o papel da prestação de serviços. “Ao 

assistente social lhe é demandado (e para isso foi criada a profissão) participar na reprodução 

tanto da força de trabalho, das relações sociais, quanto da ideologia dominante” (MONTAÑO, 

2007, p. 31), atuando no enfrentamento da questão social. Enfrentamento esse, função do 

Estado, materializado em políticas sociais implementadas no auge dos programas 

socialdemocratas articulados entre o movimento do operariado e a classe capitalista no início 

dos anos de 1900, instituindo, dessa forma uma via ideopolítica que se propunha a fazer a 

mediação entre os interesses antagônicos entre a classe trabalhadora e o capital, cognominada 

de socialdemocracia, tendência política forjada na relação Estado e sociedade, que vale a pena 

fazer uma breve incursão na sua dinâmica. 

De tradição socialista, a socialdemocracia é conhecida pelas propostas reformistas do 

sistema capitalista e tem como objetivo a diminuição das desigualdades entre as classes sociais. 

Embora tenha nascido do ventre do movimento operário revolucionário, é a tendência que 

valoriza a via parlamentar como elemento fundamental para a implantação de mudanças 

programáticas de cunho socioeconômico e político, acreditando que através das reformas a 

sociedade capitalista pode chegar ao equilíbrio da correlação de forças das classes sociais. 

Também é favorável a interferência do Estado na economia e em áreas que considera estratégica 

para universalizar o acesso à educação, saúde, ao transporte público e habitação, segundo 

afirmam seus mentores e seguidores. Porém, no que diz respeito à economia, a 

socialdemocracia preserva a peculiaridade capitalista de assegurar a economia de mercado e a 
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força dos empreendimentos privados, como já manifestou Hélio Jaguaribe50. Assim, não 

defende a estatização da economia, mas a manutenção de um Banco Central independente, a 

fim de que a moeda, segundo pregam, permaneça estável e a inflação contida, a dívida e contas 

públicas equilibradas. Prima pela distribuição de benefícios sociais e expansão dos serviços 

públicos, cujo financiamento seria feito pelos impostos arrecadados. Dessa forma, afirmam ser 

o imposto utilizado um instrumento de justiça social.  

Formada no âmbito do marxismo, desde o final do século XIX como uma experiênc ia 

teórica e prática direcionada à conquista da emancipação dos trabalhadores sem acarretar 

prejuízos para o capitalismo, a socialdemocracia traduz: 

 

Um modelo de organização da sociedade que combina os ideais socialistas de 

igualdade e justiça sociais com a preservação e o aprofundamento das liberdades 

democráticas, dentro de condições que mantêm uma economia de mercado e 

asseguram o dinamismo e a agilidade da empresa privada. A expressão formulada 

pelos alemães, de economia de mercado socialmente regulada é uma boa descrição 

sintética desse modelo51. 

 

Desse jeito, centrada na preocupação da organização social da coletividade, a sociedade 

socialdemocrata ressalta a fiscalização e a regulamentação, cujas funções deverão ser exercidas 

de forma basilar para a pretensa qualidade dos serviços públicos. Neste aspecto, valoriza a 

organização de Conselhos paritários e agências de regulação para fiscalização dos serviços. A 

democracia representativa é, segundo os partidários dessa tendência política, a forma ideal de 

exercício do poder. 

No que diz respeito à relação com os trabalhadores, na sociedade socialdemocrata as 

negociações se fazem através das organizações de base. Consideram a mais correta aquela feita 

com os sindicatos, pois acreditam que o aparato jurídico-legal pode ser a base das regras legais 

para o exercício do papel de reivindicador da categoria que representa, sem a mediação direta 

do Estado. Assim, a negociação direta dos sindicatos com as empresas é plenamente possível, 

por tratar-se de uma relação contratual. 

Para as relações de trabalho, a socialdemocracia prevê a possibilidade de subsidio direto 

e indireto ao setor privado, proteção ao capital nacional e suposta restrição ao capital 

estrangeiro. Todas essas e outras propostas de reformas socioeconômicas e políticas, serão 

avalizadas pelo chamado Estado de Bem-Estar que surge como o pretenso reordenador de 

distribuição de renda e redutor da desigualdade entre classes. Trata-se do modelo de estado que 

                                                                 
50 JAGUARIBE, Hélio (Org.). A Proposta Social-Democrata: a social-democracia na atualidade europeia, 

hispano-americana e brasileira. Instituto de Estudos Políticos e Sociais. Rio de Janeiro: José Olympio, 1989.  
51 JAGUARIBE, Hélio (Org.), 1989, p. 3 
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se fundamenta nas ideias do economista inglês John Maynard Keynes, inspirador dessa 

instancia de forte utilização ideológica, no processo de consolidação da teoria socialdemocrata . 

O movimento keynesiano apregoava exatamente o que a socialdemocracia considerava 

basilar para a instalação do processo de transição para uma suposta sociedade menos desigual, 

ou seja, na visão dos socialdemocratas, tornou factível a implantação de reformas graduais com 

a intervenção do Estado em setores estratégicos da economia e a suposta possibilidade de 

distribuição de renda, a partir de benefícios e subsídios fiscais as empresas nacionais e 

principalmente as pequenas empresas, bem como a expansão dos serviços públicos, onde seria 

igualmente possível a reversão de impostos para a saúde e educação, dentre outros elementos, 

que alegavam poder melhorar a vida do trabalhador. Segundo Przeworski52, a chamada 

revolução keynesiana favoreceu os socialdemocratas ao fornecer um objetivo que justificasse 

seu papel no governo e ainda sobrevalorizasse as políticas distributivas para a classe 

trabalhadora. Afirma ainda que:  

 

O keynesianismo não era apenas uma teoria que justificava a participação socialista 

no governo como também, de maneira ainda mais fortuita do ponto de vista 

socialdemocrata, era uma teoria que repentinamente garantia um status universal para 

o interesse dos trabalhadores. [...] Mas, pela lógica da teoria de Keynes, maiores  

salários, particularmente se a massa salarial aumenta preferencialmente através do 

aumento das taxas de emprego e não dos níveis salariais (que na Suécia não aumentou 

desde 1936), significavam um aumento da demanda agregada, o que implicaria um 

incremento das expectativas de lucro, maiores investimentos e, portanto, estímulo  

econômico53 . 

 

 Para o autor, o estado de bem-estar teve como fundamento o fortalecimento da posição 

keynesiana. A teoria keynesiana não apenas propiciou aos socialdemocratas internaliza rem, 

amadurecer e reproduzir a ideologia de um estado regulador do mercado, mas, principalmente 

a crença de que o estado também poderia regular a política econômica, conduzindo-a para a 

satisfação da sociedade de maneira total. 

Assim os pressupostos keynesianos foram incorporados pela socialdemocracia e teriam 

avivado seus objetivos reformistas de suposta humanização do sistema capitalista, bem como 

foram utilizados para incrementar os projetos societários reformistas dos programas 

socialdemocratas, mesmo em meio as crises cíclicas que o sistema capitalista já havia 

provocado. 

                                                                 
52 PRZEWORSKI, Adam. A Social-democracia como fenômeno histórico. Rev. Lua Nova, São Paulo, v. 4, n. 3, 

jul./set., 1988. (Adam Przeworski-Cientista político polonês e Professor de Ciência Política da Universidade de 

Chicago, Estados Unidos, autor do livro “Capitalismo e Socialdemocracia”, publicado no Brasil em 1989). 
53 PRZEWORSKI, 1988, p. 72. 
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 No entanto, após a crise fiscal e o colapso da expansão imperialista nos anos 70 do 

século XX, o chamado Estado de Bem-Estar é, supostamente, derruído e o ideário 

socialdemocrata passa a revelar sua face neoliberal, sem os pruridos reformistas que até então 

mantinha. E numa conjuntura desfavorável, o pensamento keynesiano passa pelo abandono, 

além de acusado de não mais poder fazer o enfrentamento da crise que se anunciava com todo 

seu rigor devastador. Esse quadro está claramente exposto num comentário de Fritsch54 quando 

analisa as causas da queda do Welfare State. Defendendo a ideia de que a socialdemocracia é a 

“doutrina ou o conjunto de políticas que num determinado momento histórico tenta 

implementar o objetivo duplo de justiça social”55, Fritsch comenta que a sociedade 

socialdemocrata seria o modelo de vida social, uma vez que tem garantido medidas essenciais 

para lidar com os problemas da globalização da economia, da correlação de forças entre as 

instituições multilaterais, mantendo a “coordenação de políticas econômicas entre as economias 

centrais”56. Todavia, esse é um quadro que se instala a partir da metade da década de 70 e se 

consolida totalmente nos anos 80, quando os países dominantes do mundo ocidental capitulam 

as políticas neoliberais, reassumindo o conservadorismo. “O diagnóstico que eles fazem é o de 

que a construção do Welfare State europeu e norte-americano aumentou a regulação 

governamental e diminuiu a liberdade econômica”57, desabafa Fritsch. 

Para os socialdemocratas esse foi um grande dilema a ser enfrentado. Pois, a partir dessa 

virada política, as respectivas sociedades passaram a aderir políticas fiscais duras no sentido de 

reduzir cargas tributárias e o gasto público, diminuindo a participação do Estado na instalação 

das políticas públicas e na intervenção do mercado. 

Neste aspecto, a chamada revolução keynesiana, evidencia a instrumentalidade do 

Estado na ordem burguesa capitalista e ressalta uma peculiar concepção do Estado, como um 

ente autônomo e mediador do conflito de classe. Para Paniago et al.,58 em “Marx, Mészáros e o 

Estado”:  

O Estado vai atuar de forma decisiva na implementação de tais mediadas neoliberais. 

Encarna, no decorrer do desenvolvimento da crise, o principal papel de vilão dos 

desequilíbrios econômico-financeiros provocados pela crise, através da alegada crise 

fiscal do Estado intervencionista do período anterior, que atuaria, para alguns, como 

um dos fatores causadores da crise59 . 

                                                                 
54 FRITSCH, Winston. Um comentário a Francisco Wefort. In: JAGUARIBE, Hélio (Org.). A Proposta Social-

Democrata: a social-democracia na atualidade europeia, hispano-americana e brasileira. Instituto de Estudos 

Políticos e Sociais. Rio de Janeiro: José Olympio, 1989. 
55 FRITSCH, Winston. In: JAGUARIBE, Hélio (Org.), 1989, p. 291. 
56 Ibid., p. 292. 
57 FRITSCH, Winston. In: JAGUARIBE, Hélio (Org.), 1989, 293. 
58 PANIAGO et al. Marx, Mészáros e o Estado. São Paulo: Instituto Lukács, 2012. 
59 Ibid., p. 60. 
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E, ainda abordando as relações entre crise do capital, neoliberalismo e Estado, Paniago 

prossegue afirmando que seria um equívoco identificar “o Estado keynesiano atuante no 

período anterior como o causador de desequilíbrios econômicos atuais [...]”60. Pois, para estas 

autoras: 

Aqueles que adotam tal abordagem denotam explicita ou implicitamente a concepção 

de Estado como uma esfera autônoma, o qual, em poder dos trabalhadores, poderia 

reverter a tendência de crise estrutural do capital, através da melhor utilização de seu 

instrumental político, jurídico e legal, e ainda que prescinda de qualquer alteração 

fundamental na base material produtiva e reprodutiva do sistema61.   

 

O chamado Estado de Bem-Estar foi sem dúvida, um achado para os reformistas que 

defendiam a permanência da sociedade classista e da dominação burguesa sobre os 

trabalhadores. Tão convenientemente propalado e defendido como o Estado ideal, devido a um 

suposto parâmetro ético- humanitário, seria a comprovação de que, um Estado dotado de tais 

bases, é plenamente possível62.  

Lessa63 faz um minucioso levantamento de dados relacionados as principais medidas 

socioeconômicas e as políticas públicas aplicadas pelo chamado Estado de Bem-Estar nos 

países capitalistas centrais. E a partir da investigação de dados estatísticos desmistifica com 

maestria o discurso promotor de leis daquele Estado. Nesse sentido, faz severas críticas ao 

pretenso crescimento dos “30 anos de ouro” e, a nosso ver, contribui para demonstrar a farsa 

dos aforismos socialdemocrata. De acordo com o pensamento marxiano, a prática é o critério 

da verdade e nesta perspectiva, a prática desvelou a face real do chamado Estado de Bem-Estar. 

Corroborando esta afirmação, o autor vai identificar que autores considerados reformistas ou 

também de esquerda que tentaram definir o Estado de Bem-Estar, seja pela adoção de políticas 

públicas, seja pela forma do regime democrático ou seja ainda pelo período da existênc ia, 

ocorreram em equívocos que os fatos históricos desmentem, pois: 

 

Tantas e tantas tentativas infrutíferas de precisar a definição de Estado de Bem-Estar, 

das mais diferentes perspectivas, sugerem fortemente que as dificuldades não 

decorrem de uma falha no conceito enquanto tal; decorreu da tentativa de explicar u m 

processo de reprodução social, o Estado, desvinculado de seu solo fundante, a 

reprodução material da sociedade64. 

 

Neste aspecto, Lessa discerne que somente a ideologia pode ter feito isto, destacando 

que:  

                                                                 
60 Ibid., p. 60. 
61 Ibid., p. 61. 
62 LESSA, Sérgio. O Caráter de Classe da Política Pública. In: Capital e Estado de Bem-Estar. São Paulo: 

Instituto Lukács, 2013. p. 14. 
63 LESSA, 2013. 
64 LESSA, op. cit., p. 182. 
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[...] uma das várias funções sociais das ideologias no sentido restrito é precisamente 

esta: a de reproduzir um “falso socialmente necessário” para justificar o status quo. O 

“falso socialmente necessário” comprova, a sua pretensa veracidade teórica pela sua 

utilidade prática, imediata, na justificação da ordem65 (grifos do autor). 

 

Partindo da compreensão do caráter ideopolítico do Estado de Bem-Estar 

enquanto o alicerce da política socialdemocrata, o autor pondera. 
 

O Estado de Bem-Estar ao fim e ao cabo não passa de uma falsa categoria para 

explicar um feito criado pela própria teoria. [...] Como a “lógica” das transformações 

da relação do Estado com a economia está nesta, e não naquele; como a “autonomia 

relativa” do Estado para com a sua base material apenas existe no interior da 

determinação predominante da economia sobre o complexo estatal, buscar no Estado 

de Bem-Estar sua própria lógica não pode se não conduzir – como tem conduzido – a 

teorias que substituem a história variadas “formas de loucura”66 (grifos do autor). 

 

Outra questão que desmistifica o chamado Estado de Bem-Estar quanto a inovação na 

aplicação de políticas públicas de cunho reformista estatizante que objetivavam minorar a 

exploração dos trabalhadores que haviam sido, supostamente adotadas somente no período do 

pós-guerra, de 1945 em diante, é o fato de que diversos países utilizaram o receituário 

claramente keynesiano desde o final do século XIX, como foi o caso da Alemanha sob a batuta 

de Bismarck, da França, do Canadá e da Suécia. Sobre este último o próprio Marx registra em 

sua Carta à William Brake, por ocasião da Crítica feita ao Programa de Gotha -1875. Também 

em 1913, o parlamento sueco aprovou um sistema de aposentadoria geral. Outros países 

adotaram a aplicação de políticas semelhantes no período entre as grandes guerras mundia is, 

entre eles: França, Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, Uruguai, Costa Rica, Suécia, 

URSS e Alemanha. A Inglaterra tem registros mais antigos que remontam a “Lei dos Pobres”, 

antes da Revolução Industrial.  

Reafirmando, agora no viés político e não mais histórico como foi dito no primeiro 

capítulo. Considerando ser de extrema valia a enumeração dos argumentos socialdemocrata  

para garantir proteção social aos trabalhadores, o Serviço Social com sua natureza católica 

doutrinária vem compor com esta linha de abordagem e da tendência que se constituiu a partir 

dos pressupostos reformistas da ordem capitalista burguesa. E no bojo das relações sociais de 

classes sociais de interesses antagônicos e com funções claramente controladoras e 

mantenedoras da ordem social em defesa da classe capitalista, o Serviço Social se legitima e se 

institucionaliza pela sua inserção nas instituições sociais de intervenção nas políticas sociais, 

tanto as estatais como não estatais (PAULO NETTO, 2006; IAMAMOTO, 2007; MONTAÑO, 

2007; MARTINELLI, 2008). “Assim, a institucionalização da profissão de uma forma geral, 

                                                                 
65 Ibid., p. 183. 
66 LESSA, 2013, p. 189. 



137 

nos países industrializados, está associada à progressiva intervenção do Estado nos processos 

de regulação social.” (YAZBEK, 2009, p. 129). Compete esclarecer que se trata de uma 

determinada forma de regulação social, aquela que Paulo Netto (2006, p. 29) ressalta como fato 

estritamente monopólico do capital, quando o Estado responde a classe trabalhadora “na medida 

exata em que elas mesmas podem ser refuncionalizadas para o interesse direto e/ou indireto da 

maximização dos lucros”. Visando oferecer mais esclarecimentos, o autor destaca: 

 

[...] que o capitalismo monopolista, pelas suas dinâmicas e contradições, cria  

condições tais que o Estado por ele capturado, ao buscar legitimação política através 

do jogo democrático, é permeável a demandas das classes subalternas, que podem 

fazer incidir nele seus interesses e suas reivindicações imediatas. (PAULO NETTO, 

2006, p. 29). 

 

Mantendo-se nessa linha crítico-reflexiva, o autor expõe claramente a tensão que se 

engendra nessa relação de fazer e atender reivindicações do proletariado e/ou classes 

subalternas, como quer Paulo Netto. Todavia, é esse movimento de tensão entre classes sociais 

o grande gerador das manifestações da questão social, exigindo do capital um novo aparato para 

atenuar o conflito, nesse caso, implementando as políticas sociais, através do Estado. Tratado 

por Paulo Netto (2006, p. 26) como “o comitê executivo da burguesia monopolista”, ao Estado 

cabe desempenhar duas funções básicas: as políticas e as econômicas, cuja essência se resume 

nas ações das políticas sociais, mecanismos que flutuam conforme a correlação de forças 

instituídas entre o capital e o trabalho, que podem se mobilizar “do Welfare State ao fascismo.” 

(p. 28). Nesse sentido, o autor reconhece que as políticas sociais públicas são processos próprios 

de defesa do capital, recursos peculiares do capital, capitaneados pela burguesia para controlar 

os efeitos da questão social, cabendo ao Estado executá-las “de forma a atender às demandas 

da ordem monopólica conformando, pela adesão que recebe de categorias e setores cujas 

demandas incorpora, sistemas de consenso variáveis, mais operantes.” (PAULO NETTO, 2006, 

p. 30).  

A partir do pacto de dominação que o capitalismo faz através do Estado, colocando este 

como instrumento de dominação de classe e, prevendo o atendimento das demandas das classes 

populares, que se expressam na questão social; é pela via do Estado que o Serviço Social se 

legitima como profissão e passa a ser reconhecido pelos seus usuários como a profissão que 

vem atender seus interesses. 

 
Portanto o fundamento último da legitimação profissional, está na demanda e luta que 

a população trabalhadora faz por serviços sociais e assistenciais, e da conquista de 

direitos universais, o que indiretamente significa demanda (desta vez feita pelo 

Estado, empresas e organizações) de agentes para elaborar e executar tais serviços. 

(MONTAÑO, 2007, p. 64). 
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Essa relação de organicidade entre o Serviço Social e capital através do Estado que se 

dá nos marcos da divisão sociotécnica do trabalho, aponta a dupla subalternidade da profissão. 

Por um lado, ao capital, enquanto o dono do trabalho e comprador da força de trabalho do 

assistente social em troca de um salário (irrisório). Por outro, o Estado, agenciador público da 

profissão e maior empregador, o promotor das políticas sociais e públicas, terreno do exercício 

profissional do assistente social. 

No bojo dessa complexa relação que se constitui socio-historicamente no contexto da 

sociedade capitalista, entre o Serviço Social e o Estado são pautadas duas dimensões 

sobremaneira tensionadas do ponto de vista ideopolítico e político propriamente dito: a 

dimensão dominante (hegemônica) e a dimensão subalterna. (MONTAÑO, 2007). 

Formadas pelas demandas do Estado, enquanto representante do capital e sua classe 

social burguesa, mais as classes subalternas, trabalhadores e setores da classe trabalhadora com 

suas reivindicações, o corpo dessas dimensões é constantemente tensionado dentro do Estado e 

das políticas sociais pela contradição entre os interesses dos trabalhadores e as respostas das 

instituições burguesas. Contradição que marca o cotidiano da prática profissional do assistente 

social. 

Tratando da gênese dessa relação complexa, tensa e contraditória entre o Estado e o 

Serviço Social, Martinelli (2008) explica que para esconder o controle e a repressão que o 

capital faz sobre o trabalho e o trabalhador, a burguesia implementou um Estado formatado por 

políticas sociais com feição de proteção social. 

 

Aos assistentes sociais, como responsáveis pela operacionalização desses serviços, 

era delegado um papel de fundamental importância, uma vez que acabavam por 

representar o próprio Estado diante da população. Sua prática era uma expressão do 

poder hegemônico da classe dominante. (MARTINELLI, 2008, p. 118). 

 

Embora o Estado não seja o único sujeito político de implementação das políticas 

sociais, ele é o regulador e fiador das relações sociais que estão na base da reprodução social 

(YAZBEK, 2007), em cujo terreno se processa o exercício profissional do Serviço Social. 

 
Atuando especialmente como executor de políticas sociais geridas pelo Estado, pelas 

empesas privadas, pelas organizações patronais, pelas organizações não 

governamentais, pela sociedade civil organizada, pelos movimentos sociais, o 

assistente social tem os seus espaços sócio-ocupacionais e as suas condições e relações 

profissionais configurados pelo padrão de política social hegemônico. A configuração 

das políticas sociais, o padrão de política social vigente limita e/ou potencializa a ação 

do assistente social. (GUERRA, 2009b, p. 82). 

 

É nessa perspectiva de atuação, situada em âmbitos contraditórios, diante dos interesses 

das políticas sociais, sendo elas de caráter público ou privado que se constrói a relação de 
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subalternidade e/ou autonomia profissional para o assistente social no seu exercício 

profissional. Apoiado especialmente em Paulo Netto e Iamamoto, Montaño (2007) destaca 

quatro aspectos que configuram o caráter de subalternidade do Serviço Social. Esses aspectos 

se resumem na questão de gênero no Serviço Social, quando fica explícita a feminilidade da 

profissão; no empobrecimento do estudante/profissional do Serviço Social; no fato do assistente 

social ser um funcionário público e empregado do capital e por último, o fato do Serviço Social 

ser visto como tecnologia e sua relação com as ciências. 

Acrescentando-se a esses, à condição de profissão assalariada, com lugar específico na 

divisão social e técnica do trabalho e, consequentemente, na luta de classes, são aspectos de 

subalternidades que perpassam a prática profissional do Serviço Social; considerada por 

Iamamoto e Carvalho (1983) como produto histórico e teórico-prático dos assistentes sociais, 

influenciado pelo seu posicionamento político e pelo contexto de demandas de classes sociais 

contraditórias em determinadas conjunturas. Aspectos com possibilidades de superação que 

passam pela quebra da ideologia dominante. Pois, na sociabilidade capitalista a ideologia é um 

dos mais fortes mecanismos de subalternidade e impedimento da autonomia. (LUKÁCS, 2003; 

MÉSZÁROS, 2004).  

 

Nas sociedades capitalistas liberal-conservadoras do Ocidente, o discurso ideológico 

domina a tal ponto a determinação de todos os valores que muito frequentemente não 

temos a mais leve suspeita de que fomos levados a aceitar, sem questionamento, um 

determinado conjunto de valores ao qual se poderia opor uma posição alternativa bem 

fundamentada, juntamente com seus comprometimentos mais ou menos implícitos . 

(MÉSZÁROS, 2004, p. 58). 

 

Assim, a todos aqueles que vivem na condição de subalternidade fica difícil 

compreender o verdadeiro significado de conceitos que permeiam sua realidade social, como 

assalariamento, mercadoria, exclusão social, desemprego, capitalismo, conjuntura, Estado, 

políticas sociais e tanto outros que envolvem o cotidiano profissional do assistente social e seus 

usuários. Fato que exige, aos profissionais do Serviço Social treino de conhecimento crítico. 

Aqui, repete-se que para ter o conhecimento crítico é necessário que os assistentes sociais 

tenham domínio da natureza e complexidade dos fatos que lhes cercam com postura 

interventiva crítica, eficaz e eficiente diante das contradições postas no cotidiano profissiona l, 

observando, sob a luz do materialismo histórico e dialético as categorias teóricas e 

metodológicas que orientam o exercício profissional. Porém, a relação entre o serviço social e 

a teoria social marxiana frente a ordem capitalista não é matéria nova da profissão, pois 

aconteceu há 50 anos atrás o encontro dos assistentes sociais brasileiros com a tradição 

marxista. E daqueles anos até hoje esses profissionais fizeram um avanço vertiginoso na 
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construção da direção política da profissão, partindo da ruptura com o conservadorismo na 

profissão, culminaram na construção de um projeto profissional totalmente voltado para os 

princípios democráticos e de comprometimento com a garantia dos direitos da classe 

trabalhadora na década de 80, sempre alinhados aos avanços de seu tempo, ao qual estava em 

plena transição democrática. Trata-se de um assunto que ainda se interpõe de forma recorrente 

nas mesas de debates, nos estudos, salas de formação e no exercício profissional de muitos 

assistentes sociais como um dos mais difíceis de compreensão e, consequentemente de ser posto 

em prática nas atividades profissionais, até porque o assistente social atua na conjuntura 

conduzida pelo estado burguês. É enorme o número de assistentes sociais que afirmam não 

haver possibilidade de exercitar a profissão fundamentados no pensamento marxista e muito 

menos no pensamento marxiano. Não é à toa que Paulo Netto (1989, p. 89) declara: “se, nos 

últimos vinte anos, registram-se remissões de setores do serviço social à tradição marxista, o 

seu contato com o pensamento marxiano permanece um desafio aberto”. 

Essa dificuldade de compreensão é um dos grandes problemas internos a ser resolvido 

pelo coletivo de assistentes sociais, uma vez que a cada sinal de avanço das reformas 

neoliberais, neste momento do capital fictício, aumenta a necessidade de dominar o 

conhecimento da teoria social marxiana e marxista, uma vez que é a única teoria capaz de 

instrumentalizar-nos à leitura e compreensão da dinâmica capitalista, com sua sociabilidade 

organizada pelo modo de produção capitalista, explorador da força de trabalho e divisor da 

sociedade em classes excludentes. Um outro problema está no fato da teoria social marxiana 

ser cientificamente e ideologicamente revolucionária. Isso exige estudos acurados da sua 

formação histórica, do método e suas principais categorias e da sua relevância para 

compreender as engrenagens e vicissitudes do mundo capitalista. 

Na realidade empírica dos assistentes sociais é muito comum presenciarmos nos espaços 

sócio-ocupacionais atitudes marcantes de desprezo pelo conhecimento e adoção do referencia l 

teórico marxiano, incluindo, nesse bojo, as categorias teóricas que fundamentam as dimensões 

da profissão. Poucos têm sido os profissionais interessados e comprometidos com os princíp ios 

do projeto ético político da profissão67. E mesmo muito dos que verbalizam possuir interesse, 

ou encontram muita dificuldade, ou não conseguem efetivar esse referencial teórico na prática.  

                                                                 
67 Observa-se hoje um crescimento vertiginoso do quantitativo de assistentes sociais no Brasil. Netto (2016) 

pondera “que nós não conhecemos os assistentes sociais de hoje. Houve uma ampliação total do contingente 

profissional [...] somos o segundo contingente de assistente social do mundo”. Profissional esse resultante da 

contrarreforma universitária. “Então há um novo profissional, que eu suspeito que nós não conhecemos” . 
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A antiga dicotomia entre a teoria e a prática no cotidiano da profissão ainda perdura 

como limitação da compreensão e do exercício profissional de muitos assistentes sociais, 

protagonizando um acirrado debate, notadamente, inconciliável, justamente na orientação 

política. Com Santos (2010) aprendemos que esse embaraço no entendimento do assistente 

social tem seu fulcro na formação social, com suas disparidades a serem resolvidas. “Não há 

uma dicotomia entre teoria e prática, mas uma ausência de comunicação entre academia e 

supervisores de campo, entre academia e campos de estágio” (SANTOS, 2010, p. 97), diz a 

autora, reforçando que a universidade precisa preservar nos seus egressos a oportunidade de 

serem excelentes formadores e defensores do referencial teórico na prática. Indo em direção a 

um prisma mais radicalmente ontológico Lessa (2011) alerta para a insuficiência do conceito 

de democracia, enquanto categoria teórico-prática do serviço social, em explicitar o movimento 

da realidade socio-histórica vivenciada pela profissão. Salientando que esse não é um problema 

presente somente pelos intelectuais e ou profissionais brasileiros, nem da América Latina, mas 

também dos europeus, essa insuficiência vai criando equívocos aparentemente indissolúve is 

para a dissolução da dicotomia entre a teoria e a prática dos assistentes sociais. Entre os 

principais equívocos o autor cita a falta de clareza entre as noções de reforma e revolução; a 

concepção dualista da sociedade entre trabalhadores e burguesia, reforçada pela ausência do 

reconhecimento do proletariado como sujeito revolucionário. Apoiado em Paulo Netto (1990, 

p. 279-280). Lessa analisa que a concepção dualista da sociedade internalizou o ideário 

sociopolítico do serviço social, notadamente a partir da elaboração do Método BH. De forma 

análoga, embora por prismas diferenciados, ambos autores identificam na dinâmica da profissão 

objetivas dificuldades com o ideário marxista e marxiano. 

De maneira especial, para além das dificuldades com as ideias marxistas e inconsistênc ia 

do referencial marxiano, grande maioria dos assistentes sociais expressam clara falta de atitude 

crítica para com o Estado e para com os ditames capitalista. E mais, é possível, inclusive, se 

assistir uma insistente negação dessa atitude, com a defesa do serviço social como uma 

profissão que se pretende dedicada a fazer oposição ao estado, em cuja dinâmica o assistente 

social se percebe como aquele profissional capaz de facilitar a vida das pessoas nos seus 

processos de garantia de direitos que emanam, sobretudo, das políticas públicas. No Estado é 

possível de se presenciar uma espécie de cotidiana simbiose entre os assistentes sociais com as 

políticas sociais em que atuavam e a proposta de gestão da instituição; um tão complexo 

atrelamento envolto num silêncio alienante, que sobremaneira inquieta qualquer pensador 

crítico marxista. Em contrapartida, nos movimentos sociais as posturas se modificam. Envoltos 

em relações pretensamente democráticas, naquele espaço os profissionais já demonstram mais 
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facilidade para vivenciar a crítica, a tolerância com a diferença e a análise crítica do Estado é 

presente, como se a ambiência de reinvindicação de direitos e de bens e serviços públicos 

automaticamente contribui para que o profissional assuma postura de antípodas do estado e o 

perceba como instrumento de dominação e expressão de classe. A mesma postura se aplica na 

compreensão do modo de produção capitalista, nas suas dimensões econômicas, sociopolít icas 

e ideológicas, sendo comum o disparo de críticas contundentes em direção a construção de uma 

sociedade socialmente mais justa com a classe trabalhadora e seus setores. No entanto, os 

elementos trazidos até aqui nos servem para demonstrar que o maior impasse dos profissiona is 

diante da compreensão dos limites e contradições da profissão não está somente nas 

universidades nem nos profissionais que não se esforçam para deterem os saberes necessários 

ao exercício profissional, nem tampouco no pluralismo e no ecletismo no seio da profissão. Está 

na falta de intimidade com o pensamento marxiano e marxista, próprio da cultura política de 

uma sociedade colonizada, subdesenvolvida, super explorada e dependente do capital 

imperialista. E, portanto, alienada da sua realidade. E nessa sociedade, encontram-se os 

assistentes sociais, profissionais assalariados do Estado burguês ou da empresa privada, 

desenvolvendo políticas sociais também burguesas, muitos ainda sem atitude crítica, 

reproduzindo os padrões ideopolíticos burgueses. 

Outras determinações também perduram-se presentes no exercício teórico-prático do 

Serviço Social. Embora reconheça que as forças neoliberais estão fortíssimas neste momento 

histórico forjando uma conjuntura eminentemente desfavorável para os êxitos da profissão, 

sobretudo em relação a realização do projeto ético-político de direção política libertária e 

emancipatória da classe trabalhadora, produzindo inúmeros desafios para os assistentes sociais, 

destaca-se, aqui, apenas, mais duas limitações pertinentes ao Serviço Social Crítico. Uma delas 

é a resistente crítica conservadora, a quem Paulo Netto (1981) dedicou distintas linhas de 

reflexão. A outra diz respeito as obstruções por que tem passado o movimento de intenção de 

ruptura, cujas recomendações de Silva e Silva (2007) são imprescindíveis de observar. Porém, 

sem aprofundamentos pretende-se apenas pontuar as principais características dessas situações 

cerceantes da materialização da matriz teórico crítico marxista na profissão, e a importânc ia 

ético-política de repugná-las. 

A crítica conservadora, conforme denominou Paulo Netto (1981) é um dos principa is 

elementos ideopolíticos capaz de sustentar o domínio do Serviço Social tradicional, diretamente 

articulado ao ideário burguês, de fundo positivista. As transformações na ordem social ocorridas 

no território brasileiro e latinoamericano a partir das revoluções sociais do final da década de 

1950 e durante a década de 1960, concomitantes a opressão invasiva do capitalismo 
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monopolista no continente, envolvem o Serviço Social que também promove sua renovação 

ideopolítica – o histórico movimento de reconceituação –, principalmente por que a tendência 

tradicional de cariz religioso e moral burguesa não apresentava suporte nem teórico-

metodológico, nem ético-político, e muito menos técnico-operativo, como já foi observado ao 

longo desse debate para se desenvolver como profissão respeitada. A novidade aqui é a 

mudança de direção política da profissão, como força de repulsão do ideário conservador da 

profissão, colocando-o de lado e implementando não apenas um novo referencial teórico e 

filosófico, mas sobretudo, um novo projeto profissional a ser conduzido como diretriz 

organizadora do desenvolvimento da profissão. E nesse salto ontológico, só restou ao ideário 

tradicional o lugar da crítica. Foi substituído, não se extinguiu porque faz parte do ideário 

capitalista como ferramenta de organização da sociabilidade burguesa. Porém, enquanto crítica, 

embora “limitada objetivamente” atua com diversas armas. Como afirma Paulo Netto (1981, p. 

75) exige uma constante atenção da categoria profissional para observá-la, acompanhar seus 

artifícios e os impactos que eles causam na condução do projeto ético-político da profissão, 

necessitando manter cotidianamente, uma contraposição. 

As formas de atuação da crítica conservadora segundo Paulo Netto (1981), apresentam 

oito singularidades, resumidas em afirmações não difíceis de serem refutadas, aliás, muito 

frágeis diante de quem aprendeu a fazer leitura de realidade sob o método materialista dialético, 

uma vez que tratam-se de afirmativas elaboradas sem considerar o contexto social, o histórico 

e as contradições das situações a que se refere. Ou melhor, atuam como críticas elementares, 

carentes de mediação. Dirigidas, todas, ao movimento de reconceituação elas anunciam que a 

matriz teórico crítica do Serviço Social trouxe incertezas e descontrole a profissão; que tornou-

se um modismo; que foi uma ação de um grupo fechado; que recusou o passado da profissão, 

e isso repercute negativamente; trata-se de um movimento ideologizante da profissão; trata-se 

de um movimento que politizou desprofissionalizando os assistentes sociais; que criou uma 

dicotomia entre a formação e a intervenção e, por fim, que a reconceituação não conseguiu 

desenvolver uma prática profissional sistemática. (PAULO NETTO, 1981, p. 59-75). 

Paulo Netto (1981) constrói um contra-argumento para todas as afirmações. À primeira 

ele mostra tratar-se de uma distorção da realidade, haja vista que a matriz tradicional da 

profissão nunca promoveu segurança aos profissionais. “O Serviço Social tradicional jamais 

estabeleceu coerentemente o seu terreno profissional, o seu objeto e o seu instrumental” (p. 62), 

ao contrário da matriz marxista que, ao exigir muito estudo e debates forçou entre os assistentes 

sociais a formação de quadros, a vanguarda marxista da profissão cujo padrão de intervenção 

superou muitas debilidades antes vivenciadas no campo da prática profissional tradicional. Por 
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outro lado, a agitação da reconceituação, colocou em pauta a desorganização do Serviço Social 

tradicional, institucionalmente reprimida. À segunda Paulo Netto explica que, como todo 

movimento a reconceituação foi massivamente divulgada, teve ampla aceitação dos assistentes 

sociais no País inteiro. Essa agitação e grande adesão realmente pode parecer um modismo, 

mas jamais no sentido vulgar que a crítica conservadora reserva ao movimento. Á terceira, se 

trata de uma crítica dirigida a vanguarda profissional que conduziu o movimento de 

reconceituação, todavia, ao contrário da elitização dos grupos influentes no Serviço Social 

tradicional, a reconceituação sempre procurou primar pela democracia sem fazer exclusão de 

ninguém. À quarta crítica o autor assinala que deve ser tratada com prudência, porque nega o 

devir próprio da realidade social, mas admite que a reconceituação apresentou dificuldades para 

fazer uma crítica teórica e radical do Serviço Social tradicional, porém, jamais essa lacuna pode 

representar a negação do passado. À quinta, Paulo Netto argumenta que essa crítica faz parte 

do caráter vulgar e ingênuo do pensamento conservador, uma vez que o Serviço Social Crítico 

reconhece a necessidade de ser construído sob “parâmetros ideológicos inequívocos” (p. 65) 

bem distintos e orientados pelos princípios ético-políticos de liberdade, autonomia e 

emancipação humana. À sexta crítica além de evidenciar a neutralidade inexistente numa 

profissão de cunho interventivo nas contradições sociopolíticas, também revela o sectarismo 

impregnado no Serviço Social tradicional como forma de negar o conflito ideológico que 

ensejou a intensão de ruptura com o conservadorismo. Segundo o autor “a desprofissionalização 

foi e é uma acusação dirigida exclusivamente aos profissionais que se politizam de forma a pôr 

em xeque o status quo.” (p. 68). À sétima crítica, Paulo Netto (1981) responde explicando a 

impossibilidade de se estabelecer uma relação simétrica entre formação e intervenção. Foi 

necessário muito investimento nos centros de formação do assistente social crítico, precisou ser 

instalado todo um arsenal de embasamento crítico social para que as relações de dominação dos 

grupos tradicionais fossem paulatinamente sendo desfeitas, para que os modelos de ação 

tecnicista, burocrático e pragmático também pudessem, posteriormente, sendo desfeitos, 

possibilidades que ameaçavam a hegemonia tradicional da profissão; mas isso só se tornou 

possível a partir da reorganização da formação prática, com as mudanças na condução do 

estágio profissional. Por fim à oitava e última crítica o autor responde reconhecendo que a 

deficiência observada do exercício profissional sistemático é uma herança do Serviço Social 

tradicional que, durante toda a sua existência (dominante) nunca conseguiu instalar na profissão 

uma prática sistemática. Contudo o movimento de reconceituação deu um salto qualitativo na 

organização do estágio quando “a prática do estágio foi investida de uma dimensão nova: 

passou a constituir o objeto privilegiado da integração da formação teórica.” (p. 72). 
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Considerando a crítica das críticas conservadoras como mola propulsora do combate ao 

pensamento tradicional no Serviço Social e do avanço da materialização da matriz crítico 

marxista no desenvolvimento da profissão, Paulo Netto ressalta a necessidade dos assistentes 

sociais se manter questionando a crítica conservadora, no sentido de afastar suas influencias na 

construção do Serviço Social Crítico capaz de transcender a repressão e as demais limitações 

institucionais, em direção a contribuição da profissão nas lutas sociais por uma sociedade mais 

igualitária, que o projeto ético-político não confessa, mas acredita-se anticapitalista, 

notadamente ainda obstruída cotidianamente pela crítica conservadora. 

Avaliações carregadas de preconceito, falta de alteridade, postura democrática que 

retratam perfeitamente a malícia e a perversidade da moral e da ideologia burguesa na luta para 

não perder o poder dominante, essas críticas conservadoras configuram verdadeiros perigos ao 

pensamento social de base democrática, sobretudo aquela alinhada ao pensamento socialista, 

mesmo quando se trata da socialdemocracia. É preciso combate-las cotidianamente em todos 

os âmbitos da profissão, pois elas se transfiguram de acordo com o momento histórico e as 

mudanças de conjuntura social, tal como reconhece Boschetti (2015, p. 637) “que o 

conservadorismo nunca esteve ausente da profissão e se alimenta no tempo presente por 

determinações societárias que fortalecem seu avanço”, reafirmando que o Serviço Social está 

vivenciando “a existência de um processo acelerado de avanço do conservadorismo em todos 

os campos: político, religioso, cultural, social e moral.” (p. 638). E, especificamente, na 

profissão está marcado pelo tecnicismo/metodologismo, teoricismo acrítico, ou pós-

modernismo conservador, pelo aligeiramento da formação e da pesquisa, pragmatismo 

imediatista e utilitarista, pelo voluntarismo e pelo contentamento com o possibilismo 

conformista (p. 638–639). Traços notadamente provocados pelos efeitos da crise estrutural do 

capital com suas reformas sociais neoliberais de achatamento da classe trabalhadora e seus 

segmentos através da negação de direitos, culto ao individualismo, ocasionando grande mal-

estar àqueles que dependem da venda da sua força de trabalho. Ou seja, estamos mais uma vez 

em luta contra o conservadorismo fiador do avanço do capital imperialista. Momento de 

“construir estratégias coletivas pautadas no Projeto Ético-Político Profissional, que possibilitou 

ao Serviço Social alcançar sua maioridade teórico-política.” (p. 649). E, com esse empenho 

Boschetti (2015) convida os assistentes sociais a agir em defesa do Projeto Ético-Político da 

profissão, enquanto alternativa de combate ao conservadorismo, o que significa dizer dar 

prosseguimento ao processo de intenção de ruptura, atualmente totalmente estagnado, depois 

de passar por tantos embates socio e ideopolíticos conservadores da ordem social burguesa, 

iniciados no Governo FHC e maturados nos Governo Lula e Dilma, cujo resultado foi a sua 
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paralização em meio a conjunturas formadas por um reformismo dissimulado de compromissos 

com as massas populares, mas configurado nos traços conservadores que assinalou Boschetti 

(2015), incluindo-se nesse contexto a atuação teórico-prática do Serviço Social que, em nome 

do Projeto Ético-Político Profissional passou a elaborar cartilhas de políticas sociais, 

subtraindo, em vários espaços socio-ocupacionais as funções sociopolíticas das dimensões de 

formação e intervenção da profissão, além de abrir espaço para a desvalorização da profissão, 

principalmente, pelo Estado, o maior empregador dos assistentes sociais. Dois exemplos 

clássicos dessa realidade podem ser mostrados com o fato de hoje assistirmos muitos assistentes 

sociais empregados por salários de R$800,00 (oitocentos reais) e R$1.000,00 (mil reais) em 

municípios escondidos pelo interior do país. Situação vexatória potencializada pelo fato desses 

mesmos profissionais exercerem atividades ditadas pelos gestores e seus indicados nos cargos 

de direção das políticas sociais, sem o mínimo de autonomia e/ou respeito profissional; fatos 

corriqueiramente observados. E para completar o quadro deprimente, muitos desses 

profissionais não sabem escrever na sua língua materna, o português, não tem qualquer 

experiência com leitura e foi formado nos rincões mais conservadores, paternalistas e 

coronelistas. E mais, nunca leram uma dissertação de mestrado, uma tese de doutorado. Nunca 

exercitaram a pesquisa ou a extensão universitária; frequentam campos de estágio medíocres e 

demonstram medo de ler alguns clássicos do Serviço Social como Paulo Netto, Iamamoto, 

Behring, Boschetti, Raichelis, Yasbek, uma vez que seus materiais pedagógicos estão centrados 

nas brochuras pretensamente acríticas que seus professores, notadamente de cursos EaD, 

preparam para lhes repassar as disciplinas. 

Esse quadro angustiante do Serviço Social se encontra naquilo que Silva e Silva (2007, 

p. 243) acenou como “questões problemáticas, omissas e os desafios no âmbito do esforço de 

ruptura com a tradição cultural conservadora no Serviço Social”, enfatizando que se tratam de 

dinâmicas permanentes no desenvolvimento da profissão com capacidade de conduzir a 

profissão para direções e mudanças favoráveis ou prejudiciais à concretização do projeto de 

intenção de ruptura e execução do Projeto Ético-Político Profissional, uma vez que se tratam 

de atitudes, decisões e determinações da categoria profissional diante das forças sociopolít icas 

de embates da sociabilidade burguesa. Para a autora essas “questões problemáticas” (p. 243 - 

250) residem na “demarcação de fronteiras entre profissional e político”; na “questão da 

transformação social como horizonte da prática do Serviço Social”; na “aproximação do 

Serviço Social com a teoria” e na “homogeneização do popular”. Na interpretação da autora 

essas questões perpassam pelo significado da intenção de ruptura na sua totalidade, entendendo 

que o exercício do Projeto Ético-Político de compromisso com as demandas sociopolíticas da 
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classe trabalhadora requer a compreensão de que a ruptura com o conservadorismo envolve 

ultrapassar o pensamento ou atitudes conservadoras travando no ambiente ideologicamente 

burguês relações sociais igualitárias, calcadas na consciência de classe, na condição ontológica 

do homem como ser social, ser do trabalho, na percepção das contradições como movimentos 

da realidade que através da leitura materialista dialética podem ser superadas. 

Os problemas elencados por Silva e Silva (2007) se referem também a persistência da 

crítica conservadora no desenrolar da profissão que, na tentativa de desqualificar o exercício 

profissional fundamentado na matriz crítico dialética marxista insere confusões conceitua is 

(positivistas) nos meios da categoria profissional, tal é o caso da negação da dimensão política 

do Serviço Social sem reflexões e mediações capazes de esclarecer as configurações da natureza 

política da atuação profissional do assistente social. O mesmo ocorre com o problema da defesa 

da transformação social como ato de realização do exercício profissional do Serviço Social. 

Para Silva e Silva (2007, p. 247) ainda falta aos profissionais produzir “reflexões teóricas 

aprofundadas sobre essa categoria. Tem-se tomado a transformação social no plano da 

intencionalidade, não se construindo mediações analíticas para pensar esse processo na 

formação social brasileira”, cuja complexidade exige muito estudo no campo da história, da 

produção e reprodução social capitalista, do método em Marx, do trabalho, da economia 

política, da teoria política marxista e marxiana, dos complexos sociais capitalistas e das 

categorias próprias do processo de transformação social como atividade humana tais como a 

práxis, a luta de lasses inscritas na totalidade dialética. E na necessidade de apropriação de toda 

essa carga teórica e metodológica residem mais dois problemas indicados pela autora, quais 

sejam a vivencia equivocada da profissão com a teoria social de Marx e a confusa identificação 

do popular sem relacioná-lo a identidade de classe social. Essas e outras dificuldades não 

tratadas aqui entrava sobremaneira a realização do projeto profissional posto para o Serviço 

Social Crítico. 

Considerando que o projeto ético-político do Serviço Social retrata a dimensão política 

da profissão e a direção que persegue para a realização dos objetivos preconizados no Código 

de Ética do Assistente Social, na Lei de Regulamentação da Profissão e as Diretrizes 

Curriculares do Serviço está alinhado à ideia de transformação da sociedade capitalista em uma 

nova ordem social. Embora não declare qual, ou quais transformações pretende fazer e por qual 

ordem social pretende lutar – haja vista que os preceitos ético-políticos estão carregados de 

subjetivismo e abstrações que merecem muito debate –, o projeto profissional reconhece o 

Serviço Social como uma profissão que atua em espaços e interesses contraditórios, como já 
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foi refletido. Mas no que diz respeito ao compromisso ético-político, a intenção de ruptura com 

o conservadorismo é contundente. 

 

Esquematicamente, este projeto tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 

como valor central – a liberdade concebida historicamente, como possibilidade de 

escolha entre alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, a 

emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. Consequentemente, este 

projeto profissional se vincula a um projeto societário que propõe a construção de uma 

nova ordem social, sem exploração/dominação de classe, etnia e gênero. A partir 

destas opções que o fundamentam, tal projeto afirma a defesa intransigente dos 

direitos humanos e o repúdio do arbítrio e dos preconceitos, contemplando 

positivamente o pluralismo, tanto na sociedade como no exercício profissional 

(PAULO NETTO, 2008, p. 155). 

 

Embora, de forma aparente, a realidade objetiva nos apresente uma sociabilidade 

(burguesa) completamente adversa em condições concretas, relações sociais eivadas de 

contradições e processos ídeo e sociopolíticos que não apenas dificultam, mas obstruem, 

mesmo, o exercício do projeto ético-político profissional do Serviço Social as possibilidades de 

romper este cerco duro existem. E eles subsistem no cotidiano do agir profissional do assistente 

social, em meio a contradição interna da profissão.  

 

A partir das contradições de classes que determinam a profissão – e daí a dimensão 

política da prática profissional, da qual falamos anteriormente – os (as) assistentes 

sociais podem, desde que num ambiente de democracia política – o que significa  

afirmar que tal democracia é um pressuposto para a própria existência do projeto 

ético-político –, escolher caminhos, construir estratégias político-profissionais e 

definir os rumos da atuação e, com isso, projetar ações que demarquem claramente os 

compromissos (ético-políticos) profissionais. O que se está a dizer é que nosso projeto 

é expressão das contradições que particularizam a profissão e que seus princípios e 

valores – por escolhas historicamente definidas pelo Serviço Social brasileiro , 

condicionadas por determinantes históricos– concretos mais abrangentes – colidem 

(são mesmo antagônicas em sua essência) com os pilares fundamentais que sustentam 

a ordem do capital. (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p. 193). 

 

Com essa assertiva animadora, porque investe na superação da contradição, ou seja na 

compreensão dialética da realidade para transformação das contradições em coerência, 

conforme propõe a matriz teórico crítica marxista da profissão, encerramos esse capítulo 

lembrando que as ações comprometidas com os princípios do Código de Ética do Assistente 

Social e todo o corpo documental que forma o Projeto Ético-político do Serviço Social exige 

um debruçamento especial aos estudos da dimensão teórico– metodológica da profissão com 

rigor nas categorias ontológicas revolucionárias agenciadas por Marx e Engels durante o 

processo de elaboração de toda a teoria social marxiana, desde a época da juventude, até a 

maturidade, quando não apenas explicam os processos de produção e reprodução da 

sociabilidade capitalista, mas, acima de tudo, propõe formas de ultrapassá-la. 
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6 AS CATEGORIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS MARXIANAS COMO 

POSSIBILIDADES PARA O EXERCÍCIO TEÓRICO-PRÁTICO DA PROFISSÃO 

 

Recapitulando a natureza do Serviço Social como profissão interventiva na realidade 

social, posicionada nas relações sociais de produção e reprodução social (como todo complexo 

social), portanto no âmago das contradições de classes sociais da sociedade capitalista, com a 

proposta ético-política de defesa dos interesses dos trabalhadores, vimos que essa profissão não 

tem como se manter afastada das construções teóricas e críticas que perfazem os edifícios da 

teoria social revolucionária de Marx. Construções que não necessariamente se encontram nas 

obras de maturidade de Marx, mas na obra de juventude do pensador materialista dialético 

alemão. Produções que perduraram até as suas últimas criações, e incidem diretamente não 

apenas no movimento da luta de classes agenciado pela organização dos trabalhadores, também 

pelos postulados de profissões empenhadas com a defesa de “um projeto profissional vinculado 

ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, 

etnia e gênero” (BRASIL, 1997) caso do Serviço Social, que atua nas contradições da 

sociabilidade burguesa, sobretudo aquelas agenciadas pelo estado burguês com objetivos de 

perenizar o status quo do sistema capitalista através do aparente equilíbrio entre as classes 

sociais. Construções teóricas, essas, aqui representadas pela totalidade dialética, práxis e luta 

de classes; categorias (LÖWY, 2002) teóricas e metodológicas transformadoras, carregadas de 

enunciados de fundamentação próprios das áreas de conhecimento das ciências humanas, 

sociais, políticas e das ciências sociais aplicadas, como é o caso da profissão exercida pelos 

assistentes sociais. Não há como se ignorar, nessa relação entre o Serviço Social e a teoria social 

marxiana as categorias teórico-metodológicas marxianas da totalidade dialética materialista, da 

práxis e da luta de classes, como aportes de possibilidades de transformação do sistema social 

dominante, da construção e desenvolvimento histórico da luta dos trabalhadores pela 

autoemancipação, uma vez que essas categorias foram tratadas por Marx como instrumentos de 

análise da formação histórica e política da organização da sociedade e do movimento operário 

no mundo capitalista, capazes de esclarecer objetivamente os transtornos que perpassam as 

manifestações da questão social, principalmente, do ponto de vista ideopolít ico, 

socioeconômico, socio-histórico, sociocultural e da reprodução social. 

Refletir sobre as construções teóricas revolucionárias fundantes dos pensamentos das 

primeiras obras de Marx ajuda, a ressaltar a inteligência iniciante do revolucionário, já como o 

grande pensador comunista (LÖWY, 2002), quando, nos meados dos seus vinte anos, como um 

democrata possuidor de uma razão demasiadamente aguçada, decide investir na sua capacidade 
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crítica e desenvolvê- la em um novo modo de pensar capaz de combater o pensamento clássico 

dominante de sua época, cujo domínio girava em torno das idéias de Hegel68. Assim como 

contribui para que sejam evidenciados os elementos teóricos edificantes da criação 

revolucionária marxiana elaborados, especialmente, entre os anos 43 a 48 do séc. XIX quando 

o pensador alemão escreveu seus trabalhos considerados como os primeiros volumes, período 

anterior aos estudos da crítica da economia política, especificamente, quando ele sistematiza 

sua teoria revolucionária e comunista, em obras que alguns autores (entre esses já foi citado 

Althusser) preferem identificá- las como as do jovem Marx, prontamente marcada pela 

radicalidade materialista com forte compreensão transformadora do pensamento usual de sua 

época, mas já caracteristicamente comunista. Isso porque: 

 

A fase comunista da obra de Marx, que se inicia  com o artigo “Contribuição à Crítica 

da Filosofia do Direito de Hegel; Introdução” e que compreende o manuscrito de 1844 

(Economia Política e Filosofia), A Sagrada Família de 1845, as Teses sobre Feuerbach 

e a Ideologia Alemã de 1846, contém, embora de formas esparsas, elementos para 

uma teoria sociológica e revolucionária do homem social, elaborada através de uma 

crítica radical das categorias burguesas e conservadoras do pensamento político e do 

utopismo idealista dos “hegelianos de esquerda”69 (LÖWY, 1985, p. 53). 

 

Trata-se da época em que Marx iniciou a crítica dialética, primeiro como membro do 

grupo dos neo-hegelianos, para depois produzir sua própria crítica, quando ele constrói as 

principais categorias de análise e compreensão da sociedade burguesa, do homem e da natureza, 

fundamentadas na história e na dialética, sem a preocupação específica com a crítica da 

economia política, mas evidenciando o conteúdo político e ideológico revolucionário das suas 

ideias, totalmente articulado a várias áreas do conhecimento histórico, filosófico e social e 

produtor do método capaz de organizar teoricamente a superação da sociedade capitalista em 

comunista.  

Definidas de vários modos, a teoria e filosofia de Marx, segundo Löwy70 (2012) foram 

tratadas como uma determinação econômica do processo histórico, por Althusser, por Lukács 

foi tratado como a totalidade dialética, já Gramsci a considerou uma filosofia da práxis, 

enquanto Walter Benjamim enfatizava nela a importância da luta de classes. Contudo, a 

                                                                 
68 Filósofo alemão a quem se atribui a formulação do método dialético. Para ele a id eia absoluta está na base de 

toda a história da humanidade, entendida a realidade como espírito que possui vida própria, onde num contínuo 

devir passa por três momentos. Nesse processo cada momento prepara o próximo e contínuo devir passa por três 

momentos. Nesse processo cada momento prepara o próximo e simultaneamente o  nega. Chamados comumente 

de tese, antítese e síntese, concebidos numa espiral. Suas principais obras são: Fenomenologia do Espírito, 

Princípios da Filosofia do Direito e Lições sobre a História da Filosofia. 
69 LOWY, op cit. 
70 Michael Löwy. Lutas de classes na Alemanha. As lutas de classes na França. Aula 10. TV Boitempo. Publicado 

em 20 de dez de 2012. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Ea_FTAJ1fwI&t=3763s>. Acesso 

em: fev. 2017. 
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denominação de materialismo histórico e dialético foi uma apropriação da tradição marxista, 

indicando-o como o método de esclarecimento da constituição e da reprodução da sociedade 

capitalista da época de Marx, com suas principais contradições, com a maestria de apontar as 

possíveis estratégias de transformação dessa sociedade, cuja amostra marxiana a situa como um 

sistema social danoso para a natureza humana.  

Lançado no tempo dos primeiros escritos71, quando Marx apurou a compreensão da 

sociedade burguesa, evidenciando seu conteúdo político e ideológico revolucionár io, 

totalmente articulado a várias áreas do conhecimento histórico, político, filosófico e social e 

produtor do método capaz de organizar a superação da sociedade capitalista em comunista, as 

categorias tais como estado e sociedade, emancipação humana, classes sociais, consciência de 

classe, luta de classes, trabalho alienado, propriedade privada, práxis, alienação e 

estranhamento, tem-se feito elementos teóricos muito bem explorados pela tradição marxista 

que fez aproximação com o serviço social. E, por se tratarem de fundamentos para análise da 

realidade social e política, cuja dinâmica se desenvolve em meio aos fluxos permanentes da 

sociedade, também são subsidiários da teoria social crítica de fundamentação do serviço social. 

Teoria social crítica que faz a “crítica radical e transformação radical (revolução)” 72 como 

peculiaridades essenciais, principalmente porque esclarece a natureza do Estado, foi fundada 

por Marx em 1844 quando escreve Crítica da filosofia do direito de Hegel e amadurecida pelo 

esclarecimento da perspectiva da leitura e reflexão da realidade social como uma ação 

eminentemente humana capaz de produzir atos revolucionários de transformação total do 

mundo social.  

Nexos causais entre a teoria social marxiana e o serviço social, com a distinção de que 

em Marx esses elementos teóricos são os fios condutores da sua proposta revolucionária de 

extinção do capitalismo sob a ação do proletariado, até a ascensão do comunismo. Enquanto ao 

serviço social, por se tratar de uma profissão, os mesmos elementos são formulações 

iluminantes do arcabouço teórico-prático da profissão a serem examinadas pelo assistente 

social, no decorrer do seu desempenho profissional, sem o propósito de encaminhar uma 

revolução social, mas sim, objetivando, a priori, conhecer a realidade concreta em que age 

profissionalmente, com suas estruturas sociais, contradições, aspectos socio-históricos e 

ideopolíticos, como forma de acumular condições objetivas para construir categorias 

                                                                 
71 Segundo Löwy (1978), as obras “Contribuição à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel; Introdução” e que 

compreende o manuscrito de 1844 (Economia Política e Filosofia), A Sagrada Família de 1845, as Teses sobre 

Feuerbach e a Ideologia Alemã de 1846” (p. 53), compõem os primeiros escritos de Marx. 
72 TONET, Ivo. Teoria social crítica: do que se trata? Maceió, 2012. Disponível em: 

<http://ivotonet.xpg.uol.com.br/arquivos/Teoria_social_critica.pdf>. Acesso em: jun. 2016. 
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interventivas e investigativas, para encaminhar  uma intervenção verdadeiramente 

comprometida com a classe trabalhadora, sempre mediada pelas políticas públicas e sociais. No 

entanto, observa-se que nessa distinção política, ideológica e metodológica entre a natureza 

revolucionária da teoria social marxiana e a teoria crítico social na decisiva fundamentação 

(práxis) do serviço social há muitos meandros a se transpor. Por isso concordamos com Paulo 

Netto em 1989, quando ele escreve: “se, nos últimos vinte anos, registram-se remissões de 

setores do serviço social à tradição marxista, o seu contato com o pensamento marxiano 

permanece um desafio em aberto”73.  

Mas, antes de se chegar no debate, propriamente dito, das categorias teórico -

metodológicas marxianas, cumpre evidenciar que se tratam de elementos encontrados em toda 

a obra produzida durante os quarenta anos de trabalho do comunista Marx, ou melhor, desde a 

conhecida composição de A crítica da filosofia do direito de Hegel feita em 1843, até os anos 

de 1860 quando produziu as últimas páginas para O Capital. É óbvio que entre esses feitos não 

se encontra sua tese de doutorado, nem as criações elaboradas durante sua permanência como 

redator chefe do jornal A Gazeta Renana. Produções que datam da época em que Marx ainda 

não havia vivenciado objetivamente a necessidade de elaborar um novo ideário de sociedade e 

estado, um ideário que rompesse, principalmente, com o modelo liberal, produções que não se 

encontram no escopo comunista da obra de Marx. 

O que isso significa dizer, é que as categorias que se propõe debater nesse capítulo estão 

configuradas no traço materialista e comunista da teoria social de Marx. São atributos que não 

apenas constituem o corpo teórico-metodológico da sua obra, mas, sobretudo, expressam o 

caráter revolucionário do pensador comunista, já num período em que ainda não havia 

amadurecido a crítica da economia política. Sem embargo de se fazer negligencia com a 

economia política, a totalidade dialética, a práxis e a luta de classes foram delimitadas, aqui, 

como elementos teóricos carregados de fundamentação da teoria social crítica norteadora do 

Serviço Social. Também por serem formulações da época em que Marx se fez o criador da 

dialética materialista, referente aos anos de 1843 a 1846 que, segundo Löwy (1978), postula 

uma obra marcada pela eminência radical e comunista, embora ainda bem distante dos tempos 

de “O Capital”, cuja produção ressalta a maturidade de Marx, também consubstanciada pelas 

categorias destacadas para esse debate. O que significa dizer que a totalidade dialética, a práxis 

e a luta de classes perpassa toda a obra de Marx reconhecidamente materialista, comunista e 

revolucionária.  

                                                                 
73 NETTO, José Paulo. O serviço social e a tradição marxista. Revista Serviço Social e Sociedade. São Paulo: 

Cortez, v. 10, n. 30, p. 89 – 102, 1989. 
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Uma vez bastante discutido pela tradição marxista, principalmente aquela nascida no 

seio dos PC’s74, o materialismo de Marx e Engels foi denominado de materialismo dialético, 

porque se explicava em consonância com a dialética, apoiado pelo conhecimento científico. 

Perceberam, os marxistas que o materialismo dialético preconizado se contrapunha 

radicalmente das:  

[...] três principais “teorias do homem” que se confrontavam na primeira metade do 

século XIX correspondiam respectivamente às aspirações, ideais e valores da 

burguesia revolucionária, dos estamentos feudais em decadência e de certos  setores 

da assim chamada “pequena burguesia” (intelectuais, artesãos, etc.). (LÖWY, 1985, 

p. 50). 

 

Teorias hegemônicas de concepção mecanicista, unilateral e idealista do movimento da 

natureza e do homem que dominavam o pensamento da época através da filosofia clássica 

hegeliana. Pois, antes de Marx e Engels elaborarem o materialismo dialético, as teorias 

explicativas da realidade se baseavam em abstrações metafísicas para interpretar o mundo e as 

relações humanas, onde a lógica formal predominou e a contradição era considerada sinônimo 

de falsidade. Somente a partir de Hegel tal visão é alterada e surge a compreensão de que a 

totalidade do mundo forma um conjunto ordenado que pode ser compreendido e dominado pelo 

intelecto humano e nesse processo de alteração do pensamento filosófico, o filósofo alemão 

ainda introduz o conceito de trabalho. Assim Hegel valora o conceito de contradição como 

necessário para a apreensão das dinâmicas inerentes aos fenômenos. Contudo por ser um 

filosofo idealista75, entende que é o pensamento quem dá primazia a consciência para a 

apreensão da realidade, onde o real passa a ser produto da consciência, da ideia. “Hegel 

compreende a essência do trabalho e concebe o homem objetivo, verdadeiro, porque homem 

efetivo, como resultado de seu próprio trabalho.” (MARX, 2004, p.123 apud FRAGA, 2014, p. 

129 grifos do autor). No entanto, comenta Fraga (2014), como um filósofo idealista, Hegel não 

conseguiu entender o trabalho como atividade material, de produção das condições materiais e 

efetivas, tratando-o de forma abstrata, puramente espiritual, como elaboração do mundo das 

ideias.  

Nessa conjectura, cujo idealismo reina como pensamento dominante é a análise 

marxiana que traça um divisor de águas na história da sociedade humana moderna e traz para o 

âmbito da teoria do conhecimento categorias inovadoras que revolucionarão o modo de pensar 

a vida dos homens em sociedade. No prefácio da obra “Contribuição à Crítica da Economia 

                                                                 
74 A obra de Marx, após a sua morte e a de Engels, ficou durante muito tempo em poder do partido comunista do 

estado burocratizado soviético, principalmente sob a ditadura stalinista, .... 
75 Corrente filosófica que surgiu na modernidade, onde a subjetividade é o tema central, seus expoentes foram 

Descartes, Kant e Hegel. O sujeito é categoria central e determinante no processo do conhecimento. 
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Política” Marx confirma sua produção crítica ao pensamento hegeliano, feita com Engels. Ele 

cita, em 1845 “resolvemos trabalhar em comum para salientar o contraste de nossa maneira de 

ver com a ideologia da filosofia alemã [...]. O propósito se realizou sob a forma de uma crítica 

da filosofia pós-hegeliana” (MARX, 2008, p.49). Estudioso da Filosofia76, Marx considerava 

que a apreensão da realidade deve partir da concreticidade dos fatos, cuja particularidade deve 

mediar a singularidade, afim de que a universalidade se expresse nas vivencias do concreto. 

Dessa forma, para Marx a práxis se converte em categoria determinante na produção e 

reprodução do modo de vida do homem, que na sua relacionalidade cria e recria sua história. 

Neste contexto, são as necessidades humanas que levam o homem a produzir sua vida material 

e o adensamento dessas necessidades gera outras necessidades onde o homem estabelece 

relações sociais a ponto de desencadear uma dependência material entre eles, cuja 

condicionalidade se assenta em suas necessidades e no modo de produção. Ainda nessa 

processualidade histórica e dialética, o intercâmbio com outros homens aparece como 

necessidade vital e ocasiona o surgimento da linguagem, neste aspecto a consciência é produto 

das relações humanas, da vida em sociedade. 

 

[...] na produção social de sua existência, os homens entram em relações 

determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção 

correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas 

materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a base real sobre a qual 

se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas  

determinadas de consciência. (MARX, 2008, p.47). 

 

Seguindo esta linha crítica, de que o trabalho e a reprodução social formam uma 

determinação reflexiva da sociedade burguesa, Marx formula sua teoria social opondo-se 

vigorosamente as linhas filosóficas interpretativas da sociedade que só justificavam a opressão 

do homem mantendo-o sobre o jugo da servidão.  

Como afirmamos anteriormente a filosofia hegeliana concebia a ideia como ponto 

supremo da realidade vivida e considerava o sujeito como ser idealizado a partir do pensamento, 

apesar de romper com a lógica formal aristotélica e positivar a contradição como algo imanente 

aos fenômenos, não rompeu com o idealismo e ainda formula a ideia de que o bem supremo 

pode ser encarnado no monarca como sujeito que representa o interesse universal. Nesse 

aspecto Marx vai estabelecer um divisor claro e inverter a relação colocando o concreto como 

                                                                 
76 Marx tornou-se Doutor em Filosofia na Universidade de Viena, em 1841. Com o título “Diferença entre a 

filosofia da Natureza de Demócrito e Epicuro”, sua tese faz a crítica ao pensamento atomista de cunho sociopolítico 

individualista de Epicuro e da visão mecânica do mundo de Demócrito. Segundo Netto (....) o doutoramento de 

Marx não teve o caráter do doutorado atual. Teve apenas a validade de um curso que lhe dava direito  a lecionar na 

universidade. 
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concreto pensado. Ou seja, a realidade pensada a partir dos acontecimentos históricos , 

constituindo assim a base do seu método de análise, fundamentado na totalidade dialética. 

 

[...] O verdadeiro caminho a ser compreendido está invertido. O mais simples é o mais  

complexo e o mais complexo o mais simples. O que deveria ser ponto de partida se 

torna resultado místico e o que deveria ser racional se torna ponto de partida místico . 

(MARX, 2010, p. 59-60). 

 

Dessa forma Marx vai construindo sua teoria assentada na crítica radical ao ideário 

fluente da época. Seus escritos de1842 a 1846, vão traduzir todo esse pensamento, desde seus 

artigos escritos no jornal Gazeta Renana77, onde se tornou editor até se exilar na França e depois 

na Inglaterra e se dedicar a economia política, expressa sua compreensão da realidade, visão de 

homem, de mundo e seu projeto societário de transformação radical da base produtiva e do 

modo de produção. Assim, firmado na história e na totalidade dialética Marx desenvolveu seu 

método revolucionário e materialista, que concebe o homem como ser social e faz a 

interpretação da sociedade capitalista, com a sequente defesa das possibilidades concretas da 

sua superação. 

Do método que desenvolveu, no legado de Marx não consta nenhum registro de 

publicação dedicada aos elementos teóricos que fazem parte da condução do arcabouço 

construído pelo pensador revolucionário, materialista e comunista. Sobre essa situação, disse 

Paulo Netto (2011) que Marx não chegou a escrever apreciação teórica sobre o seu método 

dialético.  

Marx se deteve pouquíssimas vezes numa discussão metodológica. Ele dedica poucas 

palavras a questão metodológica [...]. Isso acontece em 1845 em 1846 [...], no 

primeiro capítulo da Ideologia Alemã [...], capítulo sobre Feuerbach. Nesse capítulo 

nós encontramos umas poucas palavras dedicadas à discussão metodológica. Depois 

em 1847, na polêmica carta à Proudhon, naquele famoso livro A miséria da filosofia, 

também Marx dedica cerca de 20 ou 30 páginas à discussão metodológica. Ele vai 

retornar a essa discussão lá na abertura dos Grundrisse, num texto de viste páginas 

onde ele vai discutir o método da economia política. E no prefácio [...] da 2ª edição 

de O Capital, ele também faz algumas observações de natureza metodológica78. 

 

Marx também não fez artigos específicos sobre a dialética, nem sobre a práxis, mas, 

diferentemente, em relação à luta de classes, ele elaborou uma teoria original e revolucionár ia, 

cujo “brilhantismo”79 tem sido amplamente admitido a começar por Engels, quando este declara 

                                                                 
77 A Gazeta Renana foi um jornal liberal alemão organizado para fazer a crítica ao governo de Guilherme VI, 

cuja direção da redação Marx assume. Na redação do jornal, Marx inicia sua vida jornalística, haja vista que não 

havia conseguido realizar seu objetivo de ser professor na Universidade de Berlim como planejava, pois foi 

impedido pelas relações institucionais da época, contrárias ao pensamento hegeliano. O jornal teve pouco tempo 

de duração, pois foi fechado em 1843 pela censura absolutista de Guilherme IV. 
78 Aula 2 DVD 1 Curso o Método em Marx com José Paulo Netto. Canal de João Vicente Nascimento Lins. 

Publicado em 10 de out de 2011. 
79 Ver Engels, Friedrich. Prefácio à 3ª Edição [de 1855], 2011, p.21. 

https://www.youtube.com/channel/UCeLO0S1hEUbYXl4cZ1GkGQQ
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no prefácio à terceira edição (de 1885) do 18 Brumário de Bonaparte. Nessa passagem, Engels 

comenta sobre a descoberta que Marx fez quando observou a dinâmica da luta de classes. E 

ressaltou: 

 

Marx foi o primeiro a descobrir a grande lei do movimento da história, a lei segundo 

a qual todas as lutas históricas travadas no âmbito político, religioso, filosófico ou em 

qualquer outro campo ideológico são de fato apenas a expressão mais ou menos nítida 

de lutas entre classes sociais, a lei segundo a qual a existência e, portanto, também as 

colisões entre essas classes são condicionadas, por sua vez, pelo grau de 

desenvolvimento da sua condição econômica, pelo modo da sua produção e pelo modo 

do seu intercâmbio condicionado pelo modo de produção. (ENGELS, 2011, p. 22). 

 

Apoiado na totalidade dialética Marx escreve a Crítica da filosofia do direito de Hegel, 

e depois a Introdução, em cujo teor explana claramente sua intenção em abalar as estruturas do 

pensamento dominante através da crítica, sua forma de materializar o pensamento histórico e 

dialético que recobre a sua produção. Assim, inicia sua tarefa pela crítica à religião, em cujo 

teor afirma:  

O homem é o mundo do homem, o Estado, a sociedade. Esse Estado e essa sociedade 

produzem a religião, uma consciência invertida do mundo , porque eles são um mundo 

invertido. A religião é a teoria geral deste mundo, seu compêndio enciclopédico, sua 

lógica em forma popular, seu point d’honneur3 espiritualista, seu entusiasmo, sua 

sanção moral, seu complemento solene, sua base geral de consolação e de justificação. 

Ela é a realização fantástica da essência humana, porque a essência humana não 

possui uma realidade verdadeira. Por conseguinte, a luta contra a religião é, 

indiretamente, contra aquele mundo cujo aroma espiritual é a religião.  

A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão da miséria real e o protesto 

contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o ânimo de um 

mundo sem coração, assim como o espírito de estados de coisas embrutecidos. Ela é 

o ópio do povo.  

A supressão [Aufhebung] da religião como felicidade ilusória do povo é a Exigência 

da sua felicidade real. A exigência de que abandonem as ilusões acerca de uma 

condição é a exigência de que abandonem uma condição que necessita de ilusões. 

(MARX, 2010, p. 145-146. grifos do autor). 

 

Orientado pela crítica materialista, Marx prossegue explicando que a crítica da religião 

é necessária, mas a evolução desta para a crítica da política é fundamental para que o homem 

perceba sua condição histórica, afirmando que: 

 

A tarefa sagrada da história, depois de desaparecido o além da verdade, é estabelecer 

a verdade do aquém. A tarefa imediata da filosofia, que está a serviço da história, é 

depois de desmascarada a forma sagrada da autoalienação humana, desmascarar a 

autoalienação nas suas formas não sagradas. A crítica do céu  transforma-se, assim, na 

crítica da terra, a crítica da religião, na crítica do direito, a crítica da teologia, na crítica 

da política. (MARX, 2010, p. 146). 
 

É na evolução da crítica da religião para crítica da política que já se observa o 

amadurecimento da radicalidade do pensamento marxiano, evidenciando a compreensão 

dialética da vida humana que reflete os nexos causais mediados pela inserção na totalidade 

social. Partindo da análise da sociedade alemã e do atraso em que estava inserida, Marx expressa 
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sua indignação em perceber a alienação do povo alemão e a influência que a ideologia religiosa 

exercia nesse processo. “É preciso retratar cada esfera da sociedade alemã como a parte 

vergonhosa da sociedade alemã, forçar essas relações petrificadas a dançar, entoando a elas sua 

própria melodia. É preciso ensinar o povo a se aterrorizar diante de si, a fim de nele incutir 

coragem” declara Marx (2010, p.148). 

Inequivocamente, nessas declarações de Marx estão refletidas o conteúdo da totalidade 

dialética que orienta seu pensamento político e social. Como dissemos acima, para ele não 

parecia tão necessário tratar do método de análise da realidade que usava para fazer suas 

interpretações, pois isso sempre vem incrustado no seu discurso e pensamento. Nada mais 

radical como essa frase “forçar essas relações petrificadas a dançar, entoando a elas sua própria 

melodia”, que prima pelo movimento mesmo do real. E, não obstante, por ainda viver um 

momento histórico de atraso político comparado com a França e a Inglaterra, países que já 

dispunham de um aparato estatal e um parque industrial avançados, frente a Alemanha quase 

feudal e monárquica, cujo atraso, na avaliação de Marx se devia ao fato de ainda se manter 

imersa numa especulação e abstração filosófica que não permitia o desenvolvimento social já 

experimentado pelas nações mais desenvolvidas, Marx, através da crítica a filoso fia 

especulativa do direito evidencia a prática como meio para a solução de tarefas que a análise da 

realidade alemã impôs e ao questionar se a Alemanha pode chegar ao mesmo patamar político 

de outras nações pela via revolucionária, reforça o protagonismo do homem neste processo.  

A arma da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da arma, o poder material tem 

de ser derrubado pelo poder material, mas a teoria também se torna força material 

quando se apodera das massas. A teoria é capaz de se apoderar das massas tão logo 

demonstra ad hominem, e demonstra ad hominem tão logo se torna radical. Ser radical 

é agarrar a coisa pela raiz. Mas a raiz para o homem, é o próprio homem. (MARX, 

2010, p. 151). 

 

Marx segue aprofundando seu pensamento crítico em relação à sociedade em que vivia, 

estabelecendo os encadeamentos dos fatos cotidianos com os fenômenos sociais e políticos de 

então. Se na Crítica da Filosofia do Direito de Hegel pondera sobre a formação do Estado, da 

sociedade civil e da monarquia constitucional, contrapondo-se ao pensamento hegeliano, 

afirmando que a sociedade civil precede o Estado afirmando a soberania do povo 

contrariamente ao poder do monarca, na Ideologia Alemã, em parceria com Engels esclarece 

que parte de homens reais, concretos, precisam vestir-se, alimentar-se e alojar-se, e ao satisfazer 

essas necessidades sociais estão fazendo sua história. Num nítido sentido materialista, Marx 

salta do nível da discussão das ideias para o mundo concreto, marcando o caráter ontológico do 

seu pensamento e apontando que nessa obra será cimentado o pensamento marxiano 

revolucionário, com base no pressuposto de que todo homem deve estar vivo para fazer história 
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e o primeiro ato histórico é a satisfação das necessidades humanas. Esta obra escrita entre os 

anos 44 e 45 do século XIX e só foi publicada na década de trinta do século posterior, critica 

principalmente às ideias de Ludwig Feuerbach80, Bruno Bauer81 e Max Stiner82.  

Após sua mudança para Berlim Marx entra em contato com os jovens hegelianos ou 

hegelianos de esquerda, grupo de estudantes e professores da Universidade de Berlim que se 

opunha ao ideário sócio-político do país fundamentado no luteranismo. Em razão disso 

decidiram que deveriam ruir o aparato estatal partindo do ataque a base filosófica da religião , 

então passaram a escrever artigos que colocavam em xeque a concepção religiosa e os 

fundamentos do cristianismo. Bruno Bauer, Ludwig Feuerbach e Marx participavam desse 

grupo. Feuerbach, o principal pensador hegeliano de esquerda se propõe a elaborar uma crítica 

ao idealismo de Hegel, partindo das ilusões psicológicas e religiosas, chegando ao ponto de 

desmistificar a alienação religiosa. Para ele é a partir da alienação religiosa que o homem se 

projeta ao infinito, num ser externo a si próprio. Nessa perspectiva o homem é quem cria Deus 

e não é criado por ele conforme o pensamento religioso. Por haver rompido com o idealismo 

de Hegel, Feuerbach vai exercer uma forte influência sobre Marx e Engels. No entanto como 

este não considera a realidade como prática humana, mas como objeto passível de contemplação 

do ponto de vista subjetivo e, assim, não evolui para a crítica da política, Marx e Engels passam 

a divergir deste pensador. E por ocasião da escrita da Ideologia Alemã expressam uma dura 

crítica ao idealismo de Hegel e ao materialismo contemplativo de Feuerbach. Inclusive em 

1883, no ano da morte de Marx, Engels escreve Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica 

alemã (2016) e nessa obra edita como anexo As onze teses sobre Feuerbach, escritos por Marx 

em 1845 sobre o pensamento feuerbachiano que na forma de aforismos vai contribuir para a 

configuração da teoria social marxiana. É nessa obra que Marx ressalta a fundamentalidade da 

                                                                 
80 Filósofo alemão neo-hegeliano crítico do idealismo de Hegel, autor dos livros “sobre filosofia e o cristianismo” 

e “A essência do cristianismo”, entre outras obras. Declarava que toda religião é uma forma de alienação, 

professava um ateísmo humanista, antropomorfizando a religião. Ficou conhecido como um filósofo materialista -

idealista e seu pensamento filosófico é considerado uma transição entre o idealismo de Hegel e o materialis mo 

histórico de Marx. Exerceu profunda influência sobre Marx e Engels. Numa crítica seu pensamento, Marx escreveu 

as “Teses sobre F.” 
81 Filosofo alemão, participou do grupo dos jovens hegelianos e dedicou sua vida aos estudos dos evangélicos e 

da religião cristã para refutá-los como verdade histórica, foi alvo de crítica de Marx devido a sua defesa de um 

estado secular para a completa emancipação dos homens, defendia a liberdade religiosa como forma de se atingir 

a emancipação. Ao que Marx se contrapunha pelo fato de defender a emancipação política ou religiosa por si só 

não garante a liberdade concreta dos homens e sim as condições materiais e o sistema produtivo em que estão 

inertes. No livro A Sagrada Família bem como na obra marxiana A Questão Judaica, Marx e Engels igualmente 

criticam os filósofos neohegelianos por sua defesa de ideias conservadoras, embora travestidas de suposta inovação 

a mentalidade alemã da época. 
82 Filosofo alemão, também participou do grupo dos jovens hegelianos. Seu verdadeiro nome era Johan C. Schmitt. 

Dentre seus vários escritos publicou o livro...defensor árduo da individualidade do egoísmo como forma de se 

atingir a realização pessoal. Propagava a união dos egoístas e ridicularizava as religiões e os movimentos sociais.  
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práxis humana com seu poder de transformação da realidade objetiva, principalmente, da 

sociedade, sendo a prática o critério da verdade, verdade que funda objetivamente a teoria e que 

é socialmente relacional e histórica. Ou melhor, a prática como práxis, verdade que funda 

objetivamente a teoria e pode ser socializada historicamente. Desta forma expõe o sentimento 

religioso como produto histórico assentado numa dada sociedade que faz parte da generidade  

humana, a qual pode ser transformada e não apenas interpretada pelos filósofos. Segundo 

Santos (1991, p. 16), ao afirmarem de forma radical suas convicções num materialismo dialético 

também radical que possibilita situar a verdade historicamente e ainda caracterizá-la como 

produto da atividade humana histórico-social e naturalmente determinada, Marx e Engels 

rompem definitivamente com o conceito metafísico de verdade, conforme expressa a segunda 

tese sobre Feuerbach, onde Marx declarou que o critério da verdade é a prática.  

Na conjuntura em que Marx e Engels produziram o conteúdo revolucionário presente 

em A Ideologia Alemã, eles já estavam tomados pela necessidade de elaboração de uma obra 

científica capaz de expressar não só a critica as idéias correntes, mas apropriada para propor 

uma nova base para a luta por uma nova sociedade, conforme comenta Jacob Gorender:  

 

Em meados de 1845 Engels viajou a Bruxelas, onde Marx morava na ocasião 

puseram-se de acordo para a feitura de uma obra critica as tendências ideológicas 

burguesas que disputavam a consciência oposicionista germânica, bem como às 

concepções utópicas do socialismo. A contraposição positiva da crítica sem a 

exposição de uma teoria da história, que se apresentava como cientifica e que seria 

proposta como novo fundamento para a luta emancipatória pelo comunismo. 

(GORENDER, 1998, p. XVIII).   

 

Assim a teoria social marxiana vai se construindo pelas observações e vivencias do 

próprio autor, cuja exposição confirma seu pensamento radical e revolucionário como uma 

inovação radical na forma de interpretar a sociedade, sob a determinação de uma teia de nexos 

causais, peças dialeticamente implicadas, aptas a explicitar os fenômenos sociais em toda sua 

dimensionalidade histórica. Marx e Engels encontram-se num momento em que já haviam 

provado e gostado da semente do comunismo, ou melhor, eles já haviam aderido a esse 

pensamento social, político e econômico. Já tinham feito a “passagem para o comunismo”, 

como bem escreveu Michel Löwy (2012) sinalizando a escrita de A Ideologia Alemã como o 

ponto de partida para o amadurecimento da filosofia da práxis, ou seja, a orientação da 

superação para uma sociedade emancipada do poder político capitalista. Pois, é na filosofia da 

práxis que Marx e Engels concebem a realidade como uma construção própria da vida material 

dos homens, razão que os leva a engendrar todo um sistema de causalidades históricas e analisá -

las sob a perspectiva da totalidade social, revelando os nexos causais dos fenômenos em sua 

relacionalidade e totalidade dialética.  
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Agora não mais a crítica da dialética idealista hegeliana. Esta apenas contribuiu 

significativamente para que Marx construísse sua teoria social, pelo fato de Hegel haver 

rompido com a lógica formal até então reinante no pensamento humano ao dar centralidade à 

contradição para a apreensão da dinâmica dos fenômenos. Além disso, Hegel também destacou 

o trabalho como conceito essencial para a aproximação do sujeito e do objeto como forças 

interdependentes, quebrando o dualismo entre elas estabelecendo uma nova forma de apreensã o 

da realidade. A relação entre o senhor e o escravo é apresentada como exemplo claro dessa 

interdependência dos opostos. Mas Hegel não descortinou a práxis. Todavia, ao abstrair o 

pensamento de Hegel colocando a consciência como produto da vida material e situando 

historicamente a produção material da vida humana, Marx vai estabelecer as bases para o 

surgimento da teoria social que irá possibilitar a superação das relações sociais existentes e a 

implantação de novas relacionalidades socio-históricas.  

É assim que na Ideologia Alemã Marx e Engels, conforme desejavam, esboçam um 

método de análise da sociedade a partir não só da denúncia e desmistificação do corpo de idéias 

reinante, mas principalmente do estudo das condições que permitem sua existência e que as 

elevem a esse patamar. Para Emir Sader (2008) o tomo Ideologia Alemã “é um exemplo da 

dialética hegeliana: uma relação de negação e incorporação, de superação, no sentido dialético 

– de Aufhebung. Essa superação parte da definição do significado do materialismo marxista, 

dos pressupostos incontornáveis para todo ser humano”. E conclui o raciocínio fazendo uma 

citação literal do livro em que os autores fazem questão de mostrar que o fundamento teórico 

do seu pensamento está na realidade objetiva e sua essência material. 

Os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, dogmas, mas  

pressupostos reais, de que só se pode abstrair na imaginação. São indivíduos reais, sua 

ação e suas condições matérias de vida, tanto àquelas por eles já encontradas como as 

produzidas por sua própria ação83. 

 

Certamente que antes desse período Marx já havia elaborado outros textos e artigos onde 

já denunciava as péssimas condições de vida do povo e questionava o poder do príncipe, como 

foi à questão da lei de proibição da coleta de lenha aos tecelões da Silésia pelo parlamento 

renano bem como a Crítica da filosofia do direito de Hegel, onde cita o termo proletariado pela 

primeira vez, mas é na Ideologia alemã que irá articular as categorias da dialética própria do 

pensamento marxista.  

 

A ideologia alemã é a primeira obra em que a articulação das categorias essenciais da 

dialética marxista emerge, madura, à superfície. Aparição que surge, como vimos, sob 

rica forma de negação e da superação, em que a crítica da realidade é ao mesmo tempo, 

a crítica de sua ideologia, nesse caso, dos neohegelianos de esquerda, forjando 

                                                                 
83 SADER, Emir. Apresentação. Revista Espaço Acadêmico, ano 7, n. 80, jan., 2008. 



161 

simultaneamente as novas categorias que irão transformar a teoria e a realidade 

concreta sobre a qual ela se constrói84.  

 

É a revolta dos tecelões da Silésia que vai marcar, ainda em 1844, um fato crucial na 

Alemanha, a oferecer a Marx os elementos para análise e reflexão da realidade vivida pelos 

trabalhadores indignados. O movimento conjunto dos trabalhadores possibilita a Marx a 

compreensão de que o proletariado é o protagonista principal da revolução. Destaca, Michael 

Löwy85 que é a partir da análise deste evento que Marx expõe em apenas uma frase do seu 

artigo Glosas Críticas de agosto daquele mesmo ano, três pontos que constituem os primeiros 

fundamentos da teoria da emancipação do proletariado que a nosso ver já traduzem a 

radicalidade do pensamento revolucionário de Marx, quais sejam:  

 

1. O povo e a filosofia não são mais representados como duas entidades separadas, a 

segunda “penetrando” a primeira (terminologia dos Anais). a expressão “povo 

filosófico” traduz a superação dialética dessa oposição.  

2. O socialismo não é representado como uma teoria pura, uma ideia “nascida na 

cabeça do filósofo” (ensaio dos Anais), mas como uma práxis.  

3. O proletariado aparece agora, diretamente, como o elemento ativo da emancipação . 

(LÖWY, 2010, p. 13). 

 

Cabe esclarecer que o artigo Glosas Críticas, foi escrito por Marx para se contrapor a 

análise que de Arnold Ruge sobre o levante da Silésia, cujo líder afirmou que fora um episódio 

de caráter social, sem repercussão política e por isto sequer dera um susto no rei da Prússia, 

bastando um pequeno contingente militar para debelá-lo. Enquanto Marx argumenta que o 

evento teve um caráter político e relaciona-o as condições materiais de vida dos tecelões, e 

afirma:  

Com base na relação geral da política com as mazelas sociais, explicaremos porque a 

revolta dos tecelões não foi capaz de dar um susto fora do comum ao rei. 

Adiantaremos apenas isto: a revolução não estava voltada diretamente contra o rei da 

Prússia, mas contra a burguesia.86 

 

Sustentado na análise do pauperismo na Inglaterra, país supostamente político, Marx 

prossegue em sua argumentação desconstruindo o argumento de Ruge. Defende que o mal não 

está na figura do Estado em si, mas na forma que este assume e que “do ponto de visa político , 

Estado e organização da sociedade não são duas coisas distintas” e vai mais adiante afirmando 

que o Estado procura situar as mazelas sociais no âmbito das leis da natureza ou na vida privada. 

Deixando bem claro que o proletariado, naquele episódio:  

 

[...] proclama de imediato a sua contrariedade com a sociedade da propriedade 

privada, e isto de maneira contundente, cortante e violenta. [...] não são destruídas 

                                                                 
84 SADER, 2008. 
85 LÖWY, Michael. Luta de classes na Alemanha. São Paulo: Boitempo, 2010. p.12-13. 
86 MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Luta de classes na Alemanha. São Paulo: Boitempo, 2010. p. 27. 
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apenas máquinas [...], mas também os livros contábeis, os títulos de propriedade [...], 

nenhuma revolta de trabalhadores da Inglaterra foi conduzida com tanta bravura, 

ponderação e persistência87. 

 

Por fim, categoricamente, Marx afirma que: “[...] somente no socialismo um povo 

filosófico encontrará a práxis que lhe corresponde, ou seja, somente no proletariado encontrará 

o elemento ativo de sua libertação”88.  

A citação deste episódio histórico, bem como a interpretação de Marx é oportuna para 

evidenciar dois aspectos principais que ao longo do texto se apresenta como basilares na 

construção da teoria social marxiana. O primeiro diz respeito à construção teórica a partir do 

concreto pensado, ou seja, a partir de fatos históricos ocorridos e presenciados pelo pensador 

enquanto ente histórico que parte da base material e das relações sociais historicamente 

determinadas. O outro diz respeito à possibilidade de transformação da sociedade a partir da 

alteração da base produtiva e das relações socais de produção da vida material. Tais coisas se 

provaram possíveis a partir do desenvolvimento de um método que reúne dois conceitos que 

estão intimamente relacionados e interdependentes, a dialética e a totalidade. E note-se, que 

naquele momento Marx está em 1843, e ainda não havia estabelecido a parceria com Engels. 

A totalidade assim como a dialética, se colocam como categorias fundamentais na 

teoria marxiana por evidenciarem um corte teórico radical com as demais formas teóricas 

anteriormente utilizadas para análise da sociedade. Dessa forma a radicalidade se assenta no 

entendimento de que a sociedade é produto da atividade humana num contexto que é 

historicamente determinado, numa teia de relações de determinações, que se interdependem e 

interconectam em dada totalidade histórica. Anterior a Marx e Engels o socialismo se pautava 

muito mais por razões éticas que por necessidade histórica, conforma pontua Alan 

Swingewood89. A dialética, por sua vez, era considerada por Engels como a ciência das leis 

gerais do movimento e desenvolvimento da natureza, sociedade humana e pensamento. Citando 

Engels, o autor afirma que o pensador socialista entendia a dialética como um processo que 

perpassava todos os fenômenos da vida. Dessa maneira, “o método dialético era uma forma de 

cognição na qual os fatos não eram isolados, mas compreendidos em suas interligações sutis e 

múltiplas, seu movimento e transformação em outras coisas90”.  

Para Paulo Netto (2011), a dialética deve ser considerada como primeiro ponto de 

sustentação da teoria social marxiana.  Entende que Marx a entendeu como o permanente devir 

                                                                 
87 MARX; ENGELS, 2010, p. 44. 
88 Ibid., p. 45-46. 
89 SWINGEWOOD, Alan. Marx e a teoria social moderna. [S.l.; s.n.] 1975. 
90 SWINGEWOOD, 1975, p. 23. 



163 

da realidade social, caracterizado por movimentos contraditórios contínuos e pela superação 

inerente de um estado para outro mais complexo, onde os opostos existem em constante luta. 

No entanto, esse movimento está imerso em uma totalidade determinada, historicamente 

construída pelos homens. Nesse sentido, a totalidade e a dialética são interdependentes e 

indivisíveis na teoria social marxiana e traduzem toda possibilidade de para além da análise e 

interpretação da sociedade se chega à transformação concreta da mesma, o que poderá ser 

realizado a partir da atuação objetiva dos homens, tanto que, quando Marx elabora o conceito 

modo de produção, pretende trazer à tona a totalidade social formada pela base material 

produtiva e pela superestrutura, onde a superestrutura é condicionada pela estrutura econômica. 

Sempre partindo de fatos objetivos correlacionados a realidade historicamente determinada, na 

elaboração do processo de pesquisa e de construção de conceitos, Marx vai identificando as 

categorias que constituirão a base de sua teoria. Dessa forma vai tecendo uma teia de mediações 

que o motivarão a pesquisar a sociedade burguesa e sua formação fundada sob o modo de 

produção capitalista. Paulo Netto (2011) dirá que essa pesquisa durará quarenta anos, cujo 

início se dará a partir da escrita dos Manuscritos Econômicos e Filosóficos, em 1844 e irá até a 

elaboração dos manuscritos que formarão O Capital, obra que traduz o pensamento de Marx 

em toda sua potencialidade revolucionária.  

Como já afirmado anteriormente a radicalidade do pensamento marxiano se expressa 

nas análises que realizou dos acontecimentos de sua época, bem como a partir de sua própria 

participação no movimento social e operário de seu tempo, como bem descreve o Programa do 

Partido Comunista Alemão, A Mensagem do Comitê Central do mesmo partido à Liga dos 

Comunistas91 e o Manifesto do Partido Comunista. Nestas obras clássicas se confirma a visão 

radical de Marx e Engels e se percebe a genialidade desses pensadores, devido principalmente 

ao fato de suas análises e propostas transporem o contexto socio-histórico em que estão 

inseridos e constituir as bases da teoria social marxiana.  

Paulo Netto (2011) também comenta que a estrutura da teoria marxiana decorre de três 

linhas de força do pensamento moderno: a filosofia alemã, a economia política inglesa e o 

socialismo francês, e confirma: “Marx fez a verificação de conteúdos desse conhecimento a 

partir de processos históricos”92. Certamente que os processos históricos são vitais a teoria 

                                                                 
91 Organização operária criada em 1847, originária da Liga dos Justos. Fundada por asilados alemães na França 

com extensão na Alemanha, foi considerada o primeiro partido marxista internacional de tradição revolucionária. 

Participou de movimentos contra o poder instituído tanto na França quanto na Alemanha. Foi esse movimento que 

fomentou a elaboração de “O Manifesto Comunista” publicado em 1848. Seu lema, sugerido por Marx tornou-se 

um verdadeiro mote de luta para os comunistas, até os dias atuais: “Proletários do mundo, uni-vos”. 
92 NETTO, Jose Paulo. Introdução ao estudo do método em Marx. São Paulo: Expressão Popular, 2011. p. 18. 
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social marxiana, porém o élan central, por assim dizer, o que a diferencia das demais teorias 

sociais é a totalidade, inclusive é esta categoria que vai diferenciar decisivamente o marxismo 

da ciência burguesa. (PAULO NETTO, 2011, p. 14).  

A totalidade, entretanto, só poderá ser entendida a partir das mediações dialéticas que 

se estabelecem entre as categorias que a constituem. Assim a análise da sociedade se dá nesse 

constante movimento entre as partes e o todo que se modificam e alteram a partir das ações 

humanas, isto é da práxis. Neste sentido, é fundamental destacar o papel dessas categorias no 

processo de constituição da teoria social marxiana, para que não seja reduzida apenas a análise 

de aspectos fatorialistas e parciais da realidade, como ocorreu com alguns autores que passaram 

a considerar a teoria marxista como mero estudo das relações socioeconômicas e produtivas da 

sociedade burguesa que poderão refletir  na organização sociopolítica, jurídica, artística e 

filosófica desta mesma sociedade, devido à uma suposta interpretação mecanicista da Marx ao 

haver evidenciado a base material da sociedade. Tendo em vista a superação desse pensamento, 

haja vista o reducionismo que representa, a totalidade exerce um papel fundamental no processo 

de análise da sociedade, porém não se trata de uma totalidade qualquer, antes de um contexto 

processual determinado pelo movimento histórico. Como forma de reconhecimento do mérito 

da totalidade no caráter original e revolucionário da obra de Marx, Deo Anderson ressalta: 

 

Há um elemento central na teoria marxiana que marca toda sua construção analítica a 

partir de 1842/1843: sua profunda e radical preocupação com a realidade material 

concreta. Esse processo de compreensão do real, Marx denominou an alise da 

totalidade, superando toda forma de vulgarização materialista, bem como toda 

tradição idealista, radicalmente combatida pelo autor a partir de 184393.  

 

Assim, a totalidade dialética forma a categoria fundamental no processo de construção 

da teoria marxiana, vez que somente a partir dela foi possível a análise das contradições 

inerentes as relações sociais e a base produtiva que supre as necessidades humanas. Dessa feita, 

a originalidade de Marx, refere-se ao fato de haver correlacionado os diversos fatos da realidade 

vivida com a situação histórico-política de seu tempo e o impulsionou a formular uma teoria 

social que não só analisa a sociedade burguesa como destaca meios concretos para o 

engendramento de sua transformação, dentre eles a organização do proletariado em movimentos 

sociais de classe.  

A partir destes conceitos Marx passa a descobrir em seu processo de análise as 

mediações categoriais da sociedade burguesa, os processos históricos que a formaram e as leis 

                                                                 
93 DEO, Anderson. Alguns apontamentos sobre a concepção de partido  em Marx – 1843 a 1848. In: DEL ROIO, 

Marcos (Org.). Marx e a dialética da sociedade civil. Marília: Oficina Universitária; São Paulo: Cultura 

Acadêmica, 2014. p. 166. 



165 

que a regiam. Partindo do concreto pensado vai identificar os processos constitutivos da 

economia política capitalista, destacando o trabalho como categoria de mediação por 

excelência, vez que é através dele que o homem transforma a natureza e satisfaz sua necessidade 

de sobrevivência. É nesse processo que vai se constituindo o método marxiano de análise da 

sociedade burguesa, partindo do estudo da economia política, principalmente do estudo Adam 

Smith e Ricardo, Marx desenvolve a teoria do valor, estudando as causas e os processos 

constitutivos do modo de produção capitalista, ressalta a contradição imanente a esse sistema 

produtivo e o antagonismo de classe que carrega em seu modo produtivo.  

É corroborando com este pensamento que Paulo Netto (2011) afirma, “Marx descobriu 

a impossibilidade de o capitalismo existir sem crises econômicas [...] e ainda a lei econômica 

do movimento da sociedade moderna, não como lei imutável, mas como tendência histórica”. 

E ressalta-se que Marx não vivenciou a realidade do capital monopolista em toda a sua potência 

e os variados mecanismos de renovação para sua subsistência, contudo a verdade histórica dos 

processos de acumulação do capital tem se confirmado como realidade historicamente 

comprovada pela práxis.  

A realidade social para a teoria marxiana existe independente do pesquisador e sua 

análise. Seu conhecimento só é possível pela mediação das categorias que por assim dizer 

solidificam o objeto da pesquisa, numa relação interconectada com a totalidade social pensada 

em suas múltiplas determinações, posto que para Marx, o concreto é concreto por ser a síntese 

de múltiplas determinações. Desse modo, o pesquisador somente apreenderá a essência do 

objeto pesquisado se for além da aparência, vez que a confirmação da verdade para Marx se dá 

na prática social e histórica. Para tanto o pesquisador tem que apropriar-se dos detalhes que 

dizem respeito ao objeto, suas diversas formas de desenvolvimento e as conexões existentes.  

Nesse sentido não há uma relação dual e tampouco de poder entre sujeito e objeto no 

método de análise marxiano da sociedade burguesa, ainda que o papel do sujeito seja 

fundamental no processo de investigação, uma vez que para Marx não é a consciência que 

determina a vida, mas a vida é que determina a consciência. Tomando essa prerrogativa, 

entende-se que são as determinações históricas que configuram as relações entre o ser e a 

consciência dos homens numa dada sociedade. O que permitiu a Marx avançar em sua análise, 

a partir de meados de 1840 (PAULO NETTO, 2011), quando formula a sua concepção do ser 

social.  

A concepção materialista do sujeito como ser e sua conexão social como obreiro e 

organizador da constituição da realidade marca a radicalidade materialista marxiana. O ser 

pleno da capacidade de produzir e reproduzir as condições materiais de sua vida é o ser material, 
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cuja natureza é determinada pelo movimento que contém em si o que Paulo Netto (2016)94 

chama de “as três especificidades, ou níveis do ser” (vídeo), ou seja, a vida inorgânica, a 

orgânica e a consciência humana. Movimento que Marx concebe como ser, ou “toda realidade 

material e suas expressões anímicas nos cérebros dos homens. Esse movimento – ser – é 

contraditório, formado de colisões, com confrontos e que se resolvem por rupturas.” (PAULO 

NETTO, 2016). 

Este ser, de quem Paulo Netto (2016) se reporta, é o ser social, o ser revolucionár io, 

aquele capaz de criar e transformar a realidade objetiva. É o sujeito cuja natureza não é natural, 

mas potencialmente ontológica. Trata-se do ser que fez o salto ontológico95, preparado e 

eficiente para o ato de produzir os bens materiais ideais para a satisfação das necessidades 

objetivas e subjetivas da humanidade convivente em sociedade, numa complexa relação de 

interação, ação e pertinência em sociedade, donde “a sociedade e seus membros constitui o ser 

social e dele se constitui.” (PAULO NETTO; BRAZ, 2006, p. 37). Essa capacidade de produção 

que se desenvolve numa relação mediatizada entre a sociedade, a consciência humana e a 

natureza orgânica e inorgânica é própria do ser que trabalha – o ser social, pois este é também 

o ser do trabalho. É através do trabalho que o ser social cria a riqueza social, uma vez que quem 

cria a riqueza social é o ser social. Porque trabalho é a atividade eminentemente humana e social 

que gera as relações sociais de produção e reprodução social, e põe em transformação objetos 

naturais em artefatos de satisfação das necessidades humanas e de relações sociais. 

 

O trabalho, através do qual o sujeito transforma a natureza (e, na medida em que é 

uma transformação que se realiza materialmente, trata-se de uma transformação 

prática), transforma também o seu sujeito: foi através do trabalho que, de grupos de 

primatas, surgiram os primeiros grupos humanos – numa espécie de salto que fez 

emergir um novo tipo de ser, distinto do ser natural (orgânico e inorgânico): o ser 

social. (PAULO NETTO; BRAZ, 2006, p. 34. grifo nosso). 

 

Essas premissas de Marx desvendam, a princípio, que nessa relação do ser social com a 

sociedade, natureza e trabalho se funda a concepção materialista marxiana. Formulada com 

Engels, trata-se de uma noção absolutamente radical, pois “para eles, a matéria, o mundo 

                                                                 
94 Vídeo INTRODUÇÃO AO MÉTODO DE MARX com JOSÉ PAULO NETTO (primeira parte) - 

PPGPS/SER/UnB, 19/04/2016. Canal Iva Boschetti. Publicado em 18 de maio de 2016. Assistido em novembro 

de 2016. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=2WndNoqRiq8>.  
95 “Trata-se, mesmo, de um outro salto – o surgimento da espécie humana não configura uma necessidade da 

evolução biológica nem o desdobramento de uma programação genética: foi uma autêntica ruptura nos 

mecanismos e regularidades naturais, uma passagem casual como a da natureza inorgânica à orgânica e foi 

precedida, certamente, de modificações ocorrentes numa escala temporal de largo curso. A espécie humana 

desenvolve-se como um outro novo tipo de ser, até então inexistente, e cujas peculiaridades não se devem à 

herança biológica nem a condições geneticamente predeterminadas: um modo de ser radicalmente inédito, o ser 

social, dotado de uma complexidade de novo tipo e exponencialmente maior que a verificável na natureza 

(inorgânica e orgânica) ” (NETTO; BRAZ, 2006, p.36) 

https://www.youtube.com/channel/UC3MEUafOQvVGw6Qz9roSWBw
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material, precede o conhecimento, a razão, o espírito e a cultura, os quais não são nada mais 

que manifestações superiores da matéria.” (SANTOS, 1991, p. 11). 

Na esteira das evidências da radicalidade do materialismo dialético marxista, Santos 

(1991) considera que a preexistência da matéria se expressa por duas características básicas: 

pressupõe a existência do homem enquanto sujeito cognitivo, e se manifesta de forma autônoma 

ao conhecimento. O que significa dizer que o mundo material é construído pelo homem, o ser 

social, sujeito com capacidade e ação de produzir seu alimento, vestimenta, abrigo e todos os 

utensílios dos quais necessita para o seu pleno desenvolvimento. Visando aprofundar nossa 

compreensão, ele ressalta: 

 

[...] nossos próprios atos cognitivos e pensantes são atividades materiais concretas, 

fazendo parte das atividades sociais mais globais que permitem às sociedades 

concretas produzirem e reproduzirem suas condições de existência. O ato de conhecer, 

que a filosofia tem tratado, fundamentalmente como a relação de um sujeito cognitivo 

puro com o mundo exterior, é determinado como uma atividade, como uma forma de 

trabalho humano. Assim, desfaz-se o sujeito abstrato e afirma-se o sujeito concreto, 

determinado pelas condições materiais de sua existência individual e social. 

(SANTOS, 1991, p.12). 

 

Mesmo sem a preocupação de mostrá-lo como ser social, o homem propulsor das 

condições objetivas e subjetivas de sua permanência, Santos (1991) reconhece-o como o sujeito 

concreto formado num processo dialético que, ao produzir e determinar as condições materia is 

concretas da sua realidade social, é também determinado por ela. Pois, para Marx o ser social é 

resultante da sociabilidade advinda do trabalho e as relações sociais resultantes das forças 

produtivas. Daí as categorias marxianas se inscreverem no reino do ser, portanto, de natureza 

ontológica. Assim, o ser é movimento que se auto-dinamiza pelas contradições que lhe são 

imanentes. 

Nesse sentido cabe ao pesquisador descobrir a natureza do movimento e extrair do 

objeto as categorias que o constituem, nesse processo o sujeito chega a conhecer as 

determinações do objeto a partir da abstração e através dela supera a imediaticidade do objeto 

o que permite que se aproxime do concreto do qual é expressão. Então, em Marx, seu método 

é caracterizado como a elevação do abstrato ao concreto numa perspectiva que permite a 

compreensão da totalidade.  

Devido a essa gama de descoberta possibilitada pelo estudo da realidade histórica, Marx 

e Engels são considerados os fundadores do socialismo cientifico e suas obras elucidam o 

“modus operandi” do sistema de produção capitalista e o antagonismo de classe que caracteriza 

a sociedade burguesa, cujo processo perpassa por toda essa sociedade e vai saturar todas as suas 

instâncias, onde os interesses de classe se apresentam e produzem valores através de um sistema 
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de mediações que na verdade são sistemas de mediações de classe. Para (SANTOS, 1991) o 

raciocino de Marx e Engels é absolutamente coerente ao afirmar que a libertação dos homens 

somente se dará pela mudança da base material produtiva através da luta política na realidade 

concreta. Considerando que este raciocínio se assenta num radicalismo histórico materialista e 

dialético, a práxis dos homens é quem irá definir e distinguir o verdadeiro do falso na história 

da sociedade. Conforme Marx afirma na segunda Tese sobre Feuerbach, o critério da verdade 

é a prática. 

Toda obra de Marx escrita ao longo de quatro décadas revela seu radicalismo e rigor em 

demolir a ordem social vigente para que a dominação do homem pelo homem seja erradicada e 

haja a possibilidade concreta de humanidade por homens singulares. Ou seja, para que a fruição 

dos bens produzidos pelo trabalho de fato ocorra, vez que para Marx, o trabalho é a objetivação 

que garante a condição humana e a singularidade só pode ser alcançada pela generacidade 

humana. Contudo, o trabalho alienado provoca o estranhamento no homem quanto a sua 

realização última, seu objetivo, ao separar a utilização dos meios de produção do bem 

produzido, distanciando-o da fruição do objeto produzido encerrando-o num ciclo de trabalho 

com um fim em si mesmo, anulando a teleologia que deveria impulsioná- lo.  

Para Mészáros96 “a universalidade da visão de Marx tornou-se possível por ele ter 

conseguido identificar a problemática da alienação, a partir do ponto de vista do trabalho 

adotado criticamente em sua complexa totalidade ontológica”. Essa adoção crítica do ponto de 

vista do trabalho significou uma concepção do proletariado não simplesmente como uma força 

sociológica diametralmente oposta ao ponto de vista do capital- [...] -, mas como uma força 

histórica que se transcende a si mesma e que não pode deixar de superar a alienação [...] no 

processo de realização de seus próprios objetivos imediatos, os quais coincidem com a 

“reapropriação da essência humana”.  

Mészáros prossegue neste raciocínio, afirmando que “toda abordagem de Marx é 

caracterizada por uma referência constante ao homem em oposição à condição de trabalhador 

assalariado. Isso só é possível porque sua abordagem é baseada numa concepção da natureza 

humana radicalmente oposta à da economia política. [...] De acordo com Marx, a propriedade 

privada é trazida a existência pela atividade alienada e então, por sua vez afeta profundamente, 

é claro, as aspirações humanas97”. Pensamento esse já muito claro nos Manuscritos Econômicos 

e Filosóficos, onde Marx afirmou que o comunismo é o humanismo mediado mediante a 
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supressão da propriedade privada. Assim seria extremamente pertinente afirmar que a 

realização humana só pode ocorrer quando o homem, aqui entendido em sua generacidade, 

como ser de práxis orientar-se para o gozo do produto de seu trabalho sem que haja a mediação 

da propriedade privada como apropriação do excedente do trabalho. Pois, como bem disse 

Paulo Netto (2011) quando escreveu os Manuscritos de Paris, Marx já estava fazendo a crítica 

da economia política. Outra questão relevante que Marx expõe nos Manuscritos, é a sua 

compreensão do caráter do social como movimento, vez que para Marx tudo é movimento, 

ainda que tenha a aparência inerte, tudo se movimenta. Na oitava tese sobre Feuerbach descreve 

a relação estrita do social com o movimento, daí se afirmar que todo movimento é 

eminentemente social e toda transformação social ocorre pela via da práxis humana.  

Entre as obras marxianas escritas e inscritas pela via da práxis, destaca-se o Manifesto 

Comunista, escrito em 1848 por Marx e Engels em Bruxelas, para a Liga dos Trabalhadores da 

qual faziam parte, onde esboçam a possibilidade de transformação da sociedade, valendo-se de 

expressões simples evoca a dialética como método de análise da sociedade capitalista e a 

superação da condição de dominação da classe operária pela implantação de um estado 

operário-socialista. Neste documento, na forma de manifesto, expõe-se a luta de classes em toda 

sua crueza e declara-se que do confronto entre a burguesia e o proletariado resultará a vitória 

do proletariado ou a destruição das classes. A radicalidade da teoria marxiana se expressa de 

forma nítida ao longo das páginas que compõem esse importante e inédito escrito e, nesse 

sentido, a possibilidade de transformação da sociedade a partir da luta de classes, ganha um 

relevo que somente o movimento operário organizado poderá alcançar. Outro documento 

importante dessa mesma linha que expressa tal radicalidade e denotam claramente a ocorrência 

de lutas de classes, é a Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas, divulgada como 

circular em março de 1850, onde se evidencia o papel ativo dos membros daquela Liga na 

revolução de 1848 e 1849 e declara que a única classe revolucionária é o proletariado. É aqui 

que Marx e Engels reconhecem o proletariado como o sujeito revolucionário, destacando em 

sua análise as classes existentes naquela realidade histórica e os interesses que as movem, 

expressando a luta que protagonizam e conclama o proletariado a se reorganizar para que tenha 

a autonomia restabelecida, vez que se encontravam sob o domínio dos democratas pequeno-

burgueses.  

 

[...] O Comitê Central compreendeu essa necessidade e, por isso, já no inverno 

de1848/1849 um emissário, Joseph Moll, à Alemanha para reorganizar a liga. [...] Já 

no ano de 1848 vos dizíamos, irmãos que os burgueses liberais alemães chegariam ao 

governo e imediatamente voltariam esse poder recém-conquistado contra os 

trabalhadores. [...] E o papel que os burgueses liberais alemães assumiram em 1848, 
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esse papel tão traiçoeiro será assumido, na revolução que se avizinha, pelos pequeno-

burgueses democráticos [...] 98 

 

Prossegue na análise da conjuntura histórica, ressaltando táticas e estratégias que 

devem ser utilizadas pelo movimento operário frente à atuação dos pequeno-burgueses e demais 

classes, orientando a organização dos trabalhadores alemães quanto às alianças e 

posicionamento que deverão adotar no decorrer da revolução para que não sejam traídos e 

consigam a vitória, sendo o mais importante deles a luta para tornar a revolução permanente e 

não se acomodarem a pequenas alterações na estrutura de poder que não alterarão sua condição 

de classe.  

[...] é de nosso interesse e é nossa tarefa tornar a revolução permanente até que todas 

as classes proprietárias em maior ou menor grau tenham sido alijadas do poder, o 

poder estatal tenha sido conquistado pelo proletariado e a associação dos proletários 

tenha avançado, não em um só país, mas em todos os países dominantes do mundo 

inteiro, [...]. Para nós não se trata de modificar a propriedade privada, mas de aniquilá -

la, não se trata de camuflar as contradições de classe, mas de abolir as classes, não se 

trata de melhorar a sociedade vigente, mas de fundar uma nova.99  

 

Desse modo a radicalidade da teoria marxiana se observa igualmente pela descoberta da 

luta de classes, categoria imanente ao modo de produção capitalista. Como se pode constatar 

acima, parece haver em toda a obra de Marx implicitamente inscrita a necessidade de alteração 

da lógica de dominância que perpassa a sociedade burguesa. Porém alguns textos, são 

contundentes em expressar o pensamento radical de Marx sem deixar margem de erro para a 

interpretação de que a possibilidade de transformação da sociedade burguesa é real e pode ser 

feita pela classe proletária, conforme identificado por este pensador já em 1844, quando da 

escrita da Crítica a Filosofia do Direito de Hegel. Também em Lutas de Classe na França, 

Marx descreve as revoluções ocorridas naquele país e faz o mesmo tipo de análise, quanto a 

identificação das classes em luta, assim como das classes protagonistas do movimento 

revolucionário, dos interesses e objetivos de cada classe em suas alianças.  

Em vista disso, se pode afirmar que a posição ocupada no modo de produção define a 

classe social no âmbito econômico, já no aspecto político se define pelo lugar que ocupam 

quanto á determinação de domínio e interesse que as instituições e o aparato estatal com seu 

corpo burocrático tendem a defender. Neste sentido, todo o conjunto da superestrutura vai 

revelar os interesses de classe, explícita ou implicitamente para que esses interesses venham a 

assegurar o domínio. Na sociedade burguesa, como identificado por Marx, as classes chaves do 

modo de produção capitalista, são a burguesia e o proletariado, sem as quais não haveria 
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produção de excedente, ou mais valia. A pequena burguesia também compõe a totalidade social 

dessa sociedade, assim como o campesinato que apesar de figurarem no processo de luta de 

classes e possuírem um papel importante para formação de blocos de classes ou de alianças 

estratégicas, não são considerados por Marx como essenciais para a formação da base produtiva 

capitalista.  

A luta de classes é imanente ao sistema de produção capitalista e expressa a radicalidade 

do pensamento marxiano devido ao fato de os estudos de Marx e Engels sobre a sociedade 

burguesa, revelarem sua gênese, funcionamento e tendência histórica, onde se expressa esse 

antagonismo. Tal processo tende a se agudizar nos momentos de crise econômica e podem levar 

a eclosão de verdadeiros processos revolucionários que, por sua vez, poderão levar a alteração 

do modo de organização societário. Como as crises são inerentes ao sistema capitalista, 

conforme Marx expôs a partir de suas análises da sociedade burguesa, a luta de classes torna 

possível a transformação da sociedade sob a perspectiva do proletariado e abre a possibilidade 

de instalação de um novo modo de produção sob uma nova base produtiva.  

Com base nestas afirmações pode-se concluir que o pensamento marxiano de fato é 

radicalmente revolucionário, no sentido inovador com tratou a sociedade moderna pela via da 

investigação dos processos históricos que a engendraram e a constituíram, ainda no âmbito da 

sociedade feudal, quando o novo modo de produção já germinava. Seus estudos e análises 

partem da observação dos acontecimentos históricos e levam a construção de uma teoria social 

que torna possível o desassombro com a realidade dada como processo acabado e imutáve l, 

devolvendo ao homem sua centralidade como ser social histórico e protagonista de processos 

que podem alterar o vir a ser. Quando declara que os homens podem alterar as condições 

históricas, embora não tenham tido a condição de escolher de onde partir, deixa claro que há 

possibilidades reais de mudança da condição de subordinação em que foi impelido a 

permanecer.  

Nesse processo de transformação da sociedade pela via da organização de classe, o 

proletariado é chamado a exercer seu papel aglutinador dos interesses revolucionários e 

implantar um conjunto de medidas que atendam as demandas de novas políticas sociais para a 

universalização de acesso concreto a educação, saúde, habitação, lazer, artes, enfim de toda 

base material e do aparato superestrutural, além de estabelecer a formação de um complexo 

jurídico e político para a defesa do novo Estado, cujo regime deve ser inicialmente ditatoria l, 

até que haja condições históricas para sua extinção. Notadamente, o chamamento a 

transformação da sociedade, como Marx declarou nas Teses sobre Feuerbach, ainda requer não 

somente a compreensão da totalidade social em que se insere a sociedade burguesa, como 
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também dos processos constitutivos do sistema de produção capitalista e as formas de 

retroalimentação que tem encontrado para se reestruturar e prosseguir na sua sanha destrutiva 

da humanidade. Tal conhecimento é fundamental para que se possa alcançar esse patamar de 

organização da classe proletária e vivenciar os processos revolucionários que descrevemos 

superficialmente, somente para evidenciar o papel histórico que esta classe deve deter.  

E na esteira dessa perspectiva de reconhecer o papel revolucionário do proletariado, 

destacaremos algumas questões que a nosso ver são extremamente pertinentes ao sistema 

capitalista da atualidade, colocadas brilhantemente na abordagem de Cristina Paniago100, 

quando afirma que: 

Desvelar as conexões, inter-relações e mediações essenciais do sistema do capital, 

[...], sem concessões teóricas ao imediatismo político ou ao fetiche do aparente são 

objetivos que orientam a profunda analise elaborada por Mészáros sobre o sistema do 

capital101.  

 

Fundamentada em Mészáros, Paniago destaca importantes aspectos da crise estrutura l 

do capital e os desafios históricos que se apresentam para a ofensiva socialista. Dessa forma 

para que se entenda o estágio de desenvolvimento do capital é necessário que se faça a distinção 

entre capital e capitalismo. Segundo Mészáros o capital já existia antes da formação da 

sociedade burguesa e pode ainda existir em sociedades pós-capitalistas; sua afirmação se 

fundamenta nos Grundrisse de Marx, onde se identifica que o capital circulante e o capital 

usurário já se mostravam na antiguidade, inclusive a compra e venda da força de trabalho 

também já figurava naquele período histórico. No entanto, em algum momento histórico 

prevaleceu a acumulação e a dominação de uma classe por outra passou a fazer parte das 

relações sociais dos humanos. Em todo seu processo de estudo da sociedade burguesa Marx vai 

discorrer sobre esse movimento e condições históricas que desembocaram no controle do 

capital sobre o trabalho, tendo a natureza do capital permanecido inalterada independente da 

forma que irá adquirir ao longo do processo histórico. Para ressaltar essa questão (PANIAGO  

et al, 2012, p. 22) cita Mészáros em sua obra Para além do capital destacando que são as leis 

internas de desenvolvimento próprias a natureza do capital que indicam sua linha de 

continuidade e apontam os limites dentro dos quais o capital se ajusta e se impõe ao longo da 

história, conforme afirmamos anteriormente.  

Nesse sentido, considera o capital como um sistema orgânico que alimenta sua energia 

expansionista, ressaltando que para Marx o capital tem uma compulsão à acumulação e para 

acumular necessita expandir-se, na contradição que lhe é imanente, capital/trabalho, tendo 
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como exigência fundamental a mais elevada extração do trabalho excedente. E não só isto, mas 

para Marx como totalidade este mesmo sistema orgânico tem como pressuposto subordinar toda 

sociedade a si mesmo, conforme afirmou nos Manuscritos, onde Mészáros se fundamenta. Com 

base nesse pensamento, se estabelece que toda tentativa de instituição de um controle de apenas 

uma parte desse sistema orgânico, tende a fracassar, vez que a contradição capital/trabalho irá 

permanecer inalterada e a lógica reprodutiva do sistema permanecerá intocada. No dizer de 

(PANIAGO et al, 2012, p. 32 - 33) a dinâmica expansiva do capital impõe ao sistema a busca 

ilimitada de desenvolvimento e exige o controle absoluto sobre a totalidade social. Assim vai 

prosseguindo em sua sanha voraz de busca de trabalho excedente e de controle absoluto sobre 

seu antagonista estrutural, sem importar-se com as formas políticas que precisará adotar para 

manter seu processo exponencialmente expansionista. Por isso: 

 

[...] As tentativas históricas de alteração da relação-capital, seja por meio da 

intervenção política socialdemocrata direta, seja pela extração política do trabalho 

excedente da reprodução ampliada socialista, não tiveram sucesso, entre outras razões, 

porque, no primeiro caso, focalizaram as trans formações na esfera da negociação 

política e no poder compartilhado com o capital, e, no segundo caso sem alterar a 

substância da base material do sistema de acumulação, fizeram uso político do Estado 

sobre o trabalhador socialista para submetê-lo a novas formas de exploração102. 

 

A transformação da base material é condição indispensável para a superação do sistema 

orgânico do capital, posto que a dominação é de caráter econômico, não político. Neste aspecto, 

para Mészáros somente a alteração de formas políticas de controle, não se configuram em 

modos radicais de transformação do sistema, para ele a radicalidade se assenta na substituição 

total do sistema orgânico do capital com a extinção das determinações estruturais que o 

mantém. Compreender esse processo por certo, evitaria uma série de contornos que 

historicamente o movimento operário organizado realizou ao longo de seu processo de luta pela 

alteração do estado de dominação em que se encontrava. As diversas tentativas de tomada do 

poder político, tão somente para a melhoria das condições de vida do proletariado, sem que 

partissem das reivindicações imediatas para aquelas de cunho estrutural, ocasionaram a 

retomada da exploração aberrante e o vilipendio dos direitos conquistados, como demonstram 

fartamente os relatos históricos.  

As expressões da luta de classes, ainda que inicialmente não se afigurem como processos 

contundentes de antagonismos visíveis, podem tornar-se caudatários de demandas estrutura is 

de transformação sócio-política profunda a ponto de alterar a base produtiva da sociedade. Tal 

foi à experiência da revolução burguesa e da Comuna de Paris, esta última de curta duração, 
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infelizmente. No entanto, a história não é apenas uma trama ardilosa, para utilizar a bem 

colocada expressão de Paniago, para referir-se a enorme contribuição de Mészáros neste 

processo de análise do capital de nossos dias. E há que se compreender que em compreendendo 

esse processo de dominação e da lógica do capital em se manter pelo trabalho excedente e se 

expandir mesmo quando já se encontra com suas formas de ajustes no limite, é que se poderá 

ter claro as formas de ofensiva socialista sem que se resvale no engodo da chamada mistificação 

reformista.  

Para Mészáros, a tentativa de reforma do capital só foi possível enquanto sua ascensão 

histórica durou e houve possibilidade de atendimento a algumas demandas dos trabalhadores, 

porém com a crise e a necessidade de ajuste do sistema, a mística reformista não pode seguir 

adiante e o projeto socialdemocrata de conciliação de classe desvelado. Neste aspecto, há que 

se aliar às reivindicações imediatas com os objetivos globais da ofensiva socialista e alçar a luta 

de classes a um patamar de destruição da base material produtiva de sustentação do capital. 

Para tanto há que se abandonar a disjunção entre economia e política e se construir uma força 

extraparlamentar dos trabalhadores. Dessa forma, entendemos que a luta de classes juntamente 

com a totalidade e a dialética, emitidas pela práxis, expressam nitidamente a radicalidade do 

pensamento marxiano como também exprimem a possibilidade de transformação da sociedade, 

independente da forma em que se apresente ou se configure o estágio de desenvolvimento de 

sua base produtiva ou sua superestrutura político-jurídica.  

Os diversos documentos escritos por Marx e Engels traduzem todo radicalismo que estes 

pensadores vivenciaram na militância política de suas ideias e convicções pessoais acerca da 

possibilidade de superação do modo de produção capitalista e da sociedade burguesa que 

oprimia os trabalhadores no século XIX. A teoria social de Marx persiste a fornecer os meios e 

o método de análise, busca da verdade e a possibilidade da transformação da realidade, que se 

assenta na práxis, para o entendimento da sociedade burguesa e as leis internas do capital que 

a sustenta. Fato que nos leva a afirmar que a teoria marxiana é extremamente atual e pertinente 

para todos que buscam a superação da opressão de classe e da compulsão destrutiva do capital 

contra o trabalho.  

Observa-se nesses ensaios feitos até aqui sobre as categorias teórico-metodológicas 

marxianas, de natureza revolucionárias que tais categorias além de se fazer capazes de explicitar  

os nexos causais da teoria marxiana com o Serviço Social, também podem contribuir para 

melhor elucidação da possibilidade de contribuição que a profissão quando fundada nessas 

categorias teórico-metodológicas eminentemente transformadoras, tem e ainda pode inferir nos 

caminhos de transformação da sociedade burguesa e assim figurar como mais um agente 
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histórico de transformação da sociedade. Certamente que inscrito no modo de produção 

capitalista e como estudioso desse contexto, o Serviço Social vivencia a dinâmica da sociedade 

burguesa sob formas dispares e heterogêneas, vivenciando práticas não comprometidas com o 

avanço da ofensiva socialista, mas também vivenciando práticas politicamente progressistas em 

direção a garantia de direitos sociopolíticos das massas populares, haja vista os diversos 

movimentos que a profissão protagonizou, incluindo o movimento de reconceituação e o 

movimento de ruptura com o conservadorismo no interior da profissão que ainda bravamente 

protagoniza em pleno vendaval fascista neoliberal. 
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REFLEXÕES FINAIS 

 

A investigação social de base materialista dialética exige a priori dedicação a um tema, 

e seu objeto, que seja de interesse coletivo. As reflexões feitas neste quefazer trazem uma 

preocupação vigente e palpitante nos âmbitos profissionais do Serviço Social em torno da 

continuidade da profissão alicerçada nos marcos da matriz teórica crítica marxista, e definida 

pela busca da compreensão da direção política que a profissão tem empreendido para garantir 

a efetivação do seu Projeto Ético-Político arquitetado no auge do movimento de intenção de 

ruptura com o conservadorismo da profissão, atualmente estagnado e cerceado por diversos 

fatores conjunturais próprios da sociabilidade burguesa, já que se trata de uma proposta que 

amedronta a dominação capitalista, nesta relação com o Serviço Social, agenciada pelo Estado, 

enquanto os princípios norteadores do Projeto Ético-Politico primam pela liberdade, autonomia, 

emancipação, defesa intransigente dos direitos humanos e repúdio ao autoritarismo; 

aparentemente insígnias de transformação da ordem social burguesa. 

Como foi informado na introdução, partindo da hipótese de que o Serviço Social tem 

sua gênese na política conservadora do Estado capitalista, que esse conservadorismo expressa 

a direção política reformista preconizada por esse Estado enquanto órgão protetor e mantenedor 

dos interesses da classe capitalista, e que o caráter conservador/reformista da profissão persiste 

até os dias atuais, por força dos mecanismos de perpetuação da dominação da ordem capitalista, 

muito embora seja uma profissão interventiva na totalidade da realidade social, aderida ao 

marxismo, hegemonicamente reconhecida como um exercício profissional imerso na crítica da 

economia política e na tese de que o serviço social está inserido na divisão sociotécnica do 

trabalho e sustentada pelo princípio ético da defesa intransigente dos interesses da classe 

trabalhadora; seguimos perseguindo o desvelamento dessa contradição interna do Serviço 

Social. Assim, elaboramos aqui algumas ponderações cujo significado consideramos 

pertinentes para finalizar esse debate. Iniciando a pesquisa pela busca dos antecedentes da 

relação do Serviço Social com a teoria social de Marx no contexto da questão social instalada 

no capitalismo monopolista, identificamos que muitos aspectos formadores significativos para 

perceber que entre o Serviço Social e a teoria social de Marx há uma vinculação não apenas 

socio-histórica, mas sobretudo política. E mesmo que a literatura da profissão não enfatize os 

primórdios da organização do movimento operário europeu, do qual Marx participou, se 

sensibilizou e teorizou o materialismo histórico e dialético e todo seu arcabouço teórico e 

filosófico, foi o processo político realizado pelo operariado que provocou o surgimento do 

Serviço Social como profissão burguesa, instalada na contramão do pensamento marxiano, com 
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função ideopolítica de “acompanhamento” da vida social dos trabalhadores, visando conceder-

lhes benefícios sociais. Outro aspecto não exposto no texto produzido, mas observado foi a 

existência do germe conservador no movimento político operário, cujo aparecimento ocorre no 

enfrentamento dos trabalhadores com o capital provocando um racha no movimento a partir da 

formação de duas direções políticas: a revolucionária e a reformista, respectivamente 

representadas pela orientação marxiana e por orientações da socialdemocracia alemã. Enquanto 

que o Serviço Social surge no espaço contraditório dessas direções políticas, a princíp io 

legitimado pelas tendências reformistas imperialistas e, na América Latina e Brasil, 

permanecido nesses meandros tradicionais até a década de 1960, quando a profissão assume 

seu encontro inevitável com a tradição marxista. Contudo, no caminho desse encontro 

recuperamos as circunstâncias vivenciadas pelo marxismo, sobretudo, na América Latina e no 

Brasil, as influências provocadas pelas lutas sociais dos grupos de oposição à  investida do 

imperialismo capitalista, incentivado pela destalinização dos partidos comunistas e da formação 

do marxismo acadêmico na década de 1960 na Europa, que se irradiou pelo mundo, chegando 

nos países subdesenvolvidos com a preocupação de debater e descobrir as facetas do 

subdesenvolvimento encoberto pela dependência econômico-política do capital estrangeiro, 

principalmente o norteamericano. Nessa contextura, percebemos que o subdesenvolvimento 

dependente do Brasil à economia e à política estrangeira permanece até hoje sob o subjugo do 

capital imperialista, bancado pelos herdeiros da oligarquia (do café) que perdeu o poder político 

na década de 1930 para os burgueses “democratas” que pretendiam industrializar o País e 

nacionalizar a economia e a política brasileira no chão histórico da questão social, exigindo do 

Estado soluções instrumentalizadas pela profissionalização dos filantropos em assistentes 

sociais. Como ocorrido na Europa, o Serviço Social brasileiro chega com cariz reacionário, 

conservador, com direção política burguesa para conduzir o movimento dos trabalhadores e 

movimentos populares a se “ajustar”103 à sociedade burguesa através das políticas sociais 

governamentais, repassadas como benesses ou privilégio oferecido pelo capital, jamais como 

políticas de Estado e direitos dos trabalhadores.  Observando o desenvolvimento da profissão 

na esteira da questão social produzida na dinâmica da revolução brasileira descobrimos um 

Serviço Social, a princípio, refém do conhecido movimento político- ideológico chamado de 

populismo, arranjado num pacto de conciliação de classes, com todo apoio da esquerda 

majoritária, para fazer acontecer o projeto de sociedade industrializada e “independente” da 

invasão opressora norteamericana, através de propostas democrático-burguesas do tipo plano 

                                                                 
103 Esse era o termo usado pelo Serviço Social funcionalista para designar o tratamento feito aos “marginalizados” 

da sociedade que deveriam ser “ajustados” para se tornarem cidadãos. 
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de metas, reformas de base, plano trienal de desenvolvimento econômico e social da escola 

cepalina e outras medidas que jamais traduziriam as aspirações, direitos e necessidades da 

classe trabalhadora. Foi nesse movimento que chegaram os primeiros escritos marxistas nos 

âmbitos das universidades, movimentos operários e populares articulados à Igreja. E toda essa 

agitação acontecendo em plena guerra fria, com focos revolucionários fracassados e vitoriosos 

na América Latina e Brasil – o caso da Revolução Cubana –, incentivando as lutas sociais pela 

quebra do status quo. Nessa movimentação sociopolítica o Serviço Social finalmente se depara 

com interpretações da teoria social marxiana. Trata-se de um encontro que Hobsbawn 

denominou de marxismo plural, não apenas por se tratar de análises com viés de compreensão 

diferenciada, embora centradas na política, mas por serem produções de diferentes 

nacionalidades, culturas e históricos sociopolíticos. No caso do Serviço Social brasileiro, o 

encontro se deu com Mao Tse-Tung, Althusser e Gramsci, a princípio e, posteriormente com 

Lukács; enquanto Marx só foi conhecido pela profissão no início dos anos 80, e parcialmente, 

por incentivo de um grupo de assistentes sociais latinoamericanos (CELATS) interessados em 

ver a teoria social de Marx conduzindo o Serviço Social. Desses encontros fizemos duas 

inferências. A primeira nos aponta que a aproximação plural com a tradição marxista ocasionou 

a formação de três grandes tendências dentro da profissão, tendências essas que aparentemente 

foram cedendo espaço uma para outra, mas que nunca desapareceram do seu movimento de 

evolução, hoje se reduzindo a três grupos, o gramsciano, o lukacsiano e o marxista de 

fundamentação marxiana. Entendido como um sinal salutar da natureza do Serviço Social, 

marcando sua democratização interna, as três tendências têm contribuído sobremaneira para a 

compreensão da matriz teórica crítica marxista que conduz as explicações das dimensões da 

profissão e dos parâmetros de análise nos âmbitos da formação e da intervenção. Atualmente 

essas tendências estão discutindo a natureza do exercício profissional do Serviço Social, 

fornecendo interpretações de categorias marxistas muito necessária para o desvelamento da 

totalidade da natureza política da profissão. A segunda aponta que foi nesse movimento de 

democratização interna iluminado pelas críticas marxistas que os assistentes sociais, liderados 

pela vanguarda profissional, admitiram a contradição interna da profissão cuja missão está em 

atender projetos sociopolíticos antagônicos e, dessa forma, fazer a opção teórica e ético-polít ica 

pela classe trabalhadora. Mas, antes, enquanto estudantes universitários, a maioria dos membros 

da vanguarda profissional vivenciaram experiências nos movimentos políticos de esquerda 

aparelhados pela ala da igreja católica progressista, quando, de fato conhecem as propostas de 

lutas sociais dos movimentos sociais e partidos políticos, especialmente o Partido Comunista 

Brasileiro, e diga-se de passagem, nenhum revolucionário era divulgado na época, todos 
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revestidos de aspecto conciliador de classes e, portanto, reformistas, conduzidos pelo ardor do 

populismo. Mais tarde, já durante o Estado Militar e, assistentes sociais formados, a experiênc ia 

do movimento estudantil universitário se transforma num aparato crítico social de 

enfrentamento da ordem vigente, quando passam a se aproximar dos movimentos sindicais e 

populares e organizam a profissão nos moldes do movimento sindical e dão a primeira grande 

guinada em direção ao Serviço Social Crítico, cuja direção política ficou preconizada na 

intenção de ruptura com o conservadorismo da profissão, mas ainda determinada pelo Estado 

burguês, portanto de cunho reformista, embora teoricamente instruída pela teoria do valor de 

Marx, essa determinada no Seminário Latinoamericano de Serviço Social ocorrido em 1982 e 

que consagrou a instalação do Serviço Social Crítico, ainda organicamente vinculado ao Estado 

burguês. Ou melhor, reconhecendo a profissão como atividade do Estado, e este como o grande 

responsável pela profissão. 

No que diz respeito ao fato da matriz teórica do serviço social crítico se encontrar 

centrada na teoria do valor, isso por decisão do seminário peruano de 1982, sem jamais terem 

explicado para a categoria os motivos dessa decisão, a compreensão que conseguimos assimilar 

é a de que faltou a reflexão de que a teoria do valor se trata de um arcabouço teórico construído 

ao longo de muitos anos da vida investigativa de Marx, e que para chegar a ela o crítico alemão 

necessitou elaborar e sistematizar no que ele chamou de método da economia política, 

categorias teóricas tais como a totalidade dialética, a práxis e a luta de classes. E quando a teoria 

do valor aparece deslocada da totalidade da obra de Marx, conforme chega pela obra de 

Iamamoto e Carvalho (1983), passa a parecer como um grande problema para a maioria dos 

assistentes sociais. Primeiro porque a grande maioria dos profissionais não conheciam Marx, e 

sem conhecer o contexto de construção do pensamento marxiano, sem estudar a obra marxiana 

nas fases em que se estabeleceu, os assistentes sociais tiveram, na época do lançamento do livro, 

muita dificuldade em compreender a teoria do valor como referencial de análise da sociedade 

capitalista104 e, até hoje essa dificuldade permanece, tanto que nos levou ao debate produzido 

pela pesquisa. Segundo, porque no seminário do CELATS de 1982 o grupo formulador não 

esclarece porque o Serviço Social deve ter sua prática compreendida “à base de uma 

interpretação teórica que analisa a produção e reprodução da sociedade capitalista e a sua 

inserção, enquanto prática, na divisão técnica e social do trabalho, bem como de seu caráter 

produtivo e improdutivo” (CELATS, 1985, p. 18). Até o momento a grande maioria dos 

                                                                 
104 Lembro que, em 1983 criamos um grupo de estudo para estudar o livro Relações Sociais e Serviço Social, de 

Iamamoto e Carvalho. Resumindo a experiência, tivemos muita dificuldade, devido a falta de leitura da obra e do 

contexto histórico de Marx. 
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assistentes sociais desconhecem os motivos que incentivaram aqueles profissionais a interpretar 

a sociedade iluminados pela teoria do valor e vincular suas atividades profissionais nesse 

referencial, embora essa direção teórica tenha conquistado a hegemonia entre a categoria 

profissional. Além da falta de uma justificativa esclarecedora, em nenhum momento aparece 

no relatório do seminário conteúdos da teoria de valor, deixando uma lacuna teórica para a 

profissão. Portanto, a adoção dessa teoria como referencial do Serviço Social Crítico, no Brasil, 

representada através do livro de Iamamoto e Carvalho (1983) até os assistentes sociais 

engajados em movimentos sociais e políticos partidários da tradição marxista sentiram muita 

dificuldade de compreende-la. Entendemos que essa lacuna na leitura da obra de Marx ainda 

precisa ser preenchida para que, senão todos, mas a maioria, tenha oportunidade de 

compreender a natureza política do serviço social. Entende-se que o conjunto da produção de 

José Paulo Netto, contempla essa demanda atual da profissão, mas ainda permanece restrita a 

uma parcela da profissão, sobretudo a minoria que consegue chegar aos espaços da pós-

graduação stricto sensu em Serviço Social. 

Percebemos, também que a matriz teórica crítica marxista ainda não apontou propostas 

concretas para resolver a contradição interna da profissão que atua subordinando o Serviço 

Social ao Estado, as suas políticas sociais (cada vez mais conservadoras e demagógicas) e à 

condição de profissão institucionalizada, tanto ao poder público como privado, situações que 

abrem precedência à permanência e fortalecimento do conservadorismo na profissão. E, nessas 

situações limitantes que transitam pelo interior do Serviço Social Crítico, tais como o 

conservadorismo perene da profissão que, no início da guinada marxista apareceu como crítica 

à reconceituação do Serviço Social, cuja intenção de ruptura parecia prometer à categoria 

dissipá-la para além dos limites da aplicação prática do Projeto Ético-Político Profissional, cada 

vez mais claros à dimensão interventiva do assistente social que, quando afetados, na sua 

maioria fica se perguntando como se efetiva tal proposta. Entendemos que esses limites e 

contradições perpassam pelas difíceis conjunturas que têm consubstanciado o Estado e a 

sociedade brasileira, conduzindo a sociabilidade burguesa à vivencia no contexto imperialista 

de cunho fascista, próprio do capital financeiro com suas reformas neoliberais de achatamento 

do Estado, negação dos direitos sociais através da retirada das políticas, enxugamento dos 

equipamentos estatais com a privatização das instituições públicas e imposição ideológica dos 

modelos administrativos de gestão das empresas privadas aos órgãos estatais, além do desprezo 

pelo trabalho e outras medidas de massacre da consciência e do bolso dos trabalhadores. 

Medidas sociais que afetam estupidamente o exercício profissional dos assistentes sociais, 

estabelecendo-se como verdadeiras barreiras para a realização do Projeto Ético-Polít ico 
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Profissional. Nessa linha de dificuldades e impedimentos encontrados na sociabilidade 

burguesa já vimos acontecer casos de descumprimento da Lei 8662/93 – Lei de 

Regulamentação do Serviço Social – que até poucos dias atrás era o grande sustentáculo de luta 

por garantia de direitos do assistente social no exercício da profissão, principalmente quando 

este se sentia injustiçado no seu espaço socio-ocupacional. Hoje presencia-se práticas de 

negação da Lei e descumprimento em favor de grupos profissionais (assistentes sociais) em 

detrimentos de outros, notadamente em situações de disputa de poder, especialmente, nos 

órgãos jurídicos políticos da profissão, principalmente, e justamente órgãos de defesa do 

profissional. Mas atribuímos essas problemáticas capazes de denegrir e desqualificar a profissão 

e seus profissionais, à invasão do conservadorismo de cariz liberal e fascista enquanto um 

processo social que submerge na sociabilidade capitalista atingindo todos aqueles 

despreparados de conhecimento dessa conjuntura socio-histórica e do conhecimento da crítica 

materialista dialética capaz de explicar pela via da totalidade dialética e outras categorias 

marxianas as dinâmicas atuais e perversas da realidade social capitalista, ao contrário 

fortalecem no assistente social a opção de efetivar suas relações sociais somente pela via do 

interesse individual. São esses tipos de “mediação” que têm povoado os ambientes do Serviço 

Social nos últimos cinco anos, capazes de não apenas estagnar a intenção de ruptura, mas 

também destruir o Projeto Ético-Político do Serviço Social Crítico, construído à duras penas, 

sob a luta social e política da profissão para conquistar identidade própria de profissão a serviço 

da garantia dos direitos da classe trabalhadora e suas frações, com seus movimentos sociais e 

populares, urbanos e rurais em direção a emancipação humana.  

Com essas ponderações compreendemos que além do Serviço Social não ter conseguido 

sair da direção política reformista, e esse fato não é o grande problema, porque trata-se de uma 

profissão liberal agenciada pela burguesia. O grande problema é o fato de a profissão estar 

correndo o perigo de retroceder na sua dimensão ético-política, cuja articulação com as outras 

dimensões se faz no cotidiano do exercício profissional, indicando um retrocesso político 

crucial para a única profissão que se dispôs a defender os direitos dos trabalhadores. Mas o 

Serviço Social Crítico é marxista e, portanto, reivindicando o pensamento marxiano recordemos 

que Marx preocupava-se em descobrir os caminhos para que o homem (e operário) executasse 

a transformação da sua miséria em emancipação, em pleno domínio capitalista. E, nessa direção 

política revolucionária ele investe na mediação e na contradição existente entre as ações sociais 

e materiais como forças próprias do movimento, e vai construindo elementos teórico-

metodológicos de sustentação do movimento de transformação, até chegar no método 

materialismo histórico e dialético. É esse o salto ontológico do Serviço Social Crítico. Ele sai 
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da sombra medíocre do positivismo funcionalista, do idealismo, do irracionalismo moderno e 

burguês e adota o materialismo histórico e dialético, o único método social e filosófico capaz 

de fazer a leitura da realidade concreta para além das aparências contidas nas crenças do senso 

comum, nas superstições e nos tratados teóricos de defesa da manutenção da sociedade 

burguesa. Nesse sentido a teoria social de Marx se faz possibilidade para continuarmos 

diligenciando pelo Serviço Social Crítico, também pela implementação de categorias teórico-

metodológicas encontradas nas veementes reflexões feitas durante a pesquisa. 

Apostando na lógica e no arcabouço teórico-metodológico essencialmente 

transformador do materialismo histórico e dialético de Marx, vamos fechando esse debate 

procurando entender as possibilidades que as categorias do método oferecem para o Serviço 

Social desempenhar uma intervenção mais combativa, como aquela proposta por Iamamoto 

com caracteres de ação profissional propositiva, capaz de fazer leitura cotidiana da conjuntura 

social em que atua, para melhor sentir-se esclarecido e conhecedor dos caminhos ocultos pela 

aparência que a realidade social reflete aos nossos olhos; capaz de saber dialogar com Estado 

por melhores condições de trabalho e de atendimento para os beneficiários, mais autonomia 

para exercer relação profissional mais democrática, sem a obediência cega as ordens (político-

partidárias) institucionais, e com mais autonomia para ser criativo, inovador e crítico na 

utilização dos métodos de intervenção, principalmente àqueles alinhados ao Projeto Ético-

Político da Profissão, que emanam olhar mais político do que técnico para a questão social. 

Convencidos de que essa proposta apresentada há mais de trinta anos, elaborada na experienc ia 

e no conhecimento dos assistentes sociais marxistas tem plena possibilidade de se materializar 

no cotidiano profissional do assistente social, trouxemos apenas três elementos teórico-

metodológicos construídos por Marx nas obras de juventude: a totalidade dialética, a práxis e a 

luta de classes. Sabemos que existem outras, também essenciais para apoiar o desenvolvimento 

do Serviço Social Crítico, mas apenas essas três couberam nesse trabalho. Elementos marxianos 

que se operam como verdadeiras armas de transformação da realidade nas mãos dos assistentes 

sociais quando estes sabem aplicá-las profissionalmente na dinâmica da realidade social, com 

o objetivo de exercer não apenas os princípios democráticos de compromisso com as demandas 

da classe trabalhadora, mas, sobretudo, fazer com os oprimidos, ou subalternos, a sua 

organização para a emancipação humana. Embora saibamos que a emancipação humana não se 

realiza sem revolução social e política, mas o Serviço Social mesmo como profissão – a quem 

não cabe em seu escopo o objetivo de fazer revolução –, se confessa aberto a conquista da 

emancipação pelos trabalhadores, abrindo, assim, um espaço contraditório que não se pode 

perder quando afirmamos estar no horizonte da transformação da sociedade vigente. Por outro 
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lado podemos contar com o fato de o Serviço Social ter se encontrado com o marxismo 

acadêmico, oriundo da pequena burguesia universitária europeia, sem experiências de viver as 

atribulações da classe operária sob a exploração e a opressão capitalista. Trata-se de uma 

proposta apenas sensível àqueles que padecem sob as manifestações da questão social, jamais 

produzida na concretude dos fatos, o que faz do marxismo acadêmico emitir uma prática 

dificilmente revolucionária, improvável no tocante à destruição do modo de produção 

capitalista, mas uma tendência marxista com natureza política de uma proposta de mudanças 

que todo assistente social deve conhecer para compreender os limites e distinções entre prática 

política, prática profissional e prática política profissional. Ademais, ficou bem claro, neste 

final de debate que ainda precisamos aprender o significado da intenção de ruptura com o 

conservadorismo da profissão. Quais são as dimensões – sociais, políticas, econômicas e 

culturais –, dessa intenção? E da ruptura? E do conservadorismo? Do mesmo jeito precisamos 

aprender a interpretar e atuar na realidade sob o conhecimento da luta de classes na totalidade 

dialética da sociedade capitalista, saber-se ser social, ser de práxis porque somos sujeitos 

históricos, e aceitamos perfeitamente na assertiva de Marx quando pronunciou que o motor da 

história é a luta de classes. Somente de posse do domínio desse referencial teórico-

metodológico e munidos do compromisso ético-político proposto pelo Serviço Social Crítico 

poderemos reunir coragem e armas para sermos assistentes sociais críticos e propositivos. E 

conquistarmos para os subalternos a tão propalada cidadania, velha promessa da burguesia que, 

salvo uma pequena parcela da aristocracia do proletariado chegou a conhecer.   
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